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RESUMO 

A presente dissertação de mestrado tem como principais eixos em analise a 

Sociedade Bayaka em Angola: Origem, Estrutura e Tradição Oral do século XVI aos 

dias atuais. Esta temática, por conta da sua complexidade, a nossa delimitação se 

consubstancia com a ação invasora dos Yaka/jagas que, no ano de 1568, se 

revoltaram contra o rei D. Álvaro I do Kongo, sendo o momento mais impactante na 

vida política e não só desta sociedade até aos dias atuais, que nos levou a essa 

indagação por não considerarem o Yaka como subgrupo do povo Kongo, com a 

seguinte questão de pesquisa: como foi construído o conceito Yaka/Jaga ao longo 

dos tempos, sobretudo, por não ter sido enquadrado no povo kongo, kimbundu e 

lunda tchokwé pelos estudiosos europeus e não só, que se fizeram na região do 

médio Kwango na África Central e Ocidental? Objetivando descrever como a 

sociedade bayaka ou mayaka vem sendo construída historicamente ao longo dos 

tempos. Ao reavaliarmos o conceito Yaka, iaca ou jaga proporcionou melhor 

compreensão da estrutura horizontal patriarcal desta sociedade Bakongo Bayaka, 

que foi usado de forma depreciativa pelos europeus exploradores e cronistas, 

militares e missionários, que assumiram o papel de antropólogos ou etnógrafos, 

mostrando evidências acerca da existência desta população Bakongo Bayaka, na 

região do Kwango e Alto zaza, liderada atualmente pelo M´fumu Kyanvu Muata Uta 

Kabamba VII, auxiliado por Swa, Kilolas e Kaxalas que fazem parte do conselho dos 

anciãos. A nossa pesquisa se fundamenta em pesquisa bibliográfica e na história 

oral coletada no Uíge, subdividida em grupos: primeiro é composto por obras de 

autores clássicos (séculos XVIII e XIX) aos mais modernos do século XXI e pela 

história oral; o segundo é composto por obras referentes a bibliografia 

complementar. Os resultados da pesquisa permitiram descrever a experiência na 

construção da sociedade bayaka e sua evolução histórica, sendo que a identidade 

herdada supera a identidade moderna adquirida ao ocidente. A falta da autonomia 

do poder tradicional por meio do partido/estado, através da administração indireta, 

paternalista e assimilacionista no sentido de combater a divisão tribalista e de 

divisão dos grupos étnicos e introduzir uma concepção nacionalista.  

Palavras-chave: Sociedade Bayaka, M´fumu Kyanvu, Kwango, Angola. 

 

 



ABSTRAT 

 

The present master's dissertation has it´s main axes in analyzing Bayaka society in 

Angola: origin, structure and oral tradition from the 16th century to the present day. 

This theme, because of its complexity, our delimitation is embodied with the invasive 

action of the Yaka/Jagas who, in the year 1568, revolted against King D. Álvaro I of 

Kongo, being the most impactful moment in political life and not only this society to 

the present day, which led us to this question for not considering Yaka as the 

subgroup of the Kongo people, with the question of Kongo, Research: How was the 

Yaka/Jaga concept over time, especially, for not being framed in the Kongu, 

Kimbundu and Lunda Tchokwé people by European scholars and not only, which 

were done in the Middle Kwango region in Central and Western Africa? Aiming to 

describe how Bayaka or Mayaka society has been historically built over the ages. 

When we reevaluate the Yaka, Iaca or Jaga concept provided a better understanding 

of the patriarchal horizontal structure of this Bakongo Bayaka society, which was 

used derogatory by Europeans exploitants and chroniclers, military and missionaries, 

who assumed the role of anthropologists or ethnographers, showing evidence about 

the existence of this population Bakongo Bayaka, in the Kwango region, currently 

led, and currently led. By M´Fumu Kyanvu Muata Uta Kabamba VII, assisted by Swa, 

Kilolas and Kaxalas that are part of the Council of Elders. Our research is based on 

bibliographic research and oral history collected in Uige, subdivided into groups: first 

is composed of works by classic authors (eighteenth and nineteenth centuries) to the 

most modern of the 21st century and oral history; The second is composed of works 

related to the complementary bibliography. The results of the research allowed the 

experience in building Bayaka society and its historical evolution, and the inherited 

identity overcomes the modern identity acquired from the West. The lack of 

autonomy of traditional power through the party/state, through indirect, paternalistic 

and assimilationist administration to combat the tribalist and division of ethnic groups 

and introduce a nationalist conception. 

Keywords: Bayaka Society, M'fumu Kyanvu, Kwango, Angola. 
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Introdução 

A presente dissertação resulta de uma pesquisa ligada à sociedade Bayaka 

do município do Kimbele, na província do Uíge, com eixos centrais no estudo de 

sociedade Bayaka em Angola: Origem, Estrutura e Tradição oral do século XVI aos 

dias atuais, analisando a trajetória histórica, política, social e cultural desta 

população do subgrupo do povo Kongo, resultado de um processo de miscigenação 

entre o Yaka, o Mbata, o Lunda, o Suku, Tchokwe, o Sonda etc., de modo a 

prevalecer o idioma Kikongo na versão Kiyaka que faz deles um dos subgrupo do 

povo Kongo. Se para os estudiosos daquela época o Yaka foi rejeitado como parte 

do povo Kongo, Lunda e Kimbundu, por estes serem os seus vizinhos mais diretos, 

por causa da invasão dos Yaka ao Kintotela Kya Kongo (corte do reino do kongo), 

no ano de 1568, provavelmente poderia ser o motivo que levou os estudiosos a 

separá-los dos demais povos da região, este ato de revolta e desobediência serviu, 

ao longo dos tempos, de motivo depreciativo do Yaka entre os europeus em 

contrapartida dos seus vizinhos. Nosso problema de pesquisa consistiu em como foi 

construído o conceito Yaka/Jagas ao longo do tempo. Objetivou-se descrever como 

o Bayaka ou Mayaka vem sendo construído historicamente no tempo; explicar a sua 

origem e a sua estrutura social baseada na ancestralidade kongo/lunda; e descrever 

as influências endógenas e exógenas que interferem atualmente no poder tradicional 

Yaka, sobretudo, do processo de cooptação do partido/estado que governa. Para 

esclarecermos as suas origens na região do Kwango, devemos considerar que “se 

Tsamba, o Ngongo e os Wunganga, ferreiros e povos agrícolas cultistas, pode ser 

considerado como o pré-habitante do Kwango na idade do ferro”, descendentes de 

luba que deram origem aos lunda e, estes influenciaram os vários subgrupos da 

região, como é o caso dos Yaka que foram liderados por Nteba Dingoyi na região do 

Kwango Kalumbu. Para alcançarmos os resultados preconizados, usamos a 

metodologia bibliográfica e a história oral, que contribuiu significativamente no 

desenvolvimento deste trabalho, uma vez que pôde dar um certo contributo na 

consolidação da história desta sociedade rural angolana, que também tem a sua 

ramificação no Kongo Kinshasa, apesar de não partilharem a mesma liderança. 

O presente trabalho está dividido em três capítulos. O primeiro descreve a 

experiência na construção da sociedade bayaka, destacando a origem que se 

fundamenta no Nteba Dingoyi filho do Muata Kyanvu (Muatiânvua como era 
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chamado pelos europeus) que se desvinculou do seu pai por este ser acusado de 

Ndoki pelos seus irmãos, e para evitar conflito dentro da corte lunda, Muata Kyanvu 

aconselhou seu filho a partir para a outra margem esquerda do rio Kwango e, de lá, 

criar a sua autoridade. Destacamos também o valor da tradição oral na sociedade 

bayaka, suportado pelo lusansu ou kinkulu (história oral de uma família, de uma 

comunidade, de uma sociedade e de um povo) por meio de Kinsasila (ato de ensinar 

ou escola tradicional), que também é auxiliado profundamente pelo Yingana 

(proverbio kongo ou filosofia africana), que tem o mito e o conto como as teorias 

educativas que não se podem provar por meio das verificações ocidentais na cultura 

bakongo bayaka, mas que, no seu desenrolar, influencia no cultivo de valores ou 

virtudes no indivíduo que contribui efetivamente no seu equilíbrio emocional perante 

a sociedade. Localizados no médio Kwango, a sociedade bayaka se encontra junto 

da margem esquerda do rio Kwango com acesso ao rio Kwilu e Zaire, apesar de a 

mesma população se encontrar também na República Democrática do Congo. 

Contudo, destacamos também o reconhecimento da autoridade tradicional Yaka por 

parte do Estado angolano, como uma entidade do poder tradicional dentro das 

comunidades, como o guardião, representante e aquele que faz cumprir a tradição 

ancestral em colaboração com o governo de Angola. 

No segundo capítulo, apresentamos a evolução histórica da sociedade 

bayaka destacando, sobretudo, a contextualização histórica, política, social e cultural 

que caracteriza essa população subdividida em período distintos como durante a 

presença europeia em Angola e pós-colonial. Constatamos a pouca presença 

europeia na região do médio Kwango por muitos anos, ou seja, foi quase nula por 

muito tempo. Porém, somente durante a segunda metade do século XIX, com o 

começo da ocupação efetiva portuguesa no interior da África Central (em direção à 

região dos grandes lagos e Moçambique), com destaque à presença de Capelo, 

Ivens e Serpa Pinto sendo, os dois primeiros, chegaram à região da terra dos Yaka. 

Durante a presença europeia em toda Angola de hoje, foi significativa a colaboração 

das autoridades tradicionais com as autoridades colonizadores. Esse período é 

marcado pelas alianças feitas entre os Yakas/jagas com as autoridades 

portuguesas, holandesas e chefes tradicionais africanos que resistiam da ocupação 

europeia. As autoridades africanas participaram efetivamente na caça e no comércio 

do homem africano que fez parte do comércio transatlântico. Relativamente, a 
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questão da identidade Yaka no contexto ancestral se caracteriza pelo nome familiar 

(Kanda para maioria do povo Kongo) e Ki Sê para o Yaka servindo também como 

um dos elementos (se não mesmo o principal) para delimitar o território que cada 

subgrupo kongo pertence, diferenciando o contexto de fronteira daquele do ocidente. 

Contudo, o Lusansu ou Kinkulu (a história oral) é a guardiã da identidade por 

intermédio do conto e do mito que, culturalmente, são as teorias educativas bakongo 

bayaka que se podem verificar por meio do kingana (provérbios), por um lado, e, por 

outro lado, do caráter do indivíduo que se consubstancia pelos valores familiares 

indubitáveis. A identidade familiar demarca as fronteiras e situa o indivíduo dentro da 

sua região por intermédio do nome familiar e, sobretudo, do idioma que se emana 

pela cultura da sociedade Yaka. A estrutura ou organização social e territorial 

bakongo bayaka tem relação com o Ki Sê que é o Mbuta a Lumbu (patriarca), chefe 

da entidade mais primária da sociedade, seguido pelo M´fumu a Belo/belu (chefe de 

quarteirão), unidade intermédia, depois segue o M´fumu a vata, M´fumu a Sanda ou 

M´fumu a Mbanza (chefe da aldeia ou da cidade) que é o chefe máximo da aldeia, 

superado pelo Many (chefe da região) que representa o poder político do Ntontela 

(no caso do reino do Kongo). Para o Yaka de modo particular, a estrutura é a 

mesma com o povo Kongo no geral, mas, o que difere dela são as denominações: 

na base está o Kaxala, o intermédio é o Kilola/bilolo e no topo está o M´fumu Kyanvu 

(para sociedade bakongo bayaka) com as suas respetivas responsabilidades 

perante a sociedade e, para fazer justiça, aparece o Swa que é uma entidade da 

corte. Porém, essa é intrinsicamente a influência lunda na sociedade bayaka do 

médio Kwango, apesar os bayaka também usarem atualmente o conceito M´fumu a 

Vata, que representa uma estrutura horizontal patriarcal Yaka. A relação do Yaka 

com o espaço natural passa pela noção do bem coletivo, aquele que pertence à 

família, a coletividade e ao grupo. Todos os membros da família têm o mesmo direito 

aos meios que a natureza proporciona para os seus viventes, aqui não existe a 

propriedade fundiária pessoal individual, mas sim pessoal coletiva Kanda ou Ki Sê. A 

religiosidade e cura são elementos intrinsecamente inseparáveis no povo bakongo 

bayaka, porque é baseada no contexto e nas circunstâncias de momento. Não 

existia um programa pré-elaborado para o Nsibu ou Sambu (oração) nas 

comunidades, apesar de existir o Nzô ya mawuku (casa de cura) que era 

frequentada apenas pelas pessoas autorizadas e não por toda população, como 

acontece com o cristianismo ou islão.  
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Já no terceiro capítulo explicamos a ingerência do Estado Angolano no poder 

da autoridade tradicional Yaka por meio do partido/estado que governa. A 

interferência do partido/estado criou o fantasma da autonomia do poder tradicional 

Yaka, gerido pelo Regulamento Interno da Direção Nacional das Comunidades e 

Instituições do Poder Tradicional em Angola dotado de valores e princípios 

ocidentais que não vão de encontro ao direito costumeiro. O Estado pós-colonial, 

sendo fruto dos regimes coloniais, coopta essas autoridades para servirem de seus 

“funcionários” nas comunidades favorecendo significativamente o partido que 

governa. Há essa relação que poderia contribuir para a melhoria da vida das 

populações, sobretudo, as rurais, mas, como exemplo, a população do Kimbele, de 

acordo o índice da pobreza multidimensional de 2014, representa uma maioria de 

98% da população pobre que se encontra o quintil 4 (quintil que vai de 1 a 5). Para 

contrapor esse quadro de pobreza, o governo tem implementado o PIDLCP 

(Programa Integral de Desenvolvimento Local e Combate à Pobreza) que se 

subdivide no Kwenda, que vela pela distribuição de valor monetário para as famílias 

mais carentes, no PLAAF (Programa Local de Apoio à Agricultura Familiar) e no 

plano de capacitação feminina nas comunidades, que visa formar mulheres e 

distribuir kits profissionais. A relação entre o estado nacional e a identidade 

autóctone é conturbada por causa do conflito entre o ancestral de ligação sanguínea 

e o moderno ocidental de ligação política ideológica, sendo que a identidade 

herdada supera a identidade moderna adquirida ao ocidente, porque a formação do 

sentimento nacional por meio do cooptação partido/estado que governa é suportada 

pela administração indireta, paternalismo e assimilacionismo no sentido de combater 

a divisão tribalistas e de divisão de grupos e subgrupos étnicos e introduzir uma 

concepção nacionalista por meio de tom de vingança repressivo e de injustiças, ódio 

e inveja, calúnia e difamação perpetrada por injúrias raciais ou grupos étnicos, que 

compõem o mosaico cultural dos povos de Angola independente. Ao recriarmos o 

conceito Yaka, Iaca, Jaga, Bayaka ou Mayaka proporcionou-se a concepção de que 

foi o Yaka do Kwango Kalumlu (médio Kwango) e do Baixo Kongo os descendentes 

dos Yaka depreciados pelos europeus a partir do século XVI, por se terem rebelado 

ao rei D. Álvaro I que contou com ajuda portuguesa para se manter no trono, meses 

depois. 
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Relativamente à questão religiosa entre o passado e o presente, essa 

questão é de extrema complexidade para a sua compreensão, porque, no passado 

ancestral, o conhecimento religioso estava associado ao da cura (medicinal se assim 

podemos considerar). Esse casamento implicou o pragmatismo religiosa bakongo, 

que faz acreditar a ação do poder do N´zambi a M´pungu que se manifesta por meio 

da cura por intermédio do conhecimento dos ancestrais que ainda é patente no seio 

dos mais velhos e nas comunidades. A sua ministração sempre foi de graça nos 

tempos mais remotos e, atualmente, movido pela corrida ao lucro e ao 

enriquecimento, esse poder ancestral, conjugado ao cristianismo, deu lugar à 

proliferação religiosa em Angola, tornando a população vulnerável na busca de 

milagres ou pragmatismo que move a religiosidade bakongo. Neste contexto, essa 

fragilidade religiosa bakongo, encorajada pelos falsos profetas que se apoiam no 

artigo 41º da Constituição da República de Angola, fundamentada pela lei sobre o 

“exercício da liberdade de consciência de culto e de religião”, abriu um precedente 

entre o surgimento contínuo das igrejas suportadas pela ação da cura, que chegam 

a superar em números as escolas públicas. O governo angolano, para conter essa 

corrida religiosa, por intermédio do Ministério da Cultura e da Justiça, criou Igreja de 

Coligação Cristã de Angola (ICCA) e a Aliança das Igrejas Africanas que fundiram 

várias seitas religiosas em plataformas religiosas. 

Atualmente, em todo espaço nacional, o poder tradicional é regulado e 

dirigido pela Associação Nacional de Soberania Tradicional (ANSTA), criada por 

tempo indeterminado, que tem como objeto social promover a educação, saúde, 

cultura, desporto e recreação, promovendo a igualdade de oportunidade com vista a 

resolução dos problemas que afetam as comunidades em Angola, provido de um 

estatuto próprio aprovado em decreto presidencial que permite a admitir ou recusar 

pedidos de admissões dos novos membros (que não obedecem aos requisitos 

necessários para o efeito), de modo a manter o controle na possível proliferação do 

poder tradicional no país e, em caso de violações dos estatutos, instaurar processo 

disciplinar e aplicar sanções. Este órgão é dirigido por um presidente, dois vice-

presidentes (o primeiro vice-presidente é órgão coadjuvante ao presidente da 

Associação e o segundo vice-presidente auxilia e substitui o presidente na sua 

ausência) e secretário geral. São todas essas entidades nacionais (a sua sede na 

rua direita da Vila Sede, casa S/N, município de Cacuaco, província de Luanda - 
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Angola), provinciais, comunais, regedorias, bairros e aldeias legíveis como os 

guardiões da cultura, rituais, simbologias ancestrais em cada domínio territorial, são 

os promotores da transmissão de valores culturais e não só às novas gerações. Um 

dos problemas mais candentes debatidos entre as autoridades tradicionais em 

Angola é a questão do binômio Poder Tradicional e Estado, em como se posicionar 

e manter a coesão estrutural entre o tradicional ancestral e o moderno estatal. 
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Capítulo 1- A Experiência na Construção da Sociedade Bayaka 

1. 1 Conceitos e questões de investigação 

O presente trabalho tem como principais termos em análise a “Sociedade 

Bayaka em Angola: origem, estrutura e tradição oral do século XVI aos dias atuais”. 

A análise se baseia nesses conceitos e na sua discussão porque eles permitem uma 

melhor compreensão da estrutura social dos Bayaka1. Consideramos que, segundo 

a concepção de Ki-Zerbo (1969 apud Keita, 2013, p. 36), “onde quer que exista o 

Homem, existem invenções, existe movimento, existe uma problemática e uma 

dinâmica de progresso; portanto, existe uma história no sentido real do termo”. Além 

disso, de acordo com a tenacidade bayaka, que consiste em conservar a tradição ao 

longo do tempo, apesar das diversas vicissitudes do regime colonial e da guerra 

civil, que interferiram de forma direta e indireta na estrutura social, política e, 

sobretudo, cultural, é nosso propósito abordar criteriosamente essa história, que 

pretendemos consolidar por meio da escrita. Assim sendo, concordamos com o que 

Bloch (2002, p. 53) defende acerca do uso da linguagem essencialmente 

tradicionalista, que conserva o nome de história para todo estudo de uma mudança 

na duração. 

A questão em análise consiste, ainda mais, em encontrar um modelo de 

gestão e de exploração sustentável, genuinamente africano2 e eficiente na 

sociedade bayaka, o que se consubstancia em uma necessidade premente, uma vez 

que a ausência da escrita nos preocupa para a consolidação da história dessa 

população, constituindo parte expressiva do patrimônio natural, histórico, social e 

cultural da potencialidade existente do povo angolano. Por isso, para Goff (2003, p. 

48), “a história da história não deve preocupar-se apenas com a produção histórica 

profissional, mas com todo um conjunto de fenômenos que constituem a cultura 

histórica, ou melhor, a mentalidade histórica de uma época”. Assim sendo, como o 

presente trabalho realizou uma análise sobre a origem e a estrutura sócio-histórica 

visivelmente eficiente, ele concorre para a possibilidade de reconstrução histórica de 

uma visão Bakongo Bayaka3, vista e escrita com o pensamento Bakongo Bayaka4, 

                                                           
1 Bayaka – Este nome está em itálico por estar escrito em idioma Kikongo, que é veicular no seio da 
sociedade em estudo, portanto, todos nomes neste idioma irão aparecer sempre em itálico. 
2 Sem influencia europeia, se for possível ao longo da investigação. 
3 Escrita por bakongo que sabe e entende o idioma da comunidade em estudo (Yaka). 
4 Aquele que domina o pensar e a filosofia das tradições e da cultura de uma determinada sociedade 
bakongo. 
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de modo a responder aos problemas5 de várias ordens que os africanos enfrentam – 

e nisso se configura a sua maior importância. Contudo, na busca constante dos 

traços da vida humana, temos o dever de investigar continuamente “os diversos atos 

do homem, resultado de necessidades coletivas e que apenas uma certa estrutura 

social torna possíveis” (BLOCH, 2002, p. 53). 

Nesse sentido, assim como Lutero, Calvino e Loyola (apud Bloch, 2002, p. 64) 

afirmam, “[...] homens de outrora, sem dúvida, homens do século XVI, os quais o 

historiador ocupa-se em compreender e fazer compreender, terá como primeiro 

dever recolar em seu meio, banhados pela atmosfera mental de seu tempo, face a 

problemas de consciência que já não são exatamente os nossos”. 

Dessa forma, o presente trabalho tem, portanto, como principal objetivo geral 

contribuir com novos conhecimentos por meio da escrita, rompendo com o 

eurocentrismo na estrutura de uma organização social tipicamente africana, tendo 

em conta o que foi herdado dos seus ancestrais e, ao mesmo tempo, construindo 

uma representação positiva na qual a diversidade cultural se impõe dentro e fora dos 

limites da sociedade yaka. Não pretendemos apenas discutir quem são os bayaka 

históricos, mas sim como o yaka vem sendo construído historicamente ao longo do 

tempo. 

Os objetivos específicos são: analisar informações históricas sobre a 

experiência etnográfica e a construção da sociedade bayaka ou yaka; verificar os 

diferentes sentidos que adquiriu com a ingerência do Estado angolano no poder 

tradicional yaka; mostrar de que forma os conceitos teóricos relacionados à evolução 

histórica6 podem ser aplicados à análise do material coletado acerca do tema. A 

hipótese de partida é se os bayaka constituem os grupos rejeitados da sociedade do 

povo kongo, Lunda tchokwé e kimbundu para melhor compreensão, então 

concretizaremos a sua divulgação junto da comunidade acadêmica e da 

humanidade em geral. 

A origem da sociedade Bayaka ou Mayaka em Angola remonta ao século XVI 

(momento em que aparecem com ações de guerrilha no Reino do Kongo7, embora 

                                                           
5 Sobretudo a questão de identidade e de fronteiras culturais. 
6 Evolução política, social e cultural Yaka. 
7 N´kongo significa caçador, é uma palavra de origem kikongo, composta por nome de dois felinos o 
N´kosi ye N´go (Leão e Onça). Essa junção tem como significado o Leão (rei) que protege o seu 
território (reino) no cumo da pedra (kintotela kya kongo que é a Corte) para cuidar dela e dos seus 
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sua existência seja muito anterior), enraizada no povo bantu8 por meio das 

migrações. A sua estrutura é horizontal, pois todos os seus componentes têm o 

direito de coabitação mútua, evitando a separação social (por castas) entre chefes 

tradicionais e a população. A tradição oral é o meio pelo qual se transmite o 

conhecimento, as instruções, as leis, as técnicas agrícolas, a caça e a arte, do mais 

velho ao mais novo. No entanto, Bloch (2002, p. 79) defende que “tudo que o 

homem diz ou escreve, tudo que fabrica, tudo que toca pode e deve informar sobre 

ele”. 

Todos esses conceitos serão abordados com maior profundidade nos pontos 

subsequentes do nosso trabalho. Para tratar com maior clareza a nossa abordagem, 

descrevemos os principais conceitos, que, por sua vez, são de grande relevância 

para a compreensão do tema que nos propusemos investigar. Esses conceitos 

incluem a sociedade bayaka, sua origem, estrutura e tradição oral. 

1. 2 Construção e Essência da Sociedade Bayaka 

Ao tratar da origem e da construção plena da sociedade bayaka como uma 

entidade coletiva, consubstanciada com uma identidade coletiva do grupo que vem 

dos tempos dos ancestrais que lhe deram origem, ela se liga também aos vários 

conhecimentos e memórias que fazem da vida individual e coletiva uma realidade 

implícita que se perpetua no tempo. Sua origem remonta a um ser concreto, dotado 

de valores peculiares que fizeram dele a fonte da vida política, social e cultural da 

sociedade bayaka, mais conhecida na região como o "Reino dos Bayakas" do 

Kimbele. Kwango Kalumbo são os reis, e a sede se chama Swa Yi Komba, também 

sede comunal do Kwango. 

Sendo uma sociedade sem escrita, tradicionalista e rural, vamos nos apoiar 

em Goff (2003, p. 427), quando ele se refere aos três grandes pilares que ordenam a 

memória coletiva e que, para o nosso estudo, irão orientar a estrutura da sociedade 

bayaka: 

Nas sociedades sem escrita, a memória coletiva parece ordenar-se em 
torno de três grandes interesses: a idade coletiva do grupo, que se funda 

                                                                                                                                                                                     
viventes (homens) e o N´go (classe dos Mani) que representam a lealdade e a união do povo 
bakongo semelhante aos pelos da Onça que se levantam e se deitam juntamente, que não aceitam a 
traição de um dos seus membros (mani) representando a harmonia no cumprimento das leis e na 
ajuda mútua. 
8 Como foram chamados todos os povos que têm os idiomas africanos muito próximos uns dos 
outros, destacando o conceito Muntu como o centro desta identidade social e cultural. 



23 

 

em certos mitos, mais precisamente nos mitos de origem; o prestígio das 
famílias dominantes, que se exprime pelas genealogias; e o saber técnico, 
que se transmite por fórmulas práticas fortemente ligadas às magias 
religiosas. 

Aqui reside o nosso ponto de partida para falar da trajetória histórica da 

sociedade bayaka, sobretudo a oralidade, que serve de meio para transmitir os 

conhecimentos, as normas sociais e culturais, dando lugar às práticas religiosas e 

culturais, ao ensino e à instrução, caracterizados pela memorização 

permanentemente inconfundível na vida social, política e cultural. A genealogia, 

baseada na linhagem patriarcal, é o guia da vida individual e coletiva yaka. 

Alguns séculos mais tarde, novas frações deixaram este país (muito 
provavelmente cerca do ano 1000), para se dirigirem para as zonas 
orientais e para a bacia do rio Kongo ou Zaire e para zonas austrais, tendo 
prosseguido a sua marcha até à África do Sul, onde chegaram antes dos 
meados do século XV (Keita, 2013, p. 77). 

A sociedade bayaka faz parte do povo bantu9, como já mencionamos, e 

obedeceu à trajetória migratória à qual essa sociedade foi submetida ao longo dos 

tempos, devido a vários fatores políticos, geográficos, econômicos, sociais e 

culturais, imensamente diversos. Descendentes dos Lunda-Tchokwé, e estes dos 

Luba, apresentam similitudes entre si, apesar de terem formado uma sociedade 

multicultural em todos os domínios sociais. Portanto, estamos em um período de 

constante movimento migratório na região da África Central e Ocidental em direção 

ao sul do continente. Todavia, segundo Wheeler e Pélissier (2009, p. 35), que 

estudaram as origens dos Lunda em relação aos povos de Angola, sustentam que 

esses povos: "[...] tendo vivido no Katanga em tempos mais recuados, os Lunda 

migraram para o leste de Angola a partir do início do século XVI". 

Ou seja, essas deslocações constantes criaram sociedades "híbridas" no seio 

do povo Bakongo. Assim, começa a existir uma ligação entre os Lunda e o Congo, 

por meio do comércio, permitindo um conhecimento prévio dos Lunda sobre a região 

do Kwango. Contudo, para Wheeler e Pélissier (2009, p. 35):"Conhecidos pelo seu 

talento artístico, os Kyoko têm-se deslocado para Angola a partir da região do 

Congo-Katanga ao longo dos últimos 150 anos, sobretudo como caçadores e 

comerciantes". Nesta fase ou época, na região dos Grandes Lagos: "Os Jagas foram 

identificados com o povo Baiaca, que hoje habita o vale do Kwango, no Kongo-

Kinshasa" (Wheeler; Pélissier, 2009, p. 54). 

                                                           
9 Como foram tratados ou chamados pelos linguistas europeus. 
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A trajetória migratória das sociedades africanas daquela época foi muito fluida 

e coordenada por razões sociais e, sobretudo, econômicas e políticas. Devemos, 

portanto, buscar o percurso e a direção que seguiram, conforme defende Pigafetta 

(1978 apud Silva, 2002, p. 391): 

"[...] os Jagas entraram no Kongo por Bata ou Mbata, a província mais 
oriental do reino. Sobre quem eram, discute-se desde então. Houve quem 
sustentasse que vieram do leste do rio Kuango e seriam a mesma gente 
que os Imbangalas ou Bengalas, com que os portugueses lidariam em 
Angola, poucas décadas mais tarde. E houve quem sugerisse que nunca 
existiram como invasores, que eram gente da terra, Kongos sublevados 
contra o rei, que contaram com o apoio dos vizinhos do lado Malebo e de 
Matamba". 

Para dar mais relevância ao tema, segundo o jornalista Nicodemos Bunga 

(2011, p. 33), que fez a cobertura do ato eletivo do novo m'fumu kyanvu em 2011, 

escreveu que, de acordo com o testemunho recolhido junto das autoridades 

tradicionais locais e não só: "O fundador da sociedade Bayaka foi Nteba Dingoy, 

descendente de Muatiânvua10, que nasceu o Monimputu, cuja esposa chamou-se 

Monikamonga Luwakasa. De Monimputu nasceu Nteba Dingoy, no Mbanza 

Mambamba, bairro situado na Lunda-Tchokwé". Essa versão se consubstancia com 

a versão apresentada por Priore e Venâncio (2004, p. 156), segundo a qual: "Dos 

Lunda tirariam igualmente emprestado o mito de um herói fundador do grupo, 

Chibinda Yilunga, grande caçador graças aos seus poderosos arcos e flechas". 

Todo grupo que se uniu a um chefe tradicional e o reconheceu como 

soberano em África formou os reinos e impérios pré-coloniais. Por essa razão: 

"Podemos chamar de etnia ou de nações até então independentes" (Rosa; Verde, 

2013, p. 40). No caso dos Bayaka, Alencastro, confirmando a fusão étnica entre os 

Bakongo e os Lunda, os compara a "um rolo compressor multiétnico" organizado em 

torno de quilombos, que, graças à fundição do ferro, fabricou azagaias, pontas de 

flecha e mortíferas machadinhas, com as quais sacudiram Kongo e N'gola a partir do 

século XVI (Priore; Venâncio, 2004, p. 150-151). 

As versões que sustentam os vários pontos de vista dos investigadores 

acerca dos Yaka do médio Kwango também foram objeto de preocupação por parte 

de Anne Hilton (1981 apud Silva, 2002, p. 391), que “[...] avança a hipótese de que 

essa gente fosse o resultado do deslocamento de populações angicas e kongas, 

que, a fugir de um cotidiano de sequestros e azias, se instalaram no médio Kwango 

                                                           
10 Na língua local é conhecido por Muata Kyanvu.  
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[...]”. Isso demonstra a complexidade existente na compreensão das estruturas 

sociais africanas, que criaram inúmeras mutações étnicas ao longo do tempo. Como 

defende Garcia (1978, p. 12) em sua obra História da Civilização, “a etnologia da 

África é complexa, mas a geografia do continente é simples”, pois a sociedade 

Bayaka atual é híbrida no sentido de ser “o resultado do cruzamento entre Bakongo 

e Lunda”, conforme as características por eles apresentadas. 

Se Angola faz parte da África Austral, de onde surgiram e se desenvolveram 

reinos como o do Kongo, o Lunda-Tchokwe e o Mwene Mputu11 (nome originalmente 

atribuído ao N’dongo pelos Lunda), que eram bem estruturados social e 

politicamente, podemos admitir que também existiram reinos menores que criaram e 

fortaleceram suas estruturas sociais e políticas. Um exemplo é a sociedade Bayaka, 

situada no vale do rio Kwango, que apresenta uma diversidade cultural influenciada 

pelo Kongo e pelo Lunda-Tchokwe. Sobre essa questão, M’Bokolo (1993 e 1994 

apud Keita, 2013, p. 269) afirma que “[...] muito provavelmente, têm existido [...] 

numerosas unidades políticas de tamanhos bastante diversos, dentre as quais 

emergiram dois estados sobre os quais as fontes europeias fornecem informações 

mais ricas: o Império do Mwene Mutapa e o Reino do Kongo [...]”. Essa visão se 

alinha com Parker e Rathbone (2016, p. 31), que defendem que “a cultura urbana 

indígena que emergiu de fato assumiu uma forma muito particular” nesse contexto, 

como ilustra o mapa abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
11 Expressão kimbundu, kikongo e tcokwe que significa literalmente em português: “viu o branco” ou 

“viu o português”. 



26 

 

Mapa 1 – Localização geográfica dos bayaka entre o século XVI e XVII12 

 

Fonte: adaptado de David Birmingham, século XVI e XVII apud Pinto, 

1999/2000, p. 234. 

Outra versão sobre a origem da sociedade Bayaka é apresentada pelo 

jornalista Nicodemos Bunga (2011, p. 32), que fez a cobertura da eleição de António 

Charles, rei dos Bayaka: 

Muana Uta Kabamba Ipita foi afastado da corte do rei Muata Kyanvu, seu 
pai, para evitar um conflito com seus irmãos Nawesi, Nsimba Nkumbi, 
Muanga, Mayoyo e Ikomba, que o acusavam de feitiçaria. Muata Kyanvu 
entregou a seu filho alguns símbolos do poder real e aconselhou-o a 
transpor o rio Kwango para, na outra margem, criar seu próprio reino. 

Ou: 

Mwana Uta Kabamba, obedecendo a seu pai, instalou-se na região de 
Mapumbu, atual município dos Buengas, na província do Uíge, mas foi no 
Alto-Zaza que construiu sua sede. Alguns anos depois, Ibula, filho de sua 
irmã Nawesi, foi recebido por Mwana Uta Kabamba na mesma localidade. 
Como a chegada de Ibula coincidiu com a penetração portuguesa na região, 

                                                           
12 As setas indicam o movimento migratório do yaka e a sua fixação no médio Kwango. 
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os portugueses solicitaram a Muana Uta Kabamba um terreno para construir 
o posto administrativo, e ele indicou a região do Kuango, que passou a ser 
chamada de Posto Kabamba. Em seguida, nomeou seu sobrinho Ibula 
como representante junto às autoridades portuguesas, pois a Nganda 
(palácio real) não poderia ficar junto dos estrangeiros. 

As condições favoráveis da região atraíram outros sobrinhos, como Kianvu 
Muana Uta, que gerou grande confusão. Como consequência, os sobrinhos 
decidiram abolir o título de tio ou de família e introduziram no poder Mbua 
Yemba, um dos filhos de Nawesi, que posteriormente também mudou o 
nome do reino para Reino Mbua Yemba. Essa mudança influenciou ainda a 
renomeação do posto administrativo português para Kuango Kalumbo. 

Essas versões são válidas por demonstrarem uma certa lógica histórica e se 

apoiarem em um crescimento vertiginoso da mesma sociedade. A sociedade 

bayaka, em Angola, está situada na margem esquerda dos rios Kwango e Kwilu, 

como os habitantes da região os denominam. Fortificou sua instalação junto à 

população do Reino do Congo, que habitou a província de Mbata. Com eles, 

provavelmente, aprenderam a língua kikongo, que é veicular e característica dos 

bayaka. Tudo é resolvido e tratado em kikongo, por meio da tradição oral. Além 

disso, “os bakongo mantinham estruturas tradicionais bastante homogêneas e 

coesas, mesmo durante a colonização” (ROCHA, 2009, p. 137). 

Quando analisamos o processo migratório do povo bantu (da África Bantu) 

em todo o continente africano, deparamo-nos com inúmeras versões sobre esse 

fenômeno, mas todas convergem, na maioria dos casos. Nesse sentido, devemos 

tomar como princípio norteador aquilo que os historiadores e outros cientistas já 

escreveram a respeito. Todavia, é muito pertinente nos juntarmos aos que nos 

antecederam no estudo do tema. Eles migraram, ou seja, também são resultado do 

processo migratório, para se fixarem naquela região das margens do rio, no médio 

Kwango. Outrossim, Keita (2013, p. 269) defende essa tese ao escrever que “[...] o 

certo é que a África Central e Austral foi palco de surgimento e de evolução de 

formações políticas de realce, embora tardias em relação a outras regiões do 

continente [...]”. Essa diversidade de povos e línguas também é confirmada por Kerr 

(2013, p. 29), que sustenta que “a África Bantu, da qual resultaram 450 línguas 

relacionadas, faz das línguas benue-congolesas o maior ramo da família de línguas 

nigero-congolesas”. No entanto, destaca-se a diversificação das sociedades 

africanas, comandadas por entidades socialmente reconhecidas por sua sagacidade 

em dirigir e orientar as populações sob sua responsabilidade. 

A história das migrações bantu e o estabelecimento dos estados bantu em 
Angola constituem o pano de fundo para a chegada dos portugueses em 
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finais do século XIV. Os povos bantu, que hoje habitam cerca de um terço 
do continente africano, têm demonstrado, historicamente, uma «capacidade 
de expansão explosiva». Partindo das zonas nucleares da Nigéria e, mais 
tarde, da África Central, os bantu migraram para o sul após 1000 d.C. Entre 
1300 e 1600, essa diáspora bantu influenciou diretamente Angola, sendo 
que os migrantes bantu invadiram o território a partir do Norte e do Leste 
(WHEELER; PÉLISSIER, 2009, p. 50-51, grifo do autor). 

Partindo dessa reflexão sobre o conceito de bantu, queremos esclarecer que 

ele significa, no plural, “povo ou pessoas” ou “povos ou populações”. No entanto, 

sua aplicação varia em função do singular muntu, que significa “pessoa”, pois o 

prefixo mu (muntu) forma o singular, enquanto os prefixos ya, wa e ba (yantu, wantu 

e bantu) formam o plural na língua kikongo. Além disso, ntu, dependendo do 

contexto, pode também significar “cabeça”. 

Se “a história traça o caminho. A cultura modela a pessoa” (MUACA, 2001, p. 

14), então a construção da sociedade bayaka pode ter sido influenciada por vários 

fatores, sejam eles políticos, geográficos, climáticos, econômicos, sociais ou 

culturais. Como o continente africano ainda dispunha de condições favoráveis para 

receber povos que procuravam um meio natural mais aconchegante, poder-se-ia ter 

formado um estado menor, “vassalo” ou dependente, se assim pudermos chamar. 

Nesse sentido, como já sugerido, Miller (1982 apud SILVA, 2002, p. 390) sustenta 

que “[...] essa transformação das comunidades agrícolas em hordas móveis de 

guerreiros predadores tenha sido desatada pela aflição persistente da fome e pela 

desesperança diante das grandes secas”. No entanto, a fome pode ter sido um fator 

mínimo, considerando a diversidade de alimentos disponíveis na natureza. Assim, 

entre as várias causas da invasão do Reino do Congo, poderia estar “[...] a falência 

repetida das colheitas, que teria empurrado essa gente a trocar de vida e a invadir 

aquelas áreas menos sofridas” (SILVA, 2002, p. 390). Keita (2013, p. 71) ressalta 

que “esses povos influenciaram bastante a evolução posterior dos povoamentos e o 

preenchimento dos principais espaços vitais do continente”. Todavia, os movimentos 

de deslocações em massa ocorridos em toda a África Subsaariana provocaram a 

formação de sociedades africanas diferenciadas em sua estrutura e organização 

social. 

A emigração de descontentes, no entanto, continuou frequente: Chinguli e 
Chiniamé, dois irmãos de Luéji preteridos no trono, teriam sido os “heróis 
fundadores”, respectivamente dos bangalas (ou imbangalã) e dos chocué – 
povos que teriam sido compostos de aglomerados de Jagas, comandados 
por uma elite Lundã. O mais célebre dos governadores Lunda desse 
período foi, sem a menor dúvida, o Muatô Yamvô ou Muatiânvua (1660-
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1675), conhecido pelos portugueses de Angola, como os quais estabeleceu 
relações comerciais (RODRIGUES, 1990, p. 75). 

A disputa por novas regiões de influência e o abandono da zona de conforto e 

do meio onde nasceram podem ter levado à rebelião de Nteba Dingoy, que se 

refugiou do outro lado do rio Kwango para evitar confrontos com Muatiyanvua, 

fundando um reino menor e utilizando o rio como fronteira segura devido ao seu 

grande caudal. É possível que os bayaka tenham sido uma sociedade semelhante 

às demais, pois “a maioria das sociedades tinha sistemas políticos de média 

escala13, organizados a partir de princípios de parentesco linhageiros e de relações 

clientelares, em que a integração dos grupos era situacional” (ROSA; VERDE, 2013, 

p. 39). Essas sociedades compartilhavam uma mesma origem: a bantu. 

A maioria da sua população era de raiz banta, originária de um movimento e 
difusão de populações que praticavam a agricultura e a criação de gado, 
que partiram em direção ao sul e ao leste de uma região que, grosso modo, 
corresponde atualmente à Nigéria, uma migração que se iniciou, pode-se 
presumir, há cerca de trinta séculos e que foi empurrando para as zonas 
desérticas do sul as populações bosquímanas. Desde então, a história 
dessa imensa região da África foi um contínuo movimento de migração, 
combinação e recombinação de genes, de línguas, de princípios culturais e 
de organização social, de que foram resultando, à luz de circunstâncias 
locais e regionais, um sem-número de entidades políticas e fronteiras 
étnicas sempre efêmeras e fluidas (ROSA; VERDE, 2013, p. 39). 

Durante séculos, os movimentos migratórios ocorreram de forma espontânea, 

ou seja, sem planejamento, dependendo exclusivamente das condições naturais que 

o meio proporcionava. A denominação que lhes foi imposta é fruto da classificação 

feita por exploradores e estudiosos europeus, que os nomeavam com base nos 

elementos linguísticos existentes nas línguas africanas ao sul do Saara. 

Entre a população falante da língua kikongo, há diversos subgrupos definidos 

pela região onde vivem e, sobretudo, pelo sotaque, que funciona como o principal 

critério para distingui-los. Entre os bakongo, besikongo ou muxikongo, destacam-se 

subgrupos como os bayaka, bazombo, bansoso, bawembo, bantantu, bandibu, 

bapombo, basolongo, bamanyanga, entre outros (informação verbal)14. Esses 

adjetivos qualificam os subgrupos, semelhantemente ao que ocorre com os baluba. 

Rosa e Verde (2013, p. 40) identificam a similitude desses grupos ao afirmar que “os 

bayaka ou bangalas possuem a mesma raiz, o Luba, que, por sua vez, foi a matriz 

do Lunda e de todo um conjunto de outros subgrupos, cada vez mais nominalmente 

satélites deste, como o Bângala (ou Mbangala ou Imbangala)”. Todos na região do 
                                                           
13 Do lumbu, belo, vata ou mbanza, zunga e n´si ou n´za. 
14 Informação fornecida pelo professor Mbala L. V. em 19/02/2025, às 14h19, na cidade do Uíge 
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Kwango foram, em geral, denominados jagas pelos europeus. Rosa e Verde (2013, 

p. 94) confirmam essa percepção ao afirmar que "o trajeto ao sul do Kwango tinha a 

vantagem de subtrair a expedição aos embargos do Jaga do Kassanje, sempre 

arvorado em senhor dessa fronteira". 

Quadro 1 – Ilustra as variantes do kikongo em cada subgrupo: 

Povo/grupo Língua/idioma Subgrupo Variantes do kikongo 

 

 

 

 

 

Nkongo ou 

Bakongo 

 

 

 

 

 

Kikongo 

Wembo Kiwuembo 

Ndamba Kindamba 

Nzombo Kizombo 

Pombo Kimpombo 

Esikongo Kisikongo 

Nsoso Kinsoso 

Yaka Kiyaka 

Solongo Kisolongo 

Ndibu Kindibu 

Ntandu Kintandu 

Manyanga Kimanyanga 

Mpudi Diwungu 

 

Kongo e 

Kimbundu ou 

Cafre 

 

Kikongo e 

Kimbundu 

Mbungu Kimbungu/diwungu 

Ngazi Kingazi/diwungu/Kimbundu 

Mbaka Kimbaka/diwungu/kimbundu 

Kangola Diwungu e Kimbundu 
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Portanto, fosse o residente em Kasanji ou no Kwango, todos eram chamados 

de jagas pelos portugueses. Por essa razão, segundo Rosa e Verde (2013, p. 236), 

“a norte do jagado de Kasanji, entre os rios Luí e Luanda, afluentes do Cuango, 

encontravam-se alguns chefes menores, já relativamente independentes entre si”. 

Essa afirmação demonstra que a expressão jagado era utilizada como identidade da 

comunidade em referência, para distingui-la dos demais povos da região. 

Figueira (1938, p. 57-58), ao abordar as ramificações dos povos de Angola, 

destaca semelhanças entre aqueles pertencentes ao Bacongo ou Congolês: 

a) Bakongo: Cabindas, cacongos, mussorongo, muxicongo, bazombo, 
bambacongos, sossos, mahungo e kicongo; b) Filiados no mesmo ramo, 
mas com difusão cafre: Jingas, ambaquistas, bondos, bangalas, hólos, 
maxinje, quissama, libôlos, songos, séles, lundas, quiocos, luenas, 
luchazes, luimbes, baiauma, bundas; c) Pertencentes ao ramo cafre: 
Cuanhamas, cuamatos, évales, munhumbe, mandombe, quilengues, 
mucubal, muchirombo, mucuroca, gengistas, ganguelas, ambuelas, bongas, 
muila ou mumuilas, baximba; d) Filiados no cafre, mas difundidos com o 
conguês: Quibalas, bailundos, andulos, biénos, hambos, sambos, quiacas, 
gandas, cacondas, sendo este “o povo mais numeroso de Angola”. 

Relativamente aos dados apresentados por Figueira, tanto os Bakongo 

quanto os grupos com difusão cafre (kikongo, kimbundu, umbundu e outros) 

apresentam semelhanças na etnologia, nos costumes, na feitiçaria e nos dialetos. 

Contudo, os Bacongo exerceram uma influência significativa sobre seus vizinhos, 

especialmente em termos econômicos e políticos. Para melhor distinguir os grupos e 

subgrupos do homem africano, Diop (1960 e 1987 apud Keita, 2013, p. 71) 

considera que “[...] os agrupamentos se baseiam, principalmente, em dados 

linguísticos, toponímicos, antroponímicos e culturais”, o que facilita a compreensão 

da vida social, política e cultural do africano em suas múltiplas características 

socioculturais. 

Garcia (1978, p. 13) complementa essa análise ao afirmar que:  

A extensa mistura de diferentes estirpes sugere também que as atuais 
populações da África foram produzidas por longos e lentos processos de 
migração e miscigenação, com ocasionais irrupções mais dramáticas de 
povos conquistadores, que foram lentamente absorvidos pelas populações 
que submeteram. 
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1. 3 Localização, população e condições de habitabilidade 

Localizada no vale do rio Kwango, região fronteiriça do território do Reino do 

Kongo, na província de Mbata, com o Reino Lunda, nas comunas de Kwango e Alto-

Zaza, do município de Kimbele, província do Uíge, em Angola, esta região é rica em 

recursos naturais. Entre densas florestas e savanas, destaca-se a biodiversidade e a 

presença de rios que fornecem peixes para os habitantes locais. Além disso, possui 

terras férteis para a prática da agricultura e a criação de gado, o que atraiu diversas 

populações para se fixarem na região. 

Mapa 2 – Localiza a sociedade bayaka em Angola atual. 

 

 

Segundo Keita (2013, p. 77), “existem ilhas de povoamento ora 

independentes, isto é, surgidas por isolamento prolongado ou por desvio, ora 

resultantes de mestiçagem entre diversos grupos”. No entanto, a mestiçagem é 

evidente entre os povos bakongo e lunda. Keita (2013, p. 77) ainda afirma que as 

principais línguas faladas nos dois centros pertencem à mesma grande família 

Níger-Congo que deu lugar a reino menores. 

A palavra Nkôongo15 (ou Congo) tem a sua origem em dois nomes de felinos: 

o N´kosi (Leão) ye N´go (Onça). O N´kosi é aquele que guarda, vigia e protege o 

                                                           
15 Como foi transformado pelos europeus perdendo a sua raiz que é Mbanza a N´kongo, que 
literalmente traduzido é “cidade do caçador”. Essa alteração de nomes de locais, pessoas e até 
mesmo de ações culturais e políticas eram comuns entre os europeus que não sabiam falar as 
línguas locais e nem tampouco às percebiam com profundidade. 
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território por cima da pedra ampliando a sua visão. O N´go representa a união que 

deve existir entre o povo kongo, tu kala tu mika mya N´go tua telema ye tua lekela 

kumosi16. A palavra Kwa n´go (Kwango) significa literalmente: “na onça” ou “na 

região da onça”, por isso que a região poderia ter essa designação, fazendo parte de 

uma região que representava um certo poder paralelo ao reino do kongo. Por isso 

que se chamou “na onça”, que é na língua kikongo Kwa n´go que se fundiu em 

“Kwango” (kwa N´go) por influência colonial, que atualmente é designada como 

“REINO BAKONGO BAYAKA”, com antiga sede em Kwango Kalumbo. “[...] os jagas 

[...] eram de há muito tempo vassalos do Rei do Congo, quando invadiram este país, 

quando assaltaram as regiões do Sul até ao planalto de Benguela no limite sul de 

caconda (FIGUEIRA, 1938, 76). 

Com relação à localização geográfica da época, segundo Schweinfurt (apud 

Figueira, 1938, p. 73-74), a região situava-se nos limites do Kongo Belga com o 

território do Tanganica, entre o lago de mesmo nome e os lagos Alberto e Vitória: 

“[...] a terra do mesmo povo de 'canibais', referido por Schweinfurt, se derramava 

pelo Kongo Médio, estendendo-se até o Kwango, com diversos nomes de grupos e 

tribos”. Desde cedo, os bayaka foram localizados nessa região por diversos 

investigadores, devido às características comuns de suas atividades e estilo de vida. 

Frequentemente perseguidos pelos europeus, impuseram resistência em combates, 

como afirma Figueira (1938, p. 75): “Saiu, pois, desta gente a horda dos salteadores 

jagas, os dominadores do Kongo, terras antigamente habitadas pelos ambundus”. 

Entretanto, a “elevação do Município de Quimbele e as comunas de Alto 

Zaza, Cuango, Icoca como Postos Administrativos, Ordenação heráldica do brasão e 

bandeira, aprovado pelo Ministério do Ultramar, Portaria nº 19076, publicado no 

Diário do Governo nº 58, 1. ª Série de 15/03/1962”. A comuna de Kwango, 

inicialmente embrião da aldeia fundada por Mukuatchisengue, recebeu Muana Uta 

Kabamba, que veio da Lunda e atravessou o rio Kwango. Muatchisengue, então 

soba, perdeu sua hegemonia para o recém-chegado, que assumiu a chefia da 

aldeia, posteriormente denominada Kabamba Mbongi17. Como qualquer grupo em 

busca de segurança, refugiaram-se em regiões de difícil acesso, conseguindo, 

assim, preservar e fortalecer suas estruturas sociais e religiosas primárias (Keita, 

                                                           
16 Tradução literal: que sejamos como os pelos da onça que se levantam e se deitam juntos. 
17 Mbongi significa cidade, ou seja, foi elevada de aldeia para a categoria de cidade, isto é, a aldeia 
que era habitada pelos primeiros bakongo e Lundas. 
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2013, p. 77). Esse processo consolidou uma nova dinâmica de liderança, resultando 

na formação de Mbongi Kabamba18, cujo sobrenome Kabamba foi transmitido aos 

descendentes. Por muito tempo, segundo Figueira (1938, p. 79), “o nome Iaca 

distinguia as terras hoje ocupadas pelo bangala, aos conguês do interior, à margem 

do Kwango, na confluência com o Zaire, lugar onde chegaram Capelo e Ivens, 

considerado sítio impenetrável, rebelde e perigoso”. 

As fronteiras dessa sociedade são oclusivas19 por um lado e fluídas20 por 

outro. Os bayaka movimentam-se dentro e fora dessas fronteiras, mantendo 

contatos com vizinhos, especialmente no comércio21 e no casamento, que 

desempenha um papel significativo entre eles. A presença étnica só pode ser 

determinada em relação à linha de demarcação22 entre membros e não membros 

(Barth, 1997, p. 152). No entanto, as características físicas não são o principal fator 

de distinção entre os yaka e as populações vizinhas; são os traços culturais que 

mais os identificam. 

Ademais, a expressão cultural dos bayaka influencia seu posicionamento 

social, pois a proximidade com grupos vizinhos leva a uma fusão cultural que pode 

gerar ambiguidades identitárias. A esse respeito, Barth (1997, p. 152) afirma que 

“[...] as identidades étnicas só se mobilizam com referência a uma alteridade, e a 

etnicidade implica sempre a organização dicotômica Nós/Eles”. Dessa forma, os 

bayaka são reconhecidos pelo modo como se comportam e se apresentam em 

cerimônias festivas e fúnebres entre seus vizinhos. 

Importa salientar que o bakongo sempre fez uso e demarcação do seu meio 

social ou natural por meio do Muingilu23. A existência das fronteiras permite a 

continuidade24 de um grupo social ao longo dos tempos. Desde os tempos mais 

remotos, sempre existiu essa preocupação com a manutenção das fronteiras para 

guardar o conteúdo cultural interno, motivo que já trouxe conflitos intertribais, 

sobretudo durante o período das migrações bantu que a África ao sul do Saara 

                                                           
18 Cidade de Kabamba. 
19 Baseadas no nome familiar que demarca e localiza o individuo na região. 
20 Todo mundo poderia ter acesso à outra região, desde que não oferecesse perigo para a 
coletividade. 
21 Para adquirir produtos de cesta básica que são muito escassos na região por causa das vias 
intransitáveis e a consequente baixa qualidade de meios para uma vida digna e próspera. 
22 Nome familiar e práticas culturais relevantes. 
23 Significa fronteira em português. 
24 Por meio da cultura ou lusansu na língua kikongo. 
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conheceu. Assim sendo, Priore e Venâncio (2004, p. 138) escreveram que “no 

Kongo, como em toda a África, as fronteiras de um Estado não eram dilatadas por 

limites físicos, mas por todo um conjunto de influências exercidas por familiares e 

clãs”. 

Para o estabelecimento das fronteiras na atualidade, cada sociedade já tem 

conhecimento de seus limites, geralmente demarcados por rios, montanhas e, em 

alguns casos, por árvores de maior porte. No entanto, isso não impedia a mobilidade 

humana, ou seja, não havia restrições no acesso às localidades vizinhas, como 

ocorre atualmente no continente africano. Todavia, para Barth (1997, p. 153), “o que 

permite que se dê conta da existência dos grupos étnicos e de sua persistência no 

tempo é, então, a existência dessas fronteiras étnicas, independentemente das 

mudanças que afetam os marcadores aos quais elas se colam”. Ou seja, existem 

valores culturais25 inconfundíveis que não aceitam elementos estranhos para 

perpetuar a tradição de geração em geração. 

Segundo Amselle e M’bokolo (2005, p. 24), ao falarem da identidade 

individual ou coletiva, demonstram que “na determinação de que a identidade social 

e individual é definida tanto pelo fechamento sobre si próprio quanto pela abertura 

ao outro, numa palavra, que a identidade é, ao mesmo tempo, singular e plural”. 

Entretanto, os traços culturais são as categorias que ajudam na manutenção dessas 

fronteiras dentro das sociedades africanas, como acontece com a sociedade 

bayaka. Os anciãos, considerados guardiões da tradição e da cultura, analisam 

detalhadamente essas categorias com o propósito de manter invioláveis os 

elementos que os caracterizam como bayaka. Dessa forma, em qualquer sociedade, 

“[...] um grupo pode adotar os traços culturais de outro, como a língua e a religião, e, 

contudo, continuar a ser percebido e a perceber-se como distintivo” (BARTH, 1997, 

p. 156). Foi assim, e com muito rigor, que a sociedade bayaka manteve sua 

identidade até os dias atuais. 

Outrossim, o nome Kwango veio do rio Kwango. Por se tratar de uma aldeia 

muito próxima ao rio, a comuna do Kwango situa-se a nordeste do município de 

Kimbele e faz fronteira ao norte com a comuna de Sakandika (município de Makela 

do Zombo), a leste com a República Democrática do Congo, a oeste com a comuna 

                                                           
25 São os nomes que têm um certo valor histórico individual ou mesmo familiar, auxiliados por ritos de 

nascimento, de morte, de casamento e de conquista ou agradecimentos pela propriedade. 
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do Icoca e ao sul com a comuna do Alto-Zaza. A comuna do Kwango possui 54 

aldeias e três regedorias: Madioko, Swa-Yikamba e Swa-Ipopo26. Todavia, temos 

conhecimento de que, na RDC, mais precisamente na província de Bandundu, nos 

municípios de Popo-Kabaka e Kassongo-Lunda, há uma população que também se 

identifica como parte do grupo bayaka, embora não compartilhe a mesma autoridade 

do poder tradicional. Apesar de algumas iniciativas de união ao longo do tempo, 

possivelmente esse grupo seja mais numeroso, fato que será investigado no futuro. 

Wheeler e Pélissier (2009, p. 54) confirmam essa existência ao afirmarem que “os 

Jagas foram identificados com o povo bayaka, que hoje habita o vale do Kwango, no 

Congo-Kinshasa”. 

A sociedade bayaka é reconhecida por sua estrutura organizacional político-

administrativa do poder tradicional, tanto por seus vizinhos quanto pelo Estado 

angolano. Trata-se de uma sociedade tradicional, mais antiga que o Estado 

angolano, criado em 1975, fruto da herança colonial, que tirou maior proveito do 

poder tradicional e de suas instituições socioculturais. Como ocorre em outras 

sociedades, a base da organização social e cultural da sociedade bayaka é a 

família, em sua dimensão cultural. Não se trata da família na visão europeia (pai, 

mãe e filhos), mas de uma linhagem que inclui ancestrais e descendentes, 

comparada aos frutos de uma mesma árvore e seus rebentos. Como observa Altuna 

(2006, p. 301), “nestas sociedades, onde por tradição se teme pela sobrevivência e, 

consequentemente, se exige a colaboração de todos os membros, o casamento 

assegura dois aspectos impreteríveis: a fecundidade-prolongamento e a aliança-

coesão social do grupo”. 

Considerando a vida no passado, Bloch (2002, p. 65) observa que “crenças 

desaparecidas sem deixar o menor traço, formas sociais abortadas, técnicas mortas” 

são difíceis de recuperar no seio dos bayaka. No entanto, por meio das práticas de 

povos semelhantes ou da miscigenação, é possível reconstruí-las historicamente. 

A família bayaka pode ser monogâmica ou poligâmica (para aqueles que 

possuem poder político tradicional e econômico). Nas chefaturas locais, a poligamia 

simboliza poder. Quanto mais filhos, melhor, pois a família cresce conforme a 

reprodução familiar. Os filhos não são apenas resultado da união entre homem e 

mulher, mas são o motivo primordial do matrimônio. Quando não há filhos, um dos 

                                                           
26 INE. Censo populacional 2014, resultados definitivos da província do Uíge, 2016, p. 21. 
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cônjuges pode deixar o parceiro. Nesse sentido, Altuna (2006) afirma que “a família 

alargada, clã (kanda), sabe que, em vez de perder um membro, se reforça a partir 

de novas alianças e com os membros que irão nascer”. 

As qualidades pessoais contam muito para ser um bom homem ou uma boa 

mulher desejada no seio da sociedade bayaka. Deve-se ser um homem ou mulher 

dotado(a) de virtudes para garantir uma relação feliz e próspera, assegurando a 

melhor educação, não só dos filhos, mas também da sociedade por meio deles. O 

homem deve ser um trabalhador autêntico, caçador, respeitoso e demonstrar boa 

conduta social; em poucas palavras, deve ser dotado de virtudes. Da mesma forma, 

a mulher, como futura mãe, a quem cabe a maior responsabilidade de educar e 

proporcionar a primeira instrução ao filho, deve ser boa trabalhadora no campo e 

nas atividades domésticas e, sobretudo, nos preparos das refeições. 

Tendo em vista essas exigências no momento da escolha do parceiro, "a 

mulher ou o homem, introduzidos pelo matrimônio no novo grupo, reforçam a 

amizade e as alianças entre famílias, clãs, tribos, reinos amigos, ou inauguram-nas 

se são estranhos, diferentes ou hostis" (ALTUNA, 2006, p. 301). Da mesma forma, 

Barth (1997, p. 161) defende que "para todos os grupos étnicos, existem, na 

realidade, outros modos de recrutamento, como o do casamento misto, e a 

permeabilidade das fronteiras étnicas torna sempre possíveis os processos 

individuais ou coletivos de assimilação ou mudança de identidade étnica". 

Podemos admitir a existência de pessoas que se tornaram bayaka por opção 

própria, casamento, escravidão27 decorrente de guerras de ocupação territorial na 

época da fixação ou por pagamento de dívidas entre famílias próximas ou distantes, 

fenômenos comuns a todas as sociedades africanas em geral. Ou seja, existia esse 

método de recrutamento de pessoas para a sociedade bayaka. Entretanto, 

implementavam-se graus de parentesco fictício para aqueles que se encontravam 

nessas condições. Dessa forma, "[...] já a nova estrutura militarizada dissolvia-se 

propositadamente a família. Ao grupo pertencia-se não por nascimento, mas por 

adesão, voluntária ou forçada. Eram os ritos iniciatórios que tornavam um estranho 

                                                           
27 Esse modo de escravidão é muito diferente daquele implementado pelo ocidente. Para o bakongo 
existiram dois tipos de escravos: o de guerra e aquele que servia como pagamento de uma dívida 
familiar, ambos designados por Mbundu, o ato em si é Ubuntu. Ambos eram integrados na família, 
exerciam tarefas próprias em conjunto com os seus “senhores” auxiliando nos trabalhos do campo, 
domésticos e na guerra, caso fosse necessário. Entretanto, não participavam das decisões familiar, 
mas tinham direitos de meios da família a que se vinculavam. 
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em um membro pleno da grei" (SILVA, 2002, p. 391). Nesse contexto, diversas 

formas foram empregadas para recrutar indivíduos para a população bayaka. 

Quando a filiação de membros não nativos se torna um traço permanente e 
um método sistemático de recrutamento de um grupo que representa a si 
mesmo como uma comunidade étnica, este se dota geralmente de 
mecanismos culturais que permitem traçar um parentesco fictício entre os 
nativos e os assimilados (BARTH, 1997, p. 161). 

No que se refere às condições de habitabilidade, desde os tempos mais 

remotos até os dias atuais, não houve um crescimento substancial nas comunidades 

em relação à habitação. Se no passado existiam casas de pau a pique cobertas de 

capim no teto e nas laterais ou de argila, hoje, há casas cobertas de capim no teto e 

construídas de adobes (tijolos de barro de fabricação local). Até mesmo o Nganda 

(palácio do rei dos bayaka) foi construído nessas mesmas condições. Assemelham-

se às casas encontradas em Mabveni, no Zimbábue (Goconmere e Lalapati), 

datadas, pelo método do rádio-carbono, dos séculos II, IV, VI e IX, que eram "aldeias 

construídas de pau a pique e de daga (cascalho misturado com argila, geralmente 

vermelha ou amarela, formando uma pasta com a qual se erguem paredes e muros, 

acabados de tal forma que apresentam uma superfície dura, lisa, quase polida e de 

grande resistência à ação do sol, das chuvas e do tempo)" (SILVA, 1992, p. 393). 

Por conseguinte, a construção das habitações obedece a um padrão 

universal, levando em conta os recursos naturais disponíveis para os habitantes. 

Apesar de não terem ocorrido transformações profundas nos materiais extraídos da 

natureza para a construção das casas, elas geralmente possuem divisões internas, 

dependendo da capacidade física de todos os envolvidos, especialmente dos peritos 

na construção de imóveis. Enquanto "[...] os bantu que são pescadores e 

plantadores de bananeiras e inhames residem geralmente em casas quadradas, 

com telhados de duas águas, dispostas ao longo da praia, do rio ou da estrada" 

(SILVA, 1992, p. 396), conferindo uma estética arquitetônica às aldeias, semelhante 

ao Musumba nas Lundas e ao Nganda na sociedade bayaka. 

1. 4 O lugar das autoridades tradicionais em Angola 

Considerados os detentores do direito consuetudinário em Angola, as 

autoridades tradicionais controlam e guardam as raízes culturais que, junto das 

populações, são transmitidas de forma oral, começando no seio das famílias e, 

como é lógico, nas comunidades. Assim, cada população distribuída no país tem as 
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suas raízes sustentadas na língua local que a identifica, como é o caso do kikongo. 

No entanto, exercem sua influência dentro dos seus domínios, compostos por uma 

estrutura própria, como o conselho de anciãos, os mfumu a nsanda ou mfumu e 

vata, representantes de kanda, que compõem a aldeia no sentido mais restrito. Os 

nganga e outros que podem ter certa influência na comunidade também são 

convidados. Os assuntos são tratados em um local determinado por cada 

autoridade, mas o nome desse local varia conforme a região. O espaço pode ter 

estrutura física (uma construção de raiz) ou ser sob uma árvore já bem identificada e 

protegida pelo poder tradicional. Esses sistemas são equilibrados, estáveis, flexíveis 

e coerentes (ALTUNA, 2006, p. 99). 

Como já mencionamos, o poder tradicional em Angola é mais antigo que o 

estatal, que carrega consigo alguma influência colonial. Ou seja, são modelos 

alheios perpetuados pelos governantes de origem colonial, pois os costumes da 

sociedade bayaka foram elevados a leis que regulam o cotidiano das populações. 

Com seus costumes próprios transformados em leis e uma solidariedade de grupo 

baseada na unidade cultural, ética e linguística (ALTUNA, 2006, p. 99). De todo 

modo, o poder tradicional passa por uma mera ilusão de autonomia manipulada pelo 

Estado, pois é mais eficiente em locais onde o poder estatal é ausente ou frágil. Em 

outras palavras, a organização e funcionamento da Direção Nacional das 

Comunidades e Instituições do Poder Tradicional são regulamentados por lei 

aprovada pelo Decreto Executivo nº 289/20, de 26 de novembro (ANGOLA, 2020). 

O lugar das autoridades tradicionais é garantido pela Constituição da 

República de Angola (CRA, 2022, p. 114), no seu Capítulo II, que trata das 

instituições do Poder Tradicional. O artigo 223º estabelece que “o Estado reconhece 

o estatuto, o papel e as funções das instituições do poder tradicional constituídos de 

acordo com o direito consuetudinário e que não contrariem a Constituição”. No 

entanto, o direito consuetudinário pode entrar em conflito com a Constituição, que 

tem origem romana e nem sempre se alinha com a tradição complexa africana em 

todos os aspectos da vida humana e comunitária. Ainda assim, esse 

reconhecimento já representa um avanço na recuperação da história e tradição da 

sociedade bayaka, que sofreu transformações devido a fatores endógenos e 

exógenos ao longo do tempo. As instituições do poder tradicional funcionam de 

forma limitada devido à legislação herdada do período colonial. 
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A figura da autoridade tradicional tem a função de personificar e exercer o 

poder no seio da respectiva organização político-comunitária. Cabe a ela responder 

e representar sua comunidade em fóruns apropriados. Segundo o artigo 224º, as 

autoridades tradicionais são entidades que personificam e exercem o poder no seio 

da respectiva organização político-comunitária tradicional, de acordo com os valores 

e normas consuetudinários e no respeito à Constituição (ANGOLA, 2022). O direito 

romano, que vigora em grande parte do mundo, carrega consigo aspectos próprios 

dos romanos e, em alguns casos, entra em contradição com os elementos culturais 

da sociedade bayaka, pois “a tradição ancestral impõe com rigor a sua lei” 

(ALTUNA, 2006, p. 99). 

O artigo 225º, que trata das atribuições, competências e organização das 

autoridades tradicionais, estabelece uma relação direta com os órgãos da 

Administração Local do Estado e da Administração Autárquica (ANGOLA, 2022). 

Contudo, a Administração Autárquica nunca foi implementada em Angola, pois, 

desde a independência, o país nunca organizou eleições autárquicas. Cabe às 

autoridades tradicionais desempenhar um papel semelhante ao da sociedade civil 

junto ao governo, evitando uma “interdependência” que as impeça de fiscalizar os 

programas governamentais. No entanto, isso é ilusório no contexto do país, pois “[...] 

estão, não só associados, mas estreitamente ligados ao Estado. Dificilmente os 

chefes deveriam ser independentes. E, se são independentes a título individual, não 

o são como corpo” (ZI-ZERBO, 2009, p. 120). 

As leis que regem o país não foram elaboradas levando em consideração os 

pressupostos e costumes locais. Ou seja, os elementos do direito consuetudinário 

foram ignorados, o que gera conflitos com a vida cotidiana da sociedade bayaka. 

Essas leis, como a de terras, por exemplo, criaram um conflito sem precedentes 

entre o governo e as famílias. Muitas famílias são expulsas de determinadas terras 

porque o Estado tem interesse na área para doá-la a empresas. Além disso, há 

casos em que a intervenção do Estado resulta em tragédias, com máquinas 

paralisadas ou inutilizadas pela resistência da população local, algo que apenas a 

tradição pode resolver quando a autoridade tradicional possui verdadeira influência 

sobre a comunidade. Entretanto, “desde o século XVI até os nossos dias, a África foi 

inibida e confinada à imitação, ao consumo das invenções de outrem” (ZI-ZERBO, 

2009, p. 85). 
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1. 5 O valor da tradição oral para a sociedade Bayaka 

Tomamos como ponto de partida a reflexão de Boncompagno da Signa (apud 

Goff, 2003, p. 447) sobre a definição da memória no tratado de Bolonha de 1235: “A 

memória é um glorioso e admirável dom da natureza, através do qual reevocamos 

as coisas passadas, abraçamos os presentes e contemplamos as futuras, graças à 

sua semelhança com as passadas”. Dentro da sociedade Bayaka, existem os 

detentores do lusansu ou kinkulu, pessoas idôneas, legalmente identificadas nas 

famílias que compõem a sociedade. Esses indivíduos são os guardiões da cultura e 

da tradição. 

Na visão Yaka, nem todo indivíduo pode ser guardião da memória coletiva 

kinkulu ou lusansu, pois as capacidades intelectuais diferem de pessoa para pessoa. 

Alberto (apud Goff, 2003, p. 449) relaciona a memória aos temperamentos 

individuais e afirma: “[...] o temperamento mais favorável a uma boa memória é a 

'melancolia seco-quente', a melancolia intelectual [...]”. Ao fazermos essa 

comparação, queremos enfatizar que os Yaka sempre consideraram esses detalhes, 

pois os ancestrais selecionavam as crianças com base no temperamento de cada 

uma, escolhendo os adolescentes e jovens que poderiam ser treinados para tal feito. 

Ou seja, apenas aqueles com acesso ao conhecimento tradicional lusansu ou 

kinkulu, em função da capacidade intelectual e, sobretudo, do caráter e da educação 

familiar ou social. Assim, nem todos tinham ou têm acesso ao kinkulu ou lusansu, 

que representam a história da família, da comunidade ou da sociedade como um 

todo. Por isso, Goff (2003, p. 449) afirma que “a memória está ligada ao corpo”. 

Segundo Matumona (2011, p. 33), ao abordar a questão de quando a língua 

ultrapassa seu campo na filosofia africana ao longo do tempo, ele afirma: “[...] um 

povo com uma língua própria é um povo que raciocina. Só a língua ajuda e interfere 

no raciocínio humano [...]”. Dessa forma, a sabedoria Bayaka é coletiva em seu 

desdobramento com o mundo exterior, provada por meio de argumentos 

convincentes e eficientes, através do ingana28, que é o sustentáculo do pensamento 

na filosofia africana. Esta sempre se caracterizou, por natureza, pelas cerimônias 

previamente elaboradas e desenvolvidas em um ambiente natural, com a mente 

humana agindo com muita resiliência. Nesse contexto, é unânime, na tradição 

Kongo, reconhecer que o saber difere de pessoa para pessoa, como expressa o 

                                                           
28 Tradução literal, quer dize: a inteligência difere de pessoa para pessoa. 
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provérbio Kongo: e ngangu ntulu mu ntulu29, que possibilita a apresentação e a 

aceitação pormenorizada dos pontos de vista de cada interveniente, seja individual 

ou coletivo. 

Para Yates (1966 apud Goff, 2003, p. 447), ao apresentar a conversa entre 

Carlos Magno e Alcuíno sobre a memória, considerada parte nobre da retórica, 

Alcuíno responde: “Que mais posso dizer senão repetir as palavras de Marco Túlio? 

A memória é a arca de todas as coisas e, se ela não se tornar a guardiã do que se 

passou sobre coisas e palavras, sabemos que possam ser, se reduzem a nada”. 

Isso confirma a importância da memória na tradição da sociedade Bayaka, que não 

possuía escrita, servindo como o único e indispensável recurso para guardar sua 

história. Ela é a auxiliar indispensável da prudência, isto é, da sabedoria, comparada 

a “uma mulher de três olhos que pode ver as coisas passadas, presentes e futuras” 

(GOFF, 2003, p. 449). Esse aspecto é comparado à tenacidade Bayaka em 

conservar sua tradição ao longo do tempo, com olhos voltados para o passado, para 

um presente sombrio e para um futuro repleto de incertezas, mesmo sendo sufocada 

pelas intransigências coloniais e, consequentemente, pela guerra civil que devastou 

e torturou o povo angolano por mais de 27 anos. 

A oralidade pode ser substituída paulatinamente nas sociedades modernas, 

como argumentam alguns estudiosos da história das sociedades sem escrita. Eles 

defendem a transição da história-conto para a história-problema e a atenção para a 

história do presente (GOFF, 2003, p. 129), a exemplo da abordagem inspirada pelo 

sociólogo Émile Durkheim e pelo sociólogo e antropólogo Marcel Mauss. Assim, 

reestruturou-se a perspectiva histórica antes focada em “ídolos”, “políticos”, 

“individuais” e “cronológicas”, influenciando o programa da Escola dos Annales. 

Na tradição oral Kongo, também existem citações de conceitos, narrativas, 

princípios ou formulários de outrem, expressas por frases como: a mbuta ba vova 

vô:... 30; o nwa yi wame kansi, o mambu ovo o n’vovo ke wame kô31; ou ainda o nwa 

wa nsompekwa kansi, o mambu ma tumwa32”. Dentro de cada argumentação lógica, 

reside sempre uma citação que se consubstancia nas ideias defendidas, “[...] 

                                                           
29 Tradução literal, quer dize: a inteligência difere de pessoa para pessoa. 
30 Traduzido de kikongo para português: diziam os antepassados ou ancestrais..., ou diziam os mais 
velhos... 
31 Traduzidos de kikongo para português: a boca é minha, mas, as palavras não são minhas. 
32 Traduzido de kikongo para português: a boca é emprestada, mas, o anuncio ou a informação foi-
me orientada, é alheia! 
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também possuidoras de um valor a considerar, na medida em que expressam um 

esquema de pensamento, sendo reflexo da sua identidade, da sua cultura e do seu 

pensar” (MATUMONA, 2011, p. 33). 

No entanto, a expressão “a mbuta ba vova vô...” enquadra-se como uma 

citação de uma fonte segura e de suporte à narrativa. Isso se assemelha ao texto 

escrito, quando nos apoiamos em uma tese já defendida por um estudioso ou 

cientista. Assim sendo, a tradição oral kongo é sustentada por meio de teorias 

consubstanciadas pelos kingana33, que remontam às primeiras gerações dos 

ancestrais. As cerimônias de nascimento, casamento ou fúnebres seguem regras e 

princípios próprios, que devem ser cumpridos escrupulosamente pelos seus atores. 

Relativamente às normas a cumprir na transmissão ou resolução de 

problemas, Figueira (1936, p. 51-52) apresenta aquilo que viu e viveu entre o povo 

bakongo: 

Os cumprimentos diferem. O conguês bate as palmas, apanha terra, 
esfrega três vezes ao peito, evoca o N’zambi: sentam-se frente a frente, e o 
mais velho dos amigos que se encontram e se cumprimentam por esse 
motivo inicia uma lengalenga interminável, contando ao outro a sua vida: as 
peripécias do mato por onde andou, os desgostos, as arrelias passadas 
desde a última vez que se encontraram, se viram. Nas fases notáveis, 
evocam Deus, batem simultaneamente as palmas, esfregam novamente a 
terra ao peito e, dessa maneira, termina o primeiro para que o outro inicie 
um cumprimento que pode durar uma, duas horas ou mais ainda! 

Esse tipo de saudação ou cumprimento apresenta três dimensões distintas. A 

primeira é o reconhecimento das dádivas que vêm de Deus por meio da coincidência 

temporal e momentânea, pois, na ausência de informações entre familiares ou 

amigos, esse momento serve para narrar, de forma verídica e sincera, o que se viu e 

viveu no período anterior. Esse é o modo de agradecimento a N’zambi a Mpungu. A 

segunda dimensão refere-se ao juramento pessoal perante Deus, na pessoa do 

outro, a quem se narra as ocorrências do dia a dia: vitórias, perdas, mortes, saúde, 

doenças, alegrias, nascimento, casamento e prosperidades individuais e coletivas. A 

última dimensão está ligada ao ser onipotente, ao ser supremo criador do céu e da 

terra, morada do homem. Por isso, o bantu encontra na terra a presença dos 

antepassados e, concomitantemente, a de Deus. Por essa razão, sentam-se no 

chão. Como diz um adágio kongo: “Não existe pessoa linda ou bonita; o único lindo 

                                                           
33 Kingana, em português, significa provérbio. 
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e bonito é apenas a terra, que acolhe tudo e todos”. Dessa forma, sustenta-se a 

narrativa oral kongo. 

Ora, quando se trata de narrar o kinkulu ou lusansu, que constituem a 

memória coletiva bakongo, deve-se fazer uma consulta prévia e apurada para 

preparar o ambiente natural e espiritual, de modo a auxiliar o caráter do nganga a 

nvuala34, para que, com calma, mestria e sabedoria, possa desenvolver sua 

narrativa de maneira segura, evitando ambiguidades, sobretudo o anacronismo, que 

frequentemente se apresenta nessas sociedades rurais e sem escrita. Um exemplo 

disso está relacionado ao século de origem da sociedade bayaka: alguns afirmam 

que remonta ao século XVII ou XVIII, enquanto suas incursões datam do século XVI. 

Para o dominicano Giovanni da San Gimignano (livro IV apud Goff, 2003, p. 

450), 

[...] há quatro coisas que ajudam o homem a bem recordar. A primeira é que 
se disponham as coisas que se desejam recordar em uma certa ordem. A 
segunda é que a elas se adira compaixão. A terceira consiste em reportá-
las a similitudes insólitas. A quarta consiste em chamá-las com frequentes 
meditações. 

Com efeito, no ensino bayaka, todo o processo ocorre em um ambiente 

semelhante àquele onde é transmitido o kinkulu ou lusansu, como no mukanda e ao 

redor da fogueira, na guarda do silêncio da noite, onde os detalhes são 

considerados minuciosamente. 

Os anciãos têm o máximo cuidado no aprendizado de seus seguidores ou 

escolhidos. Essa escolha não ocorre em público, e o candidato não pode ter 

conhecimento de que é o favorito, para evitar desavenças internas. A seleção é 

natural e sem influência do sábio ancião, sem favorecimento de ninguém; todos são 

tratados de forma igual. O aprendizado privilegia a repetição e a ordem cronológica 

e diacrônica dos conhecimentos, evitando comprometimento no ensino. Com efeito, 

como dizia Riché (1979 apud Goff, 2003, p. 446): “O aluno deve registrar na sua 

memória. Nunca será demais insistir nesta atitude intelectual, que caracteriza e 

caracterizará por muito tempo ainda [...] deve saber de cor os textos [...] alguns 

investem nisso vários anos [...]”. 

Para avaliar seus alunos, o mestre lhes dá a palavra, um por um, em dias 

diferentes, observando-os atentamente para corrigir quando necessário. Esse 

                                                           
34 Em uma tradução literal significa sábio, filósofo, historiador, tradicionalista ou sociólogo. 
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método também serve para avaliar o nível de conhecimento e capacidade de 

memória de cada aluno, compreendendo seus desafios para o futuro. Por isso, Jean 

Piaget (1968 apud Goff, 2003, p. 454) demonstra que a memória e a inteligência, 

longe de se oporem, apoiam-se mutuamente. 

Quando Demarne e Rouquerol (1959 apud Goff, 2003, p. 462) mencionam as 

memórias que auxiliam o homem em suas variadas tarefas cotidianas, afirmam que, 

apesar de a “[...] memória humana ser particularmente instável e maleável [...]”, ela 

continua sendo o centro mais seguro do armazenamento de qualquer informação. 

Dela provêm outras formas de memória, como a transmissão oral, a transmissão 

escrita em tábuas ou índices, fichas simples, mecanografia e seriação eletrônica. 

Dela decorre ainda a hereditariedade entre indivíduos da mesma linhagem, 

semelhantemente ao que Mendel (apud Goff, 2003, p. 464) descobriu, a partir de 

1865, sobre a grande lei da hereditariedade. Para ele, “a mensagem da 

hereditariedade não permite a mínima intervenção concebida do exterior” (GOFF, 

2003, p. 465). 

Para Matumona (2011, p. 33), apesar dessa "cultura de letra", tudo foi feito 

para que se conservasse também, e sobretudo, oralmente, um passado e para que 

os conhecimentos sobre a história e a cultura fossem transmitidos. Essa realidade 

testemunha, de fato, a sabedoria africana. Não obstante, a tradição oral bakongo, 

em sua filosofia narrativa, admite o esquecimento na discussão ou resolução de 

qualquer situação social, política, econômica, cultural e até mesmo familiar. Esse 

esquecimento é sustentado pelo kingana como forma de justificar a imperfeição do 

homem por meio da seguinte afirmação: "o nwa ke wuna ye mpambu kô kansi, e 

mpambu a nwa vilakana"35, que é usada para ressaltar qualquer lapso durante a 

argumentação, sobretudo quando se refere aos ensinamentos e instruções 

genealógicas transmitidos de uma geração para outra. 

A instrução e o ensino no seio da sociedade bayaka são espontâneos, ou 

seja, não seguem um programa específico, sendo geralmente praticados no Jango, 

o lugar onde o fogo é quase eterno, o meio apropriado para que os anciãos 

transmitam seu conhecimento e testemunho às gerações mais novas. Não existe um 

currículo formal que guie esse processo; no entanto, seu desdobramento, apesar de 

                                                           
35 Traduzido do Kikongo para o português, significa: 'A boca não possui desvio, mas o desvio da boca 
é o esquecimento’! 
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espontâneo, é bastante consistente em sua aplicabilidade, sempre recorrendo à 

memória para garantir a sequência lógica. Sentados ao redor do fogo, contam e 

narram os problemas da vida e como superar cada dificuldade cotidiana. O Jango é 

um campo neutro, onde cabem amigos e inimigos; ali não podem existir intrigas, 

disputas ou discussões acaloradas, embora essa regra seja frequentemente 

quebrada (FIGUEIRA, 1938, p. 113). 

Outrossim, de acordo com o pensamento de Pomian (1975 apud Goff, 2003, 

p. 135), devemos "[...] colocar ao centro das investigações a interação entre o 

conhecimento, as ideologias, as exigências da escrita [...]" ao buscarmos contribuir 

para uma história mais acessível ao homem e intelectualmente inteligível. Acima de 

tudo, essa abordagem deve desempenhar com zelo seu papel acadêmico e social 

para as novas gerações, que enfrentam "novos problemas", "novas abordagens" e 

"novos objetivos" dentro da história contemporânea. Para melhor compreender o 

elemento qualitativo na história da sociedade bayaka, devemos escrever a história 

dessas sociedades rurais, guardiãs da tradição ancestral. Além disso, como já 

mencionado, a tradição oral também utiliza a crítica das fontes por meio do kingana 

(fundamentação lógica que testa se o conhecimento do outro é verídico, prático e 

confiável), o que molda o pensamento e o argumento do interlocutor quando se 

pretende verificar os limites dos fatos históricos ou sociais, em uma história guiada 

pela concepção de um progresso linear, "[...] de uma história que interpreta o 

passado com os valores do presente [...]" (GOFF, 2003, p. 133-134). 

Relativamente à ação comunicativa, que facilita a interação entre os membros 

de uma determinada sociedade, é necessário destacar o idioma como o elemento 

central da cultura bayaka. O Kikongo é, simultaneamente, a língua materna de todos 

os membros dessa sociedade ao longo dos séculos. Trata-se de um dado que 

estrutura a antropologia e a filosofia africanas muito antes da invasão da 

modernidade (MATUMONA, 2011, p. 33). Os nomes das pessoas, localidades, rios, 

vegetação, utensílios, aves, animais, répteis, contos, provérbios e anedotas — tudo 

ao redor deles — são pensados e processados em Kikongo. Para eles, tudo isso 

ocorre no pensamento e em seus procedimentos (THOMPSON, 1978, p. 27). Antes 

dos primeiros contatos com os europeus, esse idioma não possuía escrita romana, 

mas, ao longo do tempo, adquiriu grande importância tanto para os nativos quanto 

para os europeus, facilitando a comunicação, sobretudo no que concerne à 
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evangelização dos nativos e às instruções coloniais. As primeiras obras surgidas no 

Reino do Kongo estavam ligadas ao cristianismo, escritas pelos primeiros 

congoleses formados em Portugal entre os séculos XV e XVII. 

Para Malinowski (apud Belcher, 2018, p. 1, tradução nossa), a tradição oral é 

definida "como instrumento de legitimação do estado atual de uma dada sociedade e 

de suas instituições através do passado". Para Matumona (2011, p. 32-33), dela 

depende fortemente a "sobrevivência" do passado, que é transmitida de geração em 

geração. Com efeito, a tradição oral surge como o instrumento do conhecimento 

bakongo bayaka, que não está ao alcance de todos. No centro desse conhecimento, 

destaca-se a figura do Nganga a Nvuala36 ou Kimpovi37, a quem cabe o poder da 

fala e do saber sobre a vida particular e coletiva da sociedade, sua tradição e 

cultura. A ele compete a solução, a instrução e o ensino relacionados à vida no 

passado, no presente e no futuro. Esses sábios atuam como observadores e 

procuram possíveis sucessores, geralmente aqueles que demonstram uma 

capacidade reflexiva apurada em relação aos demais. Nesse sentido, as instituições 

africanas sempre existiram por meio do conhecimento e da capacidade da memória 

humana de preservar todo o saber necessário para a vida social, política, econômica 

e cultural. Dessa forma, a África foi o berço de invenções fundamentais para a 

espécie humana ao longo de centenas de milhares de anos (ZI-ZERBO, 2009, p. 

13). 

Na interpretação da tradição oral das sociedades africanas, para os 

historiadores ligados ao estudo da história africana, segundo Parker e Rathbone 

(2016, p. 74), “as primeiras interpretações históricas tendiam a considerá-las, se não 

literalmente, como preservando núcleos de eventos reais, alguns tentando mesmo 

fornecer datas aproximadas para as histórias de migração, violência política e 

constituição de Estados”. Por essa razão, para a reconstrução da história da 

sociedade bayaka, a tradição oral teve um papel fundamental no preenchimento das 

lacunas criadas pela ausência da escrita, apesar do “esquecimento que possa existir 

em casos de memória mais remota da própria realidade histórica do ponto de vista 

do testemunho” (RICOEUR, 2020, p. 270). 

                                                           
36 Considerado como o guardião do saber ou do conhecimento da vida cultural, do mundo e tudo que 
nele existe, o intérprete dos fenômenos naturais e outras situações complexas que podem advir na 
sociedade. Em todas as circunstancias da vida comunitária há sempre a figura de Nganga a Nvuala 
ou Kimpovi, sobretudo nas resoluções de problemas ou conflitos familiares ou intertribais.   
37 Tradução literal: significa sábio em português. 
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Todavia, é necessário recorrer ao testemunho dos indivíduos que fazem parte 

dessa sociedade, pois, como afirma Ki-Zerbo (2009, p. 15), “tínhamos de partir de 

nós próprios para chegar a nós próprios”, visto que a reconstrução histórica dessas 

sociedades demandará tempo para distinguir os valores herdados da influência 

externa daqueles autóctones. Assim, Ki-Zerbo (2009, p. 15) ainda defende que 

“devemos reconstruir a história sobre bases que, embora não sendo 

especificamente africanas, são essencialmente africanas”, recuperando, dessa 

forma, a vida no passado histórico, pois “a experiência da vida ensina e a da história 

o confirma” (BLOCH, 2002, p. 101). 

Devemor ter em conta que, 

A relação entre o pensamento e seu objeto torna-se agora extremamente 
complexa e mediata; e, ademais, o conhecimento histórico resultante 
estabelece relações entre fenômenos que nunca poderiam ser vistos, 
sentidos ou experimentados pelos atores desse modo naquela época; e 
organiza as constatações de acordo com conceitos e dentro de categorias 
que eram desconhecidos dos homens e mulheres cujos atos constituem o 
objeto de estudo (THOMPSON, 1978, p. 28). 

Por meio da memória, alcançamos o conhecimento do passado, seja ele 

próximo ou distante, pois até mesmo aquilo que se escreve provém da memória. Daí 

decorre o fato de a memória ser o recurso mais valioso para o acesso ao 

conhecimento histórico das sociedades sem escrita, por meio das testemunhas 

(nganga a nvuala ou kimpovi), no caso da sociedade bayaka. Assim sendo, é no 

método de aprendizagem que se deve buscar a chave do fenômeno da recordação 

(RICOEUR, 2020, p. 47). 

A memória coletiva é um dos recursos mais valorizados entre a população, 

dada a importância e o respeito conferidos ao nganga a nvuala dentro da sociedade 

bayaka. São eles os mestres, os instrutores e guardiões da sabedoria africana, ou 

seja, a biblioteca viva, os detentores de uma memória prodigiosa. 

[...] a memória coletiva de todo um continente, o único meio de conservação 
de um patrimônio de séculos, o patrimônio cultural e histórico da maior parte 
da humanidade. Esse patrimônio particulariza esses povos, dá conta do seu 
percurso histórico, da sua organização social, cultural e espiritual. Através 
dele se faz ainda a educação, ou seja, mantém-se o próprio equilíbrio das 
sociedades que não conheceram ou não desenvolveram a escrita (KEITA, 
2009, p. 36-37). 

Entretanto, desde suas origens até os dias atuais, a sociedade bayaka utilizou 

e continua a utilizar a tradição oral como meio apropriado e mais indicado para a 

manutenção do conhecimento entre as populações. Sem ela, esse passado não 
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estaria presente em nossos dias. Os anciãos são os guardiões e detentores da 

tradição oral; na transmissão dos conhecimentos, como a origem da vida do homem, 

o mundo ou a natureza, o Céu e a existência de N’Zambi38, não existem fórmulas 

escritas para serem consultadas, mas o conhecimento permanece o mesmo desde 

os tempos mais antigos até a nova geração. Daí o provérbio em kikongo que diz: 

"Muna nua a mbuta mu fuete kala o meno ma wola kansi, ke mambu ma mawola 

kô"39. Nesse contexto, independentemente das circunstâncias, não é admissível 

mentir para as crianças, pois essa é a fase humana mais delicada e de fácil retenção 

do conhecimento, uma vez que “os velhos são detentores de uma memória e de 

uma sabedoria que asseguram esta tradição” (MATUMONA, 2011, p. 32-33), sendo 

os detentores da verdade perante as famílias e a sociedade. Assim, segundo 

Vansina (1965 apud PARKER; RATHBONE, 2016, p. 72), argumentava-se que 

essas tradições podiam ser lidas da mesma forma que os historiadores liam 

documentos escritos. 

Além disso, é tarefa dos anciãos instruir e ensinar as crianças, sendo, ao 

mesmo tempo, órgãos de consulta para os mais novos. Por isso, utiliza-se o 

seguinte provérbio em kikongo: "Wawu o kuendanga n’da sotolanga, kinumana yawu 

be landanga benda bongingi"40. Quando se trata do aprendizado, é imperativo 

instruir e ensinar as novas gerações, para que, no futuro, saibam como resolver e 

superar as barreiras que o cotidiano impõe. Afinal, “a tradição oral é a biblioteca, o 

arquivo, o ritual, a enciclopédia, o tratado, o código, a ontologia poética e proverbial, 

as danças, os jogos, a música” (MATUMONA, 2011, p. 33). Nesse sentido, Parker e 

Rathbone (2016, p. 73), apoiando-se no pensamento de Vansina, destacam que “as 

tradições orais estavam longe de ser diretas. Eram geradas dentro de culturas 

particulares e fortemente moldadas por preferências estéticas locais, com as 

narrativas muitas vezes avançando por meio de transformação espiritual ou mágica, 

em vez de mudança cronológica progressiva”. Dentro da sociedade bayaka, o 

lusansu é a manifestação da ordem dos episódios conforme o contexto, por meio de 

dispositivos mnemônicos, protagonizada pelo Kimpovi, que detém o poder e a 

autorização da fala. 

                                                           
38 Em língua portuguesa, significa: Deus 
39 Em português significa, significa: na boca de um ancião pode ter dentes pobres e não palavras sem 
consistência e credibilidade, mentiras e incanos. 
40 Significa: enquanto está vivo, deves ensinar e instruir as novas gerações com sua experiência de 
vida. 
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Para compreender o impacto de uma mitologia bayaka no processo de 

educação familiar das crianças, é comum recorrer a mitos para corrigir maus hábitos. 

Por exemplo, ao dizer a uma criança que “não pode lavar as mãos na panela onde 

bateram ou fizeram o funge, senão a barba não irá crescer (para os rapazes) 

quando for adulto”, esse mito visa preservar a higiene na cozinha, especialmente na 

panela onde se preparam os alimentos. A criança que deseja crescer e se tornar 

como o pai assimila imediatamente esse ensinamento e o coloca em prática. No 

entanto, essa questão não se aplica às meninas, pois elas sempre terão contato 

permanente com a panela de funge, sendo responsáveis por auxiliar a mãe nos 

afazeres domésticos desde cedo. 

Os mitos dentro da sociedade bayaka possuem um valor significativo, pois 

expressam um esquema de pensamento voltado para a educação, além de 

refletirem sua identidade, cultura e modo de pensar (MATUMONA, 2011, p. 33). 

Ademais, “as tradições das origens tinham, na verdade, a ver com a permanente 

legitimação do poder político na época em que foram contadas. Eram declarações 

ideológicas feitas pelos vencedores de lutas políticas, não pelos derrotados” 

(PARKER; RATHBONE, 2016, p. 75). No entanto, essas realidades sempre 

encontram contrapontos quando confrontadas com os perdedores e, sobretudo, com 

as populações vizinhas. 

Segundo Amadou Hampate Bâ (apud KEITA, 2013, p. 37), “na medida em 

que admitimos que o humanismo de cada povo é o patrimônio de toda a 

humanidade, se as tradições africanas não forem recolhidas a tempo e registradas 

no papel, um dia faltarão nos arquivos universais da Humanidade”. Por isso, a 

experiência de vida da sociedade bayaka é pertinente em todas as suas dimensões, 

pois é secular e resistiu a inúmeras vicissitudes ao longo do tempo. Nesse sentido, 

apresentaremos adiante os valores que a tradição bayaka mantém em seu cotidiano, 

onde a solidariedade desempenha um papel fundamental em suas vidas, pois os 

problemas que afetam uma casa ou família repercutem na vida comunitária. Como 

afirma Matumona (2011, p. 34), “o bantu, com a tradição oral, fixa as listas 

genealógicas, migrações, epopeias, guerras e relata os usos, ritos, crenças e 

costumes”, sendo que a familiaridade traz, quase necessariamente, a indiferença 

(BOLOCH, 2002, p. 104). 
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O uso da tradição oral nas comunidades bayaka ocorre em ocasiões 

específicas, sob condições previamente estabelecidas pelo contexto. Assim, sua 

transmissão pode ser premeditada ou espontânea, dependendo da situação, e 

ocorre no Jango, que é o local neutro frequentado apenas pelos homens. O uso do 

N’kuwu ou N’kuwa41 se dá em eventos de grande relevância na comunidade ou 

aldeia. Todas as ordens emanadas nesses momentos não podem ser 

desrespeitadas pelos habitantes, desde os mais velhos até os mais novos. Cabe aos 

anciãos a tarefa de informar crianças e adolescentes para garantir o cumprimento 

dessas normas. O descumprimento acarreta multas severas! Essas normas são 

frequentemente aplicadas em casos de óbitos, alembamento ou lusompo42, 

kinzitikila43, tratamento da aldeia em situações de calamidade ou vuku44, sumbula45 

e outros eventos marcantes e de interesse coletivo. Por isso, Rosa e Verde (2013, p. 

242), ao se referirem às línguas nativas, afirmam que “cada vez mais nos 

convencemos da necessidade de conhecer a língua desses povos e de ceder um 

pouco às exigências do gentio ‘ignaro’”. Assim agiam os portugueses para acessar o 

conhecimento histórico das sociedades africanas, consideradas ignorantes da vida 

social, econômica, política e cultural. Todavia, a tradição oral se apresenta como a 

única fonte disponível ou imediatamente acessível. Em muitos casos, ela orienta o 

historiador, aprofunda os contornos dos pontos de vista e proporciona novas 

possibilidades de interpretar corretamente determinados fatos e acontecimentos, 

assim como aspectos culturais específicos (KEITA, 2013, p. 38). 

Segundo Le Popelinière (apud Huppert, 1970, p. 137, apud Goff, 2003, p. 86), 

a história deve ser procurada em tudo: nas canções e nas danças, nos símbolos e 

em outras atuações mnemônicas [...] a história começa antes da escrita. Por isso, 

não podemos deixar de considerar que a experiência de vida da sociedade bayaka 

passa pelo uso da tradição oral, pois não existe algo escrito que comporte todo um 

leque de categorias da vida social, política, econômica e, sobretudo, cultural dessa 

população bakongo. Constata-se que “esta fonte se mostrou incontornável e 

                                                           
41 O Decreto da sociedade bakongo. Exprime ordem, direitos e deveres dos convivas. 
42 Casamento tradicional que obedece a uma série de requisito que a família da noiva exige como 
dote ao noivo e a sua família para honrar a família da noiva e concomitantemente a noiva também, a 
fim de obter a permissão, benção e sorte dos seus pais e tios e tias. É de caráter obrigatório o seu 
cumprimento. 
43 Significa noivado na língua kikongo dos bayaka. 
44 Epidemia ou pandemia na língua kikongo dos bayaka. 
45 Significa catástrofe na língua kikongo dos bayaka.  
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indispensável para uma análise e uma interpretação correta e objetiva dos 

acontecimentos do passado do continente” (Keita, 2013, p. 37). Assim, para dar 

mais ênfase a esse tipo de fonte, Matumona (2011, p. 33) proporciona uma 

evidência quando afirma que  

[...] oralmente um passado e que os conhecimentos sobre a história e a 
cultura fossem transmitidos. Esta realidade testemunha, de fato, a 
sabedoria africana”, apesar de cada detalhe ser preciosamente aproveitado 
no sentido de que “as mais firmes inteligências não escapam, então, não 
podiam escapar ao preconceito comum (Bloch, 2002, p. 123). 

A reprodução racional de qualquer narrativa por parte das sociedades 

africanas, geralmente ligada aos eventos e cerimônias que representam uma certa 

construção lógica do conhecimento, obedece a fórmulas próprias que enaltecem o 

valor e o grau de confiabilidade da narrativa. Isso leva homens e mulheres ao 

consenso e à crença no indivíduo que articula o conhecimento. Todavia, segundo 

Parker e Rathbone (2016, p. 73),  

as narrativas orais eram certamente textos não escritos, mas só raramente 
constituíam veículos fidedignos de informação factual... eram cada vez mais 
consideradas fontes fascinantes para historiadores intelectuais que 
procuravam compreender os contextos culturais de significado, em vez da 
sequência e das causas de eventos.  

Existem narrativas orais africanas que sustentam as origens e as existências 

de reinos, como a do Reino Luba, na atual República Democrática do Congo, que 

apresentam uma fundamentação lógica (pode ser confirmada na p. 75). 

Por outro lado, no que diz respeito ao ensino de vida, é a tradição oral que 

sustenta esse processo, começando no seio familiar e estendendo-se à vida 

comunitária, que obedece a uma hierarquia horizontal alinhada aos princípios sociais 

e culturais que unem todos em uma única identidade. Com essa evidência dos fatos 

contra os quais não há argumentos, Amadou Hampaté Bâ (1972 apud Matumona, 

2011, p. 35) afirma que: 

[...] pode-se reter que a tradição oral contempla um elenco de formas 
literárias orais africanas, que se resume da seguinte forma: fórmulas rituais, 
textos didáticos – provérbios, adivinhas, fórmulas didáticas, cantos e 
poesias; histórias etiológicas – exposições e explicações populares do 
porquê das coisas, a sua evolução até o estado atual; contos populares – 
ritos, récitas, poesia variada, poesia oficial que pode ser história privada, 
religiosa, comemorativa, aristocrática; narrações históricas – listas de 
pessoas e lugares, genealogias, histórias universais, locais e familiares, 
comentários jurídicos, explicativos, esporádicos, ocasionais. 

Neste contexto, existem os nganga nvuala para desempenhar esse papel no 

seio da sociedade, como já foi mencionado anteriormente, sendo que o 
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desdobramento dos fatos é observado com muita atenção e serenidade, de acordo 

com os ditames que envolvem a tradição bayaka alicerçada no povo bakongo. As 

fórmulas rituais podem diferir umas das outras em função do contexto. Por exemplo, 

o ritual jurídico difere do ritual fúnebre e assim por diante, embora, em alguns casos, 

o princípio e o fim possam se assemelhar. Para Goff (2003), “as consequências, as 

circunstâncias e as causas devem orientar uma narrativa histórica”. Assim, preserva-

se a verdade para não desiludir os ancestrais e evitar que castiguem o povo, pois 

“cada sociedade e, mais ainda, cada grupo profissional tem seus hábitos de 

linguagem” (Bloch, 2002, p. 118). 

Segundo Mamadou Kouyaté, o griot de Fadama (apud Belcher, 2018, p. 6 

tradução nossa), ao fazer referência ao processo de transmissão do conhecimento 

entre gerações, afirma de maneira indiscutível: 

Eu sou um griot [...] desde tempos imemoráveis, os Kouyaté estão a serviço 
dos príncipes Keita do Mali; somos vasos de fala, somos os repositórios que 
abrigam segredos de muitos séculos [...] minha palavra é pura e livre de 
toda mentira; isto é a palavra de meu pai; é a palavra do pai do meu pai. Eu 
vou te dar as palavras dos meus assim que as recebi; os griots reais não 
sabem o que é mentir”. 

No seio da sociedade bayaka, nem todos têm acesso ao conhecimento 

criterioso do lusansu46, que detém toda a história da população em todas as 

vertentes da vida familiar ou coletiva. “Mergulhado no pensamento mítico ou 

tradicional [...] o africano abraçou a vida da razão, que obedece certos cânones, 

analisando, metódica e criticamente, os fatos para descobrir a verdadeira 

racionalidade [...] pois, assim, o africano seria um verdadeiro filósofo” (Elungu, 1987 

apud Matumona, 2011, p. 23). Os guardiões da tradição oral preservam-na em um 

ambiente sadio, renovável e de continuidade, transmitindo-a em N’sasila47, uma 

conversa entre o ancião (Kinati Mambu ma Kinkulu) e o jovem promissor. Jack 

Goody (apud Belcher, 2018, p. 9, tradução nossa) definiu a tradição oral como uma 

função homeostática. 

                                                           
46 É a filosofia africana, a tradição, que engloba todos os elementos da vida social, política, 
econômica e cultural que se passava de geração em geração, os seus “discípulos” ou “alunos” 
poderiam ter uma diferença considerável por idade para não comprometer as futuras gerações, essa 
diferença poderia ser de 10 a 20 anos entre o primeiro e o segundo da linhagem, orientados e 
instruídos pelo guardião da tradição: o Nganga Nvuala. 
47 É o ensino tradicional na sua essência, em ato, em evolução, em desenvolvimento perante os 
alunos que ficam a escutar o mestre que fala da tradição, debruçando-se de várias temáticas como a 
origem das coisas, das famílias, das aldeias e muito mais. 
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1. 6 O papel do M'fumu Kyanvu ontem e hoje 

Identificados como um dos subgrupos do povo bakongo, situados na zona 

fronteiriça do antigo Reino do Kongo, nas margens do rio Kwango, o papel do 

M'fumu Kyanvu é extensivo aos problemas inerentes à sociedade, sejam eles de 

dimensão humana, espiritual, social, cultural, política ou econômica. Influenciado 

pela cultura bakongo e lunda, criou instituições fortes e atuantes em todos os níveis, 

que o auxiliam na vida cotidiana. 

No mundo cultural, os chefes tradicionais sempre tiveram direitos e deveres 

emanados da função que lhes foi investida pela sociedade, que os vê como figuras 

que determinam poderes e obrigações na vida de seus concidadãos, sejam 

familiares próximos ou distantes. Nesse contexto, "reflete uma hierarquia precisa. 

Baseia-se no direito ancestral, numa concepção religiosa e profana. Participa do 

caráter sagrado que impregna por completo a sociedade bantu na sua pureza 

tradicional" (MATUMONA, 2011, p. 36). Seu papel, após a investidura, vai além da 

representação política; transcende o que os olhos humanos veem e o que a 

população pensa dele, sobretudo no que se refere ao mundo espiritual e aos 

ancestrais. 

[...] é compreensível que os líderes tradicionais não tivessem querido levar a 
cabo alguns dos deveres que lhes eram requeridos pelo sistema de 
«Governo Indireto», pois tratava-se, muitas vezes, de iniciativas 
impopulares que rapidamente levavam ao ressentimento e à dissensão. 
Incluíam deveres como recrutamento de tropas para o exército colonial, 
cobrança de impostos e fornecimento de mão de obra para as obras 
públicas ou para o trabalho agrícola em quintas detidas por europeus. Além 
disso, os governadores europeus mantinham a crença de que os africanos e 
a cultura africana eram inferiores aos seus equivalentes europeus (KERR, 
2013, p. 135). 

As autoridades tradicionais em Angola foram obrigadas a exercer um papel de 

facilitadores do regime colonial, em detrimento de sua reputação junto às 

comunidades. Atuavam em ambos os lados para manter sua autoridade perante a 

população e os colonizadores, o que provocou revoltas sem precedentes entre os 

nativos e desencadeou violentas guerras tribais entre gerações. Os "prisioneiros de 

guerra" eram, posteriormente, doados ou vendidos para serem explorados. Todavia, 

para a manutenção do poder tradicional, houve sacrifícios em detrimento da coesão 

das comunidades, que eram incessantemente atormentadas pelo regime opressor 

imposto pelos colonizadores europeus. Nesse sentido, Kerr (2013, p. 135) 

argumenta que os africanos foram forçados a se desenvolver de maneira "africana", 
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utilizando a língua nativa como idioma oficial do governo, assegurando uma 

segregação rígida entre africanos e europeus e estabelecendo limites à imigração 

europeia. 

Sendo o responsável máximo pela população, a responsabilidade do M'fumu 

Kyanvu é ampliada junto às comunidades e ao território. Entre suas várias 

atribuições, destacam-se: garantir a segurança e a manutenção da ordem e da 

disciplina; acompanhar o desenvolvimento populacional e promover o bem-estar de 

todos; preservar os hábitos e costumes da identidade da tradição yaka; defender e 

administrar a terra herdada dos ancestrais, situada na região Kwilu Kwango; e 

promover a igualdade de direitos entre a população, assegurando o equilíbrio 

cósmico, que constitui um dos objetivos fundamentais da sociedade bayaka. 

Neste mundo cultural, a ideia de chefia é forte. Daí a consideração da 
autoridade tradicional, que vigia e resolve os problemas de grande 
dimensão. Reflete uma hierarquia precisa. Baseia-se no direito ancestral, 
numa concepção religiosa e profana. Participa do caráter sagrado que 
impregna por completo a sociedade bantu na sua pureza tradicional. O 
chefe é investido num ritual próprio. Uma vez consagrado, sofre uma 
mudança essencial, adquirindo uma nova maneira de ser que o regenera. 
Neste âmbito, a promoção de uma pessoa ao posto de chefia não é só um 
exercício jurídico" (MATUMONA, 2011, p. 36). 

Segundo Mwana Uta Kabamba48, na tradição bayaka, o poder real é 

patrilinear. Para ser M'fumu Kyanvu (rei), é necessário ser eleito em uma assembleia 

composta por conselheiros e anciãos, os Swa, Kilolas e Kaxalas, auxiliares do 

M'fumu Kyanvu. No entanto, os candidatos ao cargo não podem ter deficiência 

física. "Antônio Charles (filho do rei Mwana Uta) é o nome civil do atual M'fumu 

Kyanvu, coroado como Mwana Uta Kabamba VII, que, após sua eleição em 25 de 

junho de 2011, na presença de 12 kilolas e 120 sobas (kaxalas), venceu a disputa 

com 129 votos a favor e 3 contra, sem nenhuma abstenção"49. Ele sucedeu 

Kilomeso Kiala Mawenga, que faleceu em 2010 após 32 anos de reinado (de agosto 

de 1978 a novembro de 2010). Dados históricos das eleições em sociedades 

africanas remontam à dinastia de Piankhy (Peye), que governou de 750 a 716 a.C. 

(KEITA, 2013, p. 153). 

Uma das condições para ser candidato ao trono é ser descendente de um 

antigo M'fumu Kyanvu. Após a eleição, é proibido contestar o resultado. Uma 

                                                           
48 BUNGA, Nicodemos Paulo. António Charles. Jornal de Angola, Luanda: Edições Novembro, 18 
set. 2011. p. 32. 
49 BUNGA, Nicodemos Paulo. A nova autoridade tradicional. Jornal de Angola, Luanda: Edições 
Novembro, 18 set. 2011, p. 33. 
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comissão é responsável pela organização das cinzas do antecessor, como ocorreu 

com Kilomeso Kiala Mawenga, sob a coordenação de Óscar Mabolokolo. 

As constatações feitas pelo atual Mfumu Nkianvu Mwana Uta Kabamba VII 

demonstraram sua preocupação com as mudanças profundas na tradição yaka, 

provocadas pelas atrocidades coloniais e, consequentemente, pela guerra contra o 

colonialismo, entre 1961 e 1975. Além disso, essas transformações foram agravadas 

pela guerra civil que assolou o país entre 1975 e 2002, sem mencionar outras 

influências perpetuadas pelo colonizador português. 

A guerra forçou a migração da população da sociedade bayaka, 

desestabilizando seus usos e costumes e relegando alguns deles a segundo plano 

devido ao processo de ressocialização. O Mfumu Nkianvu expressou sua 

preocupação em recuperar o que foi destruído pela guerra junto às autoridades 

governamentais angolanas. Uma de suas intervenções para atender às 

necessidades básicas da população do município de Kimbele, onde se encontra a 

sociedade bayaka, foi o seguinte apelo: “Senhor presidente José Eduardo dos 

Santos, uma coisa peço: devolva-me os sapatos, mais uma vez: devolva-me os 

sapatos” (informação verbal)50. Com essa declaração, fazia referência às vias de 

comunicação que ligavam a sede da província do Uíge ao município de Kimbele, 

que se encontravam intransitáveis em 2012. 

Desde então, Mwana Uta Kabamba VII tornou-se membro do Conselho da 

República de Angola, representando a sociedade bayaka, sendo popularmente 

conhecido como o rei dos bayaka. Por essa razão, transferiu sua residência para a 

cidade do Uíge, capital da província, a fim de facilitar a comunicação entre o 

Conselho da Presidência da República e sua autoridade tradicional, criando, assim, 

uma nova forma de gestão do poder tradicional no seio da população bayaka. 

 

 

 

 

                                                           
50 Notícia fornecida por Muana Uta Kabamba VII sobre o encontro entre as autoridades tradicionais do 

Uíge e o candidato do MPLA, José Eduardo dos Santos, para Presidente da República nas eleições 
de 2012 em 21/07/2012, 11h00, Cine Ginásio – Uíge. 
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Mapa 3 – Ilustra o deslocamento força dos bayaka durante a guerra fratricida 

entre 1975 a 2002. 

 

O Nganda (palácio real) foi transferido do Kwilu Kwango para Alto-Zaza, onde 

o Mfumu Kyanvu estabeleceu sua moradia—uma casa de pau a pique ladeada por 

seus guardas, os kilolas, e várias mulheres. Sua primeira esposa recebe o título de 

Nkaka Muadi Hinda, à semelhança do que ocorria no reino Lunda, onde a esposa 

principal, “a Muári, tinha residência própria, bem como a segunda esposa, a 

Temeínhe” (ROSA; VERDE, 2013, p. 104). O Mfumu Kyanvu visita suas esposas 

conforme um calendário preestabelecido. Cabe aos guardas proteger o Mfumu 

Kyanvu e seus bens, além de, discretamente, vigiar suas esposas. Essa mudança 

gerou rumores, pois o Mfumu deixou o local onde a sede da sociedade bayaka havia 

sido fundada no início do século XVI. 

A tradição bayaka impõe certas exigências à figura do Mfumu Kyanvu, que 

devem ser rigorosamente respeitadas. Enquanto Mwana Uta Kabamba VII faz suas 

refeições, ninguém pode fazer barulho ou falar alto; apenas o mondo51 o acompanha 

durante as refeições, e as sobras de comida devem ser enterradas. Durante as 

                                                           
51 Instrumento musical bayaka. 
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viagens, ele é acompanhado por alguns conselheiros de sua escolha e por sua 

banda musical. Ao chegar a uma aldeia onde decide pernoitar, os responsáveis 

kilolas que o recebem providenciam uma cama nova para ele. 

1. 7 Poder Administrativo Central em Angola 

A população angolana está distribuída entre suas 18 províncias, 164 

municípios, 557 comunas e 23.832 povoamentos. Durante o longo período da 

colonização e, posteriormente, da guerra civil provocada por pessoas insensíveis, 

um número considerável de homens, mulheres e crianças foi vitimado, seja por 

morte direta ou indireta, em consequência dos fazedores de guerra (militares de 

ambos os lados). Tal contexto poderia ter provocado uma “Síndrome de Estocolmo 

Coletiva”, principalmente devido à ideologia política adotada pelo partido que 

governa o país. De modo mais específico, esse conflito só se justifica e se esclarece 

pelas “páginas negras” que guardam o fracasso dos Acordos de Alvor, conduzidos 

por uma visão parcial do governo português em relação aos movimentos de 

libertação nacional. 

É importante ressaltar que a guerra civil exacerbou as dificuldades das 

sociedades, sobretudo das rurais, como é o caso dos Bayaka, que, limitados pelo 

espaço geográfico e sem o devido florescimento econômico, foram severamente 

afetados pelos campos agrícolas minados, impedindo o plantio de sementes que 

garantiriam alimento em abundância para seus habitantes, que clamam pela falta de 

quase tudo. Nessas localidades, não há frutos do desenvolvimento! 

Angola tornou-se independente em 11 de novembro de 1975, com o 

Movimento Popular para a Libertação de Angola (MPLA), que implementou um 

governo baseado no regime de partido único, liderado pelo primeiro governo da 

República Popular de Angola, vigente até 1992. Com a queda da União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e, consequentemente, do Muro de Berlim 

em 1989, o governo angolano, de caráter marxista-leninista, estruturou-se sob as 

categorias de economia, política e ideologia socialista marxista-leninista. Conforme 

Thompson (1978, p. 155): “Inspirados pelo Partido Comunista Soviético e sobre a 

cisão no Movimento Comunista Internacional que se regia pela ideologia estatal 

marxismo, que deriva diretamente do stalinismo.” 
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O povo angolano, no pós-independência, foi vítima do regime socialista que 

se desenvolveu na primeira década do país independente, sendo submetido a 

injustiças, nepotismo, bajulação e conspirações tribais. Sendo que 

Em novembro de 1989, na Alemanha, é derrubado o Muro de Berlim, 
aproximando o fim da Guerra Fria. Na Europa do Leste e Central, decorre a 
‘revolução’. Em dezembro, ocorre a ofensiva das forças do MPLA (FAPLA), 
denominada ‘assalto final’, lançada contra a UNITA em Mavinga, no 
sudoeste de Angola. A UNITA é apoiada pela África do Sul. As FAPLA não 
conseguem capturar Mavinga. (WHEELER; PÉLISSIER, 2009, p. 384). 

Ao assumir o destino do país após o exaustivo regime colonial português, de 

caráter fascista e opressor, o povo angolano esperava um alívio e melhorias nas 

condições de vida para usufruir da “dipanda” tão almejada. No entanto, esse povo 

sofredor pode ter desenvolvido um trauma pós-escravidão, recusando-se a ser 

subjugado dentro de sua própria terra. Contudo, a independência tornou-se um 

pesadelo com o recomeço da guerra civil entre os três principais movimentos de 

libertação: a Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA, liderada por Holden 

Roberto), o Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA, liderado por 

Agostinho Neto) e a União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA, 

liderada por Jonas Savimbi). Todos tinham bases tribais, motivo pelo qual 

concordamos com Ki-Zerbo (2009, p. 74), ao afirmar: “É muito perigoso permitir a 

fundação de partidos de oposição em bases puramente linguísticas”. O povo 

angolano sentiu na pele os efeitos dessa realidade. 

O período pré-independência, marcado por violentas lutas políticas e tribais, 
foi presságio da guerra civil que estourou quando o governo português se 
retirou em novembro de 1975. O Movimento Popular de Libertação de 
Angola (MPLA), de orientação comunista, proclamou a República Popular. 
Equipado com armas soviéticas e apoiado por mais de 12.000 soldados 
cubanos, o MPLA derrotou a resistência dos partidos anticomunistas, a 
Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA) e a União Nacional para a 
Independência Total de Angola (UNITA). Esses partidos retiraram-se para a 
selva, continuando a resistência em forma de guerrilha: a FNLA controlou a 
região setentrional e a UNITA, a meridional52. 

Começando com um governo autocrático e uma República presidencialista 

com uma Assembleia Nacional, o regime desiludiu o povo angolano, que esperava 

uma vida com oportunidades e melhores condições para estudar e trabalhar. No 

entanto, a ideologia adotada pelo primeiro governo do MPLA perseguiu aqueles que 

divergiam do Partido-Estado, pois os interesses do partido suplantavam os do 

                                                           
52 ENCICLOPÉDIA NOVO SÉCULO, 2002, p. 138 
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governo, prejudicando o princípio do bem comum. Situação semelhante ocorreu na 

Europa, conforme a visão de Ki-Zerbo (2009, p. 121): 

“No século XIX, os partidos operários procuraram organizar-se com base nos 

interesses dos operários e do marxismo. ” 

Em Angola, contudo, houve diferenciação social e agravamento da pobreza, 

sobretudo no meio rural, favorecendo a criação de burgueses partidários. Após a 

proclamação da independência da República Popular de Angola, os angolanos 

foram submetidos ao stalinismo, que, segundo Thompson (1978, p. 156): 

O stalinismo considerado como uma “[...] heresia contra a razão [...] é 
apenas um compêndio de erros, é uma cornucópia da qual fluem sem 
cessar novos erros (“enganos”, “linhas incorretas”). O stalinismo é modo de 
pensar ideológico distinto, uma organização teórica sistemática do “erro” 
para a reprodução de mais “erro” (THOMPSON, 1978, p. 156). 

Atualmente, a administração do governo angolano tem como chefe de Estado 

o Presidente da República, eleito por sufrágio universal por meio das eleições 

gerais. Ele nomeia os governadores provinciais, que, por sua vez, nomeiam os 

administradores municipais e comunais. Estes, por sua vez, interferem na indicação 

ou eleição do regedor (chefe tradicional de uma região composta por três a dez 

aldeias) e na indicação dos sobas ou chefes de quarteirões e zonas (nos bairros 

periféricos dos centros urbanos). Trata-se de uma hierarquia vertical na qual o poder 

está concentrado na figura do Presidente da República. 

O MPLA, ao tomar o poder em 1975, optou por uma ideologia baseada no 

Partido-Estado, que, por natureza, fomenta, entre seus seguidores, o culto à 

personalidade e a bajulação. Isso interferiu de maneira extremamente negativa na 

coabitação social entre seus membros e aqueles que não o seguiam ou 

permaneciam neutros. Esse tipo de política foi incorporado às escolas do partido, 

que desempenhavam o papel de alfabetização da população, majoritariamente 

analfabeta. As divergências ideológicas fomentaram ódio, inveja, injúrias e 

perseguições mortais contra homens, mulheres, jovens e adolescentes que não se 

identificavam com o MPLA. 

A implementação do socialismo em Angola, recém-descolonizada, foi 

marcada por discussões no Acordo de Alvor entre o Estado português e os líderes 

dos movimentos de libertação, gerando diversas incertezas para o futuro dos 

angolanos. Como afirma Marques (2013, p. 208), “os movimentos insistiam em 
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manter a expressão 'atos criminosos' e rejeitavam o verbo comprometer-se, por 

implicar uma obrigatoriedade a que não queriam sujeitar-se”, referindo-se aos crimes 

cometidos por portugueses e angolanos assimilados que trabalhavam na 

administração, inclusive nos órgãos de segurança do Estado português. Essa 

rejeição repercutiu no clima pós-independência, tornando os angolanos desavindos. 

O período pós-proclamação da independência nacional foi marcado pela 

divisão entre três lideranças: de um lado, a República Popular de Angola, liderada 

por Agostinho Neto, do MPLA, em Luanda; de outro, simultaneamente, a República 

Democrática de Angola, proclamada por Holden Roberto, da FNLA, em Ambriz, e 

por Jonas Savimbi, da UNITA, no Huambo. Essa fragmentação política foi motivada 

pelas inclinações ideológicas de cada movimento de libertação nacional, 

contribuindo para as divergências políticas entre os nacionalistas, que lutaram pela 

independência do país. 

Durante os Acordos de Alvor, cabia aos dirigentes dos movimentos definir o 

grau de benevolência para com os ex-colaboradores do regime colonial que 

permaneceriam em Angola. Marques (2013, p. 209) esclarece que “os movimentos 

admitiam conceder perdão a todos os que tivessem integrado organizações militares 

e paramilitares, por iniciativa da autoridade colonial”. No entanto, tais acordos não 

foram integralmente cumpridos, sendo violados poucos dias ou semanas após sua 

assinatura. Isso ocorreu devido às alianças políticas entre os grupos em vantagem e 

o colonizador, pois, quando “o exército português se retirou para os quartéis, 

simpatizava, de certa forma, com o MPLA, enquanto Spínola apoiava os colonos na 

formação de algum movimento conservador que pudesse conquistar o poder” 

(VISENTINI, 2012, p. 55-56). 

Podemos admitir que grande parte dos sistemas políticos herdados na África 

pós-independência fracassaram drasticamente, proporcionando um clima de terror, 

guerra e instabilidade, levando alguns habitantes a sentirem “saudades do tempo 

colonial”. Os conflitos políticos antagônicos do segundo quarteto do século XX 

ocorreram em um contexto de Guerra Fria e de bipolaridade mundial, o que 

provocou novas zonas de influência na África, refletindo os interesses dos 

vencedores e perdedores da Segunda Guerra Mundial. 

Angola e os angolanos sofreram profundamente os efeitos negativos das 

políticas violentas que, de modo geral, não protegiam as populações, mas sim os 
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interesses políticos e econômicos das grandes potências mundiais. Essas potências 

sacrificaram populações africanas ao instaurar governos que serviam aos seus ex-

colonizadores, sendo apadrinhados pela URSS ou pelos EUA, conforme sua 

inclinação ideológica. Para a África e os africanos, o colonialismo apenas mudou de 

forma, mantendo-se disfarçado sob novas roupagens mais luxuosas, como FMI, 

Banco Mundial, UE, EUA, China e Rússia, que continuam a exercer seu poder. 

Nesse sentido, Ki-Zerbo (2009, p. 144) afirma:  

A cooperação internacional não poderá endireitar a situação. A ajuda 
externa instalou-se sob formas muito repreensíveis, ou mesmo criminosas, 
uma vez que, por vezes, é abandonada a grupos mafiosos. Tanto no nível 
de ajuda como do comércio, não há esperança de que a África se mantenha 
sobre os seus próprios pés e possa realmente falar de igual para igual com 
os gigantes do mundo. É uma ilusão acreditar que tudo se encontra no 
mercado, incluindo o desenvolvimento. 

Cada época tem seus desafios impostos aos filhos de seu tempo. O 

continente africano e seus habitantes tornaram-se reféns em sua própria terra, 

devido às políticas implementadas pelos países dominantes, que influenciam os 

governos locais a perseguirem um desenvolvimento que se baseia em competição 

econômica, conforme destaca Ki-Zerbo (2009, p. 145): “o desenvolvimento é uma 

competição, como as economias e os economistas impõem, porque muitas delas 

dependem da opinião pública dos países ricos”. 

1. 8 Metodologia e Fontes 

Partindo da reflexão de Guy (1978 apud Goff, 2003, p. 445), que, em 1174, 

escreve uma carta aos habitantes de Tonnerre dizendo: “O uso das letras foi 

descoberto e inventado para conservar a memória das coisas. Aquilo que queremos 

reter e prender de cor fazemos redigir por escrito, a fim de que o que se possa reter 

perpetuamente na sua memória frágil e falível seja conservado por escrito e por 

meio de letras que duram sempre”. Essa exortação também fazemos nossa, pois 

nos propomos a dar vida e corpo à história da sociedade bayaka. Nosso propósito 

está relacionado à sociedade bayaka, que apresenta características semelhantes às 

dos habitantes de Tonnerre, que necessitavam perpetuar sua memória coletiva. 

Assim, buscamos consolidar ou perpetuar o kinkulu ou lusansu53 da sociedade 

bayaka, um povoado rural dotado de tenacidade na conservação de sua tradição, no 

qual a memória desempenha um papel central na preservação da vida individual e 
                                                           
53 Tem o sentido de história familiar ou da sociedade desde as origens ao estado atual. Que é a 
história oral bakongo bayaka. 
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coletiva ao longo do tempo, considerando influências endógenas e exógenas que lhe 

são familiares. 

Propusemo-nos a investigar a história da sociedade bayaka, seguindo, de 

modo geral, as diretrizes da investigação histórica como parte das ciências sociais. 

Nossa metodologia consistiu na história oral bakongo bayaka e em leituras 

meticulosas das obras que compõem a bibliografia desta dissertação, baseando-se 

em documentos escritos por especialistas dedicados ao estudo da história do povo 

africano, em particular do “povo bantu” e suas diversas ramificações, de onde a 

sociedade bayaka também se origina por meio das migrações ocorridas ao longo do 

tempo. Tivemos a oportunidade de lidar com realidades similares às do “povo 

bantu”, de forma específica. Através do método histórico, podemos explicar, por 

meio da reconstrução da cultura e da análise das mudanças ocorridas ao longo do 

tempo, amparando-nos na comparação e na crítica histórica dos materiais coletados 

e, sobretudo, das testemunhas históricas. 

No que se refere ao resgate da história de outros povos, sobretudo daqueles 

sem escrita, como é o caso da sociedade bayaka, Ferro (1981 apud Goff, 2003, p. 

138) declara que “Já é tempo de confrontar todas as representações, pois, com o 

alargamento do mundo, sua unificação econômica e desintegração política, o 

passado das sociedades [...], é uma trama de confrontações entre Estados, entre 

nações, entre culturas e etnias”. A preocupação apresentada por Ferro é, de certo 

modo, semelhante à nossa, pois buscamos compreender internamente as estruturas 

políticas, econômicas, sociais e culturais da sociedade bayaka, que ainda conserva 

os resquícios da tradição dos Estados africanos pré-coloniais. Existe essa 

preocupação com a ampliação do horizonte histórico, a fim de contribuir 

qualitativamente para a representação histórica dessa sociedade e de sua vida 

cotidiana. 

Segundo Febvre (1949, ed. 1953 apud Goff, 2003, p. 530), ao fazer referência 

à revista Annales de 1929, assinala: “A história faz-se com documentos escritos, 

sem dúvida. Quando estes existem. Mas pode fazer-se sem documentos escritos, 

quando não existem [...]. Numa palavra, com tudo o que expressa o homem, 

demonstra sua presença, atividade, gostos e maneiras de ser”. Consideramos esses 

aspectos essenciais para documentar a história da sociedade bayaka, contribuindo 
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com este exercício para a preservação da memória desse povo, pertencente ao 

grupo bakongo, ainda que muitos especialistas não o classifiquem assim. 

Ao articular e confrontar fontes, acreditamos ter encontrado uma história e 

uma estrutura social bayaka alicerçada na cultura de seus ancestrais, organizada 

política e socialmente. A maior questão envolvida foi a “articulação das fontes”, 

exigindo uma análise criteriosa, pois, se “a crítica do documento tradicional foi 

essencialmente uma busca pela autenticidade, ela persegue os falsos e, por 

consequência, atribui uma importância fundamental à datação” (Goff, 2003, p. 533). 

O homem, mentor inconsciente de sua própria história, desenvolveu diversas 

técnicas para dominar o mundo em que vive, transformar seu meio, criar e inventar 

instrumentos para controlar a natureza e os seres que nela existem. O yaka criou e 

inventou vários instrumentos e meios para garantir sua existência como ser social, 

desenvolvendo uma estrutura social coesa e consistente, que o identifica entre seus 

vizinhos. Assim, procuramos concretizar a ideia de Foucault (1969 apud Goff, 2003, 

p. 536), que afirma: “[...] a história é uma certa maneira de uma sociedade dar 

estatuto e elaboração a uma massa documental de que se não separa”. Isso 

confirma a importância da obra do yaka como elemento central da essência histórica 

em todos os níveis, sendo seu dia a dia o elemento fundamental no registro de sua 

própria história. Por isso, “quanto mais impulsos íntimos dos destinos humanos, às 

vicissitudes da mentalidade ou da sensibilidade, das técnicas, da estrutura social ou 

econômica, as testemunhas que interrogamos sobre isso não estão sujeitas às 

fragilidades da percepção momentânea” (Bloch, 2002, p. 105). 

O Jornal de Angola, órgão oficial de comunicação social do governo 

angolano, cobriu a eleição e a posse de António Charles, descendente de Muata 

Kyanvu, fundador do antigo Reino de Muana Uta Kabamba, formado por 

descendentes do Reino Bayaka, eleito em 25 de junho de 2011 pelos 12 kilolas que 

representam as 12 famílias da sociedade bayaka (Bunga, 2011, p. 33). 

Segundo Gardiner (apud Marwick, 1970, p. 47-48, apud Goff, 2003, p. 226), 

ao afirmar que “[...] o que estuda sociedade do passado prestará grandes serviços à 

sociedade do presente na medida em que não a toma em consideração [...]”, 

enfatiza a necessidade de um olhar imparcial sobre os fatos históricos. Devemos 

nos despojar de nossas vestes de bakongo e manter o distanciamento no tratamento 
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dos acontecimentos para dar lugar ao conhecimento histórico de que tanto 

necessitamos. 

Por meio dos arquivos do governo provincial do Uíge, acessados através do 

Gabinete Provincial da Cultura, Turismo, Juventude e Desportos, conseguimos obter 

alguns diplomas governamentais, como decretos presidenciais que regulam as 

relações entre o Estado e as autoridades tradicionais, entre o Estado e as igrejas de 

origem cristã e africana, e entre o Estado e os partidos políticos que desenvolvem 

suas atividades em Angola. Além disso, tivemos acesso à Constituição da República 

de Angola (CRA), que sustenta e reconhece o poder e a autoridade tradicional nas 

comunidades, aldeias e regedorias, bem como seus papéis, direitos e deveres junto 

à população, representada nos diversos subgrupos étnicos. Por fim, consultamos os 

estatutos que regulam a ação do poder tradicional no país (Angola, 2022). 

À medida que buscávamos evidências dos acontecimentos e da estrutura 

social bayaka por meio da inteligibilidade histórica, confirmamos a organização 

estrutural que compõe a historicidade desse grupo. Nosso maior interesse reside em 

oferecer apoio sustentável ao modo de vida social, econômico, político, cultural e 

tradicional que orientou, ao longo do tempo, a sociedade bayaka, a qual, em sua 

trajetória, sofreu abalos de diversas ordens, incluindo naturais. Beneditto Croce 

(1938, apud Goff, 2003, p. 24) afirma que “[...] por mais afastados no tempo que 

pareçam os acontecimentos de que trata, na realidade, a história liga-se às 

necessidades e às situações presentes nas quais esses acontecimentos têm 

ressonância [...]”. Assim, embora existam poucas fontes escritas exclusivamente 

sobre a história da sociedade bayaka, o método comparativo nos permitiu identificar 

sua natureza ligada à tradição de seus ancestrais, pois “só se interpreta um 

documento por sua inserção em uma série cronológica ou um conjunto sincrônico” 

(Bloch, 2002, p. 109). 

A conexão entre uma geração e outra pode ter sido comprometida em alguns 

momentos, especialmente durante a ocupação colonial e os períodos de guerra, 

tanto colonial quanto civil, o que contribuiu para a ruptura intergeracional e a perda 

parcial de conhecimentos ligados à sucessão no "reino bayaka". Sobre isso, Bloch 

(2002, p. 117) observa que "a incerteza está, portanto, em nós, em nossa memória 

ou na de nossas testemunhas. Não nas coisas". Dessa forma, é possível que, ao 

longo do tempo, tenhamos perdido alguns conhecimentos históricos dessas 
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populações. Nesse sentido, o caráter científico da história reside na valorização 

tanto das diferenças quanto das semelhanças (Goff, 2003, p. 45). 

Para Marc Bloch (2002, p. 109), ao aproximar textos de diferentes épocas ou 

naturezas, o confronto entre eles ajuda a traçar a melhor linha de evolução histórica. 

O resultado da comparação possibilita a compreensão sincrônica da evolução da 

sociedade bayaka. De acordo com Dibble (1963, apud Goff, 2003, p. 34), 

"distinguem-se quatro tipos de inferências que levam dos documentos aos 

acontecimentos, em função da natureza deles [...]: testemunhos individuais 

(testimony), fontes coletivas (social bookkeeping), indicadores diretos (direct 

indicators), correlatos (correlates) [...]". Todo historiador, conforme a pesquisa que 

realiza, se depara com algumas dessas fontes. Ainda assim, "a concordância entre 

um testemunho e os testemunhos vizinhos pode impor conclusões exatamente 

diferentes" (Bloch, 2002, p. 109). 
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Capítulo 2 A Evolução Histórica da Sociedade Bayaka  

2. 1 No contexto histórico, político, social e cultural 

A sociedade bayaka, jagas ou imbangalas (como foram designados pelos 

europeus que se estabeleceram naquela região) teve uma ação significativa que 

remonta ao século XVI, quando saqueou o Reino do Kongo, então governado por D. 

Álvaro I, que precisou refugiar-se na ilha do rio Zaire. Esse episódio marcou sua 

visibilidade perante os povos vizinhos, através de ações de guerrilha contra um reino 

tão poderoso e estável. O uso de armas de origem africana entre os próprios 

africanos foi determinante para que cada grupo se impusesse pelo poderio militar e 

intimidasse a maioria desarmada. Pode ter havido um movimento migratório iniciado 

na floresta equatorial, seguindo pela bacia do rio Zaire e do Kwango, até se fixarem 

nas margens deste último rio (médio Kwango). 

As sociedades africanas foram alvo de extensos estudos ao longo do tempo. 

Muitos estudiosos se destacaram ao tentar compreender a estrutura que guiava 

esse povo autóctone, representado por diversos subgrupos étnicos, característicos 

tanto na fisionomia quanto, sobretudo, na língua, elemento mais dinâmico e distintivo 

do mosaico cultural africano. A palavra bantu foi utilizada pela primeira vez em 1862 

por W. H. I. Bleek para designar os numerosos idiomas falados, estimados em mais 

de 300 ou cerca de 450, conforme os critérios de classificação adotados (SILVA, 

1992, p. 183). Essas línguas são tão próximas que sugerem uma origem comum, o 

que evidencia como as interações sociais entre os grupos facilitaram a transmissão 

de aspectos culturais e linguísticos. As provas científicas indicam que existe tanta 

variação genética dentro das populações africanas quanto entre africanos e 

europeus (PARKER; RATHBONE, 2016, p. 38). 

Na região de confluência entre os povos Bakongo/Musikongo/Besikongo 

(kikongo), Lunda-Tchokwé (tchokwé) e Ambundu (kimbundu), observa-se uma 

semelhança linguística que comporta elementos compartilhados entre as línguas 

(ver quadro nº 1, p. 30). A grande semelhança entre as línguas bantu é comparável 

à proximidade entre os idiomas neolatinos (SILVA, 1992, p. 183). Em Katanga, de 

onde provêm os Lunda-Tchokwé, também se verifica essa similaridade. Devido às 

sutis diferenças entre línguas e dialetos, o número exato desses idiomas é debatível, 
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mas os linguistas geralmente concordam que há cerca de 1.500 na região 

(PARKER; RATHBONE, 2016, p. 38). 

A divisão dos povos africanos em sociedades menores, lideradas por chefes 

militares54 que impunham seu poder sobre os adversários, evoluiu para sociedades 

mais organizadas e bem estruturadas. Embora os Jagas tenham sido descritos 

como soldados terríveis, essa visão pode não corresponder inteiramente à realidade 

(SILVA, 2002, p. 390). Eles desenvolveram uma estrutura social distinta de seus 

vizinhos e foram contratados tanto para lutar ao lado dos portugueses contra outras 

populações africanas quanto para combater a ocupação portuguesa ao lado de 

outros grupos locais. Apenas uma força guerreira altamente respeitada poderia 

conquistar tal reconhecimento. 

Nesta sociedade eficiente e dominada por guerreiros astutos, já existia uma 

relação consolidada entre os Besikongo e os Bayaka/Kongo/Lunda, sugerindo que 

pertenciam ao mesmo povo, mas que, ao longo dos séculos, desenvolveram 

subgrupos dentro do povo Bakongo, havendo uma certa submissão dos Bayaka ao 

Kintotela kya Kongo55. Luiz Figueira (1938, p. 76) descreve que "os Jagas, 

reconhecidos já no numeroso povo Bangala, eram há muito vassalos do rei do 

Kongo quando invadiram este país e assaltaram a região sul até o planalto de 

Benguela, no limite sul de Kakonda"56. Em 1671, Katekulu-Mengu, vindo dos 

Bângalas (onde estavam os Jagas), formou o Reino de Ndulu57, território que 

posteriormente seria chamado de Andulu (ALMEIDA, 1978, p. 331). Do mesmo 

modo, "o trajeto ao sul do Kwango tinha a vantagem de subtrair a expedição aos 

Imbangalas do Jaga do Kasanji58, sempre arvorado em senhor dessa fronteira" 

(ROSA; VERDE, 2013, p. 94). 

A relação desses povos com seus vizinhos favoreceu o comércio de 

escravos. "Ao longo do século XVIII, já não se enviavam escravos à Lunda em 

                                                           
54 Caraterizados por diversos títulos militares, levou os europeus a tratar o conjunto desses povos 
através desses títulos como Jagas ou yakas. 
55 Kintotela kya Kongo é designação real e eficaz como o poder kongo era chamado pelos autóctones 
kongo, expressão que o português fez um paralelismo em português ao denomina-lo de reino do 
kongo. Essa tradução foi forçada em função da realidade europeia, porque reino seria wene em 
kikongo. Esta denominação pode se aproximar ao federalismo, sistema que se aproxima ao kintotela 
kya kongo.  
56 É um conceito que existe em kikongo, traduzido em português pode significar “o que falta/o” ou “o 
que pode faltar”. 
57 É um vocábulo em língua kikongo dos besikongo do kintotela kya kongo. 
58 Povo formado entre os kimbundu e os lunda-tchokwé. 
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grande quantidade [...], estimando-se que entre 1750 e 1850, um terço dos escravos 

embarcados de Luanda e Benguela para as Américas provinha dessa região" 

(ROSA; VERDE, 2013, p. 44-45). 

Com o tempo, a estrutura dos Bayaka sofreu diversas transformações. "No 

Reino da Matamba59, com a morte da rainha Nzinga Mbandi60 (1663), subiu ao trono 

a rainha Amona61, que, em 1673, durante uma guerra civil, foi morta. Sucedeu-lhe 

seu filho, N'gola Kanini62. Matamba começou a afastar-se do 'ciclo do Kwanza' e a se 

ligar ao 'ciclo do Kwango', que melhor poderia preparar a guerra contra os 

portugueses" (ALMEIDA, 1978, p. 333). Matamba, na região de Kasanji, poderá ser 

a zona de confluência dos povos entre o norte (Kwango Kalumbu) e o centro-sul 

(Kasanji e Kwito) de Angola. Essa ligação era real e muito fluida no ramo do 

comércio antes da presença colonial, pois passava por ali uma linha comercial entre 

o norte e o centro-sul. 

Nesse sentido, perpetuam-se os nomes em kikongo nesses novos domínios 

que vão surgindo com a influência bayaka, delimitando, sobretudo, o seu território 

com esses sinais indeléveis. Essas evidências ainda são visíveis nos dias atuais, 

pois o projeto de formar uma nação próspera e equitativa sempre foi um dos marcos 

da sociedade bayaka e não apenas isso, mas também a inspiração daqueles que 

fizeram das terras bayaka lugares bons para se morar, obedecendo efetivamente ao 

rigor e à disciplina que orientavam essa sociedade secular. Esse assunto será 

esclarecido neste mesmo capítulo, quando tratarmos da identidade bakongo bayaka. 

Segundo o africanista H. H. Johnston (apud Silva, 1992, p. 183), “em 1913, 

defendeu que a expansão das línguas bantu fosse o resultado da conquista militar, 

da invasão veloz das terras ao sul do continente por hordas de guerreiros, que 

impuseram sua cultura e sua fala aos povos por eles submetidos, com o uso da 

lança de ferro”. Esse movimento é percebido do norte para o sul e não o contrário. 

Durante as migrações bakongo, que ocorreram até o século XX, os africanos tinham 

                                                           
59 Tradução literal: mensageiro na língua kikongo. Pode ter sido o ponto de convergência entre o 
norte e o centro sul de Angola antes da presença europeia na região, porque havia essa influência 
kongo na região central de Angola nos séculos XV e XVI por meio de alguns nomes kongo. 
60 É um nome dado, entre os bakongo, para aquela criança que nasce com o cordão umbilical 
enrolado no pescoço, ou seja, pelo nome se percebe a situação ou a história do indivíduo. É nome 
bakongo. 
61 Tradução literal: “o que lhe viram” ou “o que apareceu”, “lhe viram”, na língua kikongo. 
62 Tradução literal: “o bagre propositado” ou “vim sob o propósito do bagre” em kikongo. Bagre é 
peixe que se encontra em rios das águas doces. 
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uma forma diferenciada de estabelecer fronteiras em relação à europeia, para 

facilitar o crescimento e o desenvolvimento populacional e regional. Isso resultou na 

diversidade cultural entre os povos e no aprofundamento da delimitação territorial 

entre chefes tradicionais africanos. Esses “indígenas”, orientados pelas regras 

etimológicas explicadas, cognominavam os povos e os grupos por onde passavam 

conforme os meios naturais encontrados ou qualquer particularidade diferenciadora 

(Figueira, 1938, p. 71). 

O princípio organizacional das sociedades africanas é transversal em muitos 

aspectos63, principalmente para o povo bakongo bayaka. O modo de proteger e 

cuidar da vida, procurar alimentos, vestir-se, cuidar da prole e fazer as coisas 

acontecerem teve grande importância nas relações entre as sociedades africanas. 

Essa população sempre trabalhou ou cultivou a terra, principalmente em uma 

atividade atribuída mais às mulheres, embora os homens participassem derrubando 

árvores de grande porte para facilitar a atividade feminina de semear e colher a 

produção (Silva, 1992, p. 186). Ainda assim, os homens, mesmo sendo 

majoritariamente caçadores e pescadores, também podiam contribuir no campo, 

cultivando legumes nas margens dos rios. Além disso, praticavam o palmar de 

malavu64 (ver anexo Q, p. 252), uma bebida típica utilizada em diversas cerimônias, 

inclusive nos cultos aos ancestrais. 

Segundo Silva (1992, p. 186), ao fazer referência à distinção das atividades 
econômicas desenvolvidas por homens e mulheres africanos, sustenta que, 

[...] estaríamos diante de pescadores que praticavam uma agricultura de 
coivara nas bordas da mata, cozeriam a cerâmica, teceriam panos de ráfia e 
de outras fibras vegetais, fariam cestos, estariam organizados em famílias 
extensas e conheceriam certas formas de controle social difuso, baseado no 
prestigio dos mais velhos.  

As técnicas de adubação da terra cultivada já eram uma realidade dentro das 

famílias e das sociedades agrícolas, embora de maneira rudimentar. Esse princípio 

de saber-fazer e dar valor às atividades e aos meios que interferem nela ajudou as 

sociedades africanas a desenvolver técnicas agrícolas primárias. 

A trajetória do povo bakongo bayaka para o centro e sul do continente 

africano foi orientada por alguns indicadores naturais, que auxiliaram as longas 

                                                           
63 Uma chefia que começa da base ao mais complexo. 
64 Uma seiva extraída da palmeira ou do bordão (uma planta encontrada principalmente em 
pântanos), que, por meio da fermentação natural, se transforma em uma bebida alcoólica usada em 
cerimônias religiosas bantu 
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viagens realizadas sem grandes reservas de alimentos. Os rios e as florestas 

forneceram, como sempre, aquilo de que o povo africano necessitava para sua 

sobrevivência durante as viagens. Assim sendo, os bayaka se orientaram pelo 

percurso “do eixo Zaire, começando a subir os afluentes da outra banda: o Kwango, 

o Kwilu, o Kassai, o Lulua. E a galgar contracorrente, o próprio Zaire, até o alto 

Lualaba, nos confins de Chaba” (ver o mapa nº 1, p. 26) (SILVA, 1992, p. 187). 

A sociedade bayaka, que se encontra nas margens do rio Kwango desde 

suas primeiras incursões, antes e durante a presença colonial, deslocou-se 

frequentemente na região até o sul de Angola. Foram duramente escarnecidos pela 

presença europeia, que buscava conter a marcha e a fúria que apresentavam com 

determinação em suas ações combativas. Eram organizados e cumpridores 

(escrupulosos) das orientações de sua chefia, ao contrário do que os europeus 

diziam. Para António de Oliveira de Cadornega (apud ALMEIDA, 1978, p. 340), “os 

Jagas, ainda 'canibais', foram ossatura da 'guerra preta65', servindo os portugueses. 

São odiados pelo gentio de Angola”. Eram também odiados pelos europeus que os 

combatiam dia e noite, principalmente no tempo seco, quando havia mais ações de 

guerrilha. 

Sendo os Jagas afamados guerreiros, terríveis 'canibais', salteadores, o 
nome generaliza-se facilmente a toda horda de 'bandoleiros', a toda a casta 
de salteadores e assassinos atrevidos, numerosíssimos nos ominosos 
tempos 'sem rei nem roque'... sem a autoridade a refrear-lhe os instintos 
ambiciosos, antropófagos, bárbaros! Deixa de ser o título militar dos chefes 
para abranger quantos fizessem parte dos bandos, das colunas de assalto, 
dos guerrilheiros (FIGUEIRA, 1938, p. 78). 

O termo bayaka ou Jagas foi entendido e inventado pelos portugueses e 

outros europeus que se fizeram presentes na região e que tiveram contatos com os 

bayaka, como um título militar para distinguir os chefes militares. Contudo, esse 

conceito denominava todo um conjunto de homens e mulheres que faziam parte da 

sociedade bayaka, apesar de o termo ter uma conotação masculina. Mayakala66 

deve ter confundido tanto seus vizinhos quanto os europeus, levando-os a serem 

conhecidos como Yaka ou Iaca (aportuguesado), até chegarem à designação Jagas. 

Isso ocorreu porque existiam outras atribuições dentro da sociedade bayaka para 

identificar os comandantes militares e os não militares, como o caso de makesa67 ou 

mesmo Yaka. Eram extremamente eficazes em matéria de propaganda militar para 

                                                           
65 Guerra que teve lugar entre os holandeses e os portugueses em 1681 no território angolano. 
66 Que significa HOMENS varão. 
67 Bravos combatentes em kikongo. 
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espalhar medo entre os vizinhos, como afirma Figueira (1938, p. 78): “[...] enviam 

notícias tétricas, horripilantes, terroristas aos povos a quem pretendem roubar, a 

quem desejam submeter, difundidas por seus emissários, pela espionagem indigna”. 

Isso demonstrava o princípio da organização que os europeus sempre duvidaram. 

Faziam guerras híbridas para confundir seus opositores. Entretanto, sempre 

existiram sociedades secretas entre as comunidades bayaka. Com essas técnicas 

de espionagem, conseguiram ameaçar e afugentar europeus que tentavam explorar 

as terras africanas. Aliás, nas sublevações contra os europeus, usaram o mesmo 

sistema, fazendo com que muitos fugissem e abandonassem seus bens antes de 

serem atacados (FIGUEIRA, 1938, p. 78-79). 

Ao buscarmos a localização da sociedade Yaka em relação ao território do 

Reino do Kongo, devemos considerar o sentido “para sul e para oeste, onde hoje se 

estendem o Malaui, a Zâmbia, o Zimbábue e o Zaire, os bantu já haviam criado 

estado pelo menos no século XI” (ver mapa nº 1, p. 26) (SILVA, 1992, p. 376). 

No processo de organização estrutural das sociedades africanas que existiam 

antes dos primeiros contatos com os europeus, Ki-Zerbo (2009, p. 24) reafirma que 

“a África evoluiu, como todos os outros povos do mundo, de maneira progressiva, 

desde os primeiros agrupamentos humanos da Antiguidade egípcia até o século 

XVI, através das chefaturas, dos reinos, dos impérios cada vez mais importantes”. 

As organizações em chefaturas caracterizam a sociedade bayaka, que é bem 

estruturada social e politicamente (estrutura horizontal). Teve avanços68 e recuos69 

por diversos motivos endógenos e exógenos, que, por um lado, contribuíram para 

melhorar aspectos da vida em sociedade, mas, por outro, causaram um 

empobrecimento do pensamento e da transformação dos meios de vivência. 

Silva (1992, p. 481) destaca que: 

A leste do território do Reino do Kongo, na outra banda do rio N’kisi ou, 
mais adiante, numa linha a acompanhar o rio N’sele e a cortar depois o 
divisório de águas entre Kwango e o N’kisi, misturaram-se com a população 
que vinha da outra margem do Kwango, no Reino Lunda, para formar outra 
sociedade homogênea que apresenta grande unidade entre eles, onde pode 
ter existido uma exceção na governação da região de Mbata [grifo nosso]. 

                                                           
68 Uma comunicação mais proativa por meio da escrita entre as regiões mais longínquas. 
69 Foram obrigados abandonarem a sua cultura pelo regime colonial português que influenciou 
significativamente na questão da identidade, e a implementação do partido-estado pós-independência 
caraterizado pela guerra civil. 
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No século XVI, começou a invasão vinda do exterior: “uma grande 

intromissão, com as grandes descobertas da África ao sul do Saara e das Américas 

latinas” (KI-ZERBO, 2009, p. 24). No território do Reino do Kongo, especificamente 

em Angola, Diogo Cão chegou pela primeira vez em 1482, estabelecendo os 

primeiros contatos com o Ntotela do Kongo, N’zinga N’kuwu, representado pelo mani 

Soyo (ALMEIDA, 1978, p. 59-60). 

Diogo Cão (neto de Gonçalo Cão), considerado por alguns o maior 
navegador do século, atinge neste ano, como uma pequena frota enviada 
por D. João II, a foz do rio Kongo (do nome do rei Manicongo) ou Zaire 
(derivação da palavra nativa N´zadi ou Kalunga que significa «o rio que 
engole os outros»), onde erigiu um padrão (de S. Jorge) em que se diz que 
o mundo foi criado há 6681 anos... A cerca de 160 km da foz, parte das 
cataratas de Ielala ou Yelala, também foi encontrada uma inscrição na 
pedra, com as armas de Portugal (supõe-se que a inscrição data de 1505). 
Do Zaire, Diogo Cão envia quatro portugueses com mensagens e presentes 
ao rei dos Manicongos, N´zinga-a-N´kuwu (ou Nzinga Nkuwu, depois de 
jinga). Prosseguindo para a sua viagem para o sul, ultrapassa a região de 
Benguela, chegando ao Cabo do Lobo (atual Cabo de Santa Maria), onde 
foi erguido o padrão de Santo Agostinho (em 28 de agosto). De regresso à 
foz do Zaire, toma conhecimento de que os quatro portugueses ficaram 
retidos na corte do Manicongo. Apodera-se então de quatro africanos, 
assegurando, diz-se, ao príncipe local, que os restituirá dentro de 15 meses. 

Com esses contatos, iniciaram-se as primeiras alianças econômicas e 

políticas entre o poder do Kintotela Kya Kongo e o Reino de Portugal, em um clima 

ainda confuso e repleto de incertezas, que influenciariam os povos de Angola ao 

longo da ocupação colonial. Por essa razão, o rei do Kongo reteve os quatro 

portugueses para compreender melhor a motivação e os objetivos que levaram 

aqueles estrangeiros à sua região de jurisdição. Tratava-se de intrusos, pessoas de 

cor e língua muito diferentes, cuja presença deixou a população local estupefata. 

Naquele momento, teve início um processo que resultaria na submissão, 

exploração dos homens e de suas riquezas, usurpação de terras e famílias, bem 

como na destruição e desestruturação da vida social, econômica e, sobretudo, 

cultural. Isso levou à exclusão das línguas africanas, de suas crenças e divindades, 

assim como à marginalização de seus alimentos típicos. Nenhuma coletividade 

humana foi mais inferiorizada do que os negros (homens africanos) após o século 

XVI (KI-ZERBO, 2009, p. 24). O tráfico de africanos contribuiu significativamente 

para seu empobrecimento em todos os níveis. 

[...] Um dos motivos, porventura o fundamental, da sua decadência 
generalizada ao longo do século XIX foi o progressivo declínio do número 
de seres humanos exportados do continente, que os privou de recursos 
indispensáveis para manter um statu quo que então já não dispensava um 
complexo sistema de dádivas e tributos entre o soberano e os chefes locais, 
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que eram alimentados pelo primeiro com os bens que recebia da Europa 
(ROSA; VERDE, 2013, p. 41). 

Os portugueses criaram um ambiente de desconfiança e traição entre os 

bakongo, o que se repercutiu em sociedades vizinhas, como os Lunda, os N’gola ou 

N’dongo e os Matamba. Esse método de colocar uns contra os outros proporcionou 

resultados satisfatórios para os europeus e posteriormente fundamentou a política 

colonial portuguesa, que fragilizou as chefaturas locais. Estas, de maneira 

descabida, colaboraram com o regime colonial durante o tráfico de africanos para a 

escravidão transatlântica. “Os escravos eram comprados a toneladas. Amputava-se 

e esquartejava-se como carne bruta os rebeldes ditos ‘negros castanhos’” (KI-

ZERBO, 2009, p. 24). Esse processo desacelerou o crescimento e o 

desenvolvimento da sociedade bayaka e de seus vizinhos. A exploração foi 

devastadora e impiedosa em seu desdobramento entre comunidades e chefaturas 

locais. Devido a essas políticas hediondas, a sociedade bayaka ficou estagnada no 

tempo. 

Apesar de o colonialismo ter sido mais curto do que o tráfico de escravos, os 

regimes coloniais foram mais determinantes na desestruturação das sociedades 

africanas. As chefaturas foram instrumentalizadas para facilitar as políticas coloniais 

e favorecer o europeu que se estabelecia naquelas terras. Todavia, para Joseph Ki-

Zerbo (2009, p. 25), “[...] o colonialismo substituiu inteiramente o sistema africano. 

Fomos alienados, isto é, substituídos por outros, inclusive no nosso passado”. Nesse 

sentido, ainda há certa relutância, por exemplo, na implementação do ensino das 

línguas nacionais ou regionais pelo Estado angolano eurocentrista, uma vez que a 

língua cria e fortalece a cultura de um povo. “Os colonizadores prepararam um 

assalto à nossa história. Assim, podemos reconsiderar que a história da humanidade 

em África é mais antiga do que a de qualquer outro continente” (PARKER; 

RATHBONE, 2016, p. 38). 

Segundo Joseph Miller (apud PRIORE; VENÂNCIO, 2004, p. 151), ao analisar 

inúmeras narrativas de tradição oral: 

“O historiador americano refez a trajetória de um grupo de guerreiros 
dirigidos por um chefe intitulado Tshinguli, que deixara Lunda para fundar, 
perto da fronteira, um novo Estado. A ideia inicial era a de voltar, depois, à 
terra de origem para retomar o poder caído em mãos estrangeiras”. 

O termo Tshinguli designava a função desempenhada pelo indivíduo no seio 

do grupo organizado de guerreiros. Era um título militar característico entre os 
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Lunda-Tchokwé, influenciado pelos kyoko. Da mesma forma, no início do século 

XVI, um segundo reino, sob o comando de um Tshinguli, formou-se entre os rios 

Luando e Jombo, na atual região de Songo (província de Malanje). Seus habitantes 

se autodeterminaram Imbangalas70 (PRIORE; VENÂNCIO, 2004, p. 151). O grupo 

era uma extensão dos yaka, pois sua ação guerreira era mais notória no cacimbo 

(inverno, período seco e sem chuvas, como denominado entre os angolanos), que, 

nas línguas locais, é chamado de mbangala71, termo que possivelmente influenciou 

a denominação desse povo entre os vizinhos. 

Sendo a sociedade bayaka descendente dos bakongo e dos Lunda — que, 

por sua vez, têm origem no povo Luba —, é relevante considerar o que Parker e 

Rathbone (2016, p. 74) registraram sobre a origem desse último: 

Quando as terras de Luba foram habitadas pela primeira vez, surgiu um 
cruel rei de pele vermelha que tomou o nome de Nkongolo (lit. ‘o arco-íris’). 
Nkongolo era incestuoso, estéril, barulhento e ébrio. Um belo e culto 
caçador de pele escura do leste, Mbidi Kiluwe, atravessou o rio Lomani até 
os domínios de Nkongolo, onde casou com as duas irmãs do rei. Uma 
delas, Bulanda, deu à luz um filho, Kalala Ilunga (Ilunga, o guerreiro), que 
cresceu na aldeia do tio. Desenvolveu-se um conflito entre os dois, e 
Nkongolo decidiu matar Kalala Ilunga. Mas este fugiu para o leste, reuniu 
um exército, regressou, derrotou e executou seu despótico tio, instituiu uma 
realeza sagrada e fundou a dinastia real do território Luba, Luba Shankadi. 

Se a criação do reino Luba ocorreu por meio de uma disputa entre tio e 

sobrinho, com este último executando o primeiro, a desvinculação de Nteba Dingoy 

de seu pai, Muata Kyanvu (Muatiânvua), deu-se por falta de entendimento com seus 

irmãos, que o acusaram de ndoki72. Foi por iniciativa de Muata Kyanvu, seu pai, que 

o aconselhou a partir para a outra margem do rio Kwango, a fim de criar sua 

soberania, dando-lhe o Lunga73 e outros meios que simbolizavam o poder Lunda. 

Assim ocorreu, conforme a narrativa apresentada no primeiro capítulo sobre as 

origens. 

Essas versões que tratam da origem dos povos Luba e Lunda convergem 

com a sociedade Bayaka, devido a alguns elementos culturais característicos que se 

assemelham. Um exemplo é a língua Kikongo, que é veicular entre o povo Bakongo, 

                                                           
70 Significa já é tempo seco. É cacimbo. Em kikongo, língua falada no reino do kongo o inverno é 
chamado mbangala. Assim sendo, como as ações militares dos yaka, bayaka, mayaka, imbangala, 
jagas ou iacas, esses dois últimos como eram chamados pelos portugueses, eram mais evidentes 
neste período que não havia chuvas, facilitando a sua deslocação, aproveitando também o melhor 
clima que a natureza lhes proporcionava. 
71 Em kikongo se diz: yi mbangala. Tradução literal: “já é inverno” ou “já é cacimbo”. 
72 Feiticeiro. 
73 Como é chamado o bracelete em kikongo. 
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com quem a sociedade Bayaka se identifica, sendo o luba subgrupo do povo kongo. 

Podemos afirmar que, apesar de terem sido colocados à parte pelos portugueses — 

que não os identificaram como parte do povo Kongo, mas como invasores —, na 

verdade, eles são Bakongo, conforme demonstram as populações locais do 

Kwango. 

2. 2 Estrutura Social Bayaka 

A organização social bayaka fundamenta-se na base familiar, orientada pelo 

Sê (pai), vulgarmente conhecido como Mbuta Lumbu74; ou seja, tem a família como 

o núcleo fundamental da sociedade, em obediência aos princípios tradicionais 

ancestrais. Contudo, a família está no centro de todas as atenções, que se articulam 

por meio dos seus chefes familiares (Ki Sê), pois seguem a linhagem patriarcal ou 

patrilinear75, diferentemente de outros subgrupos do povo bakongo, que são de 

linhagem matrilinear. Esses chefes representam as famílias nos fóruns ou 

assembleias da aldeia. Aos chefes de família cabe a proteção e o cuidado de seus 

dependentes, sejam esposas ou filhos; essa tarefa é extensiva também para 

sobrinhos e sobrinhas e, em alguns casos, para irmãos e irmãs. Contudo, para dar 

lugar a uma organização social, “[...] é possível que, ali, não pudessem ou não 

quisessem reconstruir as linhagens fragmentadas e se reorganizassem em torno de 

sociedades secretas de guerreiros, adotando uma nova identidade” (SILVA, 2002, p. 

391). 

A linhagem patriarcal os diferencia dos outros bakongo, que, em sua maioria, 

são de linhagem matriarcal. Daqui reside o fundamento social yaka. O conceito yaka 

vem ou se fundamenta em yakala, que, em português, significa “Homem varão”, 

sendo os únicos que podem desempenhar e exercer as tarefas mais difíceis, que 

exigem maior esforço físico, como guerrear e ocupar cargos de destaque na 

sociedade. São os chefes de família, de aldeias ou regiões e são responsáveis pela 

manutenção da ordem e tranquilidade, pela caça e pesca, pela arte e pela música, 

pelo ensino e instrução, pela resolução de conflitos e, sobretudo, pela construção de 

moradias e da roça. 

                                                           
74 A menor chefatura da sociedade bakongo, da casa patriarcal junto dos seus descendentes.  
75 Apenas para todos bayaka e os baluba. 
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O Ki Sê é o expoente máximo da família e da sociedade, que se baseia no 

Lumbu76, a primeira organização social do bakongo. Dentro do lumbu, o homem 

varão goza de privilégios em relação à menina (fonte de continuidade familiar). É o 

homem varão que é treinado e instruído para a manutenção futura da sociedade e 

do poder político, econômico, social e cultural. O famoso salamau77 só é escolhido 

entre os meninos, nunca entre as meninas. 

[...] A organização da sociedade bakongo merece ser realçada, pois é 
também um dos elementos que espelha sua sabedoria ou sua filosofia. Esta 
organização não é obra do acaso. É, isso sim, resultado de uma reflexão, 
de uma sabedoria que é posta em prática para o bem de todos os membros, 
que precisam viver em um universo devidamente organizado para 
proporcionar a estabilidade e a harmonia necessárias ao bem-estar de 
todos (MATUMONA, 2011, p. 35). 

A organização social yaka é hierarquizada com base na sabedoria ancestral e 

sustentada pelo direito costumeiro. Demonstrou possuir uma estrutura forte e 

consistente, que resistiu à ocupação europeia e permaneceu até os dias atuais. Mas 

a força do poder tradicional yaka reside na sua população. O lumbu está entre as 

prioridades, pois é ele que forma e sustenta o Belo/Belu78, que é a base do vata ou 

mbanza79, do zunga80 e do kintotela81 ou nganda, no caso dos bayaka (informação 

verbal)82. Dentro da sociedade bayaka, são reconhecidas as estruturas que 

sustentam o poder do nganda83, comparado às estruturas bakongo no geral que 

Matumona (2011, p. 35) nos apresenta:  

[...] São reconhecidos os verdadeiros protagonistas da vida política, que são 
grupos bem instituídos: família, clã, tribo e reino. A sociedade bakongo é 
desenhada em círculos concéntricos sobrepostos entre si e cada vez mais 
amplos. 1) Várias famílias, descendentes de um epônimo comum, formam 
um clã. 2) Quando vários clãs têm uma origem comum e estão imanados 
pela mesma língua, tradições e costumes, formam a tribo. 3) Várias tribos, 
com afinidades linguísticas e geográficas, podem construir um reino. 4) Os 
grandes impérios pré-coloniais negros formaram-se pela integração ou 
confederação de vários reinos. 

Neste sentido, conforme visto acima, o conjunto de vários lumbu ou lumbi84 

(chefiado por Mbuta Lumbu), devido ao sistema de residência patriarcal, forma um 

                                                           
76 Conjunto de moradias cujos proprietários pertencem ao mesmo patriarca. 
77 Discípulo ou aluno da estrema confiança do mestre “Nganga nvuala”. 
78 Conjunto dos lumbu pertencentes aos descendentes dum mesmo patriarcado. 
79 Conjunto dos belo/belu que se complementam pelas relações de afinidade e do espaço territorial. 
Geralmente têm origens comuns ou próximas. 
80 É a representação regional, equivalente à uma província ou região administrativa, em que o seu 
conjunto (n´si ou n´za) representa um estado, reino ou impérios pré-colonial. 
81 Conjunto de zunga, equivalente ao estado ou nação. 
82 Informação fornecida pelo Nseko Nseko em 13/01/2023, 15h00, Bairro Papelão/Uíge. 
83 Casa protocolar ou palácio estatal. 
84 Casas de famílias com o descendente comum 
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Belo, e o conjunto de Belo (chefiado por M’fumu a Belo) forma o Vata ou Mbanza, 

chefiado por um M’fumu a Vata ou M’fuma a Nsanda, o qual representa o poder 

político e jurídico de um determinado Ki Sê para os bayaka e kanda para outros 

subgrupos kongo, formando o Zunga. Entre os lumbu que compõem o vata, existem 

laços de parentesco por filiação ou afinidade, sejam eles próximos ou distantes. 

Porém, “[...] esses lumbu, no plural, são contados pelo número de mulheres, filhos e 

escravos [...] pertencentes ao mesmo indivíduo e também por seus familiares, 

excepcionalmente com alguns amigos: é o clã” (FIGUEIRA, 1936, p. 105). 

Relativamente ao primeiro encontro das autoridades tradicionais de Angola, 

realizado em 2002, em Luanda, segundo o testemunho da autoridade tradicional da 

província do Uíge, Afonso Mbala (apud ISABEL, 2003, p. 419), “[...] ao nível do vata, 

para além do M’fumu a Vata, que pertence ao Ki Sê ou Kanda fundador, existe uma 

outra personalidade designada Duki (soba) e outra chamada Boka ou Mboki85. [...]”. 

Neste contexto, Goff (2003, p. 175) esclarece que, “Nos países de direito 

consuetudinário, a antiguidade de um direito, confirmada pelos membros mais 

velhos de uma comunidade, constitui um argumento jurídico de peso”. 

Entretanto, Matumona (2011, p. 35-36) também nos apresenta o papel e a 

função determinantes do Sê ou Tata86 dentro da sua família (lumbu ou lumbi) de 

sangue: 

[...] a família é o objeto ou matéria-prima das estruturas políticas. Está na 
base da convivência e da unidade sociais. A integridade e a união 
familiares, subdivididas em vários lares, inauguram a instituição político-
social bakongo e fundamentam a solidariedade, que é a expansão do 
primeiro núcleo, já que este deve se apoiar no grupo mais amplo e 
organizado: o clã e a tribo. O elemento essencial é a comunidade de 
sangue com uma autoridade comum em um território também comum. O 
laço que une todos os membros é sempre a comunidade de sangue, que se 
estende até a participação do mesmo solo e bens. O pai da família goza de 
poderes e resolve os litígios. É o responsável pelo bem-estar familiar. Seu 
poder social completa-se com o religioso, pelo que é o sacerdote familiar. 
Sua autoridade está sempre limitada ou subordinada à do chefe clânico ou 
tribal. Ainda que os anciãos gozem de prestígio, nunca suplantam o poder 
paterno, salvo em casos extremos e flagrantes. Este é mais um dado que 
confirma a sociabilidade do homem africano, que sempre teve consciência 
dessa sua natureza, a qual o obriga a viver em sociedade. 

                                                           
85 Secretário para a informação que divulga os comunicados, avisos, etc. passa a informação de 
modo verbal, gritando de cima para baixo dentro da aldeia, geralmente este exercício acontece mais 
ao anoitecer porque toda a comunidade já se encontra reunida nas suas casas depois de terem vindo 
das lavras ou roças. 
86 Significa Pai ou patriarcado. 
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O valor sagrado depositado no pai e na mãe como representantes legítimos 

do N’zambi a M’pungu no seio familiar é peculiar ao povo bakongo bayaka. 

Entretanto, neste mundo cultural yaka, esse sentimento se eleva e se perpetua entre 

filhos, netos, bisnetos e assim por diante. Esses sentimentos têm dado vigor ao 

amor paterno e materno, fazendo com que todos se apeguem a seus pais e avós, 

pois a presença de um avô ou bisavô em uma determinada família yaka/bakongo é 

uma bênção divina e dos ancestrais. Ele merece respeito e regozijo por parte dos 

integrantes da família. Contudo, é amaldiçoada perante o N’zambi a M’pungu e a 

comunidade a família que opta por abandonar um ancião ou uma anciã, perdendo o 

prestígio e a consideração na comunidade e na região, inibindo, assim, o sentimento 

panteísta no seio da coletividade. 

[...] o velho é, até morrer, o chefe daquele grupo familiar. Se trôpego, não 
anda nem consegue tratar de assuntos referentes às diversas aldeias, 
incumbe ao filho de maior idade ou ao sobrinho mais velho cuidar delas. 
Sua importância na tribo está diretamente relacionada ao número de 
pessoas a quem deu origem, ou seja, à família (FIGUEIRA, 1938, p. 113). 

De origens lunda e bakongo, essas comunidades receberam influência em 

sua organização social e territorial. Para construir a aldeia, era necessário 

considerar sempre o posicionamento do rio, isto é, da nascente à foz, para melhor 

distribuir as moradias. Em geral, os sentidos ntandu87 ye yanda88 eram determinados 

em função da corrente das águas do rio (informação verbal)89. A arquitetura ou o 

estilo das moradias já foram motivo de espanto para os exploradores portugueses 

quando chegaram às terras de Muata Kyanvu, conforme escreveu Rosa e Verde 

(2013, p. 102): 

[...] mil lugarejos com suas cabanas fabricadas ao capricho e gosto dos que 
as ocupam, e, no centro, dominando como maioral, à maneira de uma torre, 
a residência do régulo, feita com muita regularidade, cercada de um muro 
de grossos paus em quadrado, com dois portões, tudo com muito asseio e 
simetria; um horizonte extensíssimo e muito claro, o país risonho e fértil, 
abraçando uma verdura perene, realça a vista do espectador. 

O M’fumu Kyanvu Muana Uta Kabamba Ipita instalou-se à margem do rio 

Kwango, "criando sua sede Musumba no local onde funciona a sede da Comuna do 

Kwango, que, com a chegada dos portugueses, foi batizada com o nome do posto 

administrativo Kabamba, em homenagem a seu fundador" (BUNGA, 2011, p. 33). Ao 

constatarem a organização daquela população, os exploradores ficaram admirados 

                                                           
87 Significa em cima, pode servir também para determinar o Norte. 
88 Significa em baixo, pode servir também para determinar o Sul. 
89 Informação fornecida pelo regedor Domingos F. A. em 28/12/2023, 10h00, no Bairro Katapa/Uíge. 
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com o nível de maturidade organizacional desenvolvido pelas sociedades africanas 

pré-coloniais. "Tudo que cria e faz o africano yaka deve se munir de significado". 

Essas sociedades apresentavam um ambiente promissor para sua população, que 

tudo fazia pelo bem comum e pelo crescimento sustentável. O princípio de destacar 

a casa do M’fumu Kyanvu no centro da aldeia já demonstrava seu poder e a 

magnitude de sua personalidade na vida comunitária, pois, à frente do Nganda, 

sempre havia um espaço amplo, capaz de abrigar a população para grandes 

cerimônias comunitárias ou regionais. 

Não é ficção o que escrevo, é a realidade, que já testemunhou algum dos 
brancos que pisaram este solo. Se eles, deixando de lado o terror, o pânico 
que os dominava pela notícia das crueldades do régulo, apreciadores do 
grande e do belo, apenas aformoseado pela natureza, e deixando, por um 
momento, as ideias do interesse, prestassem atenção a esse quadro, 
encontrariam algo encantador (ROSA; VERDE, 2013, p. 102). 

Neste contexto, as comunidades possuíam uma arquitetura impressionante 

tanto para o ordenamento territorial quanto para a construção das moradias. Era 

comum a imitação de aves, animais e outras inspirações ligadas à natureza, que 

representavam sinais de poder e grandeza de uma determinada sociedade. "[...] pois 

a musumba do Muatiânvua obedecia a um escrupuloso traçado em forma de 

tartaruga." 

O título do soberano Lunda é Muata Kyanvu, e cada soberano poderia ter seu 

próprio nome de realeza. O atual soberano da sociedade bayaka, cujo nome civil é 

Antônio Charles, ao assumir o cargo em 25 de junho de 2011, passou a chamar-se 

M’fumu Kyanvu Muana Uta Kambamba VII, revestindo-se como o representante do 

poder ancestral perante a sociedade bayaka. 

O M'fumu Kyanvu pode ter quantas mulheres conseguir sustentar. Esse 

aspecto demonstra o poder que exerce sobre a sociedade, com a finalidade de gerar 

muitos filhos para o engrandecimento do reino. Nos filhos, ele vê sua maior riqueza 

e regozijo, o que também se traduz em respeito e grandeza. Não ter ou não gerar 

filhos é a pior maldição que um Yaka pode conhecer na sociedade, pois a família—

pais, filhos, sobrinhos, tios, tias, netos e avôs—é a base da vida para o homem 

bakongo bayaka. O mais importante grau de parentesco é o sanguíneo, que 

perpetua o clã. Na convivência íntima com suas mulheres, os polígamos destinam 

certos dias da semana para cada uma delas, conforme o número (FIGUEIRA, 1938, 

p. 126). Contudo, a organização social, do lumbu ao zunga, sinaliza também a 
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fronteira entre os aspectos mais simples (limite familiar) e os mais complexos (limite 

regional). 

Este novo tipo de organização social, que identificamos nos Jagas, Manes, 
Zimbas e Imbangalas, desmanchava clãs e linhagens, opunha-se à 
gerontocracia nelas desenvolvida e abria os caminhos da liderança aos 
mais bravos, audazes e truculentos. É possível que tenha surgido das 
sociedades secretas dos caçadores ou dos acampamentos de iniciação de 
jovens, entre camaradas que se sentiam mais ligados uns aos outros por 
aqueles ritos e pelos juramentos de sangue que então faziam do que às 
respectivas estirpes, no seio das quais tudo o que lhes pediam suas 
mocidades lhes era adiado, e adiado, e adiado. Os velhos e os chefes de 
linhagem tinham numerosas mulheres (SILVA, 2002, p. 390-391). 

A hierarquia afetava até o Nganda do M'fumu Kyanvu em sua plenitude. Os 

compartimentos obedeciam ao seu valor de uso e de poder90, pois nem todos 

podiam ter acesso a eles, salvo algumas exceções. Pessoas de estrita confiança 

podiam acessar o Nganda, mediante autorização do M'fumu Kyanvu e com ele 

comprometidos. A posição da aldeia na sociedade Bayaka é ilustrada por 

exploradores portugueses nas terras de Mwata Kyanvu, conforme descrevem Rosa 

e Verde (2013, p. 102-104): 

[...] Como verdadeira corte que era, a musumba tinha seus lugares 
rigorosamente estipulados para os diferentes títulos de nobreza, 
correspondentes aos diversos potentados do império, aos quais, por vezes, 
cabiam funções específicas no governo. A cabeça, virada para a nascente, 
era ocupada pelo primeiro e segundo Calalas, que poderiam ser chamados 
de chefe e subchefe das forças armadas. Em uma das patas dianteiras 
ficava o Swana Mulopo, irmão escolhido pelo Mutiânvua como seu imediato, 
geralmente visto como seu sucessor natural ou príncipe herdeiro. Na outra 
pata ficava o Muitía, primeiro conselheiro do Estado. Assim 
sucessivamente, com ruas de terra batida separando essas muitas casas 
senhoriais e suas dependências. Mesmo quando os fidalgos, em vernáculo 
quilolos (Kilolas), passavam tempo em seus próprios domínios, mantinham 
junto ao Mutiânvua um representante para todos os efeitos [...]. A quipanga 
ou chipanga do imperador, isto é, sua residência e serralho, [...] ficava 
virada para o centro, onde havia um grande espaço aberto a toda a largura 
da barriga da tartaruga, chamado ambula (Lukandungu), onde ocorriam os 
tetames, isto é, as grandes e mais solenes audiências, assistidas pela corte 
em peso. Caso o Mutiânvua desejasse apenas conversar com um grupo 
mais seleto, não chegava a sair do pátio de sua chipanga. 

Essa estrutura organizacional apresentada por Rosa e Verde assemelha-se 

ao sistema político-social Bayaka. Alguns termos foram adaptados pelos 

portugueses devido ao desconhecimento da língua Tchokwé, de onde se originam. 

Em todo caso, a hierarquia social Bayaka pode ser apresentada de forma sequencial 

para melhor compreensão. 

                                                           
90 Existem cómodos que só o M´fumu Kyanvu tem acesso, mais ninguém. 
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A corte é sustentada por diversos símbolos do poder tradicional Bayaka, 

como: m'pu (coroa), Mbele Poko (espada), Npungu (espanta-moscas), kazekele 

(argola de perna), Nkonzu (traje tradicional) e Nkanda Tambu (pele de leão). “Alguns 

quilolos mais importantes [...] acocorados em volta do estrado de pele de leão e de 

onça em que tomou lugar o Mutiânvua” (ROSA; VERDE, 2013, p. 106). A esses se 

associam os instrumentos da banda musical: Mondu, Ngoma, Kisanji, Bitanda, Puita, 

Sakila e Tsatsy, todos tratados com grande respeito, sob pena de castigo por 

desrespeito ao poder tradicional Bayaka. “[...] Havia funcionários encarregados de 

guardar objetos muito específicos, nomeadamente insígnias de poder com 

profundos significados simbólicos, como a cauda com que se enxotavam as moscas 

ou o guarda-sol do Mutiânvua [...]” (ROSA; VERDE, 2013, p. 105). 

Dentro da sociedade Bayaka, os filhos do M'fumu Kyanvu gozam de 

imunidade em todos os níveis. São respeitados porque refletem a imagem do 

soberano, representando o futuro e a prosperidade do reino. Ser filho, sobrinho, neto 

ou bisneto do M'fumu Kyanvu carrega um peso político: “Mesmo se um parente do 

notável chefe migrasse para outra região, a relação de parentesco não era desfeita” 

(SOUZA, 2022, p. 337). No entanto, há uma hierarquia estabelecida na atribuição de 

nomes, que carregam um significado cultural e determinam a posição de cada filho. 

Pelo nome, distingue-se a posição de cada um, começando por Muana Nkona 

Kanda até Izaza. “Os filhos dos sobas [...] sempre em número elevado devido à 

poligamia, ficavam como sobetas e herdavam também parte dos bens do pai. O 

restante [...] herdeiro do trono, vulgarmente metade, era dividido entre as mulheres 

do soba e seus respectivos filhos” (FIGUEIRA, 1938, p. 107-108). 

Ao se apresentar em público, Muana Uta Kabamba VII deve seguir o direito 

costumeiro, vestindo o traje tradicional Nkonzu, que consagra sua personalidade e 

caráter como soberano, merecendo a devida honra da população. Na cabeça, usa o 

m'pu (coroa feita de missangas, serapilheiras e vários nzundu), uma kazekele 

(pulseira feita de tripas de cabra atada aos pés), mpungu ou mukonzo (espanta-

moscas) na mão direita, Mbele Poko (espada de dois gumes) e Nkanda Tambu (pele 

de leão) (INSTITUIÇÃO..., 2002, p. 16-17). Representa sua grandeza perante a 

sociedade, pois “[...] em África, como em outros tempos e lugares da história, o 

soberano era o fulcro de uma representação totalizante do mundo e, como tal, era 

divino” (ROSA; VERDE, 2013, p. 45). 
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Ora, esses símbolos do rei e do reino também eram semelhantes àqueles 

existentes no reino do Kongo, pois Silva (2002, p. 363) apresenta também “um 

espanta-moscas de rabo de zebra ou de cavalo [...] e, no ombro do mesmo lado, um 

saquinho com relíquias dos antepassados (pedaços de unhas, mechas de cabelos 

etc.)”, objetos que igualmente eram utilizados pelo rei do Kongo, semelhantes ao 

m’fumu kyanvu da sociedade Yaka. Henrique de Carvalho, ao ver M’fumu Kyanvu 

(Mutiânvua) Xa Madiamba em 1890, afirmou: “Este velho 'de olhos expressivos' tinha 

presas ao cabelo, reviradas para a cara a partir de cima das orelhas, as tais pontas 

cónicas e revestidas de missangas de diversas cores, terminando cada uma por um 

búzio” (ROSA; VERDE, 2013, p. 251). 

A sociedade Bayaka, dentro dos seus domínios, tem, como órgão de consulta 

e deliberação, o Conselho do Reino Bayaka. Em caso de falecimento do m’fumu 

kyanvu, escolhe-se um interino, organizando-se, em seguida, eleições para a 

escolha do novo chefe, após um ano de luto. Esse órgão tem o poder de censurar e 

inspecionar as atividades do m’fumu kyanvu. 

[...] Dentre esses conselheiros, os sobas escolhiam os oradores, 
distinguindo aqueles que fossem mais eloquentes, que melhor soubessem 
expor os assuntos e que possuíssem mais facilidade para falar. Estes 
oradores tomavam a palavra, expunham os assuntos a resolver, em 
demanda, e, terminada a palestra, cada qual emitia sua opinião e dava seu 
parecer. Algumas vezes, porém, interrompiam-se, estabelecendo-se 
desordem e confusão no parlatório, sem que o soba pudesse impor-se, visto 
que todos, a uma, pretendiam contestar ou dizer o que lhes aprouvesse 
(FIGUEIRA, 1938, p. 107). 

A estrutura social Bayaka é composta da seguinte forma: 1) no topo do poder 

encontra-se o M’fumu Kyanvu Muana Uta Kabamba VII, soberano; 2) o Swa91 (os 

juízes do tribunal supremo tradicional): Swa Buka, Swa Kalambamuendo e Swa 

Mantzenguele; 3) súbditos Kilolas92, que são atualmente 13; 4) os Kaxalas93, em um 

conjunto de 10; 5) a sociedade em geral, composta pela população Bayaka, formada 

por ngema94, mbangu ou nkete95, n’kôongo96, nganga97, nlongi98, munkiti99, nsadisi100 

                                                           
91 Juiz tradicional. 
92 Equivalente ao governador para os ocidentais. 
93 Equivalente ao administrador distrital. 
94 Palmador de malavu (bebida extraída da palmeira ou bordão). 
95 Arquiteto ou homem hábil. 
96 Caçador. 
97 Curandeiro ou médico. 
98 Pastor ou professor. 
99 Comerciante ou empresário. 
100 Ajudante, ou que presta auxilio ao... 
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e ye nvati a mpatu101. Dentro da sociedade, o grau de relacionamento, assim como a 

“noção de parentesco passou a ser muito mais abrangente do que aquela que preza 

a consanguinidade, o que reforça ainda mais essa instituição política no cotidiano 

[...]” (SOUZA, 2022, p. 337). 

Fora dessa estrutura, ainda existem os membros do secretariado permanente 

do Reino Bayaka (administrativos de origem europeia): Secretário Principal; 

Secretário Principal Adjunto; Secretário para a Planificação; Secretário para 

Agricultura, Ordenamento e Gestão de Terra; Secretário para Assuntos Econômicos; 

Secretário para Apoio ao Desenvolvimento Comunitário; Secretário para Educação; 

Secretário para Assuntos Culturais; Secretário para Transportes e Comunicação; 

Secretário para a Saúde Comunitária; Secretário para Assuntos Jurídicos e 

Cooperação (ESTRUTURA..., s/d). No entanto, é importante ressaltar que alguns 

desses cargos foram influenciados pelo regime colonial, embora seja essa 

“atmosfera de readequação de títulos” que sustenta atualmente o poder Yaka. 

Segundo Figueira (1938, p. 106-107), “[...] todos os chefes, de soba ao seculo 

ou ancião (nkulu), têm numerosas mulheres e a consequente prole, recrutam os 

respectivos secretários entre os filhos, entre os parentes dos sobas e dos velhos [...], 

eles exercem simultaneamente o policiamento da terra, são cipaios dos sobas”. Na 

sociedade Bayaka, esses indivíduos recebem o título de Kilola e Kaxala. O papel 

dos Kilolas é fundamental desde os primórdios até os dias atuais, conforme Rosa e 

Verde (2013, p. 45): 

A estabilidade do império dependia naturalmente da ação de um conjunto 
de controles que estavam a cargo de uma classe administrativa com 
poderes militares (os ilolo ou quilolos, kilolas) que ocupavam posições 
importantes na corte [...]. Os seus membros fiscalizavam os caminhos, 
acompanhavam e dirigiam as caravanas que entravam nos territórios do 
império, cobravam os tributos e, quando necessário, impunham-nos a 
chefes recalcitrantes, que mantinham localmente as atribuições tradicionais 
das chefaturas africanas. 

A divisão do trabalho é evidente nessa sociedade ancestral, onde cada 

membro da comunidade contribui com um ofício. Por exemplo, embora os homens 

sejam majoritariamente caçadores, pescadores, artesãos, ngema ou ngemeiros102, 

professores, pastores e comerciantes, eles também colaboram nos trabalhos do 

campo, sobretudo nas roças que envolvem árvores de maior diâmetro. Além disso, 

                                                           
101 Agricultor. 
102 Palmadores de malavu ma matombe (bordão) e de palmeira. 
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[...] a divisão do trabalho era tal que as tarefas que exigiam maior esforço físico 

estavam reservadas aos homens, como o trabalho de arroteamento dos campos, 

enquanto a colheita e o transporte dos cereais cabiam às mulheres (KI-ZERBO, 

2009, p. 105). 

A mulher Bayaka sempre teve um papel preponderante na sociedade, 

atuando como parteira e curandeira, com amplo domínio das ervas e outros 

produtos para curar diversas patologias, bem como na seleção de sementes, sendo 

detentora do conhecimento sobre fecundidade e espiritualidade. Como acontecia na 

sociedade Lunda, “a sua mulher principal, a Muári, tinha residência própria, bem 

como a segunda mulher, a Temeínhe” (ROSA; VERDE, 2013, p. 104). 

Para além disso, para Ki-Zerbo (2009, p. 106), no plano militar, alguns 

contingentes estavam reservados para a guarda pessoal da rainha-mãe, 

demonstrando sua posição de poder na sociedade. 

Dentro da corte, há outras figuras de grande importância na sociedade yaka. 

A primeira filha mulher, independentemente de sua posição na ordem de 

nascimento, recebe o nome de Muana Kona Nkanda, que a coloca no topo como 

primogênita feminina. A única distinção em relação ao primogênito masculino é o 

sexo. Em seguida, vêm Nambanza, Nankumu Kasanji, Mutunduanga, Kafuadi, 

Ikolokoso, Izaza, entre outros. Essa cultura reflete a tradição do Muatiânvua da 

Lunda-Tchokwé, como apresentam Rosa e Verde (2013, p. 104) ao escreverem: 

“Mas entre os mais altos dignitários do Estado, sobressaíam, na verdade, duas 

outras figuras femininas, que ocupavam grandes espaços próprios do outro lado da 

ambula. Eram elas a Lucuoquexe e a Suana Murunda”. 

Em geral, essas figuras encarnavam o papel da mãe de Muata Kyanvu. Ou 

seja, na cultura bantu, é obrigatório reconhecer, na pessoa nomeada, a figura 

daquela que lhe dá o nome. Geralmente, essas personalidades têm direito à honra e 

ao respeito de todos. 

As mulheres africanas detinham poderes inimagináveis, por exemplo, no 
domínio religioso, controlavam organizações puramente femininas de 
caráter profissional e religioso, como, por exemplo, sociedades maiores ou 
menores secretas. Além disso, podiam gerir atividades que exerciam 
influência sobre o futuro. As sementeiras deveriam ser realizadas pelas 
mulheres, dado que eram símbolo de fecundidade (KI-ZERBO, 2009, p. 
105). 
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Essa peculiaridade feminina entre o povo bakongo bayaka contribuiu bastante 

para o equilíbrio social, sobretudo das famílias. Neste caso, segundo Rosa e Verde 

(2013, p. 120), "[...] Noéji lançou mão de uma tática muito costumeira, que consistia 

em dominar os homens através das mulheres". Dentro da sociedade bayaka, 

sempre existiu a sociedade secreta, que, durante a penetração e colonização 

portuguesa, desempenhou um papel fundamental dentro das comunidades. Este 

grupo, apesar de ser composto majoritariamente por caçadores, ainda existe e, para 

aquelas tarefas mais delicadas e complexas, contava com o grupo de mulheres que, 

de vez em quando, entrava em ação para tarefas específicas que não poderiam ser 

executadas por homens. 

Porém, como o que teria acontecido com o "[...] Rodrigues Graça estar de 

sobreaviso [...] o seu elevado estatuto mais depressa fazia dele um alvo privilegiado 

da Lucuoquexe, que detinha uma espécie de monopólio de sedução dos visitantes 

realmente importantes" (ROSA; VERDE, 2013, p. 121), porque o crime de relação 

sexual era fatal e punível. Não obstante, existiam, sob formas variadas, conforme os 

países e as estruturas criadas pelos povos africanos, quer fossem reinos, impérios, 

sistemas de tipo patrimonial e clânico ou democracias de tipo aldeão (KI-ZERBO, 

2009, p. 63). O papel da mulher na comunidade sempre foi destacado. 

No convívio entre sogras e genros ou entre noras e sogra, há uma limitação 

moral e ética que deve ser rigorosamente contemplada por ambos, sem extrapolar 

as leis tradicionais. Ninguém deve e nem pode desrespeitar o outro, nem caluniar 

um ao outro, mas vivem e coabitam em casas próximas, relacionam-se e auxiliam-se 

nos trabalhos domésticos e do campo, festejam o nascimento dos filhos ou netos, 

que são vistos como prioridade para se viver e trabalhar arduamente. Os filhos 

visitam os pais, mas, quando estes chegam à casa dos filhos casados, fazem-se 

anunciar antes de entrar, de maneira que o genro ou a nora possam se retirar 

(FIGUEIRA, 1938, p. 126). 

Entretanto, a memória coletiva bayaka ainda guarda os nomes de alguns 

m’fumu kyanvu que já passaram pelo trono. Como ilustra o breve historial do reino 

bayaka a que tivemos acesso, são eles: Nteba Dingoy, Kyanvu Muana Uta, Mbua 

Yemba, Muana Uta Kabamba Kamonoko, Mboso Kalufuelo, Nlambu Mbaya, Muana 

Uta N’soki, Kanza Diulu-Lukelo, Nsukula Nteba Kiala Mauenga Tilakumeso, Muana 

Uta Musoky Mbangi, Muana Uta Kabamba, Mbuya Yemba, Kilomeso Kiala Mawenga 
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e Muana Uta Kabamba VII, este último desde 25 de junho de 2011 até os dias 

atuais. Alguns dados foram perdidos devido às guerras que aconteceram em 

Angola, desde a ocupação europeia até fevereiro de 2002103. 

2. 3 Administração da Justiça Yaka 

Como em todas as sociedades onde existam homens, mulheres e crianças, 

há contendas, brigas, roubos, violações e até mesmo mortes inexplicáveis, calúnias 

e difamações, ou seja, existem crimes. Para responder a essas preocupações, que 

fazem parte do cotidiano de muitas famílias nas comunidades Yaka, além do m’fumu 

kyanvu, há uma figura encarregada dessa magna responsabilidade social e política, 

que recebe o título de Swa104. Este é responsável por aplicar a justiça na sociedade 

bayaka. Atualmente, temos Swa Buka, Swa Kalamuendo, Swa Manzengele e Swa 

Kyala. Todos analisam separadamente os casos, passando por processos 

complexos até chegar ao veredito final. 

Ora, se o direito ocidental nos apresenta a figura de uma mulher vendada, 

com um lenço nos olhos, segurando uma balança e uma espada para simbolizar a 

imparcialidade da justiça, na sociedade bayaka ocorre o contrário. Usa-se o Lya105 

(ver anexo nº p. 249), uma prática transversal a outras modalidades. Nela, utiliza-se 

uma panela onde se colocam uma pedra ou moeda, água e outros produtos que só 

são do domínio do Swa. Em seguida, a panela é colocada no fogo. Durante a 

fervura, para provar a inocência do acusado, o Swa coloca sua mão direita dentro da 

panela em alta temperatura, retira-a e convida o acusado a fazer o mesmo, a fim de 

tirar a moeda do fundo da panela. Se o acusado se queimar, é declarado culpado; 

se não se queimar, é inocentado, e o queixoso deve pagar uma multa ao acusado. 

Em outras ocasiões, também se usa o nkasa (árvore amarga e venenosa), cuja 

ingestão pode causar a morte caso o indivíduo seja culpado. 

Situações semelhantes sempre aconteceram na África Central. Segundo o 

Padre Cavazzi (apud SWEET, 2007, p. 150), um ritual de adivinhação centro-

africano chamado jaji era descrito da seguinte forma: 

                                                           
103 Dados recolhidos no dossiê arquivado na Direção Provincial da Cultura do Governo Provincial do 
Uíge, conforme nota de remessa nº 03/R. B/2015, de 23 de junho de 2015 
104 Juiz ou juízes que compõem o tribunal da sociedade Yaka. Também podem exercer a função de 
ministros, por se encontrarem muito próximos do m'fumu kyanvu, em um número total de três. Nas 
aldeias, a justiça é exercida pelos kilolas ou m'fumu a vata. 
105 Em uma tradução literal significa: queimar ou queimadeira para provar a culpa ou a absorção. 
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O feiticeiro põe uma pedra numa panela de água [...] quando a água ferve, o 
acusado é obrigado a retirar a pedra com a sua mão. Se se queima, é 
considerado culpado; se não sofre qualquer mal, cada um dos presentes o 
considera inocente, sem qualquer outra questão. 

Essas práticas africanas ajudaram a evitar a criação de prisões e contribuíram 

para a educação preventiva do indivíduo e da sociedade. São práticas que, aos 

olhos de muitos, são repudiadas, especialmente pelos defensores dos direitos 

humanos. Contudo, possuem fundamento de imparcialidade, pois o próprio Swa (juiz 

tradicional) prova a justiça do método submetendo-se às mesmas provas. 

Há, entretanto, casos que apenas o m’fumu kyanvu pode julgar e resolver, 

especialmente os considerados mais graves, como assassinatos, lokua106 ou kindoki 

em menores. Esses casos são de extrema responsabilidade do m’fumu kyanvu, 

podendo resultar na expulsão do acusado ou em indenizações extremas, muitas 

vezes associadas a mortes misteriosas107. Segundo Ki-Zerbo (2009, p. 65), "quando 

se tratava de um assunto extremamente grave, por exemplo, a acusação de 

feitiçaria, pedia-se ao interessado para abandonar a aldeia. Quando se tratava de 

um assunto menor, isso não impedia que as pessoas continuassem a coabitar". 

O povo bakongo bayaka desenvolveu técnicas próprias para equilibrar o 

convívio social. Os métodos mais radicais sustentaram essas sociedades por 

séculos, proporcionando disciplina, igualdade e justiça de maneira inflexível entre o 

bem e o mal. Não havia meia-medida no julgamento bayaka, razão pela qual não 

desenvolveram prisões que sobrecarregam o Estado. 

[...] Estes julgamentos consistiam normalmente num conjunto de provações 
que deveriam ser suportadas pelos suspeitos. De forma a determinar quem 
era o culpado, os suspeitos tinham de se submeter a testes físicos bastante 
exigentes (que incluíam muitas vezes veneno). Os inocentes sobreviviam 
incólumes, enquanto que os culpados sucumbiam, revelando assim a sua 
identidade de feiticeiros (SWEET, 2007, p. 129). 

O povo bakongo preza mais pela educação preventiva a corretiva. Segundo 

Figueira (1938, p. 114), "antes da autoridade portuguesa imperar na terra, os 

assassinos, os ladrões e os raptores de crianças eram denunciados publicamente 

como inimigos da coletividade; qualquer um podia matá-los". Durante séculos, a 

                                                           
106 Feitiçaria ou enfeitiçado.  
107 Mortes súbitas que envolvem a intervenção de poderes sobrenaturais. Na tradição Kongo, o 
castigo pelas culpas cometidas é aplicado ainda aqui na Terra. O indivíduo deve pagar com a sua 
saúde (doenças permanentes), prosperidade (falta de boas colheitas, caça e pesca) e, sobretudo, 
com a sua vida (morrer sem apresentar nenhuma patologia grave, morrer durante o sono, ou tropeçar 
e falecer durante uma caminhada), quando o crime é hediondo e não é compensado com atribuições 
ou pagamento de multas para indenizar a vítima. 
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sociedade bayaka orientou-se por essas normas e resistiu às guerras que assolaram 

a região. Até hoje, a justiça não está presente em todas as comunidades rurais de 

Angola, e as pequenas contendas ainda são resolvidas pelas autoridades 

tradicionais, que recebem subsídios do Estado por essas práticas. 

A instrução das famílias era mais preventiva do que punitiva. Como diz um 

provérbio kikongo: longa muana o kuenda ku makinu, kulongi muana o tuka ku 

makinu kô108! O caráter preventivo ajudou a criar e a educar o homem para servir a 

sociedade, que encontra no pai do outro a imagem do seu pai e, na mãe do outro, a 

imagem de sua mãe, pautando-se no respeito mútuo. Por esta razão, “o pregão 

conselheiro dos velhos é sempre escutado respeitosamente; ouvem-no em silêncio 

religioso, o máximo cuidado, pois o consideram também 'saber de experiência feito'” 

(FIGUEIRA, 1938, p. 114). Dessa maneira, são perpetuadas a disciplina, a moral e a 

solidariedade, que são notórias dentro do bayaka. 

O adultério na sociedade Yaka acontece como em qualquer sociedade 

tradicional ou moderna. Porém, o seu tratamento também merece muita atenção, 

sobretudo quando se tratava da mulher do m'fumu kyanvu. O homem apanhado em 

flagrante delito pagava multas e poderia servir o m'fumu kyanvu como “um destes 

muanamabu109, como eram chamados” (ROSA; VERDE, 2013, p. 52), a exemplo de 

escravo. Durante três a seis meses, deveria trabalhar para ressarcir o lesado. 

[...] quando um homem tinha cometido algum adultério com a mulher de 
outrem, havia julgamentos para reconhecer o criminoso. Havia métodos, 
aliás, nem muito científicos nem muito morais, que consistiam em fazer os 
juízes de verdade utilizando um ferro em brasa ou bebendo certas poções 
que, se o acusado fosse inocente, eram inofensivas, mas, no caso contrário, 
causavam a morte. Tudo isso era um pouco ao acaso, mas a ideia era a de 
que não se devia deixar instalar o caos e que o equilíbrio devia ser 
restabelecido (KI-ZERBO, 2009, p. 100). 

Mesmo existindo crimes por toda parte, não era frequente a ocorrência de 

crimes hediondos, graças à prevenção proporcionada pela educação rigorosa das 

famílias e pela estrita obediência aos costumes e à tradição bayaka. Ao longo de 

sua história, mesmo durante a presença colonial, nunca existiu nenhuma unidade 

penitenciária na região. Isso não significa que não houve crimes; sim, houve, mas a 

maneira de lidar com os criminosos descartava essa necessidade. Aliás, o criminoso 

na sociedade bakongo não era acariciado. Contudo, à semelhança do que ocorria 

                                                           
108 Traduzido literalmente “ensina-se a criança que vai ao baile e não aquela que vem do baile”. 
109 Escrita correta: muana a mambu, que quer dizer, “filho problemático” numa tradução literal. 
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em Burkina Faso, como afirma Ki-Zerbo (2009, p. 100), “muitas vezes, as punições 

pelo desrespeito aos direitos humanos ou às leis não eram feitas através da prisão, 

mas sim por meio de compensação e reparação, de uma forma ou de outra”. 

Os assuntos mais complexos poderiam ser debatidos por dias e dias sem que 

se chegasse a um consenso. No decorrer do tempo, surgiam mais inspirações e 

mais alucinações que serviam de orientação mental. Ouvia-se também o 

depoimento de testemunhas ao longo do processo, como diz Figueira: 

[...] nesse tempo, as questões debatiam-se dias e dias seguidos, 
apaixonavam a opinião pública, o rol das testemunhas era infinito conforme 
a importância dos acusados, para, no final, o soba resolver a maca, de 
olondaca110 ou ulonga111, consoante os haveres dos contendores, ficando o 
soba sempre com o maior quinhão” (FIGUEIRA, 1938, p. 119-120). 

A condenação ou absolvição do acusado obedecia a critérios previamente 

concebidos no direito consuetudinário Yaka. Alguns eram obrigados a indenizar o 

acusador quando este tivesse razão; caso contrário, o acusado era indenizado pelo 

primeiro. Nessas comunidades, “[...] a indenização dava-se na razão do que o dono 

da espiga do milho pudesse obter com os grãos novamente semeados” (FIGUEIRA, 

1938, p. 120). 

A união familiar é celebrada por meio do direito costumeiro, negociado entre 

as famílias dos cônjuges, que chegam a um consenso e estabelecem o lar. O 

casamento não é novidade para o povo kikongo bayaka, pois o culto batista Fu kya 

Bundu112 popularizou a palavra kazala em vez da expressão tradicional kikongo 

sompa, que significa literalmente "pedir emprestado" (informação verbal)113. Por 

essa razão, dentro das sociedades, “[...] a mulher africana conservava o seu nome 

de família. Geralmente, a mulher era chamada pelo nome da sua família de origem. 

Não era obrigada a usar o nome do marido” (KI-ZERBO, 2009, p. 105). 

Para o bakongo bayaka, a mulher não é, e nunca pertenceu, à família do 

marido; ela é "emprestada" e, por isso, qualquer situação adversa a leva a recorrer à 

sua família de sangue. É evidente que, até hoje, a expressão sompa desempenha 

essa função de enquadramento íntimo, como classifica o provérbio kikongo: Sompa 

kita, wana/yana nluta114, que demonstra a finalidade do casamento no seio do povo 

                                                           
110 Palavra na língua umbundu. 
111 Aconselhar em umbundu. 
112 Tradução literal significa “o hábito da igreja”. 
113 Informação fornecida pelo Nseku Nseku em 17/06/2023, 15h00, Bairro Papelão/Uíge. 
114 Significa: “casar é um negócio, e os filhos são os lucros”. 
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bakongo. Aqui reside o fundamento do casamento bakongo, refletindo-se na 

procriação da prole. Ora, para Silva (2002, p. 379), “[...] os chefes de kanda 

esforçavam-se por preservar o matrimônio polígamo, no qual se fundava a família 

congolesa, e, com os kitomene e os ngangas, opunham-se, de aldeia em aldeia, à 

europeização”. 

Se, por acaso, desse "negócio" não nascesse nenhum filho durante um ou 

mais anos, o sompa fracassaria e resultaria na separação fatal dos esposos. A noiva 

seria, então, obrigada a retornar à sua aldeia natal, onde sua família teria a 

obrigação moral de devolver à família do ex-esposo o Nkama longo115 recebido. A 

esse tipo de união associaram-se o casamento civil e o religioso, ambos de origem 

europeia. Contudo, “a influência que o Congo causou na região, para além das 

incorporações que realmente aconteceram com algumas limitações, expressava 

também o valor ancestral que outros chefes identificavam nos primórdios do 

surgimento do Congo” (SOUZA, 2022, p. 339-340). 

2. 4 A religiosidade e a cura yaka 

Na concepção kongo, assim como para os bayaka ou mayaka, N’zambi a 

M’pungu Kalunga ou N’zambi Ludezo não possui igreja (estrutura física) como 

aquelas existentes na Europa e em outros continentes. Não há uma figura que 

represente Deus (como a figura do padre ou do pastor no cristianismo), pois não 

existia um templo que abrigasse os fiéis em horários específicos, em dias 

preestabelecidos, como ocorre atualmente nas religiões cristãs. A figura do nganga, 

que realiza o n’sibu, trata, cura e orienta cerimônias complexas, não representa 

N’zambi a M’pungu na sociedade Kongo Yaka (informação verbal)116. Assim, pode-

se afirmar que sistematicamente não existia uma religião semelhante ao cristianismo 

ou ao islã na visão kongo. Paradoxalmente, isso não exclui o sentimento religioso 

tradicional kongo. 

                                                           
115 Dote (conjunto de meios materiais e financeiros que a família do noivo entrega para a família da 
noiva no momento do lusompo, casamento). 
116 Informação fornecida pelo professor Mbala em 19/02/2024, às 14h19, na cidade do Uíge. 
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O nganga frequentava o Nzô ya mawuku117 para exercer suas atividades 

pontuais, com o objetivo de solucionar enfermidades ou pedir, por meio do n’sibu, 

invocando os espíritos dos ancestrais para realizar curas. Eram atendidos os 

indivíduos que buscavam os serviços do nganga. Esse N’zambi a M’pungu 

Kalunga118 não necessitava de uma igreja física (templo), tampouco se preocupava 

com o indivíduo singular como um "policial" que registra os erros de cada pessoa 

para posteriormente castigá-la após sua morte (informação verbal)119. Foi com o 

cristianismo que surgiu o conceito de "pecado", em kikongo sumu, que condena o 

indivíduo ao inferno. 

Contudo, a existência do paraíso e do inferno foi introduzida pelo cristianismo, 

pois, segundo a concepção kongo, cada pessoa recebe seu castigo ainda na Terra, 

manifestado em doenças prolongadas, desgraças e outros infortúinos. A 

recompensa para os bons se manifesta por meio da abundância e prosperidade 

individual ou familiar. Em kikongo, no lugar da oração cristã, está o n’sibu ou sambu. 

Mesmo as religiões de matriz africana adquiriram muitos elementos e hábitos do 

cristianismo e do islã, o que gera confusão na compreensão da religiosidade 

africana, pois N’zambi, na concepção bakongo, não tem igreja; sua adoração ocorre 

por meio de sua criação (nascentes de rios, lagoas, florestas, savanas e o mbanza 

ya velela, literalmente o cemitério onde repousam os ancestrais). 

O N’zambi a M’pungu não é um Deus semelhante aos homens, com boca e 

orelhas, mas sim aquele que é "incompreensível, misterioso e imprevisível" em suas 

ações. Essa complexidade o coloca como um ser que ultrapassa a razão humana. A 

vida terrena, ou seja, as ações humanas, são julgadas com recompensas ou 

castigos ainda na Terra. No entanto, esses castigos ou recompensas são 

intermediados pelos espíritos dos ancestrais, materializando-se por meio dos 

bankulu (anciãos), que possuem juízo e orientam a vida individual e coletiva com 

                                                           
117 Tradução literal: “casa de curas”, que servia apenas para atender as pessoas enfermas que 
procuravam os serviços do nganga. Essa casa de cura poderia ser um quarto ou uma casa destinada 
exclusivamente a esse fim. A população participava apenas de rituais mais específicos, como 
exorcismo de aldeia e aldeões, sobretudo quando se tratava de epidemias ou calamidades naturais 
que, na tradição Kongo, representam castigo imposto pelo N´zambi a M´pungu e pelos ancestrais 
zangados com seus descendentes ou com a comunidade.  
118 Representa a imensidão divina do poder ilimitado sobre os homens e o mundo. Uma imensidão 
que se assemelha ao oceano ou ao mar na visão kongo. 
119 Informação fornecida pelo professor Mbala em 19/02/2025, às 14h19, na cidade do Uíge. 
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base nos espíritos dos antepassados. No entanto, essa religiosidade sofreu 

influências externas, como veremos ao longo desta pesquisa. 

Ao abordar a questão religiosa e da cura, devemos considerar dois extremos 

que norteiam a vida individual e coletiva da sociedade bayaka em particular e do 

povo kongo em geral. No centro disso está a figura do N’zambi a Mpungu120, o autor 

da vida, da natureza e de tudo o que existe, além de ser o Sumo Bem. A maldade é 

atribuída ao N’kadyampemba. Em um dos extremos encontra-se o kindoki121, 

inteligência sobrenatural ligada ao poder místico e considerada a origem de todo mal 

no indivíduo, na família e na sociedade. Ele se manifesta de várias formas, incluindo 

destruição e morte, sendo proibido e repudiado veementemente. 

Outra divindade destacada entre os bakongo é o simbi122, considerado uma 

fonte de forças sobrenaturais e prosperidade. O simbi pode se encarnar em 

humanos, especialmente em gêmeos, albinos e crianças com má formação 

congêanita. Seu acesso não é permitido a menores, pois, quando mal utilizado, pode 

causar caos e destruição na comunidade. No outro extremo está o mpungu123, 

inteligência e poder místico ligado ao bem, à proteção e à segurança de homens, 

mulheres e crianças. Ele serve para repelir o mal e criar um equilíbrio cósmico nas 

famílias e sociedades bakongo. 

A existência de doenças do corpo e da alma, causadoras de mal-estar, 

impulsiona a busca por uma solução divina. Religião e cura caminham juntas e são 

inseparáveis na sociedade bayaka. Toda enfermidade corporal necessita de uma 

interpretação espiritual, pois forças sobrenaturais se confrontam para provocar a 

doença. Essas forças se manifestam por meio de sonhos e alucinações que 

precedem a enfermidade. Para o yaka, isso é obra do muanda a mbi124 ou muanda 

wa wusafu, que interfere no corpo, visto como frágil. No entanto, antes de iniciar o 

tratamento tradicional, deve-se realizar o pupulua125, invocando o mpeve a longo126 

                                                           
120Em uma tradução literal, significa: Deus todo poderoso. 
121 Que é o feitiço em kikongo e Ndoki é o feiticeiro. 
122 Sereia que é considerada deusa dos rios e das águas, faz parte das cerimónias religiosas 
bakongo. 
123 Concebido entre o povo kongo como o puder sagrado que protege o homem, a mulher e crianças 
do feitiço e feiticeiro. 
124 Espírito maligno. 
125 Exorcismo por intermédio do nganga. 
126 Tradução literal: espírito que cura ou Espírito santo. 
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ou muanda a velela por meio de rituais concretos, para garantir a eficácia da cura 

tradicional. 

Os bayaka veem seus mortos como intercessores junto ao N’zambi a 

Mpungu, recorrendo a eles para afastar o mal e pedir graças para a vida e o 

progresso. Diferentemente da Igreja Católica, que venera santos, mártires e outros 

personagens de alta honra, os bayaka e os bakongo consideram todos os mortos 

que faleceram de causas naturais, como a velhice, dignos de veneracão e 

reconhecidos como intercessores junto ao N’zambi a Mpungu. O simples fato de 

terem morrido naturalmente é visto como prova da bênção divina. Eles também 

associam esses mortos ao simbi, venerado nas nascentes dos rios. 

Os ambundos, iguais aos outros bantas, nunca olvidam a ancestralidade; 
rendem culto aos mortos. Recordam-nos amiudadas vezes, fazem em 
homenagem à memória, várias festas, batuques, orgias e o espiritismo põe-
nos em contato espiritual, em conversa amena por intermédio dos 
quimbandas. Clama-os em auxilio na vida prática, auscultam-nos e 
procedem consoante eles determinam. A felicidade, a sorte, o prazer, a 
alegria, a desgraça, a morte, veem por intermédio das almas dos 
antepassados, do seu espírito pairando pelo espaço infinito, pela atmosfera 
qual fluido elétrico. Acompanham os parentes para toda parte, adivinham-
lhe os pensamentos, as intenções, conhecem minunciosamente os atos da 
vida (FIGUEIRA, 1938, p. 206).  

Essa complexidade religiosa bayaka ou bakongo foi barbarizada pelos 

europeus que chegaram à região, chamando a religiosidade bakongo bayaka de 

feitiço, magia e muito mais. Uma coisa devemos ter em consideração: o bakongo 

gosta do pragmatismo e não de viver na esperança do amanhã, por isso procura 

milagres. A inocência e a ignorância na matéria por parte dos portugueses os 

fizeram reféns da ingenuidade espiritual ligada aos ancestrais bakongo. Todavia, as 

almas são protegidas pelo N’zambi a Mpungu por meio dos antepassados, como diz 

o provérbio bakongo: Nvumbi wa fwa kya meso, kafwa kya matuko, o matu n’kelo127! 

Assim, para os bayaka, da mesma forma que Deus ouve as preces ou orações dos 

vivos, os mortos ouvem o clamor e o pedido de seus descendentes, filhos e netos. 

Com poderes sobrenaturais infalíveis, os espíritos tudo podem, tudo fazem; à sua 

ação, ninguém escapa (FIGUEIRA, 1938, p. 206). 

Com esse enquadramento, podemos ter a noção da religiosidade bayaka, 

baseada no bem e na prosperidade do homem, da mulher e da sociedade. No centro 

                                                           
127 Tradução literal: o defunto ou morto só perde a visão e não a audição, a audição do morto é 
autêntica! 
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das cerimônias religiosas destaca-se a figura do Nganga N’zambia128, uma 

personalidade incontornável para guiar o N’sibu ou sambu129 dentro da comunidade. 

Entretanto, a noção do mal, por meio do n’kadyampemba130, é existencial na 

comunidade bayaka; por isso, seu combate deve ser feito por meio do N’sibu ou 

sambu, com a invocação dos bankulu, que são os donos das terras, dos rios, da 

vegetação, da selva e, sobretudo, a fonte de purificação e de prosperidade para a 

vida do além. Por esse motivo, quando uma pessoa nasce, seu cordão umbilical 

deve ser enterrado, estabelecendo sua ligação substancial com os ancestrais e seu 

enraizamento como dono da terra, pois tem uma parte de si enterrada ali. 

Entretanto, a respeito do mundo do além, Silva (2002, p. 365) escreveu que “[...] e, 

se não tinham a noção do inferno, podiam, com algum esforço, reconhecer a 

presença do demônio no lado destrutivo do n’kadyampemba em certas 

manifestações de espíritos aos quais não se prestavam os rituais devidos”. O inferno 

dos bakongo é terreno e não ocorre após a morte. 

O yaka acredita na intercepção dos ancestrais para alcançar a vida após a 

morte. O responsável pelos rituais de evocação das desgraças e mortes é o Nganga 

Ngombo131, que tem pacto com o feiticeiro e os mágicos nas comunidades. Neste 

caso, Rosa e Verde (2013, p. 111) afirmam que “[...] é também possível que a 

descrição de uma missa católica tenha instigado a ideia de lá fazer recitais de 

marimba em honra do N’zambi, sem prejuízo de outras dádivas, comparáveis às que 

se faziam aos muquixis132. [...] Rodrigues Graça não foi o introdutor do culto de 

N’zambi na Lunda”. Às imagens de santos foi dado o nome de nkisi133, termo que 

designava tudo aquilo que continha ou recebia o sagrado (SILVA, 2002, p. 366). Na 

tradição kongo e lunda, o nkisi está ligado tanto ao poder de cura quanto à 

capacidade de provocar doenças ou desgraças; por essa razão, a religião e a cura 

andam juntas nessas sociedades. 

[...] e não se diferenciavam dos kongos ao mandar benzer as semeaduras, 
ao sair em procissão para pedir chuva, ao acreditar no mau-olhado e ao 
temer as feitiçarias. O cristianismo popular dos séculos XV a XVII tinha 
muitas semelhanças externas com as práticas religiosas dos congueses. 

                                                           
128 Que se pode comparar ao sacerdote, segunda a religião cristã. 
129 Que é a oração na língua kikongo. 
130 É como chamado o satanás em kikongo. 
131 O adivinho, feiticeiro, mágico. 
132 Objetos sagrados de poder místico em tchokwé. 
133 Objetos sagrados de poder místico em kikongo. 
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Em ambos os sistemas espirituais, o divino impregnava a natureza e dirigia 
o destino das comunidades e dos homens (SILVA, 2002, p. 365). 

Dentro das sociedades bakongo, podemos afirmar que os dois poderes 

podem coexistir em uma mesma pessoa, mas, nesses casos, apenas os chefes de 

sociedades, reinos ou impérios tinham esse direito. Ao analisarmos o exercício do 

poder nas autoridades tradicionais, percebemos que elas possuem a nobre missão 

de proteger a população durante o dia134 e a noite135. Essa máxima os coloca como 

os primeiros guardiões da sociedade e aqueles que oferecem solução para todos os 

problemas. Por essa razão, no antigo Reino do Kongo, eram chamados de Many136, 

ou seja, “aquele que dá solução e determina”. Quando ocorre uma descarga 

atmosférica na aldeia ou em outro local público, como lavras ou caminhos, realiza-se 

a reza denominada Lembua137, que consiste em redimir a população por meio de 

rituais pré-estabelecidos. 

Nesse contexto, essas duas forças místicas podem coexistir em uma mesma 

pessoa, geralmente os chefes de kanda ou do poder tradicional, capacitando-os a 

proteger seus familiares de sangue durante o dia e a noite, pois são tentados ou 

ameaçados pelos ndoki, os principais causadores do mal na tradição kongo. Por 

essa razão, é comum entre os bakongo bayaka dizer: “toda morte tem culpado, e a 

culpa é sempre do ndoki”! Ninguém morre sozinho entre os bakongo; busca-se 

sempre um culpado, que pode ser um familiar ou uma pessoa muito próxima da 

vítima. 

“[...] não havia novidade nenhuma, nem no crucifixo, já há muito conhecido 

pelos lundas e outros povos além-Kwango, nem na ideia de um bondoso 
demiurgo celeste. A um e outro reservavam, aliás, o mesmo termo, N’zambi, 
cuja procedência linguística permanece incerta, justamente por ser 
transversal a uma diversidade de grupos étnicos e políticos da zona de 
influência angolana” (ROSA; VERDE, 2013, p. 110). 

Podemos afirmar que não foram os europeus que ensinaram os africanos a 

conhecer Deus, mas foram os europeus que trouxeram o cristianismo para a África. 

Segundo Figueira (1938, p. 197), os historiadores africanos e cronistas da vida 

indígena bakongo do período bárbaro são unânimes em relatar esse modo de vida. 

                                                           
134 Poder administrativo, militar e cultural. 
135 Poder religioso caraterizado pelas cerimonias espirituais e curas. 
136 Aquele que determina, que toma decisões e que orienta o povo. 
137 São convocados todos os residentes da aldeia, que devem obedecer a uma certa exigência do 
nganga que conduz a reza por meio da remissão de todos os viventes, acredita-se que, esse 
fenômeno é fruto da maldição, por isso que só deve ser reparado com orações e curas que envolvem 
a comunidade. 
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Entretanto, a religiosidade bayaka é sustentada pelo contexto; ou seja, as 

cerimônias religiosas ocorrem dependendo do fato a tratar, do infortúnio a repelir e 

do mal a banir de uma pessoa, família ou sociedade. Não existem casas ou templos 

específicos para um determinado sambu; a cerimônia pode ocorrer junto a uma 

árvore, na nascente de um rio, no cemitério ou dentro de uma casa de família. As 

orações não acontecem diariamente ou conforme um calendário preestabelecido, 

mas dependem do momento específico em que as pessoas solicitam o Nganga a 

N’zambi para interceder. Este só atua com a autorização do chefe da comunidade 

ou da aldeia. 

Se no primeiro ano dos sobas que assumirem o poder as chuvas forem 
abundantes e houver fartura de mantimentos, então os espíritos do soba 
entronizado desejam a felicidade do povo e são bons! Se, pelo contrário, 
houver fome e desgraças, os espíritos são maus, e é preciso substituí-los 
ou aplacar sua ira, o que se consegue pela necromancia (FIGUEIRA, 1938, 
p. 202). 

Quando a aldeia inteira ou diversas aldeias desejam promover uma caçada 

ou pesca em massa, inicia-se com a limpeza do cemitério da aldeia, chamada na 

tradição de Mbanza a Velela138. Depois da limpeza, seguia-se o lembua139 e 

vovoluwelua para invocar o espírito dos ancestrais junto ao túmulo do fundador da 

aldeia e dono do kanda, que pertence às terras, florestas e savanas, aos rios, lagos 

e lagoas, para dar sorte aos caçadores ou pescadores, a fim de procurar comida 

para os netos e bisnetos que dão sequência à linhagem. O nganga, o m’fumu a vata 

ou soba dizia: "lubaka mbizi kalubaki muntu kô140!" Acompanhados de canções e ao 

som do batuque, aspergiam malavu ma msamba141 (ver anexo Q, p. 252) junto aos 

túmulos, às armas dos caçadores e a outros instrumentos de pesca. Untavam as 

pessoas e os meios com mpemba142 no rosto, nas mãos e no peito. 

No final de tudo, cada um pegava sua arma e dava a mão ao m’fumu a vata 

ou ao nganga, que o fazia saltar três vezes, proferindo algumas palavras próprias da 

cerimônia, um por um. Terminado o n’sibu ou sambu, cada um seguia seu caminho 

para caçar. Alguns já encontravam as presas a poucos metros da aldeia. 

                                                           
138 Equivale à uma aldeia dos ancestrais, porque é lá onde repousam os restos mortais do fundador 
da aldeia dos vivos. 
139 Cerimónia ligada ao ato de benzer dos ancestrais. 
140 Tradução literal: que a bala atinja animal e não atinja pessoa! 
141 Bebida fermentada que se estrai na palmeira, é de caráter especial o seu consumo. Não existe em 
grandes quantidades. 
142 Uma argila branca que é usada frequentemente para celebrações religiosas do povo bakongo. 
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[...] as caçadas procedem de igual maneira, no intuito de os espíritos 
atirarem com os animais para a gente, do cano das espingardas. Na 
ocasião dessas feiticeiras, as pessoas sarapintam-se de várias cores e dos 
pés à cabeça: ervas pisadas, carvão vegetal, cal, terra vermelha, amarela, e 
penduram-lhes o amuleto imunizante (FIGUEIRA, 1938, p. 203). 

Este exemplo serve apenas para termos noção do ato religioso bakongo. 

Outro exemplo relaciona-se com doenças prolongadas: sob a autorização do m’fumu 

a vata, em colaboração com o m’fumu a kanda e o ki sê do doente, realiza-se uma 

cerimônia religiosa chamada nkoki ou sambu, na presença dos quatro lados a que 

pertence o filho (doente) na tradição bakongo (avôs paternos e maternos do doente). 

É uma cerimônia muito longa, que pode durar o dia todo, mas, próximo ao final do 

nkoki, os quatro lados de familiares diretos do doente, juntamente com outros 

parentes, vão depositando dinheiro no Tenda-a-ngongolo143, realizando primeiro o 

m’sibu144 e, em seguida, colocando o dinheiro em um lenço geralmente estendido no 

chão, um de cada vez, até que todos que possuem dinheiro tenham contribuído. O 

dinheiro serve para o doente pagar seu tratamento. Se a doença for causada por 

pessoas (ndoki), o doente recupera-se saudavelmente e o ndoki adoece, podendo 

chegar à morte. Por isso, “[...] a vida espiritual feiticeira dos banto arranja remédio 

para tudo, até para aplacar a ira dos espíritos maus” (FIGUEIRA, 1938, p. 203). Ou 

seja, tudo que é natural deve ser visto também no campo espiritual bakongo. 

As cores têm seu significado entre os bayaka. Em cada cerimônia, usam-se 

cores específicas como parte da ornamentação, com um simbolismo elevado. 

Quando se trata de doenças, pestes ou pandemias que provocam desgraças nas 

famílias, o nganga identifica a cor apropriada para o efeito, para que se manifestem. 

Contudo, para Figueira (1938, p. 207), “as cores têm importância na magia do 

feitiçismo dos bantas. Nas doenças, o encarnado, o preto, a oca, as cinzas, as ervas 

pisadas, a terra branca e a cal são as mais usadas”. As cores também são 

diferenciadas nas celebrações litúrgicas da Igreja Católica Apostólica Romana, o 

que demonstra a capacidade e a inteligência das sociedades africanas pré-coloniais, 

que possuíam um aparato de conhecimento tão elevado a ponto de distinguir a 

mensagem que cada cor transmite em cada cerimônia religiosa bayaka. 

[...] tinham a consciência de um Deus Supremo, embora a Ele não 
recorressem. Acreditavam na sobrevivência da alma e que está, na morte, 
passava de um mundo de lágrimas para a completa bem-aventurança. O 

                                                           
143 Centro da roda enorme, dependendo do número de pessoas, pode medir de 50 a 100 metros de 
diâmetro. 
144 Oração que maldiçoa o feiticeiro causador da doença. 
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além-calunga era todo plenitude, caridade e ordem [...]. E não tinham 
dificuldade com a ressurreição de Cristo, pois havia entre eles ngangas 
especializados em fazer voltar à vida o corpo do morto (SILVA, 2002, p. 
365). 

Os rituais religiosos bayaka giram também em torno de esculturas de 

madeira, bem estruturadas, que representam a relação entre os humanos e o ser 

espiritual simbolizado pela máscara, a qual personifica a força espiritual. A esses 

elementos associam-se ervas, penas de aves, peles de animais e répteis, chifres, 

marfim, unhas de leão, onça e hiena, argila, água, fogo, gordura animal e de répteis, 

além de azeite de palma, todos usados para alcançar o resultado pretendido por 

meio de citações e recitações. 

As sociedades africanas pré-coloniais possuíam modalidades de vida 

originais e autênticas antes da presença europeia. Foram acusadas de serem 

“idólatras” e de terem “uma dogmática à volta do abstrato, do irreal, no seu 

complicado deísmo” pelos europeus cristãos. Contudo, todas as religiões do mundo 

de orientação dogmática possuem conhecimentos religiosos que não podem ser 

provados pela razão, como se observou na Europa medieval, entre a patrística de 

Santo Agostinho e a escolástica de São Tomás de Aquino. 

A Igreja Católica enaltece os santos e santas, assim como os mártires, que 

também são mortos. No entanto, quando os africanos rezavam pelos seus mortos 

em África, Figueira (1936, p. 195) escreveu: “Antes do advento do cristianismo, as 

tribos do grupo bantu vivem na anarquia pagã dos ídolos, das imagens, das 

feitiçarias, da nigromancia, da magia negra, do receio e superstição pelos mortos”. 

Esse ponto de vista é contraditório, pois esses elementos também podem ser 

encontrados no cristianismo. A manifestação religiosa é representativa em todos os 

níveis. 

“[...] Rodrigues Graça era parco na caracterização das crenças dos povos 
africanos, a que sempre chamava de ‘idólatras’; mas a travessia daquelas 
terras já lhe dera uma clara percepção de que tinham sentido religioso as 
pequenas estatuetas de madeira a que chamavam muquixi, dispostas em 
nichos e rodeadas de panelas de barro com água ‘muito suja’, no 
cruzamento de riscos brancos, pretos e vermelhos, feitos no chão com 
espécies de giz. [...] Considerava que a religião africana, e neste caso 
lunda, girava toda ela em torno desses ‘ídolos’, que representavam seres 
espirituais malfazejos, sempre dispostos a intrometer-se na vida dos mortais 
se não fossem devidamente aplacados” (ROSA; VERDE, 2013, p. 109-110). 
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Voltando à cura bayaka, “um saber pesado e perigoso”, ela não se diferencia 

muito da reza e do culto a divindades. O nganga145 e o mbikudi146 ocupam-se da 

cura do corpo e do espírito. Existem mulheres que auxiliam no trabalho de parto, no 

tratamento da infertilidade e até no cuidado de pessoas esquizofrênicas. Os 

medicamentos utilizados para a cura podem ser colocados ou amarrados nos 

pulsos, pés, pescoço, cabeça, cintura e antebraço; outros são digeridos, inalados 

por meio da fumaça, administrados em gotas nasais ou injetados através de 

pequenos ferimentos para absorção. Conforme Figueira (1938, p. 209), “[...] os 

vasos especiais e todas as coisas evocando os espíritos, nos quais apenas o 

quimbanda mexe; os outros receiam o esconjuro, a maldição, o anátema”. Os ritos 

de cura assemelham-se aos religiosos. Os africanos fizeram progressos enormes no 

conhecimento e na utilização das plantas para a cura de muitas doenças, incluindo a 

redução de fraturas (KI-ZERBO, 2009, p. 88). 

O pupulua (exorcismo bakongo) consiste no ato de auscultar os espíritos e 

estabelecer comunicação com eles. As figuras utilizadas representam os 

antepassados dos vivos. Essas técnicas e práticas eram transmitidas gratuitamente 

por familiares (informação verbal)147. Por essa razão, para o nganga que 

verdadeiramente sabe tratar, a saúde não se cobra; ou seja, o tratamento é gratuito, 

embora o nganga possa orientar a compra de itens específicos para o tratamento. 

Entre os yaka, existe aquele princípio cristão que diz: "Recebestes de graça, 

dai vós também de graça". Ora, para Ki-Zerbo (2009, p. 94), aqueles que tinham o 

domínio da matéria "esperavam muitas vezes a proximidade da morte para escolher 

o seu herdeiro em matéria de saber. Levavam tempo a estudar o caráter, o 

comportamento, os hábitos daquele que iria herdar os conhecimentos". Aqueles que 

cobram são os aventureiros e mágicos que enganam as pessoas. Os grandes 

curandeiros não vendiam os seus produtos, não pediam nada em contrapartida de 

seus serviços (KI-ZERBO, 2009, p. 94), estavam a serviço da comunidade e para a 

comunidade. Neste caso, cabia ao interessado recompensar o serviço prestado. 

                                                           
145 No sentido da cura pode ser chamado curandeiro (como eram chamados pelos portugueses) de 
enfermeiro, médico. Só trata de enfermidade do corpo, pode também ser adivinho já ligado à magia e 
outros fenômenos místicos. 
146 Adivinho aquele que revela a origem da doença ou do sofrimento, geralmente provocam caos na 
sociedade e são expulsos nas aldeias. 
147 Informação fornecida pelo regedor Tala em 23/08/2023, às 10h23, no Bairro Katapa/Uíge. 
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Estes indígenas, assim como não profanam os objetos expostos nas 
sepulturas, também não mexem nas mezinhas, nos objetos das feitiçarias 
topados pelos caminhos ou em qualquer parte do mato, fáceis sempre de 
reconhecer. Mal os avistam, afastam-se, fogem, nem sequer se aproximam. 
Igualmente consideram sagrados os objetos das feitiçarias, da liturgia 
(FIGUEIRA, 1938, p. 209). 

Para o yaka, todo objeto ligado à cura ou aos rituais de religiosidade e outras 

cerimônias que dignificam a sociedade merece respeito e admiração de todos. Para 

o europeu, junto dos africanos, todo conhecimento complexo africano foi 

caracterizado como feitiço. Por isso, a conotação do vocábulo "feitiço" foi mal-

empregada no conhecimento tradicional africano, pois o que o bayaka ou bakongo 

considera kindoki, que tem a tradução linear "feitiçaria", representa realidades 

distintas. O fato de o conhecimento africano ter respeito pelas sepulturas e pelos 

objetos que nelas contêm (geralmente, coisas que foram de uso cotidiano do 

defunto) não significa feitiço. O respeito que essa pessoa merecia enquanto viva 

deve ser o mesmo enquanto morta! 

Entretanto, o sacrilégio é proibido também entre os bayaka, assim como entre 

os cristãos. Essa maneira descabida de conceber o conhecimento e a realidade das 

sociedades africanas mergulhou a inteligência desses povos em um precipício de 

onde nunca mais saíram. Nesse sentido, se compararmos a tecnologia moderna ao 

conhecimento do africano, este seria igualmente considerado pelo africano como 

"feitiçaria". Seria ridículo, não é? Assim aconteceu com o conhecimento avançado 

das sociedades africanas entre os séculos XIII e XVI. 

Ora, para que houvesse mais liberdade de consciência para os interessados, 

depois do tratamento de qualquer patologia, após estar curado, como gesto de 

agradecimento pela cura e reconhecimento da força dos medicamentos recebidos, 

havia essa "obrigação moral" de agradecer por meio de uma oferta de sua escolha 

ao nganga. Esse donativo simbólico servia para cortar o pacto entre o curandeiro e o 

doente. Era o desmembramento total, ou seja, o fim do pacto. 

Esses conhecimentos eram também muito socializados, no sentido de que 
não estavam no mercado. Os grandes curandeiros não vendiam os seus 
produtos; não pediam nada em contrapartida de seus serviços. No momento 
de adquirir esses conhecimentos, faziam o juramento de nunca vender os 
seus produtos. Uma das doutrinas dos curandeiros dizia que aquele que 
vende retira o potencial curativo do remédio. Em geral, os clientes deviam 
ou fazer um donativo simbólico para marcar seu reconhecimento, alguns 
cauris ou um frango, ou não pagar absolutamente nada (KI-ZERBO, 2009, 
p. 94). 
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2. 5 O período colonial (incursões dos bayaka ou jagas em Angola) 

No território que hoje pertence a Angola, que, durante os primeiros encontros 

com os europeus no século XV, estava dividido em reinos, ocorreram profundas 

transformações geográficas, políticas, históricas e culturais nos povos que 

habitavam a região. Essas transformações ocorreram ao longo do tempo com a 

implementação das políticas portuguesas, na busca constante de matéria-prima em 

terras africanas. Essas buscas deram lugar à exploração territorial, dos povos e dos 

seus recursos naturais, culminando na ocupação efetiva no princípio do século XX. 

À semelhança do que vinha acontecendo em todo o continente africano 

durante a ocupação europeia, não houve exceção na região do Kwango Kalumbu, 

habitada pela sociedade bayaka. O pacto poderia ocorrer por alianças confusas 

entre os chefes tradicionais e os portugueses, por alianças de ajuda militar, bem 

como pelo fomento da divisão e da discórdia no seio dos bayaka com seus vizinhos 

para melhor dominá-los, conquistando aldeias, tribos ou estados, em alguns casos, 

de forma pacífica. 

As condições naturais da região contribuíram significativamente para a 

redução da presença portuguesa nas margens do rio Kwango, devido a algumas 

doenças tropicais que provocavam mortes constantes entre os europeus. Como 

afirmam Wheeler e Pélissier (2009, p. 29): 

Esta área faz parte da periferia da bacia do Kongo e tem um relevo 
geralmente baixo, florestamento denso e clima úmido. O clima, a 
localização e a vegetação desencorajavam o desenvolvimento significativo 
da população europeia nesse local; até os anos 40 do século XX, a 
população portuguesa no antigo distrito do Kongo (território que hoje integra 
as províncias do Uíge e do Zaire) era escassa. 

Nos primeiros contatos interceptados na região, os portugueses pediam aos 

chefes tradicionais pessoas para os ajudarem a carregar mercadorias de um lado 

para outro, de preferência, pessoas mais jovens. Nesse sistema, os chefes 

tradicionais os apoiavam por benevolência, com espírito de ajuda característico da 

sociedade bayaka, uma vez que a solidariedade fazia parte da convivência social e, 

sobretudo, das relações com visitantes, no intuito de estabelecer laços de amizade. 

Essa atitude confundiu os portugueses, que se aproveitaram da bondade dos 

bayaka, desenvolvendo esse gesto até culminar na “exploração do homem pelo 

homem”. 
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Por conseguinte, apesar de algumas revoltas e reivindicações, os 

portugueses passaram a considerar os bayaka como “canibais”, “vândalos” e 

“bárbaros”, devido à demonstração de força e bravura destes perante algumas 

colunas de expedição portuguesa que atravessavam o rio Kwango em direção às 

terras lunda, para ir ao encontro do Muata Kyanvu (Muatiânvua, como era chamado 

pelos portugueses), com quem mantinham relações de amizade e cooperação 

política e econômica. 

[...] a Chi Noéji, que teria sido o segundo Muatiânvua (Muata Kianvu), de 
acordo com a tradição oral, teria vivido no século XVII, conforme os sempre 
incertos cálculos da historiografia centro-africana. O estabelecimento de 
relações comerciais com a costa ocidental, onde estavam os portugueses, 
ter-se-ia dado em tempo próximo da fundação do império lunda nesse 
mesmo século. No entanto, quem então servia de intermediário, 
monopolizando a passagem do rio Kwango, era o Jaga do Kasanje. (...) e 
inclusive produtos do Novo Mundo, que literalmente ganharam raízes na 
África, como a mandioca e o tabaco (ROSA; VERDE, 2013, p. 99-100). 

Os portugueses obrigavam as autoridades tradicionais a fornecerem 

carregadores de longa distância e víveres. Essa realidade absurda trouxe uma 

demonstração de força e brutalidade por parte tanto dos nativos quanto dos 

portugueses. Dada a complexidade da atribuição de forças, o ambiente que 

inicialmente era sadio tornou-se tenso e incerto. Nesse sentido, o que antes era um 

favor transformou-se em coerção e imposição de força. Penna Filho (2009, p. 38) 

observa que: 

[...] a obrigatoriedade de fornecimento de víveres (mesmo que, para isso, 
aldeias inteiras tivessem que passar fome), atividades de transporte ou 
carregamento, nas quais os africanos eram obrigados a transportar pesados 
equipamentos e materiais do interesse dos europeus (seja em direção ao 
interior ou ao litoral), pagamento de impostos e taxas, dentre outros, 
forçaram os africanos a uma adaptação nada fácil de aceitar e que só foi 
obtida por meio de muita brutalidade e violência. 

Diante dessa realidade, iniciou-se uma fuga maciça das populações de suas 

regiões de origem para outras consideradas mais seguras, resultando no 

desmembramento de muitas famílias bayaka. Contudo, segundo Pennaa Filho 

(2009, p. 39), essa estratégia foi apenas paliativa, pois, à medida que o colonialismo 

se consolidava, as áreas seguras diminuíam. 

Durante os tempos, a humanidade sempre teve posicionamentos diferentes 

perante si mesma, posicionamentos esses que ditaram o rumo da vida individual ou 

coletiva, proporcionando a luta de classes para se autoafirmar no mesmo espaço e 

perpetuar a sua ação no tempo. A língua faz o homem e completa o grupo e a 
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cultura que o identifica perante os seres da mesma espécie, que podem ser 

próximos ou distantes destes. Por isso, o europeu procurava usar os governantes 

dos velhos Estados africanos como auxiliares nas tarefas de manter a paz, taxar a 

população, construir estradas e mobilizar o trabalho (PARKER; RATHBONE, 2016, 

p. 58). 

Ora, Joseph Ki-Zerbo (2009, p. 61), ao fazer alusão à colaboração das 

autoridades tradicionais com os regimes europeus, defende que "enquanto as 

pessoas se consideravam como súbditos e obedeciam, os colonizadores manteriam 

a antiga organização das chefaturas e dos reinos africanos, servindo-se dessas 

estruturas para implantar o seu próprio poder". Essa ligação ainda é real nos tempos 

atuais, com os governos pós-coloniais. Por essa razão, a implementação do regime 

colonial chegou de maneira muito fácil e rápida às regiões mais recônditas da 

sociedade bayaka, mesmo sendo uma região caracterizada por relevo e clima muito 

diferenciados dos da Europa. Por exemplo, com a morte de Simão da Silva, que era 

o representante do rei e dos interesses de Portugal no Kongo, "[...] nessa história há 

de tudo: conspirações, assassinatos, traições, calúncias. Há até um outro gesto de 

integridade e grandeza, de resistência às pressões dos interesses da gente de São 

Tomé e dos portugueses do Kongo que formavam em seu partido" (SILVA, 2002, p. 

372). 

O regime colonial criou uma rede de subcamadas para suportar a máquina 

colonial, cada uma em seu respectivo lugar, para influenciar os nativos. Porém, 

segundo Ki-Zerbo (2009, p. 61), "todos aqueles que gravitavam em torno do poder 

colonial, intérpretes, guardas, funcionários subalternos africanos, tinham aprendido a 

comportar-se, não como representantes democraticamente eleitos, mas como 

homens do poder". Em Angola e, de modo particular, na sociedade bayaka, isso era 

uma realidade entre as comunidades. Existia uma figura no governo colonial 

português designada Cipaio, que, de vez em quando, açoitava e humilhava seus 

próximos para agradar o colono, sobretudo no período em que se implementaram o 

trabalho forçado, o contrato e o indigenato em todas as províncias ultramarinas de 

Portugal continental. A retórica imperialista era uma mistura arrebatadora de 

egoísmo, arrogância racial e zelo missionário (PARKER; RATHBONE, 2016, p. 115). 
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Para compreendermos o funcionamento do aparelho governamental 

português nas colônias, de forma estrutural, Jauará (2017, p. 41) faz a seguinte 

demonstração do topo à base: 

Governador-geral – governador distrital (coordenava e dirigia as ações 
policiais e administrativas dos chefes administrativos das circunscrições 
municipais), que controlava as atividades administrativas dos chefes de 
posto (aldeia ou região). Depois é que seguia a figura do intérprete, que 
geralmente desempenhava a função de guarda administrativo (mais 
conhecido por Cipaio), recrutado entre os colaboradores nativos com certo 
destaque na aldeia. 

O recrutamento do Cipaio no seio da sociedade bayaka criava um clima de 

tensão entre os familiares deste e os membros da comunidade, resultando em uma 

rivalidade sem precedentes em muitos casos. Eram povos difíceis de colonizar. Por 

isso, essa figura do famoso "escravo do português" ou M’bundu a mputuki, como 

eram designados em kikongo, era muito detestada entre as pessoas castigadas e 

reprimidas pelo Cipaio. 

Sempre que houvesse necessidade, o chefe do posto, o Cipaio e o régulo 
poderiam ir à casa de qualquer camponês e ordenar que lhes fosse 
entregue o que este possuía (aves, cabrito e outros produtos). Se o 
camponês oferecesse resistência, era preso pela Polícia Internacional e de 
Defesa do Estado (PIDE) (JAUARÁ, 2017, p. 46). 

Essa relação de dependência entre nativos e europeus criou o "paternalismo" 

consubstanciado na obediência cega por parte dos autóctones. Nesse sentido, 

Parker e Rathbone (2016, p. 111) confirmam que "o colonialismo não teve apenas a 

ver com aquilo que os governantes europeus fizeram ou pensaram; também teve a 

ver com aquilo que os africanos (ou os asiáticos ou outros) fizeram e pensaram". 

Esse ponto de vista tem sua razão de ser, mas, em contrapartida, tudo o que 

ocorreu dentro do regime colonial foi fruto do pensar e do agir do colono. Se não 

houvesse a presença colonial, não haveria essa conduta dos alienados ou não 

perante seus irmãos. O regime colonial proporcionou esse ambiente de corrupção e 

subordinação excessiva entre a sociedade bayaka durante o colonialismo. 

A fidelidade ao sistema permitia ao régulo ou soba e ao Cipaio usarem de 

poder ilimitado para explorar seus compatriotas (JAUARÁ, 2017, p. 46). No mato, os 

chefes de posto e administradores eram responsáveis pela "política indígena" e pela 

supervisão da lealdade; os portugueses possuíam seus informadores, [...] três ou 

quatro cipaios (guardas rurais) (WHEELER; PÉLISSIER, 2009, p. 242). 
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Este sistema, implementado pelos portugueses, trouxe aquilo que, até hoje, 

ainda existe entre as comunidades angolanas: a famosa bajulação, que se 

acomodou nas pessoas como um cancro maligno que precisamos combater, pois 

deu lugar à calúnia e à difamação, também muito presentes nos locais de trabalho e 

nas vizinhanças. O interlocutor, que era de estrita confiança do colono, 

desempenhou esse papel. "O interlocutor da administração colonial (chamado de 

bufo entre os nativos) na localidade passava a ser o rival do chefe da comunidade, 

que teria o apoio do sistema" (JAUARÁ, 2017, p. 46). 

Passando para outra realidade da sociedade bayaka, à semelhança do que é 

defendido por Parker e Rathbone (2016, p. 115-116), "a ocupação era muitas vezes 

assegurada por negociação e tratado, com ofertas dúbias de 'proteção' (e era 

bastante no sentido mafioso do termo) a serem alargadas a governantes locais". Se 

a ocupação era negociada em muitas regiões, a hospitalidade "ingénua" do homem 

africano fez com que ele se tornasse vítima de expiação perante o homem estranho 

(europeu), tornando-se o recurso mais rentável que a humanidade já conheceu. 

Apesar de hoje sermos explorados de outra maneira, mais lenta e perigosa, e até, 

por vezes, despercebida, essa exploração é ainda mais violenta nas suas sequelas 

morais e éticas, sobretudo no modo e nos meios de agir no tempo, ameaçando os 

laços humanos e familiares. As pessoas passaram a detestar o seu próximo, o seu 

vizinho, o seu colega de trabalho e de escola, em detrimento do homem virtual, que 

não conhecem e que, talvez, nunca conhecerão ou mesmo não exista, configurando 

assim a exploração virtual. 

Segundo Codo (1951, p. 86-87), na sua obra O que é alienação, "a luta do ser 

humano através da história poderia ser definida como a luta pela apropriação 

coletiva do próprio destino ou pela realização individual e coletiva do homem, o que 

implica necessariamente um jogo de apropriação e desapropriação desse e do 

outro". A presença portuguesa nos reinos africanos foi caracterizada por um 

ambiente de muita resistência e ceticismo por parte das chefaturas tradicionais e da 

população em geral. As resistências contra a apropriação da terra e das populações 

foram duras e cruéis em todas as circunstâncias da vida social, política, econômica e 

cultural. 

Sendo a língua o status quo de uma determinada cultura, o processo de 

alienação ao qual as sociedades africanas, assim como a sociedade bayaka, foram 



107 

 

submetidas foi fortemente combatido para que abandonassem a sua cultura e, 

sobretudo, as suas línguas, que são a coluna vertebral de qualquer civilização. Cada 

povo pensa na sua língua, produz na sua língua, cria e transforma na sua língua; no 

entanto, os bayaka foram obrigados a pensar, criar e inventar na língua do colono 

português, o que provocou um choque térmico no avanço intelectual dessas 

sociedades. 

Durante a presença portuguesa na região, ocorreram muitos confrontos entre 

os bayaka ou Jagas e os invasores europeus. Estes, muitas vezes, tinham 

dificuldade em distinguir a língua comum entre os bayaka ou Jagas. Algumas 

pesquisas mostram que os bayaka ou Jagas foram excluídos dos grupos do povo 

bakongo, kimbundu e lunda-tchokwé. 

Semelhante ao que aconteceu entre gregos e romanos, que chamavam de 

vândalos, canibais e bárbaros os povos que não falavam latim e não pertenciam ao 

território do Império Romano, os bayaka também foram tratados da mesma maneira 

pelos portugueses e outros europeus da época. Por exemplo, Battell (1900 apud 

Figueira, 1938, p. 73) afirmou: 

"Era coisa de espanto ver aqueles homens, mulheres e crianças, levados 
vivos com os cadáveres que iam para ser devorados, pois são estes Jagas 
os maiores canibais e comedores de gente que há no mundo, mantendo-se 
principalmente de carne humana, embora dispondo de todo o gado deste 
país". 

Entretanto, a falta de domínio da língua kikongo gerou ambiguidades na 

compreensão de seus conceitos. Para Anne Hilton (1985 apud Silva, 2002, p. 391), 

"a palavra 'Jaga', em kikongo antigo, significava 'o outro', 'o estrangeiro', 'o bárbaro' 

e, mais tarde, já no século XVII, também 'bandido'", o que serviu para manchar e 

destruir a reputação dos bayaka entre as sociedades africanas, com o uso de 

estereótipos "como a escolha das ilustrações, as referências às raças, ao sangue, à 

cor" (GOFF, 2003, p. 137). 

A ignorância dos europeus os fez pensar e deduzir que os bayaka ou Jagas 

fossem “canibais”. Aliás, os europeus sempre tiveram dificuldades de lidar com o 

modo de vida das sociedades africanas de então. Essas sociedades honram os seus 

mortos como se estivessem ainda vivos! Para dar continuidade a essa honra, 

levavam os seus cadáveres para que, em local seguro, fossem sepultados com a 

devida honra e dignidade merecida, porque, para o Yaka, “enterrar um ser humano é 
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um ato quase religioso para satisfazer o respeito e a dignidade humana, além dos 

direitos naturais. Existem, em todas as culturas, direitos civis, sociais e políticos” (KI-

ZERBO, 2009, p. 99). Contudo, na tradição bakongo, o cadáver não se queima, 

transformando-o em cinzas, nem tampouco se esquarteja para colocá-lo em sacos e 

ser deitado fora. Por essa razão, em todas as ocasiões, os bayaka levavam os seus 

mortos para serem sepultados148 longe da vista do europeu. 

A sociedade bayaka foi destemida diante da ocupação colonial. Impediram, a 

todo custo, a presença portuguesa em seus territórios, como afirma o padre 

Fernando Gerreiro (1605 apud FIGUEIRA, 1938, p. 72-73), que “anota os Jagas nas 

relações anuais dos jesuítas na Guiné, assim conhecida a África Ocidental até ao 

Zaire, até ao limite de Angola, onde o padre viveu de 1600 a 1605”. Eram 

populações em constante movimento e em ações permanentes contra seus vizinhos, 

paradoxalmente considerados invasores pelos portugueses que, por sua vez, 

também foram invasores por excelência. “Os invasores que, na primeira metade do 

século XVI, infestaram as terras do Oeste denominavam-se, no Kongo, Iaccas; em 

Angola, Jingas; na Etiópia, Galas; na Guiné, Sumbas; na costa oriental, Zimbas” 

(FIGUEIRA, 1938, p. 73). Seja como for, o bayaka era bakongo, pertencia às terras 

do bakongo bayaka no Kwango Kalumbu, não vivia fora das fronteiras do mani 

Kongo. 

Uma guerra contra os tios do lago Malebo, entre 1575 e 1576, levou à 
desorganização fatal, abrindo as portas para um grupo que mudou a cara 
da região: os Jagas. Apavorando os adversários com seu grito de guerra, 
‘Puté! Puté! Puté!’, estes, que foram considerados por Cardonega como 
profissionais de guerra, manuseavam machadinhas afiadas com as quais 
estraçalhavam os inimigos (PRIORE; VENÂNCIO, 2004, p. 150). 

À medida que se espalhavam ao longo do território angolano, demonstraram 

espírito de guerreiros astutos em todas as frentes de combate. Durante sua 

expedição, os bayaka “chegavam até ao planalto de Benguela, a população 

chamada de Jagas, com o propósito de expandir seu domínio territorial ao sul de 

Angola”, como observa Luiz Figueira (1938, p. 71), que destaca: “durante muito 

tempo persistiu a ideia de que os Jagas teriam formado as nações africanas do 

interior de Banguela. Invadiram e arrasaram, no século XVI, as terras do Sul, 

aquelas povoadas pelos ambundu”. Trouxeram novas culturas, sobretudo na 

denominação de algumas localidades que se assemelham entre as línguas faladas 

                                                           
148 Conforme o costume bayaka e de acordo a hierarquia no seio da família ou do exército dos 
Mayaka ou Akala. 
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por essas populações, como, por exemplo, Cubal (umbundu) e Kubala (kikongo), e 

mais ao centro do país, Kwilu (kikongo) e Kwitu (umbundu), evidenciando 

aproximações que sempre existiram entre as línguas africanas. 

Outrossim, para Priore e Venâncio (2004, p. 152), “entre 1584 e 1585, os 

Jagas estavam em Benguela. A partir de 1601, sua saga foi acompanhada de perto 

pelo marinheiro inglês Andrew Battel, que os seguiu durante dezesseis meses em 

direção ao Norte”. Neste contexto, as incursões dos bayaka foram evidentes na 

região sul de Angola. Por essa razão, todos os temiam e os respeitavam devido à 

sua determinação na guerra contra o colono e contra os vizinhos, com o objetivo de 

subjugá-los. Testemunhos dados pelos europeus da época apontam que “temem os 

bayaka de tal maneira, disse o bispo do Kongo, que, ao ouvir falar neles, se 

desordenam e fogem” (PRIORE; VENÂNCIO, 2004, p. 151). 

Neste sentido, a mobilidade dos bayaka era evidente em toda a parte centro-

sul de Angola, sobretudo por motivos econômicos, pois “[...] se deslocaram, vindos 

do Leste para o Oeste, pela África Central, devastaram tudo que encontraram no 

caminho até ao oceano” (FIGUEIRA, 1938, p. 72), para encontrar novas terras de 

domínio e para realizar trocas comerciais. Em 1700, de Benguela, os portugueses 

expandiram-se pelo interior até Kakonda, dispersaram as tribos Jagas e 

estabeleceram postos a 200 km da costa, destinados a apoiar o fornecimento de 

escravos dos planaltos (ALMEIDA, 1978, p. 362). 

Os Bayaka eram vistos, em toda parte do atual território angolano, por um 

longo período, durante a penetração dos portugueses e holandeses, como 

guerreiros por excelência. Há essa presença, quase que perpétua, entre as diversas 

hordas que surgiram em Angola, comparando-os também a outros povos de outras 

regiões. 

Ele é o mesmo que, possivelmente por influxo da propaganda aterrorizadora 
que guerreiros predatórios difundiam de si próprios, os europeus 
desenharam de outros grupos invasores, a percorrerem em passo rápido 
milhares de quilômetros, matando, devorando e escravizando pelo caminho, 
como os Manes da Serra Leoa, os Gallas da Etiópia e os Zimbas de 
Moçambique, e talvez corresponda à ideia que se fazia de novas estruturas 
políticas que se iam conformando a partir do poder cru e da violência de 
armas (SILVA, 2002, p. 390). 

Durante as suas batalhas e conquistas, houve momentos de baixa por parte 

dos Bayaka, quando, em 1563, procuraram conquistar as terras do N’dongo. Como 

descreve Almeida (1978, p. 162): “Kinguri, chefe dos Bângalas, chega a Kwango-Lui. 
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Tentando depois atingir a costa, procurará atravessar o N’dongo com os Bângalas; 

será derrotado e morto pelas forças do N’gola Kiluanje. Os Bângalas dispersam-se. 

Muitos entram no N’dongo”. Neste contexto, houve muitas hordas itinerantes 

espalhadas por todo o território angolano, fruto das derrotas que sofriam durante as 

suas incursões, apesar de, em alguns casos, conseguirem retornar às terras de 

origem. Por isso, “abriram caminho à força e chegaram até ao mar” (SILVA, 2002, p. 

392), para estabelecerem comércio direto com os portugueses, que, “no início do 

século XVII, o comércio transatlântico impregnava a política local, imposta a 

necessidade da aliança com os Jagas [...]” (ITO, s/d)149. 

A invasão dos Bayaka à capital do Reino do Kongo foi desenvolvida num 

momento em que se vivia um clima econômico desfavorável. Por um lado, as 

condições climáticas causaram uma seca severa em toda a região; por outro, a 

ausência de um exército permanente sob tutela do Manikongo foi um fator oportuno 

para essa invasão dos Jagas, que, aliás, formavam uma força de apoio ao Reino do 

Kongo quando necessário. Como habitantes do M’bata, eram considerados “tribos 

canibais, aliados aos Anzicos, estendendo-se pelo Kongo. O rei Álvaro I, seus 

súbditos e os portugueses refugiaram-se na ilha dos hipopótamos ou do elefante, 

em 1568” (ALMEIDA, 1978, p. 169). O provável motivo da invasão pelos Jagas foi “o 

seu desabar violento sobre o Reino do Kongo, em 1568, coincidindo com as grandes 

secas da segunda metade do século XVI” (SILVA, 2002, p. 390). A fome pode ter 

sido o fator desencadeante dessa invasão, visto que não havia condições para o 

cultivo nem para a caça, que lhes era habitual. Alguns exploradores do século XIX 

afirmam que Zimbo teria sido o chefe dos Jagas, os guerrilheiros invasores do 

Kongo no século XVI (FIGUEIRA, 1938, p. 80). 

Outro motivo da fragilidade do Reino do Kongo diante da invasão dos 

Bayaka é apontado por Silva (2002, p. 392): 

[...] não encontraram maior resistência. O Kongo estava profundamente e 
amargamente dividido entre os católicos e os ‘adeptos da religião 
tradicional’, entre o rei, a nobreza e a plebe, entre os Musikongo e as 
demais Kandas, entre D. Álvaro I e os partidários dos outros candidatos a 

Manikongo por ele vencidos. 

                                                           
149 Resumo da sua comunicação no XXVI Encontro Estadual de História – O Futuro do Passado: 
Memória, História e Historiografia, "Os Jagas durante o desgoverno de Luís Mendes de Vasconcelos 
(1617-1621)", UNESP/ANPUH, 5 a 9 de setembro (evento virtual). 
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Portanto, a falta de um exército permanente sob a tutela do rei também 

influenciou a invasão, pois o rei recorria aos Many dos Zunga para obter suporte 

militar. Esse processo de mobilização levava tempo para ser efetivado e, 

posteriormente, para apoiar o rei nas guerras ou lutas contra seus inimigos 

invasores. 

Porém, anos depois, Almeida (1978, p. 173) relata que, “em março de 1571, 

em resposta ao apelo de D. Álvaro I do Kongo, D. Sebastião envia uma poderosa 

força de 600 homens, comandada pelo capitão Francisco de Gouveia, que terá um 

papel destacado na derrota e expulsão dos Jagas”. Como consequência, os Yaka 

foram dispersos em diversas regiões, buscando reagrupamento e reorganização 

como força. Assim, “os Jagas expulsos do Kongo chegaram ao Matamba e ao 

Kwango-Lui, onde se misturaram aos Bângalas. Dividem o Reino de Matamba 

(existente desde o século XV) em dois: o Reino de Huíla (capital: Huíla) e o Reino de 

Humbi (capital: Mutano)” (ALMEIDA, 1978, p. 172). Outra região segura para eles foi 

mencionada por Silva (2002, p. 392), ao afirmar que “os invasores recuaram para 

além dos limites de M’bata e foram instalar-se no médio Kwango [...], cujos 

descendentes seriam os Iacas ou Yaka”. 

Para garantir a segurança do rei e do Reino do Kongo, houve uma força-

tarefa organizada pelo rei de Portugal para proteger D. Álvaro I. Em 1572, com a 

expulsão total dos Jagas do Kongo, Francisco de Gouveia ordenou a construção de 

uma muralha ao redor da cidade de São Salvador (ALMEIDA, 1978, p. 176). 

Entretanto, ao regressar para Lisboa em 1577, “muitos dos seus camaradas 

preferiram ficar no Kongo” (SILVA, 2002, p. 393). 

Como guerreiros, políticos e diplomatas renhidos, celebravam acordos de 

cooperação e alianças militares, quer com os seus vizinhos, quer com os europeus. 

No entanto, esses acordos eram predominantemente no campo militar, sobretudo 

para ajudar a derrotar outras sociedades nativas que se opunham à ocupação 

europeia. Assim, as guerras angolanas foram essencialmente conflitos travados por 

africanos em ambos os lados (FONSECA, 2010, p. 393). Além disso, estabeleceram 

laços na área econômica para fornecer a matéria-prima tão necessitada pelos 

europeus, especialmente aquela proveniente do centro da África para a costa 

ocidental. 
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Segundo Almeida (1978, p. 251), em 1617, Menezes de Vasconcelos aliou-se 

aos Bayaka e contou com a assistência de uma companhia de pequenos 

mercadores de escravos em suas operações punitivas. Nesse contexto, para o 

sucesso do comércio de escravos, as chefaturas locais facilitaram a captura e a 

venda do homem africano aos comerciantes santomenses e portugueses. Era 

frequente vender prisioneiros de guerra, assim como devedores entre famílias. A 

região tornou-se, devido aos constantes embates entre os Bakongo da província de 

M'bata e os Jagas, que viviam na outra margem do rio, uma excelente fonte de 

cativos (SILVA, 2002, p. 394). Tal envolvimento direto na captura de africanos para a 

escravidão revela o papel desempenhado pelas populações locais como "cães 

farejadores para injustamente trazê-los [...] como escravos" (FONSECA, 2010, p. 

401)150. 

Ademais, o corredor que ligava o porto do Mpinda ao rio Kwango 

experimentou um ritmo acelerado do tráfico negreiro, em virtude da grande 

quantidade de prisioneiros de guerra naquelas regiões interligadas. "Essa situação 

de guerra permanente gerava um número tão considerável de prisioneiros, que os 

mercados de Okango forneciam escravos não apenas a São Salvador, mas também, 

passando pela capital conguesa, ao porto de Luanda" (SILVA, 2002, p. 395). No 

entanto, o ritmo do comércio entre os nativos e os portugueses crescia, pois, "o 

comércio transatlântico teve impacto sobre diferentes regiões da costa ocidental 

africana, do Senegal a Angola, a diferentes níveis, ao longo dos quatro séculos de 

sua operação" (PARKER; RATHBONE, 2016, p. 98). 

Dessa forma, por muito tempo, Kasanji tornou-se uma grande potência às 

margens do rio Kwango, pois, a partir de 1648, controlava um fluxo de escravos que 

não cessava de aumentar (PRIORE; VENÂNCIO, 2004, p. 161). Foi nesse período 

que houve um aumento exponencial das rotas comerciais de escravos do interior 

(África Central) para o litoral (África Ocidental), visando principalmente atender aos 

interesses dos oficiais portugueses. Como aponta ITO (s/d)151, "seja pelos interesses 

dos oficiais e dos comerciantes portugueses, seja pela vontade dos bandos Jagas, 

                                                           
150 Luís Mendes de Vasconcelos ao rei. 28/8/1617. BRÁSIO 6: 283-4. 
151 Resumo da comunicação apresentada no XXVI Encontro Estadual de História – "O Futuro 
do Passado: Memória, História e Historiografia". O estudo aborda a atuação dos Jagas durante o 
desgoverno de Luís Mendes de Vasconcelos (1617-1621), analisando as consequências de sua 
administração em Angola. O evento, promovido pela UNESP/ANPUH, ocorreu virtualmente entre os 
dias 5 e 9 de setembro. 
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em 1617 a maioria dos escravizados exportados pela Angola portuguesa provinha 

de razias". 

Sobre o comércio transatlântico e suas consequências, Ki-Zerbo (2009, p. 

132) afirma que "[...] a partir desse momento, a África contribuiu para o seu próprio 

declínio, dado que alguns grupos sociais africanos ajudaram a explorar a África". A 

colaboração direta e indireta dos africanos, sobretudo das chefaturas tradicionais, no 

comércio transatlântico ajudou a despovoar o continente, separar e destruir famílias 

inteiras em detrimento do lucro, empobrecendo ainda mais a região. John Thornton 

(1998 apud PARKER; RATHBONE, 2016, p. 99) argumenta que, longe de serem 

apenas vítimas, os africanos tiveram um papel significativo no equilíbrio de poder no 

Atlântico na época do tráfico escravo, controlando os termos desse comércio e 

dominando as trocas na costa ocidental africana. 

Os Bayaka, ao criarem parcerias com outros povos, conseguiram manter uma 

ligação com Nzinga, rainha do Reino da Matamba, em meio a um clima conturbado 

de guerras contra os portugueses, que buscavam explorar as terras do reino. 

Convicta da capacidade de luta dos Bayaka, "em 1623, Nzinga coroa-se rainha. 

Com a ajuda dos Bayaka, declara-se em guerra contra os portugueses. A guerra 

estende-se a chefes de menor importância e prolonga-se, sangrentamente, durante 

13 anos" (ALMEIDA, 1978, p. 260). O poder da rainha Nzinga atravessou as 

fronteiras de Matamba, e os portugueses ficaram preocupados com sua aliança com 

os Jagas. Como elucida Almeida (1978, p. 270), "[...] é por essa data que Nzinga 

reconstitui o Reino da Matamba, depois de os Jagas a proclamarem rainha". 

Posteriormente, uma aliança foi estabelecida entre os portugueses e os guerreiros 

Bayaka, que, entre 1612 e 1617, sob o comando do Jaga Kulashingo, também 

conhecido por Kasange, ocuparam uma grande parte do reino (PRIORE; 

VENÂNCIO, 2004, p. 152). 

Portanto, por terem existido muitas hordas itinerantes formadas por bayaka ou 

imbangalas e por nsosos, conseguem seguir o seu caminho no comércio de longa 

distância, sem o apoio ou contato com os portugueses, e abdicaram da caça aos 

escravos, criando uma resistência aos portugueses na região. Neste contexto, 

Almeida (1978, p. 270) assegura que "ainda se afastam do contato com os militares 

portugueses e da caça aos escravos e emigram para o Kwango-Lui [...], os 

comerciantes do Kasanji começam a ir ao Lunda e Alto Zambeze (comércio de sal e 
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tecidos de palma)", substituindo o de escravos. Até então, era comum os chefes 

tradicionais cooperarem com os europeus no comércio de escravos, como afirma 

Bayrat (2000 apud Parker; Rathbone, 2016, p. 99): "poderosos Estados e indivíduos 

africanos a criarem laços econômicos com forças exteriores, explorando povos mais 

fracos à sua volta [...] a ação africana se tornar demasiado fácil perder de vista o fato 

de a maioria dos africanos envolvidos na criação do mundo atlântico serem vítimas". 

Essa cumplicidade de extermínio, que foi se perpetuando entre os nativos, foi 

a mais perigosa e a mais destrutiva das famílias africanas. As pessoas com vigor 

físico eram as preferidas dos detratores ávidos de poder econômico e político. Os 

carregadores fornecidos por chefaturas tradicionais para os europeus conduziam às 

costas cargas de 30 a 50 quilos durante meses consecutivos [...] as marchas do 

tempo da borracha e do marfim (FIGUEIRA, 1938, p. 87). 

Entretanto, em 1740, os colonialistas portugueses tentam romper uma nova 

via comercial que lhes permitia atingir Holos, abrir caminho para Lunda e entrar na 

rota do Loango, que comerciavam naquela região. Foram interceptados no Kasanje 

(ALMEIDA, 1978, p. 395). Essas tentativas foram constantes e permanentes em 

toda parte afetada pelo tráfico de homens para servirem de escravos além-fronteiras 

e dentro delas. O desejo de ter mais, de submeter o homem igual, de extrair mais 

recursos naturais levou à ganância dos europeus e seus acólitos, que subtraíram o 

bem mais precioso que a África tinha: o homem produtor, o inventor e o criativo. 

Relativamente às alianças dos bayaka, segundo Almeida (1978, p. 285), para 

contrapor os intentos dos portugueses audaciosos: 

Em 24 de agosto de 1641, uma armada de 21 navios holandeses, vinda do 
Recife (Brasil), onde fora organizada, ataca Luanda, [...] os portugueses 
veem a sua tarefa dificultada pelas alianças dos holandeses com os chefes 
locais africanos, designadamente com os Jagas e a rainha Zinga. 

Esta aliança confirma o princípio de organização estrutural que os jagas 

tinham para poder contrapor todas as ameaças vindas dos invasores portugueses, 

que, infelizmente, também colaboravam. Com a intenção de poder encontrar ajuda 

para expulsar os invasores de suas terras, firmavam essas alianças militares. Mas, 

nessas alianças, havia sempre traidores entre os bayaka. Entretanto, Figueira (1936, 

p. 296) nos apresenta uma traição em que o reino de Kasanji abandona a segunda 

coligação (os colonialistas portugueses obtêm soldados Jagas e escravos) para ter 

proveito econômico. 
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Ora, Battell (1886, v. II apud Figueira, 1936, p. 80) destaca que "em 1595, 

junta-se aos Jagas nos acampamentos das margens do Katumbela, nos morros de 

Benguela, onde veio comerciar na companhia dos portugueses que os deixaram, 

como reféns, entre os Jagas". A influência do kikongo na região de Benguela foi 

identificada pelos europeus portugueses e não só, por terem contato com o kikongo 

e o umbundu, para poderem distinguir uma língua da outra. Como afirma Figueira 

(1938, p. 80), "as frases mencionadas na relação das aventuras, aludidas, atribuídas 

aos sugas, são termos do kikongo, da gente congolesa". Entretanto, menciona 

igualmente ser hábito partirem os dois incisivos da frente, na parte superior, e isto se 

constatou primeiro no bangala, de onde se propagou aos ambundu ou mbundu152, 

moda que agora é diferente entre eles. 

Ao longo dessas expedições, existiram fortes ligações de amizade entre os 

bayaka do Norte e os ambundu do Centro-Sul da atual Angola, até os finais do 

século XIX e início do século XX, antes da colonização efetiva. As ligações eram 

muito estreitas entre eles, favorecendo até o fluxo de trocas comerciais entre as 

duas regiões. Essas ligações começavam com os bayaka, a partir do M’bata, 

passavam pelo bangala de Kasanji até os quimbundu do Bié, do Andulo e do 

Bailundo. Neste caso, para Figueira (1938, p. 81), havia até finais do século XIX 

maior ligação entre si, portanto, mais semelhança dialetal, perdida depois que os 

europeus invadiram suas terras e passaram a dominar a autoridade e o comércio, 

"tornando o barbarismo!". Para o europeu, tudo que o homem e a mulher africanos 

faziam não era visto como um bem para os povos, mas, sim, como uma ameaça à 

presença europeia na África. Por isso, o europeu procurou, como sempre, dividir e 

colocar o africano um contra o outro para melhor explorar e reinar. A respeito disso, 

Bloch (2002, p. 123) afirma que "essa ação [...] ameaça constantemente arrastar 

nossas frágeis civilizações rumo ao terrível abismo de ignorância ou de loucuras". 

Contudo, a presença estrangeira na região desestruturou o avanço comercial 

entre os bayaka e os umbundu do Centro-Sul de Angola. Por meio das alianças, "o 

bárbaro, o selvagem e o canibal" passou a ser: 

Agora, submetido, pacificado, atravessa o período benigno, dócil, ingênuo! 
Caminha no sentido da transição consciente, racional, da noção dos 
deveres, das obrigações, das responsabilidades sociais, de ser pensante, 

                                                           
152 Mbundu é vocábulo que existe também na língua kikongo que significa “alma” ou “coração” no 
sentido mais profundo do seu âmago, que deu origem a palavra ambundu. 
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que já intimamente explica fatos, atos e coisas consideradas sobrenaturais, 
anos atrás, em tempos passados (FIGUEIRA, 1938, p. 92). 

A ingenuidade europeia o caracterizou como cínico, desonesto consigo 

mesmo, faltando rigor, imoral e contraditório no seu agir, no seu pensar e, 

sobretudo, no modo como tratou as sociedades africanas naquela época. O homem 

e a mulher africanos que não eram conscientes passaram a ser conscientes; o que 

não era ser pensante passou a ser pensante; o que era bárbaro, canibal e cruel 

passou a ser dócil e afável porque começou a colaborar e aceitar os intentos e 

ambições supersticiosas dos europeus, explorando e dividindo os povos e as 

sociedades africanas. A superstição apresentada pelo europeu em relação ao 

africano demonstra a falta de conhecimento da estrutura social africana. Assim, 

longe desta, na Europa impera ainda uma ignorância inadmissível acerca da vida 

dos povos africanos num passado recente (FIGUEIRA, 1938, p. 99). 

É imprescindível falar do processo de ocupação e colonização do território 

angolano pelos portugueses. Para Penna Filho (2009, p. 18), “houve um processo 

longo e paciente para colonizar as regiões africanas, porque a existência de 

resistências, sejam elas políticas, econômicas, sociais e culturais, não facilitaram o 

processo”. No caso de Angola, a colonização efetiva deu-se somente no segundo 

quartel do século XX, pois “o sistema colonial efetivou-se com o apoio direto dos 

Estados europeus” (PENNA FILHO, 2009, p. 19). Depois da Conferência de Berlim, 

os portugueses engajaram-se em uma série de guerras, chamadas de “campanhas 

de pacificação”, cujo objetivo era subjugar os povos de Angola, eliminando toda a 

resistência (VISENTINI, 2012, p. 47). No caso dos bayaka, a região foi ocupada sem 

nenhuma permanência em massa de europeus durante a ocupação colonial. 

[...] os territórios subjugados tiveram modificações profundas nas suas 
estruturas originais; muito pouco do que existe no continente africano foi 
preservado, pois, quando se começou a verificar o deslocamento constante 
de homens e mulheres à procura de regiões mais seguras para se proteger 
da ocupação europeia, muitas estruturas e substruturas foram vítimas de 
boicote do regime colonial (PENNA FILHO, 2009, p. 19). 

O colonialismo açambarcava a vida das populações bayaka em detrimento de 

suas políticas de apropriação de terras, de bens e, sobretudo, da eliminação da 

língua local, o kikongo, algo que não conseguiu efetivar, apesar de o português 

ainda ser falado, timidamente, até mesmo no meio rural. Todos os níveis de vida dos 

povos foram colonizados, sejam políticos, econômicos, sociais ou culturais. As 

línguas africanas foram atingidas profundamente, procurando-se, em alguns casos, 
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extingui-las no seio das comunidades, com medidas ilusórias do Estado Novo, que 

surgiu em Portugal. Nesse contexto, as colônias ganharam a expressão jurídica de 

províncias ultramarinas no quadro da nova política colonial de “Portugal 

multicontinental” e “multirracial” (JAUARÁ, 2017, p. 46), dando lugar à 

implementação do “trabalho forçado”, que foi institucionalizado em Angola e vigorou 

de 1878 até 1961 (VISENTINI, 2012, p. 47), quando se iniciou a luta armada contra 

o regime colonial português. 

No entanto, a implementação dessas políticas deu origem a uma divisão da 

sociedade colonizada em três categorias, conforme nos informa Manuel Jauará 

(2017, p. 46): 

Em 1951, Portugal muda o estatuto administrativo do além-mar, que 
conheceu o ‘regime unirracial’, como: cidadãos por nascimento, português 
europeu; cidadão por assimilação, a maioria dos nativos colaboracionistas e 
urbanos; e não cidadãos, ou seja, indígenas regidos pelo estatuto de 
indigenato, constituindo aproximadamente 98% da população. 

Esta última categoria era composta por aqueles indivíduos que guardaram a 

tradição bayaka até os dias de hoje, preservando a cultura por meio da língua, dos 

valores e da história da sociedade bayaka, que sofreram na pele os efeitos do jugo 

colonial, pois foram traídos e violentados pela segunda categoria, os assimilados, 

que desempenhavam o papel de “cão de guarda” do cidadão por nascimento. 

A estratificação social entre a população angolana foi tão acentuada entre os 

colonos portugueses e os nativos que se dividiam em dois grupos distintos, 

conforme apresenta Jauará (2017, p. 47): 

O critério da cidadania nas províncias ultramarinas considerava como 
indígenas as pessoas da ‘raça negra’ (nativos) ou seus descendentes, que 
ainda não tivessem hábitos e instrução que os qualificassem como 
cidadãos: a) falar e escrever fluentemente o português; b) possuir 
rendimento para sustentar a família; c) ter bom caráter, o que significava ser 
colaborador e assumir os padrões de vida e o comportamento social dos 
civilizados ou, por outras palavras, evitar qualquer tipo de aproximação com 
os indígenas que pudessem suscitar suspeita de traição à pátria ou princípio 
de bom caráter; d) cumprir serviço militar; e) ter mais de 18 anos e jurar 
fidelidade à nação portuguesa. 

Essa política proporcionou um ambiente de “caça ao nativo” entre os 

africanos, trazendo uma separação exaustiva entre as sociedades africanas que 

resistiam ao processo de alienação e aquelas alienadas. Os alienados conseguiram 

se aproximar mais dos europeus por meio da bajulação, da corrupção e do 

nepotismo, práticas já evidentes no aparato estatal do regime colonial português. As 

comunidades alienadas assimilaram tão bem esses princípios que, em alguns casos, 
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os indivíduos deixaram de frequentar cerimônias e rituais ancestrais, inclusive 

cerimônias fúnebres de índole cultural africana, e passaram a servir fielmente o 

regime colonial português. Esses indivíduos tornaram-se “presas de um sistema de 

dominação baseado na violência e nas teses de superioridade racial; a economia e 

mesmo todos os campos da vida colonial sofreram profundas modificações” (PENNA 

FILHO, 2009, p. 23). 

Quanto aos objetivos coloniais, que foram vários, Penna Filho (2009, p. 19) 

identifica “a busca consciente de domínios de amplos territórios” como objetivo 

principal. De todos, o econômico e, posteriormente, o político foram os mais 

decisivos, pois permitiram a corrupção das chefaturas locais, a submissão da língua 

e da cultura, e a exploração dos recursos humanos e naturais de cada região 

ocupada. 

Assim, para Berth (1995, p. 224), “os regimes coloniais são casos 

extremados, na medida em que a administração e suas regras estão divorciadas da 

vida social de base local”, quando o nativo não é contemplado como ente social nas 

políticas de submissão total. Entretanto, no seio da sociedade, “sob regime como 

este, os indivíduos detêm determinados direitos à proteção, de maneira uniforme, 

em regiões de e agregados de populações muito amplos” (BERTH, 1995, p. 224). 

Foi dessa forma que a sociedade bayaka conseguiu conservar sua identidade ao 

longo dos séculos. 

A população angolana beneficiou-se de algumas políticas do governo 

português, mas também foi vítima delas. A separação entre cidadãos e não 

cidadãos foi uma dessas políticas. A esse respeito, Wheeler e Pélissier (2009, p. 

277) descrevem que 

A 28 de agosto de 1961, o então ministro do Ultramar, Adriano Moreira, 
anunciou uma série de reformas que deviam preceder o novo e fundamental 
Código do Trabalho Rural, de 1962. A reforma mais importante era a 
revogação do Estatuto dos Indígenas, de 1954 (Decreto 43.893). A distinção 
entre indígena e cidadãos portugueses foi retificada e atribuiu-se direitos 
iguais aos cidadãos ‘civilizados’ e ‘não civilizados’” (grifo do autor). 

Relativamente à região do M’bata, que foi cobiçada pelos portugueses por 

fazer fronteira com o império Lunda-Tchokwé, banhada pelo rio Kwango, os 

colonizadores desejaram-na e se intrometeram no comércio de longa distância que 

existia na região entre os bayaka e os Lunda. Todavia, alguns povos, geralmente 

nativos com tradição de deslocamentos permanentes, passaram praticamente 
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incólumes ao sistema de dominação europeia (PENNA FILHO, 2009, p. 21). 

Submetidos os povos africanos, “a lei do indigenato restringia a liberdade de 

movimento, o direito de voto e o acesso à função pública” (JAUARÁ, 2017, p. 47). 

Separava o nativo do europeu, pois o primeiro era proibido de frequentar locais 

públicos de uso restrito e exclusivo dos portugueses nas sanzalas e vilas. Em 1765, 

o governador Sousa Coutinho perseguiu a “vadiagem” dos negros, obrigando os 

donos a ocupá-los (ALMEIDA, 1978, p. 442). 

2. 5. 1 Principais fases da expansão portuguesa em Angola 

Relativamente, a expansão portuguesa na região da África Austral e, de modo 

particular, em Angola, se associa ao projeto de ocupação e submissão dos povos 

que começa a partir do século XIX. Esse projeto foi caraterizado por avanços e 

recuos por parte dos portugueses em Angola, um período designado por Wheeler e 

Pélissier (2009, p. 89) “como 'pré-corrida colonialʹ, de 1840 a 1861, que influenciou 

profundamente a expansão portuguesa posterior, quando a verdadeira 'disputa por 

Áfricaʹ começou, cerca de 1880”. Este período nos ajuda a compreender como era 

tão despovoada de portugueses as regiões do médio Kwango Yaka. São regiões 

que tiveram pouca presença dos europeus ou mesmo retardada em relação ao litoral 

angolano que compreendia Soyo, Mbizi (Ambiz), Luanda, Porto Amboim e o interior 

de Benguela até ao segundo quarteto do século XIX. Neste caso, o processo da 

ocupação efetiva do Kwango é posterior ao século XVIII, por cauda das razões 

climáticas da região, que influenciaram significativamente de maneira negativa a 

saúde dos europeus na região, provocando até mortes por meio das doenças 

tropicais que assolavam a região.  

Entretanto, a expansão e a dominação efetiva portuguesa em Angola 

demostrava muita fragilidade na sua implementação, conforme foi abordado por 

Wheeler e Pélissier, quando se referem à expansão de uma soberania estéril, o que 

representa em três fases o processo que viria efetivar a ocupação e a subjugação 

dos povos bakongo Bayaka, kimbundu, tchokwé, umbundu, nganguela, kwanhama, 

kwebes e outros que compõem a atual nação angolana, subdivida da seguinte 

maneira: 

A expansão do controle e da soberania portuguesa em Angola no século 
XIX dividiu-se em três fases principais. Primeiro, houve uma época de 
expansão, que coincidiu com a abolição gradual do tráfico de escravos no 
Atlântico, em 1836-61. Seguiu-se um segundo período de relativo 
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retrocesso, fruto de uma onda de anti-imperialismo em Portugal e de uma 
maior concentração na costa de Angola, seguindo o padrão anterior a 1836, 
entre 1861 a 1877. Por fim, o terceiro período de expansão para o planalto, 
de 1877 a 1891, que coincide com o bem conhecido período de expansão 
europeia na restante África tropical (J.J. Monteiro, 1968, vol. II, p. 314 apud 
WHEELER; PÉLISSIER, 2009, p. 91). 

A região do médio Kwango, terra dos Yaka, sempre foi considerada 

impenetrável pelos europeus ao longo da sua presença na África Central Ocidental. 

Quando Portugal retoma a ideia expansionista para o interior de Angola, em 1877, 

“para explorar a África Central até Moçambique”. Ou seja, de Angola à Moçambique, 

chegaram a Angola nesse período: Capelo, Ivens e Serpa Pinto para concretizar 

esse desiderato da metrópole. Foi neste ano que “Capelo e Ivens exploraram o 

centro-norte de Angola até ao rio Kwango e Serpa Pinto foi o único a conseguir 

atravessar o continente, chegando a Durban em 1879” (WHEELER; PÉLISSIER, 

2009, p. 100). No entanto, o processo de expansão foi se desenvolvendo a cada ano 

que passava no sentido de ocupar mais terras entre o Atlântico ao Índico, mas, para 

Wheeler e Pélissier (2009, p. 101), “apesar da falta de sucesso prático a leste do rio 

Kwango ou a oeste da cidade de Zumbo, no Zambeze”, os exploradores deram outra 

dinâmica ao processo em nome de Portugal. Contudo, para a sua concretização 

sequencial, wheeler e Pélissier (2009, p. 100) garantem que “as expedições 

posteriores, tais como as de Henriques de Carvalho (1881-87) e a segunda viagem 

de Capelo e Ivens (1884-85), alcançaram maior sucesso” as viagens anteriores. 

2. 6 O ambiente político na década de 1960 

O ambiente político existente durante a presença portuguesa em Angola 

proporcionou a criação de partidos políticos que tendiam ao alcance da 

independência nacional. Nessas sociedades, “havia o trabalho forçado tanto para 

atividade privada quanto para o setor público, ou seja, as obras estatais eram, em 

grande parte, elaboradas a partir de um tipo de escravidão disfarçada, moderna, 

mas não menos vil” (PENNA FILHO, 2009, p. 26-27). Deu-se o início da luta armada 

que envolveu o MPLA e a FNLA, numa primeira fase. No entanto, esse ambiente de 

inflexão já vinha se formando quando surgiram o Partido Reformista de Angola, em 

1910, e a Liga Angolana, em 1912, respectivamente (VISENTINI, 2012, p. 48), 

apesar de não terem resistido ao longo do tempo. 

A questão que não se cala, entre as populações angolanas e não só, é: por 

que não se formou uma frente única para lutar contra o colonialismo português em 
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Angola ou entre os líderes dos movimentos de libertação? As respostas podem ser 

várias, mas encontramos os possíveis motivos que poderiam ter interferido nessa 

questão. No entanto, devemos voltar brevemente ao início da criação das células 

clandestinas contra o regime colonial português. Até a década de 1950, havia a 

intenção de eleger um rei para Mbanza Kongo, sob a supervisão dos portugueses. 

Havia um candidato católico, que interessava aos portugueses, e um protestante, 

que os portugueses não queriam. O candidato católico foi José dos Santos 

Kasakanga, presidente do Ngwizani a Kongo (WHEELER; PÉLISSIER, 2009, p. 

244). Do grupo dos protestantes saiu Holden Roberto, líder da UPA, que 

posteriormente se desenvolveu na FNLA. Para os portugueses, tratava-se de “uma 

clara indicação do seu caráter tribal e não nacionalista” (WHEELER; PÉLISSIER, 

2009, p. 241). 

Nesse contexto, primeiramente, Salazar considerou esses movimentos de 

libertação, criados pelos angolanos emigrados em Léopoldville (Kinshasa), como 

“movimentos subversivos, não representativos e estrangeiros”. Para ele, os “exilados 

em Léopoldville não passavam de oportunistas estrangeiros”, razão pela qual os 

denominava de “os etnonacionalistas”. Em segundo lugar, as células que formaram 

o MPLA eram compostas por elementos kimbundu (Luanda, Catete, Dondo, 

Ndalatando, Cacuso e Malanje), descendentes dos assimilados cabo-verdianos, 

santomenses e portugueses, considerados “os modernistas”, e que se aliaram aos 

membros do PCP153. Esses estereótipos — base tribal, étnica, estrangeiros, 

oportunistas —, criados inicialmente pelos portugueses, influenciaram 

significativamente no afastamento e na divisão entre a ala da FNLA (mais voltada 

para a população rural) e a do MPLA (mais voltada para a elite dos mestiços e 

negros assimilados), justificando, posteriormente, a guerra civil em Angola. 

Contudo, destacamos também alguns motivos constatados por Wheeler 

Pélissier (2009, p. 234): 

O abismo existente entre assimilados e indígenas introduziu um novo fator 
divisório, pois os seus objetivos nem sempre eram os mesmos; o papel dos 
mestiços era, com frequência, ambíguo, pois os seus sentimentos puxavam-
nos ora para uma civilização ora para outra, e até as suas ambições, 
geralmente frustradas, podiam arrastá-los em direções diversas; uma 

                                                           
153 O Partido Comunista Português desempenhou um papel fundamental no apoio a Agostinho Neto, 
líder do MPLA, para alcançar o poder como primeiro presidente da República Popular de Angola em 
11 de novembro de 1975. 
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pequena minoria branca com inclinações marxistas, progressistas ou pelo 
menos "liberais" encontrava-se ativa no seio de alguns grupos políticos, 
incluindo os dos assimilados. (...). Os líderes tradicionais não estavam 
intelectualmente preparados para dirigir mais do que uma revolta. 

Para formar uma frente única para Angola, existiram muitas influências 

negativas endógenas e exógenas, pois o meio rural (onde estavam os bayaka) e o 

urbano estavam muito separados mentalmente e culturalmente. Essa campanha 

desenvolvida pelos portugueses favoreceu a política de "dividir para melhor reinar". 

Como se não bastasse, os líderes dos movimentos da luta armada deixaram-se 

levar, fechando os ouvidos e os olhos, fingindo que nada estava acontecendo, ou 

seguiram seus intentos individuais para governar sozinhos. Por isso, os 

“modernistas”, claramente sujeitos a uma influência marxista-socialista, e os 

“etnonacionalistas”, que possuíam uma base tribal limitada, mas segura, no antigo 

Reino do Kongo (WHEELER; PÉLISSIER, 2009, p. 235), acabaram se dividindo. 

Além disso, os mesmos autores defendem que, quanto ao regionalismo e 

separatismo entre os membros dos movimentos de libertação nacional, “o MPLA se 

assemelhava à UPA, enquanto partido etnonacionalista”, situando-se entre os 

kimbundu, no corredor entre Luanda e Malanje (WHEELER; PÉLISSIER, 2009, p. 

300). Ou seja, tanto os “modernistas” (geralmente urbanos) quanto os 

“etnonacionalistas” (geralmente rurais, no meio dos indígenas) praticavam o 

tribalismo e apresentavam características de exclusão entre os militantes, conforme 

sua região de origem (bakongo, kimbundu ou umbundu). 

Se houvesse uma frente única contra o colonialismo português, os 

nacionalistas venceriam com facilidade o colonizador pelas seguintes razões 

identificadas por Wheeler e Pélissier (2009, p. 242): 

1). Os “etnonacionalistas” tinham um apoio maior da população rural; 
ocupavam um vasto território economicamente sustentável com a maior 
produção do café; topograficamente, o terreno é acidentado com rios e 
florestas densas para o refúgio. Os nacionalistas bakongo podiam preparar 
os seus ataques virtualmente sem perder os líderes dos militantes e sem 
sequer serem separados dos seus seguidores; 2) os “modernistas” 
encontravam-se confinados nos centros urbanos; tinham dificuldades de 
ligar as células clandestinas nacionais com as do exterior, dificultando o 
acesso à informação; tinha uma população de assimilados que iria 
influenciar na criação de táticas para derrotar o colonialismo com apoio 
intelectual, sobretudo na formação da população rural, facilitando assim a 
ligação entre cidade e o campesinato para o apoio logístico e fuga dos 
militantes para o interior. Desta forma, seriam invencíveis na sua luta. 3) 
assim como os seus rivais urbanos intelectuais eram dilacerados por 
desavenças ideológicas, personalidades e tácticas, também os 
“etnonacionalistas” se tronavam vítimas de dissensão tribal e religiosa (entre 
católicos e protestantes).  
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Ao longo da colonização, houve várias tentativas de pôr fim ao processo, mas 

o lucro fácil e o bom ambiente de negócios encontrado em Angola foram adiando 

cada vez mais o fim do comércio ilícito no território angolano. No meio de toda essa 

incerteza, em 1836, Portugal proibiu oficialmente o tráfico de escravos e, em 1878, a 

escravidão foi abolida em Angola (VISENTINI, 2012, p. 46). Assim sendo, como 

ocorria sempre em todas as possessões portuguesas, não foi tão fácil a 

materialização desse propósito, pois o mesmo só ocorreu anos mais tarde, uma vez 

que Angola era um dos principais fornecedores de escravos para o Brasil, mesmo já 

independente. 

Ora, o papel desempenhado pelo Brasil na descolonização de Angola, em 

particular, foi ineficiente. A propósito, segundo Filho (2009, p. 139), ao fazer 

referência àquilo que foi o posicionamento do Brasil em relação às colônias 

portuguesas na África, apresenta-nos "o tratado de Amizade e Consulta assinado 

em 1953 entre Brasil e Portugal", que fez do Brasil um "acólito" das políticas 

externas e internas dos portugueses no contexto internacional, pois o Brasil não 

poderia nem criticar nem repudiar as políticas de Lisboa. Por isso, com esse tipo de 

atuação, não havia a mínima possibilidade de o Brasil interceder junto a Portugal 

pelas independências das colônias portuguesas na África, para não perder a 

confiança política que Portugal depositara no Brasil. Por essa razão, e por mais 

óbvia que pareça, para as colônias portuguesas na África, "a política externa do 

Brasil passou ao largo do processo de descolonização da África nos anos 1950 [...], 

herdeiro direto da sociedade lusa, com seus aspectos positivos e negativos" 

(PENNA FILHO, 2009, p. 140). 

Nesse contexto, as ex-províncias ultramarinas de Portugal na África 

procuraram apoio em outros países que nada tinham em comum com elas. Não 

encontrando apoio na luta pela descolonização junto ao governo brasileiro, 

composto por uma elite que fazia parte de possessões escravistas e que alguns 

herdaram do colono português, a quem serviram por muitos e longos anos, essas 

colônias tiveram de buscar alternativas. Essa elite brasileira, por ocasião de sua 

independência em 1822, teve dificuldades ou mesmo um complexo de aceitar o 

descendente africano que nasceu e se encontrava naquele território como parte 

integrante e inalienável do povo brasileiro. Como consequência disso, nem mesmo a 
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cultura afro-brasileira influenciou a elite a ajudar Angola e Moçambique a 

alcançarem suas independências na segunda metade do século XX. 

As autoridades tradicionais, durante o colonialismo, foram vítimas de expiação 

e coerção para servir aos interesses dos europeus ocupantes e invasores. A 

cumplicidade que existiu entre as partes deu fecundidade ao regime colonial, que já 

não tinha mais nada a temer, pois dominava e conhecia alguns segredos da tradição 

africana, facilitando assim o poderio português na região da sociedade bayaka. Para 

isso, a intransigência das autoridades tradicionais africanas permitiu, ou melhor, deu 

aso às políticas coloniais, em que "os chefes careciam de legitimidade tradicional, 

mas haviam prestado algum serviço ao Estado colonial no exército ou na polícia" 

(PARKER; RATHBONE, 2016, p. 59). 

A identidade da sociedade bayaka ficou distorcida, ou seja, foi vítima da 

influência portuguesa em sua estrutura política, econômica, social e cultural. Foram 

identificados por causa de sua ação militar e demonstração de força aos seus 

vizinhos e, como se não bastasse, aos portugueses e holandeses, que se 

confrontaram várias vezes com os bayaka, sobretudo em matérias de poderio militar. 

Para os colonos, "a aliança com os jagas era um mal necessário em um primeiro 

momento, para que, em um segundo momento, o bom governo de Luanda triunfasse 

sobre os pretensos injustos que dizimavam as populações locais" (ITO, s/d)154. 

Contudo, para os europeus, em muitos casos, "eram inventadas novas identidades, 

ou identidades antigas eram reimaginadas através de uma combinação de 

intervenção colonial e de ação indígena" (PARKER; RATHBONE, 2016, p. 59). Para 

justificar seu projeto de "civilização" na África, o Estado português fez seu "maior 

investimento" na criação de não europeus africanos. No entanto, "a educação e a 

vida citadina, longe de produzir portugueses de pele negra, estavam a gerar um 

grande número de descontentes, que aplicavam suas capacidades modernas para 

negar obediência a Portugal e proclamá-la a Angola" (WHEELER; PÉLISSIER, 2009, 

p. 239). 

                                                           
154 Resumo da sua comunicação no XXVI Encontro Estadual de História – O Futuro do Passado: 
Memória, História e Historiografia. Tema: Os Jagas durante o desgoverno de Luís Mendes de 
Vasconcelos (1617-1621). Evento promovido pela UNESP/ANPUH, realizado de forma virtual entre 5 
e 9 de setembro. 
 



125 

 

2. 6. 1 Passos para a independência dos angolanos 

Durante a luta clandestina dos movimentos de libertação de Angola, surgiram 

organizações políticas fundamentais na segunda metade do século XX, como a 

FNLA e o MPLA na década de 1950 e, posteriormente, a UNITA nos anos 1960. A 

luta armada contra o colonialismo português teve início em 1961, envolvendo 

angolanos de diversas origens.  

Apesar das diferenças, os três movimentos compartilhavam o objetivo comum 

da independência de Angola. Em Alvor, Algarve, de 10 a 15 de janeiro de 1975, 

ocorreu a negociação do processo de independência com o governo português. O 

Artigo 1º do Acordo de Alvor reconheceu os Movimentos de Libertação de Angola 

(MLA) como os únicos legítimos representantes do povo angolano (PORTUGAL, 

1975). O Artigo 3º definiu Angola como uma entidade una e indivisível, incluindo 

Cabinda como parte integrante do território nacional (PORTUGAL, 1975). O Artigo 5º 

estabeleceu que o poder seria exercido até a independência pelo Alto-Comissário e 

pelo Governo de Transição, que tomou posse em 31 de janeiro de 1975 

(PORTUGAL, 1975). No Capítulo III, os Artigos 14º e 15º estipularam que o Colégio 

Presidencial (CP), composto por três membros (um de cada movimento), dirigiria o 

Governo de Transição (PORTUGAL, 1975). 

Entretanto, o Acordo de Alvor foi violado, especialmente o Artigo 6º, que 

proibia o uso da força (PORTUGAL, 1975). Isso levou a uma guerra civil que durou 

27 anos (1975-2002). Apesar das adversidades, cumpriu-se a cláusula que previa a 

proclamação da independência de Angola em 11 de novembro de 1975 

(PORTUGAL, 1975). No entanto, o Capítulo VI previa eleições para outubro de 

1975, que não ocorreram até 29 e 30 de setembro de 1992, quando foram 

realizadas as primeiras eleições democráticas em Angola. 

Segundo Linhares (apud PENNA FILHO, 2009, p. 21), “A África sofreu a 

espoliação mais completa que se conheceu em homens, recursos e valores 

culturais”. Um dos efeitos negativos da colonização foi a divisão política de 

comunidades como os Bayaka, situados às margens do rio Kwango, entre Angola e 

a República Democrática do Congo. 



126 

 

2. 7 Período pós-colonial 

Ao procurarmos perceber o que teria ocorrido com o país e o povo angolano 

pós-independência, queremos mergulhar na história da visão política daquele que foi 

o primeiro Presidente da então República Popular de Angola, de 1975 a 1979, 

António Agostinho Neto. Dentre os vários estudiosos da história da gênese do 

nacionalismo moderno angolano, temos o ensejo de destacar a visão de Edmundo 

Rocha, historiador e contemporâneo de Agostinho Neto, que nos apresenta a 

perspectiva de Neto em relação ao povo angolano. Com essa visão, poderemos 

compreender, em parte, as políticas subsequentes da Angola independente. 

Com o propósito de reconstruir Angola, proporcionar melhor qualidade de vida 

aos seus habitantes e não só, havia uma vontade nobre de garantir meios 

suficientes e profícuos para tal intento. Contudo, nesse conjunto de interesses e 

vontades, havia influências endógenas e exógenas que poderiam inverter a intenção 

de criar uma Angola melhor para seus filhos, que emergiam das cinzas da 

escravatura, do trabalho forçado, do contrato alienado e corrupto, enfim, do 

colonialismo português. 

Nesse sentido, Rocha (2009, p. 234), ao destacar o pensamento político de 

Agostinho Neto, presidente do MPLA e da República Popular de Angola em 1975, 

considera que: 

Da sua militância e formação política, Agostinho Neto entendia fazer de 
Angola um país independente, com relações econômicas e políticas 
corretas e equilibradas com outros países, onde as diferentes classes 
sociais e étnicas pudessem criar relações socioeconômicas mais justas, 
evitando o desenvolvimento de classes sociais privilegiadas que pudessem 
conduzir a outras formas de discriminação e exploração tão negativas 
quanto as anteriores. Classes essas, "os novos capitalistas", que poderiam 
aliar-se ao imperialismo internacional, facilitando sua penetração e 
influência. A ação contra o colonialismo estaria diretamente ligada à 
necessidade de transformações sociais em profundidade, de maneira a 
conseguir uma repartição mais justa da riqueza e a levar o Homem 
Angolano a ser mais livre no seu país. 

Devemos afirmar que é patente e visível a intenção construtiva e evolutiva 

que Agostinho Neto teve para com o seu país. Entretanto, a questão que se coloca 

é: o que teria falhado? Seria o regime de partido único propício para efetivar esse 

pensamento político de Neto, com o desejo de criar uma sociedade equilibrada e 

equitativamente justa no acesso às riquezas do país? Sua visão foi esperançosa e 

cativante para o levantamento da moral e do entusiasmo do Homem e da Mulher 

Angolana, sentimentos que também foram transversais no seio da sociedade 
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Bayaka, nas regiões mais recônditas de Angola, caracterizada por uma tradição 

fortemente ligada aos ancestrais. Todavia, essas esperanças foram construídas 

sobre areia, devido, sobretudo, a motivos pessoais e gananciosos, marcados pela 

exclusão de uns em benefício de outros. 

Com esse ponto de vista, podemos questionar: como poderia ser 

implementado o pensamento político de Agostinho Neto na vida das comunidades, 

sobretudo na sociedade Bayaka da região rural? As respostas podem ser várias, e é 

aqui que reside o nosso foco. 

Tratando-se de uma população majoritariamente rural e camponesa, indefesa 

e marcada pelas sequelas do colonialismo português, os políticos desenharam um 

sistema "cognominado de socialismo autoritário". A fragilidade do povo angolano 

propiciou o desenvolvimento de um sistema autocrático, à semelhança do que 

ocorria na França. Bakunin (2003, p. 10-11) descreve essa realidade ao afirmar que 

"grava-se então os problemas sociais internos da vida social", e que "desenvolve-se 

a ideia de converter o confronto entre Estados em guerra civil para se chegar à 

revolução social". Dessa forma, os angolanos ficaram mergulhados na guerra civil 

durante 27 anos. 

O conflito armado, ou a famosa guerra civil em Angola, envolveu a população 

ao custo mais elevado de vida individual e coletiva, na falta de campo para cultivar o 

necessário para o sustento das famílias, sobretudo daqueles que dependem 

exclusivamente do campo para cultivar a terra, a fim de garantir alimentação, 

vestimenta, moradia e outros encargos essenciais, onde as minas substituíram 

efetivamente as sementes na terra. A guerra fratricida, considerada “civilizadora” no 

combate aos “reacionários” que Neto via na figura de seu concidadão e adversário 

político – motivo de integração do povo angolano, de união e de representação do 

nacionalismo partidário –, resultou em miséria extrema e na substituição do combate 

ao imperialismo por outro imperialismo. 

Apesar disso, o governo criou o “poder popular” no seio da população, a fim 

de combater situações semelhantes às ocorridas na Europa, como sustenta Bakunin 

(2003, p. 11) ao afirmar que: “para a dinâmica da revolução popular e espontânea, a 

guerrilha silenciosa da sabotagem, da falta de envolvimento para sustentar em seus 

ombros a produção agrícola, dos assaltos dos camponeses”. Isso dividiu a 
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população angolana e facilitou, fundamentalmente, o crescimento massivo da 

pobreza, atingindo mais de 97% da população em situação de pobreza extrema. 

Os movimentos políticos de libertação de Angola foram influenciados pelo 

clima da Guerra Fria, período em que o mundo vivia as rivalidades resultantes da 

Segunda Guerra Mundial. Muitos países africanos – senão todos – foram arrastados 

pelas potências político-militares e econômicas que dominavam o globo. Em Angola, 

alguns se aliaram ao Ocidente e outros à URSS, vitimando uma população que já 

carregava o peso do colonialismo português, agravando ainda mais a pobreza 

extrema no país. Nesse contexto, os interesses partidários prevaleceram sobre a 

soberania do país, que acabava de emergir das cinzas do colonialismo, dando lugar 

a uma “guerra civil sem consciência”. No entanto, paradoxalmente, Neto projetava 

uma sociedade nova onde negros, mestiços e brancos pudessem viver em conjunto, 

rejeitando a luta racial como princípio da luta anticolonial de libertação (ROCHA, 

2009, p. 234). 

Sobre esse tema, Ki-Zerbo (2009, p. 59) considera que “[...] as guerras são 

um fenômeno humano banal, ordinário, presente na história de todos os povos, 

utilizadas para coagir, subordinar, intimidar e aterrorizar a população por meio da 

matança de pessoas indefesas, geralmente civis”. A guerra beneficia apenas 

políticos em conflito, que nela encontram a oportunidade de obter lucros e fortunas, 

às custas daqueles que oferecem suas vidas ao canhão, alimentando a ganância e a 

ambição dos que dizem “fazer tudo pelo bem da Pátria”. Os mentores das guerras, 

ou seja, os chamados chefes dos guerreiros, nunca vão à linha de frente do 

combate, nem tampouco enviam seus filhos ou familiares próximos, mas recrutam os 

filhos dos camponeses para travar batalhas em seu nome. Esses jovens são 

sacrificados para glorificar o rei, o “Comandante-em-Chefe”. 

A guerra civil em curso contradizia a política de unidade nacional, bandeira do 

partido no poder, provocando ainda mais divisão e exclusão social, especialmente 

nas comunidades rurais, as mais afetadas por essa guerrilha. Nesse sentido, 

concordamos com a visão de Bakunin (2003, p. 11-12), que afirmava que, nessas 

condições, a sociedade estava “longe de ser homogênea”. 

Nesse cenário, 

os soviéticos contavam com os vários partidos comunistas espalhados pelo 
mundo, que, através de jornais e panfletos, denunciavam os EUA como o 
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centro do imperialismo mundial e o responsável pelo atraso econômico, 
político, cultural e social das nações pobres” (PENNA FILHO, 2009, p. 45).  

Esses discursos ecoaram no seio do MPLA, que governou o país e fez parte 

da política socialista marxista-leninista entre 1975 e 1992. O grande problema surgiu 

durante a formação do governo de transição, quando militantes da FNLA e da 

UNITA foram considerados “reacionários”. De maneira insistente, militantes do 

MPLA bradavam: “Abaixo os reacionários”! Esses insultos culminaram em violências 

armadas nas cidades, que posteriormente se estenderam ao campo. 

Na visão de Ki-Zerbo (2009, p. 62), “[...] os novos regimes foram herdados do 

sistema autoritário e brutal anterior. A maioria dos dirigentes africanos que 

assumiram o poder não eram verdadeiramente legítimos”. O clima político-militar que 

se instaurou em Angola, de janeiro de 1975 a abril de 2002, foi fruto de interesses 

partidários, e não da nação angolana. O abandono dos princípios democráticos e o 

descumprimento dos Acordos de Alvor, que orientavam os movimentos de libertação 

nacional a escolher governantes por meio do sufrágio universal, mergulharam o país 

em uma guerra fratricida. Agostinho Neto, no entanto, buscou reorientar as alianças 

do MPLA com o campo socialista, atribuindo à URSS a quase totalidade do 

monopólio das ajudas em todos os domínios (ROCHA, 2009, p. 237). 

Nesta mesma linha de pensamento, para Visentini (2012, p. 50), "[...] o MPLA, 

liderado por Agostinho Neto, assumiu a orientação marxista, e era fortemente 

urbano", desenvolvendo as suas ações no seio urbano e deixando a maioria dos 

camponeses fora da sua plataforma política. A formação e a orientação política dos 

dirigentes do partido no poder foram fundamentais naquilo que viria a ser Angola e 

os angolanos. Todavia, em Angola, "[...] considerando-se que a maioria dos líderes 

do MPLA era de orientação marxista-leninista, não surpreendeu o fato de que o 

partido tivesse passado a identificar-se abertamente com tal ideologia após a 

independência" (VISENTINI, 2012, p. 74). Por este motivo, houve a implementação 

do monopartidarismo ou sistema de partido-estado (partido único), com o auxílio do 

colono português, sobretudo os membros ligados ao Partido Comunista Português. 

Não era encarregado a ensinar a democracia aos ʹsúbditos africanos', e, por 
isso, os regimes independentes passaram rapidamente do multipartidarismo 
para o monopartidarismo, preferiram amordaçar os outros partidos, embora 
não os suprimissem diretamente (KI-ZERBO, 2009, p. 62). 

O governo angolano pós-independência e seus dirigentes foram atraídos pela 

"tríade federalismo-socialismo-antiteologismo ou anarquia-coletivismo-ateísmo, que 
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se fez presente em todo o seu contexto" (BAKUNIN, 2003, p. 11), porque foi tardia a 

decisão do partido no poder em declarar abertamente a sua orientação política. Esse 

dilema ficou evidente no seio do partido, culminando, em 1977, em um banho de 

sangue entre os altos dirigentes do MPLA. 

Durante o primeiro ano de Angola independente, o MPLA ainda não tinha 

definido a sua ideologia política abertamente perante o povo e a comunidade 

internacional, como esclarece Visentini (2012, p. 74): 

A reunião plenária do Comitê Central do MPLA, em outubro de 1976, foi 
decisiva do ponto de vista ideológico, com a declaração do MPLA, pela 
primeira vez, da sua intenção de se transformar em um partido de 
vanguarda marxista-leninista e de alterar a Constituição angolana para 
garantir que o mesmo não pudesse ser desafiado como poder supremo. 
Ficava claro, portanto, que o MPLA não tinha a intenção de dividir o poder 
com outras forças políticas, pretendendo instaurar, em nome da aliança 
entre operariado e campesinato, uma 'ditadura democrática revolucionária'. 
O partido reconhecia que o estabelecimento de um Estado socialista em 
Angola, porém, só poderia acontecer após a reconstrução econômica do 

país. 

Não poderia ser diferente o posicionamento político e ideológico do partido-

estado, em razão da formação política do presidente Agostinho Neto, que ocorreu 

em Portugal, onde militou e "participou na consciencialização que o Partido 

Comunista Português e a sua juventude viriam a ser os primeiros, em 1957, na 

fundação e direção do Movimento Anticolonialista" (ROCHA, 2009, p. 230-231). 

A governança não participativa colocava em xeque o desenvolvimento integral 

e a implementação de políticas sustentáveis na vida da sociedade bayaka, que é, e 

sempre foi, rural desde a sua origem. Essa forma de governo favoreceu a criação e 

desenvolvimento da classe burguesa pós-colonial em Angola, situação que o 

governo angolano enfrentou nos primeiros anos da sua vigência. No entanto, é 

fundamental a participação do poder popular no desenvolvimento da nação, 

conforme defendia Ki-Zerbo (2009, p. 63), ao afirmar que "[...] na base do sistema 

africano, há uma poderosa organização autogestionária pelos próprios povos". 

Mesmo nos tempos mais remotos, a sociedade bayaka, à semelhança dos 

outros povos africanos, já gozava da democracia representativa no conselho dos 

kilolas, mas ouvia primeiro as suas famílias antes de se reunir em assembleia. Estes 

reuniam-se regularmente, quer através do grupo dos dirigentes dessas famílias, 

"anciãos ou os decanos", a fim de discutir todos os problemas relativos à aldeia, 
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quer sob a direção de uma chefatura importante ou de um reino (KI-ZERBO, 2009, 

p. 63). 

O sistema de governo implementado pelo partido no poder e os meios que 

usou para alcançar o poder foram determinantes no rumo que o país tomou ao longo 

dos anos de "guerra civil sem consciência". Contudo, durante "[...] o I Congresso do 

MPLA, realizado em dezembro de 1977, estabeleceu-se uma campanha de 

retificação que visava expulsar do partido membros não comprometidos com a 

causa socialista e a reconstrução do país" (VISENTINI, 2012, p. 74-75), evitando a 

existência do contraditório no seio do partido e afastando aqueles militantes que se 

colocavam contra as políticas que não atendiam aos anseios da população 

angolana. Neste mesmo congresso, "[...] houve a declaração formal de aderência do 

partido ao marxismo-leninismo e a adoção do nome Partido dos Trabalhadores do 

MPLA (MPLA-PT)" (VISENTINI, 2012, p. 75). De pró-chinês, o MPLA passaria a ser 

pró-soviético, o que não alterava muito a sua reputação de movimento pró-

comunista no Kongo e na África, mas modificava significativamente a relação de 

forças internas entre os dirigentes do MPLA. Por isso, os governos de Carter e 

Reagan mostraram-se bastante hostis em relação a Angola, considerando o governo 

do MPLA como marionete da URSS e de Cuba (VISENTINI, 2012, p. 85). 

Apesar de o partido que governa o país demonstrar interesse na classe 

trabalhadora, a sociedade bayaka, localizada em regiões rurais e de difícil acesso, 

carecia de quase tudo e não possuía representação no congresso dos camaradas. 

No congresso especial que 

ocorreu em dezembro de 1980, foi possível obter a estatística sobre a 
composição social do partido, as quais demonstravam que, enquanto 49% 
dos membros eram provenientes da classe trabalhadora, apenas 1,9% eram 
camponeses [...] onde 60% da força de trabalho do país engajava-se na 
agricultura e 79% da população vivia em áreas rurais (VISENTINI, 2012, p. 
76). 

Com o conflito armado em curso, o partido-estado teve dificuldades para 

expandir a sua hegemonia no interior do país, ficando mais confinado às cidades 

capitais das províncias e municípios, perdendo o foco de que a aldeia compunha a 

maioria da população angolana, que vivia na miséria devido à falta de recursos 

básicos para sua subsistência. Joseph Ki-Zerbo (2009, p. 64-65), ao falar do valor e 

da atenção que os governos africanos deveriam dar às comunidades rurais, sublinha 

que, no nível da aldeia, "[...] o Estado africano tradicional era uma instância de 
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gestão do bem comum e das decisões tomadas em nome de toda a cidade, de todo 

o reino". Por isso, os mais velhos dizem em kikongo: Nsi ke ifuyilanga ku ndambu 

kô155! Em razão disso, a sociedade bayaka carecia de tudo, com vias de acesso 

cortadas e intransitáveis, devido às políticas vigentes na época. Nesse período, a 

falta de contato com as comunidades pelo partido-estado foi notória no II Congresso 

do MPLA, cuja temática principal abordava  

[...] as deficiências nos trabalhos do partido e os problemas nas áreas 
rurais, realizado em dezembro de 1985, porque [...] a baixa representação 
de camponeses no Congresso, apenas 12, de 600 delegados, eram 
camponeses, demonstrava que o partido estava longe de ter resolvido o 
problema nas áreas rurais (VISENTINI, 2012, p. 77). 

Era evidente a falta de interesse em congregar as massas populares, pois 

não havia necessidade de realizar eleições em Angola, uma vez que o sistema de 

partido único não requeria a decisão soberana do povo. Entretanto, o interesse pelo 

povo justificava-se apenas em contextos eleitorais nesses tipos de modelos de 

governo. Segundo Penna Filho (2009, p. 45), "a formação de blocos de poder 

antagônicos foi uma consequência da Segunda Guerra Mundial e da existência de 

ideologias opostas e, acima de tudo, dispostas a se tornarem universais, como 

parâmetro a ser seguido pelos demais países". A África e os africanos, assim como 

Angola e os angolanos, sobretudo a sociedade bayaka de caráter rural, foram 

vítimas dessa manipulação política e das disputas ideológicas com o intuito de 

perpetuar o controle dos países africanos. Angola não fugiu à regra, pois a questão 

da descolonização do país serviu de justificativa para a implementação da ideologia 

socialista de caráter progressista, cujas políticas públicas eram comparadas a uma 

peneira em que apenas as partículas mais finas caíam, sem se associar aos 

grandes que formaram a "burguesia" angolana pós-independência, algo que mais 

tarde preocupou o governo do MPLA. 

Não obstante a isso, chegou-se a uma fase em que a população, dominada 

pelo clima de incertezas e de insegurança, à semelhança do que acontecia na 

Europa, sob o lema "no sentido de não se esperar nem salvação nem auxílio do 

Estado e do governo, mas de si mesmo" (BAKUNIN, 2003, p. 12), via-se encurralada 

entre um governo que matava a população e uma oposição que agia da mesma 

forma. Nesse contexto, ao distrair a população com esse tipo de políticas e práticas, 

                                                           
155 Quando há contendas ou guerras, o país não é afetado apenas numa região, mas, todo país é 
afetado. 
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Bakunin considera essa abordagem como "uma política pseudopopular", que 

também consolidava "privilégios econômicos" para uma determinada classe, aqueles 

que "guerrilhavam ou lutavam". 

À medida que o tempo foi passando, com o decorrer da guerra civil em 

Angola, a direção do partido procurava implementar as políticas já pré-concebidas 

pelo presidente Agostinho Neto, como observa Edmundo Rocha (2009, p. 234) ao 

escrever que "[...] é possível que, na sequência desses conceitos, Agostinho Neto 

acarinhasse já a ideia de restaurar em Angola um regime socialista que ajudaria a 

construir a Nação Angolana, [...] o que viria de fato a tentar aplicar em Angola após a 

independência". No entanto, entre a cidade e o campo, criou-se um abismo 

insustentável e insuperável, semelhante à política repudiada por Bakunin (2003, p. 

15), que "[...] coloca as lideranças populares na urgência de uma relação horizontal 

de solidariedade por cima de fronteiras e dos confrontos nacionais". Ou seja, eram 

políticas disfarçadas, que não resultaram em avanços concretos para as sociedades 

rurais. 

Ora, nessa época de incertezas, os EUA, com medo da investida soviética na 

África, procuraram conter o perigo comunista em Angola, apoiando principalmente a 

FNLA de Holden Roberto e, depois, a UNITA de Jonas Savimbi, em oposição ao 

MPLA de Agostinho Neto, de cariz comunista e de inspiração soviética, que governa 

o país desde 1975. Cada superpotência concedeu bolsas de estudo aos membros e 

familiares de seus apoiadores e, consequentemente, fornecimento de equipamentos 

militares quando havia possibilidade, de forma direta e indireta. 

Para Penna Filho (2009, p. 63), somente após a vitória dos guerrilheiros das 

colônias portuguesas, na década de 1970, a URSS conseguiu lograr uma real 

penetração na África. Nesse sentido, "o apoio do Partido Comunista Português ao 

dirigente angolano na sua fuga para Marrocos tinha certamente objetivos mais 

longínquos e inseria-se na estratégia do imperialismo soviético, nessa época, na 

África Central" (ROCHA, 2009, p. 236). Situação confirmada também pelos 

historiadores Wheeler e Pélissier (2009, p. 302), ao afirmarem que "foi graças ao 

apoio fornecido por essa oposição que o MPLA conseguiu ajudar Agostinho Neto a 

fugir de Portugal e a juntar-se ao quartel-general do MPLA em Kinshasa, em julho de 

1962". 
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Dentro dessa conjuntura, queremos aprofundar e, em jeito de recordação, 

destacar as características do marxismo-leninismo apresentadas por Thompson: 

Fora da manipulação deliberada da lei, dos meios de comunicação, da 
polícia e dos órgãos de propaganda de um Estado, para bloquear o 
conhecimento, difundir mentiras e caluniar indivíduos [...] também nos 
apresenta a supressão das liberdades democráticas e culturais dos 
indivíduos [...] (THOMPSON, 1978, p. 152). 

O clima político pós-independência em Angola foi caracterizado por 

instabilidade profunda, alimentada por ódio, guerras, corrupção, bajulação, intrigas, 

invejas, calúnias e, sobretudo, traições constantes. Para Marx (apud BAKUNIN, 

2003, p. 15), "[...] seu objetivo de compromisso com a burguesia radical obedece à 

convicção de que não é o povo que precisa da burguesia, é a burguesia que precisa 

do povo". A população era manipulada em meio a essas disputas pelo poder, 

principalmente por meio de políticas que serviam para distrair o povo. Para mim, a 

guerra fratricida em Angola serviu para desviar a atenção do povo angolano, 

favorecendo o partido governante. Por muito tempo, as regiões do interior de Angola 

ficaram desgovernadas por causa do conflito armado, e a região do Kwango e do 

Alto Zaza não ficaram de fora dessa realidade. Foi nesse período que o M'fumu 

Kyanvu continuou a desempenhar suas funções de soberano dos bayaka, sem 

restrições. Sua contribuição foi benéfica em todos os domínios da vida política, 

econômica, social e cultural, chegando a unificar ainda mais os bayaka, 

impulsionado pelo amor herdado de seus ancestrais. 

Segundo Marc Bloch (2002, p. 157), ao referir-se à adoção de regimes que 

não aceitam o contraditório na história da humanidade, sublinha que "[...] onde a 

intrusão dessas forças exteriores parece mais brutal, sua ação não é exercida senão 

orientada pelo homem e seu espírito"; ou seja, o uso dessas forças externas para o 

bem comum ou para a desestruturação social depende, sobretudo, daqueles que 

governam. Nesse caso, ao observarmos o regime político adotado pelo MPLA para 

governar o país, o socialismo marxista-leninista, que não aceita nem reconhece a 

existência de outros partidos políticos (partido único), percebe-se que esse sistema 

pode ter levado ao conflito armado com a FNLA e a UNITA. Assim sendo, 

concordamos com a visão de Penna Filho (2009, p. 92), ao afirmar que "o sistema 

político pós-independência dos países africanos, em termos gerais, caracteriza-se, 

desde seu surgimento, por uma grande instabilidade". O único legado desse sistema 

foi o socialismo, a ditadura e a miséria extrema da população. 
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A rejeição do sistema democrático e a consequente violação do Artigo 1º do 

Acordo de Alvor, que reconhece os três movimentos de libertação de Angola como 

os únicos legítimos representantes do povo angolano (Portugal, 1975) e, 

consequentemente, do Artigo 6º, que torna ilícito qualquer ato de recurso à força 

(Portugal, 1975), trouxeram e produziram muitas ambiguidades no meio social, 

político, econômico e cultural. Por essa razão, para esse tipo de regime político, 

Penna Filho (2009, p. 92) sustenta que "a formação de partido único não 

correspondeu às justificativas de sua adoção, ou seja, falhou na implementação das 

políticas públicas". 

Sendo a população angolana majoritariamente rural e analfabeta em 1975, na 

ordem de mais de 97%, o regime político pós-independência encontrou um ambiente 

favorável para manipular e distrair homens, mulheres e crianças, levando-os a 

aceitar e receber a ideologia socialista marxista-leninista e, quando ameaçada, a 

defendê-la de todos aqueles que se opunham aos ideais do partido no poder, 

pautando-se em um contexto no qual "mais inclinados à obediência cívica do que à 

revolta". Ao pegarem em armas para matarem-se uns aos outros, os seguidores 

fanáticos tiveram suas mentes cegamente embranquecidas, sem preparo crítico 

sobre os motivos primários da guerra, mesmo ao se verem em confronto com seus 

vizinhos e conhecidos. Como se não bastasse, chegaram a guerrear entre pais e 

filhos, irmãos contra irmãos, avôs contra netos e netos contra avôs em prol da "glória 

do comandante em chefe", abraçando o desportismo militar nas comunidades e 

dando lugar ao "Estado centralizado, burocrático, policial e militar". 

2. 7. 1 Divisão social em Angola pós-colonial 

A divisão social e o tribalismo em Angola pós-colonial, fruto do regime político, 

proporcionaram um ambiente de perseguição e terror, sobretudo para aqueles que 

fossem simpatizantes, amigos ou militantes de um partido ou de outro, aprofundando 

cada vez mais as assimetrias sociais. Assim, a sociedade bayaka não tem acesso 

aos serviços básicos, conforme o desejado neste caso, pois "os destinos humanos 

inserem-se no mundo físico e sofrem sua influência" (BLOCH, 2002, p. 157). 

Semelhantemente ao que acontecia em alguns países europeus com a rejeição do 

marxismo-leninismo, ocorreu o mesmo em Angola, inclusive no seio dos membros 

do partido no poder. Em maio de 1977, "[...] provocaram revoltas individuais ou 

insurreições locais, mas não foram determinantes para sublevar as massas 
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populares internas" (BAKUNIN, 2003, p. 17). No caso do famoso dia 27 de maio de 

1977, em Angola, muitos nacionalistas membros do MPLA foram vítimas de 

execuções sumárias pelo próprio MPLA, por preferirem um "socialismo liberal". 

[...] O resultado dessa "liberdade" foi que o grupo de seguidores de Alves 
conseguiu ganhar uma posição forte no âmbito da JMPLA e da UNTA, 
utilizando esses grupos junto com as comissões (poder popular) como 
contrapeso à autoridade do MPLA. Em 1977, essas organizações foram 
bastante visadas na campanha de retificação, que acabou por subordiná-las 
firmemente ao partido e ao governo (VISENTINI, 2012, p. 79, grifo do autor). 

A orientação social dos angolanos durante o colonialismo foi estratificada em 

classes, e essa estratificação se fez transparecer na sociedade angolana pós-

colonial. Existiam os colonos portugueses ou seus descendentes que viviam em 

Angola, previstos no Capítulo VII da nacionalidade angolana, nos Artigos 45º, 46º, 

47º e 48º (Portugal, 1975), bem como os africanos negros que serviram o regime 

colonial156 e o povo angolano157 que constituía a maioria. Neste caso, o primeiro e o 

segundo grupo herdaram uma posição de vantagem no acesso a serviços, 

empregos e cargos políticos, que os catapultaram na vida individual. Por outro lado, 

a população não assimilada158 camponesa e fora da elite partidária, continuou a 

carecer de tudo: serviços básicos como ensino, saúde, energia elétrica, água potável 

e cesta básica, fazendo de sua vida um constante desafio de sobrevivência dentro 

de um país dilacerado pela guerra civil. Nesta sociedade, a cor da bandeira e do 

cartão do partido eram determinantes na vida do indivíduo. Temos uma grande 

fraqueza viciada pelas classificações: "o traço distintivo era e continua a ser ao 

mesmo tempo um julgamento" (BLOCH, 2002, p. 149). 

O fator "étnico" ou "regional" continuou a ser um indicador para ascender ou 

não na vida individual ou pública, tornando-se determinante nos primeiros anos de 

independência de Angola. Muitos cidadãos, para não sofrerem bullying, tiveram que 

trocar sua naturalidade para entrar na esfera política ou ter um cargo público em 

Angola independente. Semelhantemente, Penna Filho (2009, p. 93) escreve que  

o fator étnico tem atuado como elemento desagregador na sociedade e na 
política africana, sobretudo em momentos de crise e escassez, quando os 
parcos recursos do Estado são canalizados de forma preferencial para 
representantes e grupos de uma mesma etnia, o que gera insatisfação e 
revolta por parte dos excluídos do processo de distribuição de riqueza e de 
poder. 

                                                           
156 Assimilados que também colaboravam da obra colonial. 
157 Os autóctones e não assimilados que moravam no ambiente geralmente rural e conservadores da 
cultura local. 
158 A sociedade bayaka detentor da tradição ancestral. 
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As áreas que fornecem os recursos minerais ou a matéria-prima159 não 

recebem investimentos à altura que justifiquem seu poderio econômico. Utilizou-se a 

“política de inflexão partidária”, na qual cada um acusava e vigiava o outro de 

praticar o tribalismo, uma exclusão e um nepotismo agudo. Por isso, na África, 

segundo Parker e Rathbone (2016, p. 60), ao se referirem à ideia da tribo e da 

etnicidade, muito acolhida e determinante no tribalismo africano em favor dos 

políticos que dela se utilizavam, “as lutas por fatias dos novos bolos nacionais foram 

frequentemente incitadas por um populismo que retirou muita da sua força de 

sensibilidades cuidadosamente alimentadas com base numa suposta diferença tribal 

ou étnica”, o que influenciou negativamente a formação do Estado-nação nos países 

independentes. 

Ora, segundo Ki-Zerbo (2009, p. 29), ao analisar os governos africanos pós-

independência, “[...] construíram-se fortunas com a ajuda dessa mercantilização 

progressiva e da gestão corrupta, ou mesmo mafiosa, dos bens do Estado”, em 

detrimento da posição de vantagem dentro de cada governo. Os Estados pós-

coloniais mergulharam em regimes corruptos para fazer guerra e distrair a 

população e a comunidade internacional, buscando, sobretudo, formas e meios de 

enriquecimento ilícito, pois todos provinham da pobreza extrema. As diferentes 

oportunidades que a vida proporcionou a cada grupo social (os dois primeiros 

mencionados anteriormente) ou famílias favoreceram essas práticas hediondas, 

criando, no entanto, uma diferença abismal entre pessoas extremamente ricas e 

pessoas extremamente pobres160. O grupo dos primeiros faz parte daqueles que 

“tornaram-se políticos, estadistas e empresários na ociosidade premente. Essa 

acumulação de fortunas marcou a entrada do século XXI na África” (KI-ZERBO, 

2009, p. 29). 

2. 7. 2 O governo de 1975 e sua obrigação moral com a população angolana 

O MPLA, ao assumir o poder em 1975, teve como obrigação fundamental, 

senão prioritária, melhorar o nível de vida das populações que viviam em situação 

de submissão colonial, ignorância, miséria, fome e serviços de saúde e educação 

quase inexistentes em todo o território nacional. Para responder a esses problemas, 

                                                           
159 Petróleo, diamante, cobre, ouro, ferro, etc. 
160 A sociedade bayaka, faz parte desta última classe da sociedade rural e camponesa que clamam 
por mudanças profundas das suas condições de vida nas comunidades. 
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iniciou-se a “construção de um sistema nacional de educação para combater o 

analfabetismo e a criação de um sistema de saúde eficiente” (VISENTINI, 2012, p. 

79). Desses dois sistemas, o de alfabetização teve mais impacto e visibilidade nas 

comunidades rurais, apesar das condições ainda desfavoráveis para o ensino e a 

aprendizagem. Contudo, para o bem das populações, “as políticas educativas do 

MPLA remontavam à luta de libertação, quando o movimento oferecia educação nas 

áreas libertadas, visando à instrução ideológica e ao recrutamento” (VISENTINI, 

2012, p. 80). 

O sistema de combate ao analfabetismo trouxe resultados consideráveis. 

Dado o alto nível de analfabetismo da população angolana, superior a 90%, era uma 

prioridade e uma tarefa que envolveria todos os seus melhores filhos, essencial para 

garantir quadros para o aparelho do Estado recém-formado. De acordo com os 

dados apresentados por Joaquim Silva Cunha (apud JAUARÁ, 2017, p. 48), então 

Ministro do Ultramar, o relatório de 1977 indicava que, em 1972, havia em Angola 

4.000.598 “não civilizados” (indígenas) e 30.000 “civilizados”. Ou seja, a população 

analfabeta, nas regiões acessíveis aos colonos portugueses, era muito maior do que 

a alfabetizada e fluente em português. 

No tocante ao ensino, “em todas as colônias portuguesas na África, com uma 

população total aproximada de 20 milhões de habitantes, havia 25.717 professores 

do ensino primário para 1.353.744 alunos distribuídos em 11.226 escolas; no ensino 

secundário, 127.323 alunos distribuídos em 4.749 escolas; em Angola, existia uma 

universidade com 2.353 alunos e outra em Moçambique com 2.396 alunos161”. No 

entanto, Wheeler e Pélissier (2009, p. 277) recordam que, mesmo sob o regime 

colonial, “os africanos negros e mestiços 'não civilizados' juntaram-se aos seus 

irmãos 'civilizados' e aos brancos, que eram 'civilizados' ipso facto, mesmo sendo 

analfabetos”162. 

Esses números evidenciavam que a tarefa era difícil e exigia o engajamento e 

o esforço de todos. Para atingir esse objetivo, “o MPLA contou com a assistência de 

países socialistas, especialmente Cuba. Ainda assim, essa campanha obteve 

relativo sucesso e, entre 1976 e 1977, 102 mil adultos aprenderam a ler e escrever” 

                                                           
161 Sobre a matéria relacionada à estratificação social e ao ensino veja: Manuel JAURÁ. Análise do 
processo de transição democrática na África lusófona. Curitiba, 2017, p. 47-48 
162 E, em 1950 havia 18.153 brancos portugueses iletrados. 
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(VISENTINI, 2012, p. 80). Essas políticas impactaram as sociedades rurais, 

principalmente nas sedes municipais e comunais de todo o território nacional, apesar 

da guerra civil. Os professores mais antigos da sociedade bayaka, e não só, 

beneficiaram do processo de alfabetização promovido pelo Governo do MPLA 

independente, como é o caso do atual M´fumu Kyanvu Muana Uta Kabamba VII. 

Segundo Goff (2003, p. 194), “cada época, diz, tem o seu porte, o seu olhar, o 

seu gesto”. Nesse caso, a época pós-independência teve e trouxe os seus 

problemas. Por isso, cabe à história carregar o fardo de uns aos outros, sobretudo 

daqueles que não participaram do ato, mas são vítimas de suas consequências, 

sejam elas benéficas ou maléficas. Todavia, a escolha da ideologia política do MPLA 

é peculiar e característica para nós, pois o país que temos hoje é fruto disso. Assim 

sendo, para dar mais efeito à ideologia política existente em Angola independente, 

“em outubro de 1976, a cooperação foi aprofundada com a visita do presidente 

Agostinho Neto à URSS e à assinatura de um Tratado de Amizade e Cooperação, 

que também previa ajuda militar e econômica soviética ao país” (VISENTINI, 2012, 

p. 83). Por isso, neste caso, devemos manter a memória do presente e estudar 

cuidadosamente tudo o que constitui a vida exterior de um século (GOFF, 2003, p. 

194-195). 

A mudança do sistema colonial para o nacionalismo africano foi severamente 

afetada pelos interesses das individualidades e dos movimentos de libertação 

nacional. Nesse sentido, Parker e Rathbone (2016, p. 138) escreveram que “os 

políticos africanos de todos os quadrantes tinham de estabelecer a sua própria 

legitimidade popular [...] na sua maior parte eram citadinos, figuras de 'classe médiaʹ 

com a educação ocidental, com origem em grupos sociais que haviam beneficiado 

das oportunidades do período colonial”. 

Durante a vigência dos primeiros meses de independência, “quando 

exasperou os nacionalismos, cavou um fosso entre as classes, introduziu um 

profundo mal-estar na cultura” (GOFF, 2003, p. 192), sufocando a vida política, 

econômica, social e cultural das sociedades rurais, como a yaka. Foi um momento 

de incertezas e de desespero, de divisão e de ansiedade nas escolhas políticas e 

ideológicas, criando, assim, um clima de terror e de muita intriga entre famílias e 

comunidades, apesar de que “a racionalidade nem sempre prevalece quando o 

assunto é política” (PENNA FILHO, 2009, p. 135). 
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Não obstante, os políticos sacrificam continuamente a população em 

detrimento de suas políticas possessivas. Bakunin (2003, p. 17-18) percebe que o 

Estado, mesmo o mais republicano e democrático, “mesmo o Estado pseudopopular, 

como o Estado imaginado por Marx, nada mais abriga senão o governo das massas, 

de cima para baixo, através de uma minoria intelectual [...]. O Estado, de fato, é 

sinônimo de coerção”. Porém, em relação às populações rurais angolanas, nada de 

realce chegou para o seu benefício. As políticas públicas são aprovadas por 

indivíduos que não conhecem, tampouco, a realidade da vida rural; ou seja, os 

projetos são aprovados de cima para baixo e não de baixo para cima, o que dificulta 

a vida do camponês rural. 

O modernismo esperado, que poderia se apresentar como a vida em 

abundância — aquela que se assemelhasse à “idade do ouro”, à liberdade e ao 

acesso à terra, ao progresso social e econômico, ao reatar e à afirmação da cultura 

dos ancestrais, à valorização das línguas das sociedades angolanas, entre outras 

ambições —, foi ofuscado pela guerra fratricida, provocando refugiados em massa 

por toda parte do território angolano e nos países vizinhos. Como se não bastasse, 

muitas famílias bayaka abandonaram sua região de nascimento e seus usos e 

costumes, afastando-se de sua área de conforto e refugiando-se, muitas vezes, na 

vizinha República Democrática do Congo e até fora da África. 

Em todo caso, “em seu conjunto a modernização só tocou alguns setores da 

economia e da vida superficial dos Estados e das nações, só seduziu equipes, 

dirigentes e meios sociais limitados a certas categorias ‘burguesia’” (GOFF, 2003, p. 

192). Entretanto, muitos governantes trabalham para o seu próprio benefício, em 

detrimento da população em geral. Ser político não significa ser rico, mas a maioria 

dos políticos tornou-se grandes empresários que fazem negócios consigo mesmos. 

De acordo com a visão de Parker e Rathbone (2016, p. 149-150), à 

semelhança do que vinha acontecendo em outros países africanos independentes 

durante a segunda metade do século XX, o mesmo também teve seu eco em 

Angola: “[...] estava a tornar-se evidente que a independência servia de garantia 

através do entrincheiramento de poder em Estados-nações particulares”. Devido ao 

regime político adotado pelo partido no poder, o “Partido-Estado”, o resultado foi 

desastroso, pois “pregavam o comunismo autoritário” durante o monopartidarismo, 

mais conhecido como Partido Único. Aqui, os interesses do partido estavam acima 



141 

 

dos da Nação ou do Estado Angolano, criando uma lavagem cerebral rígida entre 

pessoas e populações ignorantes. 

2. 7. 3 Do partido único ao “estado socialista democrático” 

Com o fim da URSS, em 1991, o governo introduziu um sistema 

multipartidário e liberalizou a economia. Também houve mais abertura na liberdade 

da imprensa, mesmo que de forma tímida, dando lugar às primeiras eleições 

legislativas e presidenciais em setembro de 1992. Por causa do conflito armado, o 

processo eleitoral ficou temporariamente comprometido. No entanto, com o fim da 

guerra em fevereiro de 2002, marcado pela morte do líder da UNITA, Jonas Savimbi, 

em combate contra as Forças Armadas Angolanas, assinou-se o Memorando de 

Entendimento do Luena163, que afirmou a paz no dia 4 de abril de 2002, sob a tutela 

do Presidente da República, José Eduardo dos Santos. A partir dessa data, iniciou-

se uma nova página na história de Angola e dos angolanos, que voltaram a ter 

eleições gerais em 2008, 2012, 2017 e 2022, todas vencidas pelo MPLA, que tem 

governado o país ao longo destes 50 anos de independência. 

Com a paz em Angola, o governo angolano teve de estabelecer prioridades 

nas políticas públicas, priorizando a reconstrução do país, sobretudo no que diz 

respeito às principais infraestruturas, como estradas, escolas e hospitais, sem 

negligenciar o problema do saneamento básico e o combate à fome e à pobreza 

extrema, que são patentes na vida do povo angolano, especialmente na população 

rural, como é o caso da sociedade bayaka. Ainda persistem problemas graves, como 

estradas intransitáveis, postos de saúde inoperantes, meios de ensino escassos, 

cesta básica quase inexistente, falta de água potável e energia elétrica. Também 

não existe um sistema de transportes públicos nas comunidades, e a assistência 

                                                           
163 Em observância aos Acordos de Paz de Bicesse, assinados em Portugal, Paulo Vizeu Pinheiro 

relata: “Aos 31 de maio de 1991, no Palácio das Necessidades, sede do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros (MNE), foram assinados os acordos, com a mediação de Durão Barroso, então 
Secretário de Estado, e não ainda ministro. Os signatários foram o Presidente da República Popular 
de Angola, engenheiro José Eduardo dos Santos, e o líder da UNITA, Jonas Malheiro Savimbi, 
contando com a prestimosa presença do Primeiro-Ministro português, Cavaco Silva, que acompanhou 
integralmente o processo. O secretário-geral da ONU, Javier Pérez de Cuéllar, representou as 
Nações Unidas, o primeiro observador político e militar, responsável pelo enquadramento do cessar-
fogo, do acantonamento e da desmobilização das forças armadas das FALA/UNITA e das 
FAPLA/MPLA (governo). Estiveram ainda presentes representantes da União Soviética, da França e 
do Reino Unido, futuros signatários da formação das Forças Armadas Angolanas unificadas, bem 
como a Cruz Vermelha Internacional e a Igreja Católica.” (PINHEIRO, Paulo Vizeu. Relações 
Internacionais, jun. 2016, n. 50, p. 119-122). 
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social é deficiente ou quase inexistente164. As guerras coloniais e, posteriormente, a 

guerra civil causaram a fuga ou êxodo massivo de habitantes para outras regiões do 

país ou do continente africano, agravando as condições extremas de ensino e saúde 

em vilarejos e aldeias no período pós-guerra. 

Para mitigar os desafios tradicionais da sociedade bayaka, durante a eleição 

de M’fumu Kianvu Muana Uta Kabamba VII, uma das suas principais preocupações, 

apresentadas aos jornalistas do Jornal de Angola na sua tomada de posse, foi: 

“Quero ajudar as autoridades do Estado a atraírem bens e serviços para esta 

comunidade rural, conservar os locais com valor histórico, símbolos e ritos 

tradicionais”165, que se tornaram vulneráveis durante a guerra civil. Essas 

populações podem ter desenvolvido um “Síndrome de Estocolmo coletivo”, pois 

ninguém reivindica os seus direitos junto ao governo. A preocupação de M’fumu 

Kianvu era evidente: proporcionar uma vida digna à sociedade bayaka. Por isso, as 

autoridades do país “devem criar políticas públicas que respeitem a dignidade e 

favoreçam as condições de vida das pessoas mais necessitadas” em todo o território 

nacional. Contudo, a vida nas cidades continua a ser priorizada, e nelas se observa 

uma assimetria social estruturada e arquitetada sob a responsabilidade da 

autoridade central do Estado. Os grandes investimentos, até agora, continuam a não 

chegar às comunidades mais recônditas do país, como ocorre no Kwango e no Alto 

Zaza. Ou seja, não existem políticas públicas que incentivem o investimento nessas 

regiões. Como afirma Ki-Zerbo (2009, p. 64): “Quem está no poder detém a vida das 

pessoas”, pois o progresso ou o retrocesso dependem das políticas públicas do 

Estado. 

A preocupação de M’fumu Kyanvu em resgatar a tradição bayaka durante seu 

mandato demonstra o sentido da existência da autoridade tradicional, a exemplo da 

visão de Ki-Zerbo (2009, p. 12) ao relacionar a cultura das sociedades africanas: 

“[...] um dos grandes problemas da África é a luta pela troca cultural equitativa. Para 

isso, é necessário dar infraestrutura às nossas culturas. Uma cultura sem base 

material e logística é apenas um vento que passa”. 

                                                           
164 As populações rurais não dominam desses serviços básicos. 
165 BUNGA, Nicodemos Paulo. António Charles. In: Jornal de Angola. Luanda: Edições Novembro, 
Domingo, 18 de setembro de 2011, p. 32. 
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Para responder a essas diversas preocupações da vida rural, a figura do 

M’fumu Kyanvu é de extrema importância. Contudo, os servidores das comunidades, 

como é o caso do M’fumu Kyanvu na sociedade bayaka, devem ter coragem e 

compaixão e “dispor do que são e do que têm para o atendimento dos pobres e dos 

indefesos”, que, geralmente, compõem a maioria. Se esses representantes 

desempenhassem suas funções com maior zelo e serenidade, priorizando o bem 

comum em detrimento dos interesses individuais, teríamos uma sociedade mais 

honesta e equilibrada no cotidiano. 

Se a sociedade bayaka possui diversas necessidades para viver em paz, o 

anseio pelo desenvolvimento dessas comunidades foi reativado com a celebração 

da paz em Angola, em abril de 2002. Os planos de reconstrução do país, 

especialmente das estradas, trouxeram otimismo a essas comunidades, que 

sonhavam com o desenvolvimento e a livre circulação de pessoas e bens por meio 

da implementação do transporte público. No entanto, esses sonhos ainda estão 

distantes de se concretizar, pois as estradas continuam péssimas e intransitáveis 

devido à falta de políticas públicas sustentáveis para a reconstrução das 

infraestruturas nas comunidades rurais. 

É necessário haver disposição para atender às necessidades das 

comunidades rurais, promovendo, a todo tempo, harmonia, respeito e o direito a 

uma vida digna para cada comunidade, conforme os direitos fundamentais. Como 

destaca Ki-Zerbo (2009, p. 28-29), “no tempo pré-colonial e mesmo durante a 

colonização, as sociedades africanas eram marcadas por um certo equilíbrio dos 

rendimentos, do nível de vida e do poder de compra dos diferentes segmentos da 

população”. É alarmante que “os angolanos não consigam fazer melhor do que o 

colono”. 

Relativamente ao desenvolvimento sustentável das comunidades, Ki-Zerbo 

(2009, p. 38) defende que, “[...] o objetivo do desenvolvimento é dar a todos o 

mínimo necessário para que as pessoas não morram de fome e não caiam na 

miséria, tornando-se assim inúteis para si próprias e para a coletividade”. Neste 

contexto, é tarefa das autoridades do Estado comprometerem-se com políticas 

públicas que diminuam as desigualdades sociais e priorizem os mais fragilizados da 

sociedade bayaka, revertendo seu modo de vida. Como protótipo, podem-se utilizar 

as políticas de combate à fome e à pobreza, que vêm sendo implementadas desde 
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os primeiros meses da paz em Angola. No entanto, essas políticas ainda não 

encontraram eco na vida das comunidades, devido ao regime corrupto, pois existem 

apenas no papel e estão ausentes no campo e na vida das pessoas. 

2. 8 A questão da identidade Yaka 

A sociedade Bayaka tem vindo a demonstrar suas raízes culturais e 

tradicionais, ainda visíveis e atuantes entre seus vizinhos, durante a presença do 

colonialismo português e a formação do Estado angolano independente. Quando 

olhamos para a identidade Bakongo, na qual se inclui a sociedade Bayaka, 

percebemos que é muito complexa em seu desdobramento, pois não se refere 

apenas ao nome do indivíduo, mas a um conjunto de fatores identitários familiares e 

culturais. Essa combinação começa com o nascimento do indivíduo, desde o corte e 

o enterro do cordão umbilical166, uma ligação intensa entre o indivíduo e sua terra 

natal, um feito munido de simbolismos e crenças que ligam o mundo dos vivos ao 

dos ancestrais. 

Ao destacarmos a linhagem ou a genealogia do indivíduo, situamos o homem 

em sua região e no seu kanda167 ou ki sê168 por intermédio do nome familiar. Esse 

indivíduo traz consigo o nome do kanda ou da família a que pertence, ou ainda da 

qual é descendente. Pela sua língua169, pelo seu kanda ou ki sê170 e até mesmo pelo 

sotaque171, o indivíduo é identificado e avaliado quanto à segurança que pode 

oferecer. Esse aspecto influencia até mesmo na delimitação do campo geográfico172, 

que era estabelecido por família e não no sentido da geografia física herdada dos 

europeus. Esse tipo de conhecimento é muito importante para a identificação de 

pessoas da mesma descendência espalhadas pelo mundo, devido ao tráfico de 

africanos e ao êxodo massivo a que foram submetidos em decorrência das guerras 

de ocupação colonial que assolaram as regiões africanas. 

Sobre a questão da identidade, Ki-Zerbo (2009, p. 71) nos mostra o valor da 

identidade no contexto africano devido aos valores individuais e familiares: “[...] 

                                                           
166 O enterro da placenta entre o bakongo bayaka simboliza a ligação do indivíduo com a terra que ele 
pertence, fazendo um pacto entre o mundo dos ancestrais e o mundo dos vivos. Esse ato significa 
pertença ou dono da região ou da aldeia que lhe viu a nascer.  
167 Linhagem Matrilinear ou matriarcal. 
168 Linhagem Patrilinear ou patriarcal. 
169 Primeira Identidade. 
170 Segunda Identidade. 
171 Terceira Identidade. 
172 Quarta Identida. 
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quando um africano te pergunta: quem é você? Quer saber a que grupo pertence, de 

onde vem, qual é a sua identidade coletiva e social e, por essa via, como deve tratá-

lo”. A sociedade Bayaka tem como prioridade, nesse aspecto, distinguir o amor 

herdado por meio do nome de família (kanda e ki sê, em kikongo) e o amor adquirido 

por meio da nacionalidade angolana atual. O amor herdado é aquele que provém de 

um epônimo comum e que se consubstancia na vida familiar dentro do contexto 

africano; os laços de sangue são autênticos e expressivos, representam autoridade 

herdada e destino traçado pelos ancestrais. Esse amor é mais natural em seu 

desdobramento, mais nacionalista e comprometido, pois dele depende a 

sobrevivência familiar. Por outro lado, o amor adquirido é comprovado até mesmo 

por documentos de identificação, pois, como se diz, “uma pessoa, para provar que 

nasceu, deve apresentar a certidão de nascimento”, incluindo registro de 

nascimento, bilhete de identidade e passaporte. É um amor construído sobre 

princípios de nação e fundamentado na democracia, mas sustentado pelas 

incertezas ideológicas do cotidiano. É menos natural, pois carece de fatores 

genealógicos ou linguísticos para quem é angolano, sendo mais universal, 

permitindo que um indivíduo sem ascendência ancestral seja aceito na comunidade 

por meio de documentos. Nos tempos mais remotos, dentro das sociedades 

africanas, existiam pessoas que eram integradas à comunidade, mas não tinham 

poder de decisão nem podiam participar da eleição Bayaka. Essa integração ocorria 

por meio de ritos obrigatórios, como afirma Silva (2002, p. 391): “[...] ao grupo 

pertenciam-se, não por nascimento, mas por adesão, voluntária ou forçada. Eram os 

ritos iniciatórios que tornavam um estranho num membro pleno da grei”. 

Entretanto, o regime político adotado pelo Governo Popular de Angola não 

considerou as identidades de cada povo por meio das autoridades tradicionais 

angolanas. Por um lado, não valorizaram as línguas e o meio cultural173 dessas 

comunidades, pois, se o fizessem, fragmentariam a ideia de criação da nação 

angolana composta por uma diversidade de grupos étnicos. Uma das bandeiras da 

luta do MPLA era o combate ao tribalismo e ao regionalismo. No entanto, essa 

situação gerou uma contradição: havia a necessidade de recuperar a tradição das 

populações, mas também de manter a unidade do território e da população 

angolana, de Cabinda ao Cunene e do litoral ao leste. 

                                                           
173 Cada região territorial que compõem cada povo que formou a nação angolana, representado pelas 
suas línguas regionais ou locais. 
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Essas intenções do governo pós-independência criaram um clima cinzento 

nesse contexto nacional de Estado-nação. Por isso, houve interrupção do 

desenvolvimento e da recuperação cultural, sobretudo das línguas nacionais, porque 

“[...], na maioria dos regimes políticos, onde há menos segurança e o povo vive sob 

maior ameaça da arbitrariedade e de violência no exterior de sua comunidade 

primária, esta própria insegurança age como uma restrição para os contatos 

interétnicos” (BARTH, 1997, p. 224). No entanto, não era prioridade enaltecer cada 

grupo étnico e ancestral, nem exaltar o uso da língua local, porque a elite angolana 

era composta por descendentes santomenses, cabo-verdianos e portugueses, e, a 

esse grupo, Wheeler e Pélissier (2009, p. 235) chamam de “os modernistas”, que 

nada ou pouco sabiam sobre as línguas das populações angolanas. Por essa razão, 

a autoridade do M’fumu Kyanvu, “Rei dos Bayaka”, como vulgarmente é conhecido 

na região e no país, mereceu atenção e reconhecimento do Estado apenas em 

2002, quando “a instituição política comunitária tradicional foi restaurada oficialmente 

pelo Estado angolano no primeiro encontro nacional sobre a Autoridade Tradicional 

em Angola, realizado em Luanda, em março de 2002” (INSTITUIÇÃO..., 2002)174. 

Ora, segundo Goff (2003, p. 471), “a memória, na qual cresce a história, que 

por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para servir ao presente e ao futuro. 

Devemos trabalhar de forma que a memória coletiva sirva para a libertação e não 

para a servição dos homens”. Todavia, é evidente a inexistência de políticas 

públicas para a recuperação da identidade cultural, por meio das línguas nacionais, 

no ensino público e privado, nas comunidades angolanas. No entanto, essa 

realidade fere os anseios dos autóctones, que precisam recuperar seu passado, 

como dizia Ki-Zerbo (2009, p. 15), “[...] tínhamos de partir em nós próprios para 

chegarmos a nós próprios”. Portanto, é uma missão possível de se concretizar 

dentro das comunidades angolanas: o ensino e o consequente uso de suas línguas 

regionais, para que sejam elevadas à condição de língua de ensino e aprendizagem 

nas comunidades rurais que não têm domínio da língua portuguesa. 

Ao concordarmos com Ki-Zerbo (2009, p. 93), quando diz: “[...] a educação 

africana deveria ser endógena e basear-se ao máximo na acumulação dos 

conhecimentos africanos”, demonstra-se o interesse na reconstrução da identidade 

                                                           
174 Bunga, Nicodemos Paulo. António Charles. In: Jornal de Angola. Luanda: Edições Novembro, 
Domingos, 18 de setembro de 2011, p. 32. 
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e da história das sociedades africanas desestruturadas pela ação colonial. Nesse 

contexto, em meio à reconstrução histórica, devemos repudiar impetuosamente as 

ações e políticas que não vão de encontro à reconstrução da história das 

sociedades angolanas. Contribuir para o uso da língua kikongo, por exemplo, pode 

ajudar a reconstruir o “Eu Bakongo”, baseando-se em seu meio natural. Por isso, 

devemos considerar que “os saberes camponeses devem receber toda a nossa 

maior atenção” (KI-ZERBO, 2009, p. 92), pois só a tradição distingue um povo do 

outro por meio da língua, sendo que é chamado de povo aquele que tem sua própria 

língua do poder. 

A tradição é biologicamente tão indispensável à espécie humana quanto o 
condicionante genético é às sociedades de insetos: a sobrevivência étnica 
funda-se na rotina, e o diálogo que se estabelece suscita o equilíbrio entre 
rotina e progresso, simbolizando a rotina o capital necessário à 
sobrevivência do grupo e o progresso a intervenção das inovações 
individuais para uma sobrevivência melhorada (LEROI-GOURHAN, 1964-
1965, p. 24 apud GOFF, 2003, p. 469). 

O “Eu Bakongo” encontra-se na língua local e regional, concorrendo para a 

recuperação cultural endógeno. Por essa razão, manter esses valores e criar um 

ambiente profícuo ajuda no equilíbrio e no desenvolvimento da África ancestral. 

Parker e Rathbone (2016, p. 51) consideram que “[...] a capacidade dos grupos em 

manter essas ficções ao longo do tempo devia tudo ao seu poder, à sua capacidade 

coletiva de silenciar aqueles que podiam lançar alguma dúvida sobre essas 

reivindicações”. A tenacidade da sociedade Bayaka em conservar, consolidar e 

perpetuar sua identidade por séculos teve como base a língua kikongo, que é 

guardiã dos valores políticos, sociais e culturais, e, concomitantemente, a árvore 

genealógica suportada pelos nomes sociais e familiares, a partir do tetravô e seus 

ancestrais. Assim, é feita a linhagem familiar, dependendo exclusivamente do amor 

herdado, que os faz Bayaka pela ligação sanguínea, enquanto o amor adquirido os 

faz angolanos por meio do registro de nascimento e outros meios burocráticos. 

Por conseguinte, a identidade, para Matumona (2011, p. 34), é defendida na 

perspectiva de que “[...] o bakongo dá nome que é distintivo. Exprime a natureza do 

indivíduo, orienta a vida, a alma, a sensibilidade, a essência da pessoa, 

determinando ou traçando sua vida: passado, presente e futuro”. Por essa razão, os 

nomes em kikongo são carregados de significados intrínsecos. Assim sendo, para 

maior distinção entre os Bakongo, “[...] o nome africano liga-se a várias 
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circunstâncias da vida: nascimento, casamento, novo emprego, trabalho etc.” 

(MATUMONA, 2011, p. 34). 

Obedecendo a essa lógica social, o Yaka tem a capacidade de perceber tudo 

à sua volta pelo nome explicativo. Essa ligação do nome pode exprimir sentimentos 

de alegria, tristeza ou até de regozijo. Quando isso acontece, o interior do ouvinte se 

comunica mutuamente com a individualidade da pessoa. Podemos nos comover 

pelo nome que orienta uma determinada circunstância individual ou familiar dentro 

da comunidade. Assim sendo, de acordo com a reflexão de Matumona (2011, p. 34) 

acerca da identidade bakongo, reafirma-se que "[...] atribuir nome a alguém é 

conhecer a sua pessoa e a sua vida, e dar-lhe o poder, dinamizando uma relação 

vital, que influencia ou influenciará a sua história pessoal ou familiar...". Entretanto, 

"neste jogo, a memória é um elemento essencial do que se costuma chamar 

'identidade' individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos 

indivíduos e das sociedades de longe, na febre e na angústia" (GOFF, 2003, p. 469). 

A sociedade bayaka se identifica com o M'fumu Kyanvu, e este se identifica 

no Nganda (residência oficial do M'fumu Kyanvu, conhecido no Reino do Kongo 

como Lumbu Lua Kongo ou Wene wa Kongo e, nos Lunda, como Musumba), onde é 

exercido o poder real em prol da sociedade Yaka. Devemos ter em consideração 

que, se, na verdade, "o nosso desejo é marcar a história, mas, afinal, é a história 

que nos marca ao longo do tempo", temos orgulho por fazer parte daqueles que 

pretendem consolidar a história Yaka para a posteridade, dando o nosso melhor 

para situá-la nos anais da história da humanidade. No entanto, temos consciência de 

que "sem dúvida, a história humana é o relato do desenvolvimento de formas 

emergentes, tanto das culturas como das sociedades" (BERTH, 1995, p. 226). Por 

isso, devemos narrar a evolução da vida e da sociedade bayaka nos seus variados 

aspectos ao longo do tempo. 

O Yaka se identifica com vários ritos dentro de suas fronteiras étnicas. No 

caso do M'fumu Kyanvu, este toma as refeições sozinho. Enquanto come, ninguém 

pode produzir qualquer som além do mondu (instrumento musical) e, depois da 

refeição, as sobras devem ser enterradas. Quando está viajando, é acompanhado 

por seus conselheiros e sua banda musical. Ao chegar à aldeia em visita, a 

comunidade deve preparar uma cama nova e aprumada (INSTITUIÇÃO..., 2002). 

Quando ocorrem delitos no seio das comunidades, como em casos de adultério, a 
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mulher é expulsa do convívio, enquanto o amante é detido por dois meses para 

trabalhar para o Muana Uta. Além disso, ele é obrigado a pagar uma multa, cujo 

valor pode variar em função do crime. 

Outra obrigação diz respeito à morte do marido. 

 Quando uma mulher perde o marido, durante o período do óbito, não se 
pode acender o fogo nem exercer qualquer ofício. A viúva, durante um mês, 
deve acordar às 5h00 da manhã para chorar e pintar o corpo com um 
produto tradicional chamado n'takula, que simboliza o luto. Caso haja 
alguém para ajudá-la, essa pessoa pode fazê-lo. Na morte do M'fumu 
Kyanvu, após o anúncio, seu colégio deve se reunir para acertar todos os 
detalhes acerca do óbito e, posteriormente, realizar o funeral. Durante um 
ano de luto, um interino assume o posto, e, depois desse período, realizam-
se eleições para escolher o novo M'fumu Kyanvu (INSTITUIÇÃO..., 2002). 

2. 8. 1 O Mukanda como meio de identidade yaka 

No que se refere à instrução e ao ensino das novas gerações, a participação 

dos adolescentes no Mukanda175 era obrigatória e moralmente exigida. O Mukanda 

era um meio apropriado para a transmissão de conhecimento, orientando os 

indivíduos para a vida adulta. Ki-Zerbo (2009, p. 94) afirma que, para "além da 

transmissão individual, a iniciação coletiva por faixa etária era outra via de 

vulgarização dos conhecimentos". Antes do domínio colonial, o Mukanda era uma 

cerimônia obrigatória que simbolizava ensino, instrução e orientação dos 

adolescentes para a vida adulta. Também era o momento da circuncisão, realizada 

em meninos entre 12 e 15 anos que ainda não conheciam mulher. Esses jovens 

eram levados para áreas afastadas da comunidade, chamadas Kanda, sob a 

orientação de um mestre de cerimônia. Eles permaneciam no local por um período 

não superior a 35 dias e eram submetidos a rigorosos critérios, que, às vezes, 

resultavam na morte dos incapazes. Durante a iniciação, "[...] os jovens de uma 

mesma aldeia ou da pequena região retiravam-se para os espaços reservados no 

mato" (KI-ZERBO, 2009, p. 94). 

Ao término do processo, os adolescentes regressavam às suas casas, e seus 

pais deveriam oferecer algum pagamento simbólico ao cerimoniário, como dinheiro, 

bens alimentares, aves ou bebidas. O não cumprimento dessa obrigação poderia 

acarretar uma maldição ao adolescente beneficiário. Trata-se de um ato secular, 

pois "a memória coletiva é não somente uma conquista, é também um instrumento e 

                                                           
175 Cerimónia Yaka que representa a circuncisão, o ensino e a instrução preparando o adolescente 
para a vida adulta, sobretudo para casamento. 
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um objeto de poder. São sociedades cuja memória social é, sobretudo, oral, [...] 

aquelas que melhor permitem compreender esta luta pela dominação da recordação 

e da tradição [...]" (GOFF, 2003, p. 470). 

O Mukanda tinha um valor peculiar na transmissão dos conhecimentos para 

as novas gerações, apesar de que "acontecia que o rigor das provas implicava por 

vezes acidentes mortais" (KI-ZERBO, 2009, p. 94). Com a influência europeia, o 

Mukanda foi perdendo seu impacto dentro das comunidades, tornando-se uma 

prática isolada por famílias ou mesmo em um sentido mais restrito. Atualmente, 

entre dois e três meses após o nascimento, a criança já é circuncidada, e não se 

fazem mais os acampamentos que antes eram impostos aos adolescentes. A função 

que o Mukanda desempenhava na sociedade bayaka ajudava no equilíbrio das 

forças vitais, auxiliando de maneira meticulosa os adolescentes a se absterem do 

ato sexual prematuramente, evitando gravidez precoce e fuga da paternidade, como 

ocorre nas sociedades modernas. Nesta sociedade, "[...] a iniciação era 

verdadeiramente uma sede de transferência dos saberes em todos os ramos úteis 

ao ser humano: ambiente, vida sexual, terapias, cura, conhecimentos sociais. Era 

uma comunicação gratuita, dado que o conjunto da aldeia se encarregava dos 

iniciados" (KI-ZERBO, 2009, p. 94). Entretanto, a presença colonial levou a "[...] 

obrigar ou encorajar o povo a mudar as suas identidades" (PARKER; RATHBONE, 

2016, p. 52). 

No Mukanda, transmitia-se o lusansu ou kinkulu na oralidade bayaka, em 

kikongo, semelhante à "aprendizagem pitagórica, os exercícios da memória 

ocupavam um êxtase rememorante", acreditando no saber transmitido pelos 

mestres, em que "[...] era necessário viver a vida material para atingir a purificação e 

o aperfeiçoamento da alma" (GOFF, 2003, p. 434). No entanto, todo aprendizado 

transforma o indivíduo, sobretudo seu caráter, despertando emoções e curiosidade 

para reter, absorver e conservar os conhecimentos adquiridos, dada a magnitude e a 

pertinência do lusansu176. Isso se assemelha ao que o dominicano Etienne de 

Bourbon (1976-1977, p. 35 apud GOFF, 2003, p. 445) afirmou acerca da memória, 

seja individual ou coletiva: "[...] muitos sabem que uma memória fiel pode durar 

aproximadamente cem anos; a modernidade, os tempos modernos são, portanto, 

                                                           
176 É o conhecimento histórico do povo bakongo, que é transmitido pelos sábios das comunidades 
dos subgrupos kongo. 
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para cada um deles, o século em que vivem ou acabam de viver os últimos anos". 

Por essa razão, "a Idade Média venerava os velhos, sobretudo porque via neles 

homens-memória, prestigiosos e úteis" (GOFF, 2003, p. 444). 

Ora, relativamente ao papel da memória nas comunidades tradicionais 

africanas, Matumona (2011, p. 34) sustenta que “[...] através desta cultura podemos 

descobrir o pensamento do negro e dos seus comportamentos individuais e sociais. 

É uma tradição rica porque possui um valor didático e histórico. Transmite o 

essencial”. Não havia espaço para que o conhecimento vulgar interferisse 

diretamente na vida do adolescente, instruído e muito bem preparado para a vida 

adulta, pautando-se no “sistema de auto-interpretação”, pois seu caráter se reflete 

em sua ação implícita ou explícita no cotidiano. Sua conduta revela a educação 

familiar, porque, durante o Mukanda, “[...] a transmissão é tão fiel que recorda os 

mais pequenos pormenores da narração, a forma e a liberdade imaginária” 

(MATUMONA, 2011, p. 34). 

2. 9 Identidade e fronteiras étnicas bakongo bayaka 

No decorrer do tempo, os estudiosos tiveram a sorte de poder distinguir a 

identidade política, religiosa e cultural nos Estados pré-coloniais na África. 

Diferenças que ajudaram a distinguir uma sociedade da outra, seja ela próxima 

desta ou distante. Diferenças essas que são também evidentes entre os bayaka e os 

lunda. Porém, para os bayaka, as fronteiras poderiam ser usadas por qualquer 

pessoa, desde que este indivíduo não oferecesse perigo à sociedade; por esse 

motivo, os portugueses tiveram acesso a essas localidades. 

[...] as linhas filéticas que são significativas porque fronteiras específicas 
impedem a troca de material genético; assim, pode-se afirmar que o isolado 
reprodutivo é a unidade, e que ele manteve uma identidade intocada pelas 
mudanças nas características morfológicas da espécie (BERTH, 1995, p. 
226). 

A sociedade yaka, por um lado, o fato de ser descendente do povo bakongo e 

lunda, não lhe dá essa identidade tão peculiar entre o povo bakongo, mas, por outro, 

como subgrupo kongo, lhe dá essa identidade peculiar. Neste contexto, na visão de 

Parker e Rathbone (2016, p. 56), “[...] a identidade política também estava 

necessariamente associada umas às outras por outras identidades resultantes do 

parentesco, da religião, da cultura ou da língua”. O que admite uma diferenciação 

individual e coletiva, respectivamente. Isso vai da pessoa mais singular à entidade 
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coletiva que representa o grupo social. No entanto, podemos dizer que “[...] a maior 

parte dos criadores de Estados africanos governou sobre populações plurais que 

raramente apresentavam as conformidades claras presumidas pela ideia de tribo” 

(PARKER; RATHBONE, 2016, p. 56). Neste caso, sem medo de errar, podemos 

afirmar que a sociedade bayaka é um subgrupo do povo bakongo, localizado no 

médio Kwango, unido pela língua e pelo grau de parentesco que têm com o Kongo 

dya Ntotela177 como seu expoente máximo; isto é, há essa possibilidade de 

submissão de poder. Portanto, para esse povo, “embora existissem Estados em que 

uma percentagem relativamente elevada da população estava ligada por sangue, 

cultura e inclinação religiosa” (PARKER; RATHBONE, 2016, p. 56). 

Outrossim, a sua identidade peculiar os faz bayaka ou mayaka dentro e fora 

dos seus limites. Ao longo do tempo, podemos admitir que sua cultura identitária foi 

afetada e influenciada pelos fatores exógenos e endógenos, sobretudo pelo 

colonialismo português. Todavia, estas situações de interferência entre culturas e 

grupos étnicos, de acordo com Barth (1995, p. 225), “algumas formas de interação 

podem ser bloqueadas em razão da falta de confiança ou da falta de oportunidades 

para que se consumam as transações”. Trata-se de sociedades abertas178 por um 

lado e fechadas179 por outro. Ou seja, a cultura não absorvia tudo, mas sempre 

houve o crivamento de outros elementos culturais estranhos ao contexto yaka. Por 

exemplo, o yaka é patriarcal dentro dos seus domínios, enquanto o bakongo, no 

geral, é matrilinear. Outro exemplo é a denominação da sede do Reino do Kongo, 

que é Lumbu lua kongo (corte); nos Lunda: Musumba; e para os bayaka: Nganda. 

Neste sentido, é clara a fidelidade cultural e política do yaka nesta vertente. Não 

obstante, “graças ao sistema de matrimônios cruzados entre várias linhagens, 

corrigia-se também a tendência à fragmentação das kandas e se entreteciam os 

vínculos entre elas. Cada indivíduo ligava-se, assim, a mais de um horizonte familiar” 

(SILVA, 1992, p. 477). 

Relativamente aos nomes próprios no Kongo, Balandier (1965 apud GOFF, 

2003, p. 425) nota que: 

                                                           
177 Pode se ler em Luiza FIGUEIRA. África Bantú. 1938, p. 76. 
178 Qualquer indivíduo, desde que não oferça perido, poderia ter acesso ao grupo ou à região. 
179 Guardam e conservam os valores culturais yaka. Ou seja, não aceitam elementos culturais que 
colocam em xeque os seus valores culturais. 
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[...] depois do clã ter imposto ao recém-nascido um primeiro nome dito ‘de 
nascer’, dá-lhe um segundo, mas oficial, que suplanta o primeiro. Este 
segundo nome perpetua a memória de um antepassado ancestral, cujo 
nome é assim ‘desenterrado’, escolhido em função da veneração de que é 
objeto. 

Relativamente ao mesmo assunto, sobre a interferência cultural externa no 

seio da sociedade yaka, na visão de Barth (1995, p. 225), “os processos pelos quais 

os grupos étnicos se mantêm são, assim, evidentemente afetados, mas não 

fundamentalmente mudados, pela variável de segurança regional”. O colonialismo 

nesta região não mudou profundamente a identidade política, religiosa e cultural da 

sociedade yaka. Os nomes na língua kikongo ainda persistem. Para os yaka, ao 

manter parte das suas origens intatas, tiveram que lutar para a única coisa 

necessária para que o mal não triunfasse. É por isso que, se os homens bons, 

guardiões da tradição, não fizessem nada, muita coisa iria se perdendo. Porém, 

mesmo havendo imposições culturais na vida das populações durante o período 

colonial, “[...] a volatilidade destas identidades era uma das consequências da 

mudança, ao mesmo tempo que um dos responsáveis pela mudança” (PARKER; 

RATHBONE, 2016, p. 57). 

O governo pós-colonial em Angola herdou a política de identidade colonial, 

que consiste em ser registrado com nome português, por meio de alguns instrutivos 

com nomes próprios do colono em português. Por exemplo, nomes como Martelo, 

Serrote, Barrote, Pessoa, Boa Morte, Barata, etc. são comuns entre os angolanos, 

nomes que não têm nenhuma identidade ancestral, porque “[...] o nome 

propriamente tem como objetivo significar, é também uma realidade” (BLOCH, 2002, 

p. 144). Durante o regime colonial, não poderiam fazer parte do registro de 

nascimento nomes em línguas angolanas, que sumariamente eram eliminados no 

cartório ou apurtuguesados. A imposição dos serviços notariais coloniais foi 

aberrante nesta matéria, obrigando pais a mudar o nome do seu filho no cartório, 

atropelando arbitrariamente a identidade, a essência, a legitimação e a tradição dos 

ancestrais por meio da alienação que os assimilados adquiriram do regime colonial. 

Nas instituições públicas, como escolas, hospitais e serviços administrativos do 

Estado, era proibida a comunicação por meio das línguas nacionais, até um 

determinado tempo. O pior de tudo é que, nas escolas, as crianças eram castigadas 

por isso. Assim, foi em todo território nacional, e a sociedade bayaka não é exceção. 
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Com este propósito colonial, em Angola, aconteceu aquilo que Parker e 

Rathbone (2016, p. 60) esclareceram: “[...] o Estado colonial exigia que os africanos 

afirmassem as suas filiações tribais sobre os documentos exigidos para o registro 

dos nascimentos, para o desenvolvimento do trabalho e para viagens para fora das 

fronteiras”. Para as regiões fronteiriças daquelas que surgiram fruto da conferência 

de Berlim (1884-1885), em Angola pós-colonial, as autoridades tornaram-se tão 

exigentes na fiscalização dos nomes que poderiam se confundir por causa dos 

traços culturais quase inconfundíveis entre povos de países vizinhos, sobretudo no 

limite do rio Kwango, entre Angola e a RDC, onde podemos localizar a sociedade 

bayaka. 

2. 10 Organização territorial Bakongo Yaka 

Orientados pelo rio Kwango, desde os primeiros momentos em que se 

instalaram nas suas margens do Médio Kwango, no Kwango Kalumbu, tomaram a 

iniciativa de criar e consolidar as condições básicas de acomodação dos membros 

que compunham a sociedade daquela época embrionária. As famílias que ali se 

estabeleciam começaram a construir suas moradias de pau a pique, utilizando os 

recursos naturais que o meio lhes oferecia (ver anexo S p. 254). Criavam animais 

domésticos e aves, e, com os rios, lagoas, lagos e florestas, iam pescando e 

caçando suas presas. É uma região rica em mel, que faz parte da dieta da 

população, assim como herdaram “[...] dos bantu, a banana é uma renovação do 

interesse pela agricultura, onde pudessem plantar bananeiras, feijão e tubérculos” 

(SILVA, 1992, p. 372). 

Em relação à organização territorial Kongo, que também teria influenciado a 

sociedade Yaka, não difere do que Ki-zerbo (2009, p. 63) defende ao afirmar que 

“[...] na base havia sempre essa autoridade camponesa e aldeã. Era o fundamento 

mais característico da autogestão africana”, assim como a maneira Kongo: cada 

kanda, por intermédio do seu chefe, começou a formar a sua organização territorial, 

criando o seu Mbanza ou vata (aldeia), habitada por seus membros de sangue, 

numa primeira fase, mas aberta para acolher quem quisesse morar no mbanza. 

Todavia, cada mbanza era dirigido pelo m’fumu a vata ou m’fumu a nsanda180, que 

é, concomitantemente, o chefe do kanda ou ki sê, no caso Yaka, que criou a aldeia. 

Cabia a ele ser o responsável e o representante da comunidade em qualquer esfera 

                                                           
180 Direito que lhe dá o poder da terra e nas pessoas que se fizeram no mbanza. 
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jurídica, política, social e cultural perante os vizinhos. Cada chefe de mbanza era 

autônomo e soberano dentro dos seus limites e perante a sua população. A 

subdivisão do território em regiões baseava-se na aproximação de sangue das 

populações da região. Entre os chefes de kanda ou ki sê, ninguém é superior ao 

outro. Ou seja, não existe uma superestrutura fora do ntino, ntotela ou m’fumu 

kyanvu (rei). Existia a figura de muene ou many dentro da estrutura Kongo como 

representante do ntotela no âmbito político-administrativo, que poderia ser escolhido 

dentro da família real. Entre os musikongo, ninguém deve e nem pode interferir na 

família alheia no âmbito cultural Kongo. 

A organização territorial no povo Kongo vai de lado a lado, com a seguinte 

estrutura: Lumbu181, Belo182, Vata ou Mbanza183, Zunga184 e Kintotela kya kongo ou 

Wene wa kongo. Cada divisão territorial tem o seu responsável ou representante 

para todos os efeitos. A submissão de um em relação ao outro pode variar em 

função do contexto, pois existem casos na sociedade Kongo em que ninguém pode 

extrapolar a autoridade ligada ao seu reduto. Essa hierarquia começa com a família 

descendente de um patriarca (Lumbu, composto pelos seus filhos, noras, netos, 

bisnetos, trinetos, etc.); kanda, que se congrega ao nível de vários patriarcas e seus 

descendentes (Belo, que é subdivisão da aldeia); Vata ou Mbanza, que congrega 

vários kanda no seu sentido mais amplo (aldeia ou cidade que congrega a 

população no geral); Zunga é o conjunto de várias aldeias e terras de cada família, 

localizadas num raio regional e pertencentes a um subgrupo do povo Kongo. Por 

exemplo, o prefixo ba designa o plural de cada subgrupo bakongo: bayaka, bandibu, 

bazombo, muxikongo ou bexikongo, bawembo, bantandu, bamanianga, bansolongo, 

                                                           
181 Conjunto de casas ou moradias cujos proprietários são filhos e descendentes do patriarca comum, 
que tem como chefe o Mbuta Lumbu. 
182 Conjunto de Lumbu que têm a mesma linhagem genealógica, cujos patriarcas são famílias de 
sangue e daqueles que o tornam por opção, que tem como chefe o M´fumu a Belo. 
183 É o conjunto dos Belo que são unidos por laços familiares e de afinidade. Geralmente ligados à 
mesma ancestralidade mais remota, que tem como chefe o M´fumu a vata ou M´fumu a sanda. 
184 É o conjunto de Mbanza que perfazem a região ou província na realidade ocidental, que tem como 
chefe o Many no reino do kongo e, para o bayaka é o Kilola. Porque o país em kikongo é N´si ou 
N´za, que tem como chefe o N´totela ou N´tino no reino do Kongo, M´fumu Kyanvu para o bayaka e 
Muata Kyanvu (Mutiânvua para os portugueses) para os lunda. 
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bansoso, etc., e o conjunto destes faz o Kintotela kya Kongo185. Existe a noção de 

casta ou extratos sociais, mas a partir de critérios políticos, religiosos, mágicos e 

filosóficos, ou seja, da noção de prestígio (ALTUNA, 2006, p. 173). 

A formação estrutural da sociedade bayaka provavelmente ocorreu antes ou 

durante o século XIV, pois, segundo Silva (1992, p. 477), em seus estudos, 

enquadrando criteriosamente o percurso seguido pelos Yaka, considerando que “nos 

primeiros séculos do segundo milênio da nossa era, desenvolveram-se, no curso 

inferior do rio Zaire, vários tipos de estruturas políticas, nas quais já houve quem 

reconhecesse, isoladas ou a se combinarem, três fontes de autoridade ou poder”. 

Contudo, pode ter existido essa reciprocidade de poder entre o Kintotela kya Kongo 

e o Nganda da sociedade bayaka, que ao longo do tempo foram se identificando 

com o poder Bakongo Bayaka através da língua kikongo, que é nativa e de 

identidade na região; sendo a língua do poder do reino do Kongo. Desta forma, ao 

longo do tempo, foram e são influenciados pelo poder ancestral, que se manifesta na 

língua e no ato sagrado Kongo. Embora seja evidente a influência Lunda nas 

práticas e nos “estrangeirismos” linguísticos no seio da sociedade Yaka. 

Culturalmente e genealogicamente, encontramos diferença na orientação familiar: a 

Kongo é matrilinear, enquanto a Yaka é patrilinear. 

Segundo Rosa e Verde (2013, p. 46), na sua obra Exploradores Portugueses 

e Reis Africanos, explicam que, para ter descendentes, no caso de “[...] Luéji era 

estéril, Chibinda Ilunga tomou uma segunda mulher autóctone, com a qual teve os 

filhos que são a raiz das linhagens aristocráticas que, segundo a regra Luba de 

descendência patrilinear, se constituíram como um grupo à parte entre os Lunda 

[...]”. Dado que esses extremos genealógicos, mas que incidiram na sociedade Yaka 

no Médio Kwango, formaram o Ki sê, diferentemente do povo Kongo, que “tomava 

forma nos clãs ou nas linhagens, naquilo que os Kongo ou bakongo chamavam de 

kanda e que estabelecia o vínculo genealógico entre os que integravam e os que 

primeiro tinham ocupado determinada área de terra ou haviam cedido a outros” 

                                                           
185 Reino do Kongo. A sua designação original é Kintotela kya N´kongo (realeza do caçador). 
Entretanto, Mbanza a N´kongo é a expressão de raiz do então reino do kongo dos portugueses. 
Etimologicamente N´kongo tem a sua origem em N´kosi (Leão) ye N´go (Onça) que fundiu em 
N´kongo (caçador). Significado: o N´kosi é aquele que vigia e guarda o território sob o cimo da pedra 
e a N´go simboliza a unidade e a união que existe entre os descendentes bakongo ou besikongo 
como diz o provérbio kikongo: tu kala ne mika mya N´go, tu telamena ye tu lekela kumosi (tradução 
literal: sejamos como os pelos da Onça que se levantam e se deitam juntamente). O mukongo não 
deve trair a sua pátria.  
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(SILVA, 1992, p. 477). Luéji é o que os bayaka chamam de Nawezi, irmã menor do 

rei Muana Uta Kabamba, ou seja, quando o rei Muana Uta Kabamba deixou as 

terras do Muata Kyanvu e foi para o Kwango Bayaka, os filhos seguiram o seu pai, 

tornando a região do Alto Zaza parte integrante das terras Yaka como propriedades 

dos filhos (INSTITUIÇÃO..., 2002). 

Desde os tempos mais remotos, era um caso excecional o filho varão 

abandonar a sua aldeia, indo construir e viver longe dos seus progenitores, ao 

contrário das mulheres, que podiam casar-se o mais distante possível da sua aldeia. 

Por essa razão, no território Kongo, o kanda de uma região pode ser encontrado em 

terras muito distantes da sua origem. Assim, o Lumbu era muito vasto e chegava a 

formar uma aldeia inteira (belo) apenas com famílias do mesmo progenitor. 

A delimitação territorial da sociedade Yaka é feita por famílias paternas, ou 

seja, é o ki sê, o fundador das aldeias, que influencia a denominação da aldeia. Ou 

seja, a aldeia acaba recebendo o nome do fundador. Por essa razão, é muito 

comum encontrar aldeias com nomes de pessoas que se perpetuaram ao longo dos 

séculos. Ao redor dessas aldeias, os rios, as florestas, as savanas e, em alguns 

casos, até as cordilheiras recebem nomes derivados do nome do fundador da aldeia, 

mostrando assim os limites em relação aos seus vizinhos. Por exemplo, se o senhor 

Fernandes for chefe de uma determinada família e fundar a sua aldeia, ela será 

chamada Kifernandes, assim como o rio kifernandes, a floresta kifernandes, a 

cachoeira kifernandes, e assim por diante (informação verbal)186. O prefixo “Ki” é 

usado com frequência na língua Kikongo, como determinante que representa o local, 

fazendo o papel de “em, na e no”; se as áreas limítrofes forem com a aldeia fundada 

pelo senhor João, ela receberá o nome de Kijoão, havendo a possibilidade de 

entender os limites de Kijoão com Kifernandes, respectivamente. 

Ora, Altuna (2006, p. 173), ao abordar a questão da organização social entre 

os bakongo, considera que “a organização banta em casta é muito peculiar. Nunca 

supõe barreiras definitivas e insuperáveis, visto que a protagonista da vida é a 

comunidade”. Dada a necessidade de coabitação entre famílias, as aldeias na 

sociedade Bayaka sempre foram abertas para acolher visitantes e aqueles que 

demonstravam interesse em morar nelas. Quanto mais gente recebesse para morar 

dentro de seus domínios, mais poderoso o fundador poderia estar perante seus 
                                                           
186 Informação fornecida pelo administrador comunal do Alto Zaza em 22/06/2024, às 07h56, no Uíge. 
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vizinhos. Por isso, a sociedade Bayaka é aberta. Como diz o ditado Bayaka: “a sua 

organização é como a força do jacaré que reside na água; assim, a organização da 

sociedade Bayaka está no seu povo, que aceita e respeita o poder do M’fumu 

Kyanvu”, confirmando que “a sociedade bakongo é aberta. Aí reside a sua força e 

também a sua debilidade” (ALTUNA, 2006, p. 173). Por um lado, foi por meio dessa 

abertura que os europeus ocuparam e, posteriormente, tomaram as terras africanas, 

e por outro, isso manifesta a hospitalidade das sociedades africanas, sendo o poder 

Bayaka reconhecido pelo Estado angolano em março de 2002. 

Entretanto, apesar dessa abertura, ao receber outras populações 

pertencentes a outras linhagens ou subgrupos, prevalecia sempre o respeito mútuo, 

sinal de irmandade e de coabitação dos povos entre si. Cabe à autoridade 

tradicional, com seu poder, a hegemonia territorial e a proeminência hierárquica 

sobre um determinado povo, respeitando os direitos e os deveres das outras 

populações que moram em seu domínio territorial, elevando sua honra e sua 

hegemonia dentro e fora dele. 

De acordo com o estabelecido pelo primeiro encontro nacional das 

autoridades tradicionais em Angola, realizado em Luanda, de 20 a 22 de março de 

2002, o poder tradicional em Angola, distribuído em várias regiões que compõem o 

território nacional, deve ser reconhecido pelo Estado angolano. Para tal, “deve 

possuir população que dirige e território para mandar”. A existência de reinos em 

Angola ainda é notória em todo o território nacional, como o caso do reino dos 

Bayaka, reino do Bailundu, reino de Nyoka Tolo, entre outros. 

No primeiro encontro nacional, foi determinado que “só é considerada 

autoridade tradicional quando possui um território sob sua jurisdição, um povo para 

dirigir, e se for entronizada de acordo com os rituais e as normas que regem a 

cultura e a tradição ancestrais”187 (ANGOLA, 2002). Esta orientação serve para 

regular e controlar o surgimento e a possível proliferação do poder consuetudinário 

no território nacional. Dentro dela, sobretudo nas sociedades onde a escrita é quase 

inexistente, e onde a oralidade ainda predomina, cabe à autoridade tradicional 

garantir a perenidade dos usos e costumes das instituições tradicionais dentro das 

                                                           
187 Consagração no 1º Encontro Nacional sobre as Autoridades Tradicionais em Angola, realizado em 
Luanda no Palácio dos Congressos de 20 a 22 de março de 2002. 
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comunidades. Todos os membros da comunidade reconhecem e acatam suas 

orientações e decisões escrupulosamente. 

O exercício do poder na sociedade Bayaka é hereditário em relação àqueles 

que fazem parte da família que originou a mesma. Por meio de alguns critérios, 

estabelecem-se as relações políticas ou culturais, que resultam em uma organização 

rígida em sua hierarquia. Com o crescimento populacional, deu-se a expansão do 

poder e de sua presença na região, objetivando a consistência do poder por meio 

das leis do direito consuetudinário. Todavia, hierarquicamente, para essas 

sociedades, “é frequente os chefes e os velhos especularem com os poderes 

mágicos para assegurarem o seu prestígio, conseguirem favores e manterem 

privilégios” (ALTUNA, 2006, p. 175). 

Mapa 4 – Localiza a região do Alto Zaza, sede atual do poder Bayaka188 

 

                                                           
188 A fonte é ligada ao portal colonial português de 1972, do posto de Alto Zaza, arquivos do governo 
provincial do Uíge/Carmona 1972: linha azul é o curso da água, linha amarela é o curso das estradas, 
a linha vermelha é a estrada de terra (picada), a linha vermelha com pontos em amarelo é uma 
estrada internacional que liga Uíge a RDC e a linha verde (carregada) é o limite da província do Uíge. 
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Os europeus que chegaram àquela região, na segunda metade do século 

XVI, à procura de terras para gravitar e povos para dominar e explorar, encontraram 

a sociedade Bayaka organizada na região do médio Kwango, na localidade que 

passou a se chamar Posto ou Mbongi Kabamba Kwango, atual comuna do Kwango, 

que foi a sede do poder do reino dos Bayaka, denominado Muana Uta Kabamba. 

Também encontravam a organização no bairro Kingiangia, atual município de 

Buengas, no princípio do século XVII189, respectivamente (BUNGA, 2011, p. 33). 

O Nganda, palácio tradicional do Muana Uta Kabamba VII, foi construído na 

atual sede comunal do Alto Zaza, que dista 60 km da sede do município de Kimbele. 

O acesso à localidade é dificultado pelo mau estado da via. Muana Uta Kabamba VII 

afirmou ao Jornal de Angola: “A comuna tem 52 aldeias, temos 15 escolas feitas de 

pau a pique (ver anexo P p. 251) e não temos água potável. O posto de saúde 

nunca funcionou desde a sua inauguração, isto torna difícil a vida das populações, 

muito complicada” (BUNGA, 2011, p. 32), lamentando as condições exacerbadas de 

vida da população da região após seu empossamento. Nesse sentido, podemos 

reafirmar que as casas são feitas de pau a pique (ver anexo S p. 254), cobertas de 

capim no teto e nas laterais; em alguns casos excepcionais, podemos encontrar 

casas feitas com argila nas laterais. 

2. 11 Relação do bayaka com espaço natural: Terra 

O meio natural, assim como a natureza em si, é considerado uma dádiva de 

N´zambi a M´pungu, por isso todos têm acesso a ela de forma natural e sem 

restrições tangíveis. O acesso à terra e seus recursos demonstra a entrega e o 

desejo de viver com dignidade, por meio do usufruto que o homem pode obter da 

terra. A terra é o centro da vida da sociedade Yaka, consubstanciada com as 

técnicas, os meios e a forma de extrair o sustento da vida humana. Na formação das 

primeiras sociedades, ficou patente a corrida dos homens em possuir apenas um 

espaço para habitar, cultivar, caçar, pescar e até para enterrar seus mortos. 

Todavia, a ligação do homem africano com a terra é intrínseca, natural e 

espontânea, dado o apego que há entre os homens e os meios de subsistência. 

À medida que o tempo foi passando e as sociedades foram crescendo, 

começou a existir uma deslocação constante do homem em busca de regiões 

                                                           
189 Conclusão do 1º encontro Nacional sobre as Autoridades Tradicionais em Angola, Luanda, Palácio 
dos Congressos de 20 a 22 de março de 2002. 
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naturais com recursos mais abundantes para a sobrevivência. O cultivo poderia ser 

feito na coletividade (famílias e amigos) ou de forma individual, sendo essas as duas 

maneiras que prevaleceram até os dias atuais. Na sociedade Bayaka, superabunda 

a solidariedade entre os convivas e seus vizinhos, que veem no outro uma 

necessidade premente semelhante à sua, porque os direitos são partilhados 

proporcionalmente, para evitar que uns tenham mais em relação aos outros, 

eliminando, assim, o complexo de superioridade dentro da comunidade. Não 

obstante, a diferença em termos de meios ou bens poderia existir, mas não de forma 

abismal, criando uma segregação social. Porém, a linguagem que determina “o meu” 

em relação àquilo que é obra da natureza — ou seja, aquilo que é obra divina, sem 

intervenção humana para que existisse — era quase nula, em detrimento de aquilo 

que existe “o nosso”, como pode ser o caso de nossa terra, nosso rio, nossa floresta, 

nosso Ki sê, nosso kanda, nossa savana e assim por diante. 

Esse posicionamento ajudou a evitar confrontos, guerras, mortes e 

emigrações dos membros da mesma sociedade. Cabia ao chefe da aldeia indicar a 

savana ou floresta que a sociedade poderia explorar, sobretudo para o cultivo e 

pastorícia. Não existia propriedade privada ligada à individualidade, exceto a 

individualidade coletiva (Ki Sê ou kanda). Assim, evitava-se o desperdício de terras 

acumuladas e ninguém poderia acessá-las. A propriedade privada reduzia-se à lavra 

cultivada, à sua moradia, à plantação, ao gado e aves; ou seja, reduzia-se aos bens 

de primeira necessidade da família e/ou do indivíduo. 

Segundo Ki-zerbo (2009, p. 34), ao referir-se ao sistema político africano, ele 

diz que “[...] no modelo de base dessa organização, a comunidade e os indivíduos 

tinham direitos sobre a terra. Havia proprietários eminentes, nomeadamente a 

família, a aldeia ou a coletividade da chefatura tradicional. E a propriedade real era, 

de fato, um usufruto”. Neste sentido, toda a comunidade bem poderia trabalhar junta 

em um modo de exercício que consistia no chamado Bunda190 entre vizinhos, 

amigos e até mesmo familiares, que consistia em determinar dias e horas iguais 

para trabalhar na lavra de cada membro do grupo de bunda. Esses grupos poderiam 

ser compostos até por um máximo de 15 a 20 elementos, e cada um tinha uma 

medida (que poderia ser uma vara ou ramo de palmeira como unidade de medida 

                                                           
190 Como é a denominação de cooperativas agrícolas em kikongo, para o povo bakongo. Pode ainda 
significar também união, unida ou unidade, junção, conexão. 
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em comprimento) própria a cumprir. Cabia ao dono do dia e da lavra preparar os 

mantimentos para os demais. 

Para a sociedade Bayaka, o mundo é visto como o lugar apropriado e com 

melhores condições adversas para a vida humana, sendo uma dádiva de Deus. 

Acredita-se que tudo veio e vem de Deus, por intermédio de seus ancestrais, para 

garantir a vida e o sustento de todos quanto nele habitam. A natureza em si é pura, 

perfeita e sagrada aos olhos de Deus e dos homens. É tarefa do homem cuidar e 

proteger o meio onde habita. A natureza é a principal fonte do sustento humano, por 

isso não se pode criar barreiras em detrimento de outrem. Todos têm direitos e 

deveres sobre ela, porque os ancestrais e Deus não gostam quando o homem 

pratica a inveja, a gula e a usurpação daquilo que é para toda a coletividade. 

Na linha de reconhecer o mundo como perfeito, Jean de Meung (vv. 8.324 e 

segs. apud Goff, 2003, p. 310-311), ao descrever o valor que o mundo tem e exerce 

sobre o homem, começa por dizer que “[...] no tempo dos nossos primeiros pais e 

das nossas primeiras mães”, quando “os amores eram leais e puros, sem avidez 

nem rapina e o mundo era muito bom [...]”, porque não havia corrupção, não havia 

propriedade privada em hectares, não havia capitalismo e nem socialismo, não havia 

extrema esquerda ou extrema direita. Assim, se vivia na sociedade Bayaka, 

apresentando uma convivência natural, sem rapina entre os homens, semelhante ao 

período da “idade do ouro” que muitos cientistas, historiadores e filósofos já se 

referiram em suas abordagens. 

O primeiro mundo, aquele dos nossos primeiros pais e mães, era favorável à 

vida, e vida em abundância. Porém, a descrição de “[...] um mundo natural: mundo 

das colheitas, do mel, da água pura, das espigas cheias, das uvas não pisadas, da 

terra não arada, das vestes de aveludado, do abrigo em cabanas de folha ou em 

cavernas [...]” (GOFF, 2003, p. 311) nos remete a um mundo primitivo e atrasado em 

relação ao mundo do progresso científico, tecnológico e econômico, mas sempre a 

favor da vida e, concomitantemente, a favor do bem comum, onde “o nosso” estava 

no centro de tudo. Assim é visto o mundo na sociedade Bayaka. 

Ora, de acordo com Ki-zerbo (2009, p. 34), “no sistema africano, a 

propriedade sempre foi mínima. A produção ficou confinada, durante muito mais 

tempo, no nível familiar, clânico, num contexto em que não havia escassez de terra”. 

Neste caso, o bem comum sempre foi prioridade dentro das sociedades africanas, 
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porque o Yaka soube que, para crescer em número considerável, tinha de 

reproduzir-se, e, ao reproduzir-se, precisava de terras para cultivar, caçar e pescar, 

para manter o vigor da comunidade como um todo. 

A maior extensão da terra pertence a toda a sociedade Bayaka, 

diferenciando-se apenas nas árvores de frutos comestíveis, que dependem da 

intervenção do homem, e aquelas que crescem por si, sem a ação direta da 

humanidade, pertencendo a toda a comunidade. A gestão da terra é regulada pelo 

chefe da aldeia ou da comunidade. É direito de todos. Por isso, para a sociedade 

Yaka, “o grande campo [...], é o bem público, isto é, o campo destinado à 

coletividade. Aliás, a mesma palavra designa também o Estado e todo o seu 

domínio” (KI-ZERBO, 2009, p. 34). Contudo, a noção que prevalece no uso e no 

acesso à terra continua sendo coletiva; a vantagem depende da coragem, da 

resiliência e do esforço de cada individualidade familiar ou singular. 

Nessas sociedades, as pessoas não querem terra em hectares, mas apenas 

um pedaço de terra para o seu sustento familiar ou comunitário, ao contrário do que 

tem acontecido em outras partes do mundo, onde a terra é sinônimo de guerra, 

conflito, separação e mortes constantes sem precedentes. No sistema africano, a 

propriedade privada foi “desintoxicada” antes de ser entregue ao consumo (KI-

ZERBO, 2009, p. 35). 

Em todo caso, também concordamos com Ki-zerbo (2009, p. 35) ao afirmar 

que, “no sistema africano tradicional podia haver setor reservado”, assim como na 

sociedade Bayaka existem domínios reservados, mas não para a entidade privada, e 

sim para o possível uso da coletividade. São reservas que servem para a caça e a 

pesca em períodos próprios do ano já pré-estabelecidos. Não podemos perder de 

vista que a propriedade fundiária era diferente daquilo que se praticava na Europa 

medieval. Contudo, a maneira Yaka alimenta a população de ansiedade e 

expectativas para que chegue o momento derradeiro da sua consumação, por isso 

mesmo que, é “a terra, propriedade e proprietária, porque, afinal, é a terra que é 

proprietária do homem” (KI-ZERBO, 2009, p. 35). 

A abertura que existia no uso e acesso à terra no tempo dos nossos 

ancestrais facilitou, de modo natural, a fixação das diversas sociedades africanas ao 

longo dos séculos que antecederam a presença europeia no continente africano. 

Cada família, tribo, clã tem suas terras; apenas os integrados não possuem terras. 
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Cada família (ki sê e kanda) tem suas terras e terras em abundância, onde todos 

podem usufruir do direito que lhes é natural. Assim como para qualquer ser humano, 

“o habitat do africano sempre foi móvel” antes e durante a presença europeia, 

porque “[...] com incessantes partidas e chegadas de homens e mulheres, não 

obstante a disponibilidade permanente de solo, em usufruto, facilitou a instalação 

dos grupos humanos” (KI-ZERBO, 2009, p. 39). 
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Capítulo 3 A ingerência do Estado Angolano no poder tradicional  
                 Yaka 

3. 1 O fantasma da autonomia 

De maneira implícita ou explícita, o Governo da República Popular de Angola 

reconheceu a área jurisdicional das Autoridades Tradicionais sob o artigo 46º da 

Constituição da República de 1975, nos seguintes termos: “A República Popular de 

Angola divide-se administrativamente em Províncias, Concelhos, Comunas, 

Círculos, Bairros e Povoacões” (Angola, 1975). Esse reconhecimento conferiu uma 

correlação entre partido/Estado e o poder tradicional angolano. Essa relação, 

inicialmente baseada no trabalho, evoluiu para a inclusão de militantes, amigos e 

simpatizantes do partido/Estado, vigente até 1992, ano que marcou o fim da primeira 

República Popular de Angola. 

Entre o povo Kongo, existe uma máxima que diz: o luyalu e n’zambi a ntoto191. 

Esse sentimento de reconhecer “o Estado como deus da terra” caracteriza-se 

substancialmente como o baluarte do povo, exercendo um papel proeminente sobre 

aqueles que governa. Essa conotação popular, em certa medida mística, benigna e 

de reconhecimento da nobre missão do Estado perante o povo, cultiva o espírito de 

temor entre as autoridades tradicionais. No entanto, trata-se de um deus ambíguo: 

por um lado, protege o povo, promovendo progresso e prosperidade, praticando 

justiça e equidade, amparando os mais necessitados e defendendo os indefesos, 

além de solucionar problemas comunitários complexos; por outro, quando se torna 

tirano, pratica injustiças e autoritarismo, fomenta guerras e conflitos entre povos, 

promove repressão e desigualdades, perdendo seu verdadeiro caráter perante a 

população e transformando-se em um “deus mau”, inserido no mundo da ociosidade. 

O Regulamento Interno da Direção Nacional das Comunidades e Instituições 

do Poder Tradicional (RIDNCIPL), aprovado pelo Decreto Executivo nº 289/20, de 26 

de novembro, revogando o Decreto Executivo nº 314/18, de 27 de agosto, em seu 

artigo 4º (atribuições), alínea a), determina a concepção e a proposição de uma 

política de Estado relativa ao tratamento das comunidades e das instituições do 

poder tradicional (Angola, 2018). O órgão é chefiado por um diretor nacional, 

conforme o artigo 6º, que define o papel a ser desempenhado por essa direção 

(Angola, 2020). É perceptível que se trata de um cargo político-administrativo, 

                                                           
191 Que quer dizer: o Estado é o deus da terra. 
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frequentemente ocupado por pessoas sem qualquer conhecimento de cultura local e 

sem fluência em línguas nacionais ou regionais. A falta de ligação com a 

ancestralidade africana, por meio dos costumes e tradições, resulta em um 

distanciamento implícito da cultura africana. No entanto, ao desempenhar essa 

missão essencial para a identidade africana, “[...] as línguas também dizem respeito 

à cultura, aos problemas da nação, à capacidade de imaginar, à criatividade. 

Quando falamos numa língua que não é originalmente a nossa, exprimimo-nos de 

forma mecânica e mimética, salvo exceções (mas governa-se para as exceções?)” 

(Ki-Zerbo, 2009, p. 73). Assim, um povo só se constitui como nação quando possui 

sua própria língua. Entretanto, a nação angolana é composta por diversos povos, 

representados por suas próprias línguas. Essa inversão de valores culturais 

compromete a autenticidade das expressões culturais e gera um ambiente de 

incerteza sobre seu funcionamento e garantias culturais. O diretor nacional, 

posicionado como máxima referência da cultura na sua ligação direta com as 

comunidades e com o poder tradicional, frequentemente carece de experiência 

cultural autóctone. Nesse contexto, deveria haver no regulamento a figura de uma 

autoridade tradicional que representasse e promovesse uma agenda mais inclusiva 

junto ao poder tradicional, que, de acordo com seu papel nas comunidades, atuaria 

como inspetor das obrigações do Estado, desempenhando o papel de guardião e 

supervisor dos valores culturais. 

A transição de uma liderança autônoma para uma de dependência absoluta 

do partido único gerou uma paralisia progressiva das instituições Yaka e de outras 

comunidades. Projetos que anteriormente dependiam exclusivamente da 

autorização e execução do M'fumu Kyanvu agora estão sob controle do governo 

central, substituindo a administração horizontal ancestral por um sistema vertical 

burocrático, que inviabiliza o desenvolvimento local em favor do espaço nacional. O 

modelo político herdado do Ocidente marginaliza a vida rural, consultando-a apenas 

quando interessa resgatar elementos culturais ancestrais. Essas comunidades 

permanecem alheias ao progresso moderno, com infraestruturas negligenciadas e 

estradas intransitáveis, dificultando o acesso a bens essenciais. 

Partindo do pressuposto de Muanamosi Matumona (2011, p. 90), que 

argumenta sobre o desenvolvimento sustentável das sociedades africanas, “o 

progresso e o desenvolvimento da África reclamam criatividade, inteligência, 
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conhecimentos técnico-científicos [...] é necessária uma nova consciência e uma 

nova cultura”. A imposição dos sistemas políticos ocidentais compromete a 

autonomia intelectual africana, pois obriga o africano a pensar, planejar e executar 

segundo paradigmas ocidentais, gerando uma estagnação da produtividade 

intelectual. 

A dependência circunstancial imposta às autoridades tradicionais angolanas 

contribui para a perda de valores culturais nas comunidades, embora sua 

importância dentro da sociedade permaneça inquestionável. Nas áreas rurais, como 

na sociedade Bayaka, “o poder dito central era mínimo ou inexistente”, 

especialmente durante a guerra civil pós-independência. Apesar das dificuldades 

decorrentes da dependência ao governo central, essas autoridades ainda garantem 

a paz nas aldeias, administram a justiça e incentivam a produção agrícola, 

demonstrando sua importância essencial para a vida comunitária. 

No contexto africano, a “libertação integral” deve começar pela deliberação e 

valorização de nossas línguas regionais, que são o meio capaz de auxiliar o 

pensamento em seu verdadeiro estado emocional. Devemos compreender que o 

processamento intelectual de cada pessoa ou indivíduo ocorre em sua própria 

língua. Nesse contexto, seria difícil para um falante de kikongo processar seu 

pensamento em português! Essa renovação do homem africano só será possível por 

meio da valorização dessas línguas africanas. 

Por mais caricato que pareça, verifica-se, em todo o território nacional, o 

esforço das autoridades tradicionais em se comunicarem em português quando 

participam de encontros com membros do governo ou do Estado, quando deveria 

ocorrer o contrário. Seriam os membros do governo que deveriam se comunicar com 

as autoridades tradicionais nas línguas regionais ou nacionais de cada povo. O 

nosso sistema político continua a impor e a marginalizar sistematicamente as 

línguas angolanas, pois o ensino nas zonas rurais é realizado em português, mesmo 

não sendo esta a língua dominante das crianças. Se uma criança não sabe falar 

português e aprende a ler e escrever diretamente nessa língua, como poderá 

desenvolver um pensamento válido nesse idioma? Essa criança se sentirá 

deslocada, fora de seu habitat natural, e não terá o mesmo engajamento de uma 

que tem o português como língua materna. 
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Para esse tipo de criança e de ensino, não se pode esperar produção nem 

inovação, pois tudo lhe é estranho, desde os desenhos e gravuras de pessoas 

brancas nos manuais escolares até as representações de comidas inexistentes em 

sua região, passando por restaurantes e lojas cujo conceito sequer compreende! 

Assim, cultivar o “eu africano”, no sentido próprio do termo, torna-se uma verdadeira 

“aberração estudantil”. Continuaremos, portanto, a reclamar da qualidade do ensino 

e da aprendizagem em Angola. 

Se, contudo, buscarmos as raízes dessas sociedades, poderemos 

reencontrar seu “eu africano”, que começou a se perder com os primeiros contatos 

com os europeus. Nesse sentido, as autoridades tradicionais em Angola já não 

criam nem inovam; tudo depende do Estado, pois já não pensam para oferecer 

soluções aos problemas que afligem a comunidade, como faziam outrora. Hoje, até 

o feijão consumido por essas populações vem da cidade (ou mesmo do estrangeiro) 

para o campo. O que era possível nos séculos XIII, XV e XVI tornou-se impraticável 

devido à dependência total da vida comunitária, ainda que se saiba que aquilo de 

que necessitam não chegará a curto, médio ou mesmo longo prazo. Isso ocorre 

porque até as autoridades tradicionais angolanas foram cooptadas e “assentadas 

sobre a questão das estruturas dos vícios vigentes nas sociedades humanas 

modernas” (Matumona, 2011, p. 90). 

A dependência circunstancial imposta às autoridades tradicionais em Angola 

contribui para a perda de valores culturais nas comunidades, ainda que seu valor 

dentro da sociedade permaneça inquestionável. Nas áreas rurais de Angola, como 

no caso da sociedade Bayaka, “o poder dito central era mínimo ou inexistente”, 

especialmente durante a guerra civil pós-independência. Mesmo sendo figuras 

incontornáveis na vida rural das comunidades, apesar das diversas dificuldades 

resultantes da dependência do governo central, “são essas autoridades que ainda 

hoje asseguram a paz na aldeia, a justiça, a ordem e o incentivo à produção 

agrícola, razão pela qual foram e são importantes para a vida de cada comunidade, 

e às quais os portugueses se aliaram para a obtenção de seus intentos” 

(Carochinho, 2020, p. 60). 

Ao perderem a autonomia ancestral em detrimento das políticas herdadas da 

presença europeia na África – ainda que essa perda tenha sido mais acentuada nos 

centros urbanos –, as autoridades tradicionais continuam a desempenhar suas 
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funções onde o poder político do Estado está ausente. É evidente um 

desdobramento de esforços similares entre o meio urbano e o rural. Essas 

autoridades cuidam dos jovens desempregados que não querem trabalhar nas 

lavouras ou nos campos agrícolas, passando o dia na aldeia ou no bairro, bebendo, 

fumando e consumindo drogas, o que os leva a furtar cabras, galinhas e outros bens 

de trabalhadores para suprir suas necessidades. 

Uma grande parte dos jovens das aldeias perdeu as técnicas de caça e 

pesca, dependendo incondicionalmente do peixe e do frango congelado que vêm 

dos centros urbanos (em sua maioria, importados). Em consequência, a fome se 

agravou nas comunidades rurais, pois esses jovens ou não querem aprender as 

técnicas da vida rural, ou são impedidos de fazê-lo, especialmente devido às leis de 

proteção ambiental, que incidem mais fortemente sobre essas comunidades 

desprovidas de tecnologias avançadas. Paradoxalmente, essas regiões, que não 

poluem o meio ambiente, são as mais sacrificadas pelas novas políticas que visam 

proteger bilionários que invadem as terras, exploram minérios com técnicas 

prejudiciais ao meio ambiente e promovem um urbanismo exacerbado – 

diferentemente dos aldeões, que utilizam métodos de construção não nocivos ao 

meio ambiente. 

No papel desempenhado pelas autoridades tradicionais, entre avanços e 

recuos resultantes das políticas do Estado, Florência (s/d, apud Carochinho, 2020, p. 

60) afirma que: 

[...] na atualidade o papel das autoridades tradicionais é bastante ambíguo, 
na medida em que por um lado têm a primazia da gestão da causa social 
dentro dos limites consagrados (os sobas), isto é, têm que dizer pelo bem-
comum e pela preservação das tradições, por outro, são enquadradas e 
controladas pelo poder central, por via de um subsídio pecuniário e 
vestimentas fornecidos pelo Estado angolano aos mais de 40.300 sobas 
(mais concretamente 40.332) contabilizados pelo Departamento das 
Comunidades Tradicionais e Instituições do Poder Local do Ministério da 
Administração do Território (MAT).  

Esse subsídio irrisório está sempre atrasado para chegar às mãos dessas 

autoridades, chegando mesmo a atrasar entre 4, 6 e 8 meses (em alguns casos, 

chega mesmo a um ano), sem que recebam o tal subsídio, que sequer atinge o valor 

de USD 50,00 atualmente. Um valor que chega a ser simbólico, pois não tem a 

capacidade de resolver nem um terço dos problemas dessas famílias. Essa 

dependência, que da parte do Estado angolano parece ser um favor para com as 

autoridades tradicionais, torna-as extremamente dependentes do partido no poder, 
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uma vez que cumprem orientações partidárias e não apenas governamentais. Entre 

avanços e recuos, o posicionamento dessas autoridades dentro de seus domínios é 

constantemente questionável, pois acabam por atuar em ambos os lados (partido no 

poder e Estado angolano). 

A Lei de Terras veio retirar poder das autoridades tradicionais ancestrais. A 

Lei nº 9/04, de 9 de novembro (ANGOLA, 2004), impõe limites questionáveis à 

autonomia do poder ancestral. Durante sua aprovação, por serem majoritariamente 

iletrados, muitos não tiveram contato com o texto a fim de analisá-lo criticamente 

antes da sua aprovação. Trata-se de uma lei de caráter meramente econômico, na 

qual o aspecto econômico suplanta o social e o cultural. Caso haja interesses 

econômicos na região habitada por determinada comunidade, o Estado pode 

realocá-la em detrimento desses interesses, contrariando o que defende a tradição 

ancestral. 

Contudo, em África, na concepção de Joseph Ki-Zerbo (2009, p. 41), “a 

maioria dos países dá prioridade ao 'direito do solo', e alguns outros recorrem aos 

'direitos de sangue' para impedir que as pessoas do exterior venham 'invadi-los'. É a 

defesa do nível de vida, a recusa de partilhar e a rejeição de um mundo plural”. De 

acordo com a ancestralidade africana, a terra pertence exclusivamente aos 

autóctones por ligação de sangue (clã, tribo ou grupo étnico). A terra é símbolo de 

poder, estabilidade, união, confraternização tribal e sustentabilidade do crescimento 

progressivo da população. A terra não se vende, mas pode ser emprestada para uso 

temporário por determinada família, clã, tribo ou grupo étnico. Vender a terra é a 

maior aberração e a maior demonstração de falta de identidade já existente entre os 

Estados republicanos pós-coloniais em África, ou seja, é uma vergonha na tradição 

Bakongo! 

Sendo a terra o recurso mais valorizado e determinante para a estabilidade 

das sociedades Bakongo, sua alienação por parte de terceiros desvirtua a essência 

da ancestralidade Kongo. Nesse contexto, o poder da coletividade é fundamental 

para o equilíbrio cósmico da sociedade. Por isso, na visão da historiadora Flavia 

Carvalho (2011 apud Souza, 2022, p. 335), “a terra não era entendida pelos 

africanos (ao menos da região centro-ocidental) como uma propriedade privada, 

com valor material imanente, [...]”, mas sim como um bem comum. 
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Segundo o art. 1º, alínea c), “as comunidades rurais [...] nos meios rurais têm 

os direitos coletivos de posse, gestão e uso e fruição dos meios de produção 

comunitária, designadamente dos terrenos rurais comunitários por elas ocupados e 

aproveitados de forma útil e efetiva [...]” (ANGOLA, 2004). A expressão “dos terrenos 

rurais comunitários por elas ocupados e aproveitados de forma útil e efetiva” 

(ANGOLA, 2004) reconhece a titularidade das famílias que herdaram as terras de 

seus ancestrais. No entanto, a noção de “uso útil e efetivo” dessas comunidades 

difere da visão eurocêntrica de exploração mineira e devastação dos solos e 

subsolos. O “uso útil” dos Bakongo está relacionado à preservação da terra, que 

permanece intacta, natural e sem interferência significativa do homem, pois dela 

depende seu sustento diário por meio da agricultura de subsistência, caça, pesca e, 

sobretudo, da extração do malavu no bordão (ver anexo Q p. 252). Esse modo de 

utilização da terra e de seus recursos entra em choque com a visão do Estado 

republicano de herança colonial. 

As terras dos Bakongo/Bayaka ou Mayaka são extensas e permitem a 

coexistência harmônica entre humanos e animais selvagens, pois pertencem à 

coletividade familiar e não ao indivíduo. Na sociedade Bayaka, “a terra, portanto, era 

vista como uma ferramenta coletiva produtora de riqueza, de bem-estar da 

sociedade, e não como 'riqueza em si'” (Carvalho, 2011, p. 6 apud Souza, 2022, p. 

335). 

Entretanto, o art. 6º (transmissibilidade) legaliza o possível realojamento de 

famílias ou comunidades quando os interesses do Estado ou de uma entidade 

singular assim exigirem. No seu ponto 1º, estabelece que, “sem prejuízo do disposto 

no art. 35º, o Estado pode transmitir ou onerar a propriedade dos terrenos integrais 

no seu domínio privado” (ANGOLA, 2004). No entanto, desde que haja o 

cumprimento da lei. Trata-se de uma legislação excessivamente orientada pelo 

interesse econômico, desvinculando o homem da terra que o viu nascer, pois, 

quando o interesse do Estado impera, esse direito lhe é retirado. 

Tudo ruiu quando a terra passou a ser um bem comercializável, contrariando 

a tradição ancestral dos Bakongo/Yaka, conforme previsto no art. 8º, ponto 2: “É 

nulo o negócio pelo qual se constitua um direito fundiário que não esteja previsto na 

presente lei” (ANGOLA, 2004). Atualmente, os maiores comerciantes de terras são 

os Sobas (autoridades tradicionais) nos grandes centros urbanos, em conluio com 
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as administrações municipais. A venda ocorre, sobretudo, para cidadãos 

estrangeiros, fato que coloca em risco a segurança das comunidades e, quiçá, do 

Estado angolano. 

A maior expressão dessa legislação reside no art. 9º, ponto 1º: “O Estado 

respeita e protege os direitos fundiários de que sejam titulares as comunidades 

rurais, incluindo aqueles que se fundam nos usos ou no costume” (ANGOLA, 2004). 

Deve-se compreender que, na tradição Bakongo, a terra não se vende, mas pode 

ser emprestada para exploração, especialmente para a construção de moradias, 

prática da agricultura e pecuária. 

3. 2 Cooptação das autoridades tradicionais ao Estado angolano 

Os Estados pós-coloniais africanos são fruto ou herança do colonialismo, ou 

seja, herdaram a política ocidental de governança e formação das nações 

independentes, movidos por ideologias políticas ocidentais. A construção dessas 

nações ainda está em andamento, dependendo do regime político implementado em 

cada país africano. No caso de Angola, o país experimentou esses dois extremos de 

poder: o estatal, de caráter ocidental, e o ancestral, voltado ao modelo dos Estados 

pré-coloniais africanos. O primeiro procurou dominar o segundo, criando políticas e 

relações que se assemelham ao indirect rule praticado pelos ingleses durante a 

colonização em algumas partes da África. Também se implementou o paternalismo, 

sistema semelhante à política colonial belga que vigorou principalmente no Congo 

Kinshasa. Em Angola, há ainda uma política semelhante ao processo de assimilação 

praticado pelos portugueses durante o regime colonial. Por essa razão, essa inflexão 

política e ideológica não se consolidou: "Neste plano, é útil precisar a noção de 

responsabilidade do poder africano tradicional" (KI-ZERBO, 2009, p. 66). 

A cooptação implícita das autoridades tradicionais em Angola ao aparelho do 

partido/Estado foi meticulosamente estruturada e planejada para garantir 

proximidade e, ao mesmo tempo, manter o controle total sobre qualquer influência 

do poder tradicional no seio das comunidades, especialmente nas regiões rurais e 

adjacentes aos centros urbanos. Isso se confirma na Constituição da República 

Popular de Angola, conforme disposto no artigo 50º: "Os Corpos Administrativos do 

Concelho, da Comuna, do Bairro e da Povoação são, respectivamente, a Câmara 

Municipal, a Comissão Comunal e a Comissão Popular de Bairro ou de Povoação" 
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(Angola, 1975). A expressão "Popular" caracterizou o sistema político do partido 

único da República Popular de Angola até 1992. O que era denominado "popular" 

deveria demonstrar união e irmandade, isenção de traição e especulação, e estar 

imbuído de amizade e confraternização, sustentando o espírito de ajuda mútua e 

solidariedade entre os cidadãos, guiados pela palavra de ordem: "De Cabinda ao 

Cunene, um só povo, uma só nação". Essa retórica, no entanto, serviu para banir o 

regionalismo e o tribalismo entre os povos que formavam a nova nação. Contudo, se 

o significado e a força que a expressão "popular" carregava fossem de fato 

empregados para o bem-estar do povo angolano, não haveria mortes 

deliberadamente motivadas por opções políticas e ideológicas. O outro sentido da 

expressão "popular" fomentou sentimentos deploráveis, levando o povo a odiar-se e 

caluniar-se, seguindo a máxima do presidente Agostinho Neto: "Não se pode confiar 

em ninguém, nem mesmo no botão da sua camisa". Paradoxalmente, tanto os 

políticos quanto a população trabalhavam pela unidade nacional. 

À medida que esses regimes foram sendo implementados e reforçados em 

Angola, a pressão para submissão ao partido/Estado tornou-se maior e, em certos 

casos, extremamente violenta. As autoridades tradicionais eram obrigadas a 

pertencer ao partido/Estado, demonstrando uma imparcialidade de relação com os 

membros de suas comunidades, enquanto construíam uma lealdade intrínseca ao 

regime. Muitos deles, se não todos, tornaram-se informantes audaciosos e 

permanentes dos serviços secretos do partido/Estado, prejudicando o florescimento 

de seus convivas integrados nas comunidades, onde a ideologia substituiu a ligação 

de sangue, em detrimento de um autoritarismo russo que vinha ganhando espaço 

por meio de um planejamento meticuloso. A fusão de sistemas como o indirect rule, 

o paternalismo e o assimilacionismo, desenvolvidos em meio a uma guerra civil, deu 

lugar à política do "culto à personalidade", geralmente visível em regimes de partido 

único, por meio da "bajulação" e do "nepotismo". Isso fez com que o homem 

angolano se tornasse inteiramente dependente do regime político, deixando de 

pensar no desenvolvimento sustentável de suas comunidades sem a ação do 

partido/Estado. Em muitos casos, até mesmo a alimentação devia vir do 

partido/Estado. Essa dependência política, econômica, social e cultural centralizada 

substituiu a história dos povos de Angola por uma história de heróis militares que 

fizeram a guerra que dilacerou o país. Uma história que fez desses militares heróis, 
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que matavam deliberadamente os próprios angolanos, caracterizando-se pelo "poder 

do uso da força" para sua legitimação. 

De que forma o processo de assimilação foi tomando conta da situação 

sociocultural entre os angolanos? Logo após a independência, as línguas nacionais 

(dos povos Kongo, Kimbundu, Tchokwé, Umbundu, Ganguela, Umbe, Nyaneka, etc.) 

foram colocadas em segundo plano, pois, segundo a visão dos dirigentes do novo 

poder político, fomentavam o tribalismo e a divisão étnica entre a população. Houve 

uma privação da liberdade linguística entre os angolanos no pós-independência. 

Todos deviam pensar e falar em português como língua de unidade nacional. Quem 

se comunicasse em sua língua regional era visto como "reacionário" e proibido de 

utilizá-la nas instituições do Estado; quem o fizesse era tratado como "tribalista" ou 

alguém contra o espírito de "unidade nacional". Essa ambiguidade político-cultural 

trouxe como consequência o fato de que muitos angolanos sequer falam uma das 

línguas nacionais ou regionais. A perda das línguas regionais levou, 

consequentemente, à perda do poder tradicional das autoridades tradicionais do 

país, pois são essas autoridades que fazem esforços para se comunicar em 

português junto às autoridades governamentais. Esse processo de aculturação tão 

radical impulsionou o desprezo pelas línguas regionais ou nacionais, que passaram 

a ser alvo de zombaria, especialmente nos centros urbanos. "Quem se comunica na 

língua local ou regional é poviano192, atrasado, bárbaro, vândalo, indígena ou 

mesmo sem cultura." A ausência de incentivos ao ensino das línguas nacionais foi 

crucial para inverter a balança cultural a favor da cultura portuguesa, que predomina 

nos centros urbanos de Angola. O angolano foi obrigado a pensar, criar, inovar e 

viver como português. Mesmo após a independência, pode-se dizer que foi privado 

de sua liberdade de consciência pelo novo regime político instituído, em nome da 

criação da nação angolana. 

[...] A liberdade representa a capacidade do ser humano para inventar, para 
se projetar rumo a novas opções, adições e descobertas. E a necessidade 
representa as estruturas sociais, econômicas e culturais que, pouco a 
pouco, vão se instalando, por vezes de forma subterrânea, até se imporem, 
desembocando à luz do dia numa configuração nova. De certa maneira, a 
parte da necessidade da história escapa-nos, mas pode-se dizer que, mais 
cedo ou mais tarde, ela há de se impor por si própria (KI-ZERBO, 2009, p. 
17). 

                                                           
192 Poviano é uma expressão popular angolana que caracteriza quem é do mato e da roça. Uma 
pessoa não desenvolvida na modernidade globalizada. Pessoa atrasada culturalmente. 
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Dentro das comunidades angolanas, diferentemente do que existia antes da 

chegada dos europeus, onde o zunga podia agrupar entre cinco e dez aldeias, cada 

uma dirigida por um m’fuma a vata, esse conjunto, ao longo da presença europeia, 

passou a ser designado como regedoria. Essa mudança persiste até os dias atuais, 

pois a regedoria tornou-se a unidade intermediária entre a aldeia e a comuna, a 

unidade básica do poder governamental. Se os juízes tradicionais tinham a 

possibilidade de orientar julgamentos, também havia outros mais velhos que 

assistiam ao que era chamado de se nkulu193 ("já é ancião") (MBALA, 2003, p. 414). 

Hoje, essas funções proeminentes já não são mais exercidas com regularidade, 

embora, entre os Bayaka ou Mayaka, ainda existam essas figuras no seio da 

sociedade do poder tradicional. 

As autoridades tradicionais desempenham um papel fundamental no seio 
das comunidades, especialmente nas áreas rurais, ajudando a modernizar a 
ação governamental do Estado nas áreas de saúde, educação e 
desenvolvimento econômico. Para cumprir seu papel, necessitam de apoio 
moral e material das autoridades modernas (MBALA, 2003, p. 416). 

As tarefas dessas autoridades são tão relevantes no equilíbrio cósmico das 

comunidades angolanas que participam das decisões fundamentais que orientam a 

população no seu dia a dia, sobretudo no desenrolar da convivência mútua entre 

jovens e adultos, na qual o sentimento de respeito é o catalisador entre as gerações. 

Neste contexto, Emmanuel Mounier (apud Ki-Zerbo, 2009, p. 16) sublinha que “o 

combate pela justiça não deve abafar a liberdade, mas a liberdade humana, longe 

de ser uma condição, era sempre uma liberdade sob condições”. Contudo, as 

gerações mais novas sempre tiveram de cumprir e respeitar os anciãos das 

comunidades como os guardiões da sabedoria, do poder, da cultura e dos costumes 

ancestrais, que servem de modelo e guia para a sustentabilidade da vida futura, 

tanto individual quanto coletiva. 

A cooptação das Autoridades Tradicionais pelo partido/Estado fez delas 

meras “marionetes” políticas, dependentes e comprometidas com o poder estatal, 

em detrimento de suas obrigações com a comunidade. Quando o governo cumpre 

um determinado compromisso estatal com a população194, lá vão as Autoridades 

Tradicionais com agradecimentos e o “culto de personalidade” ao mandatário do 

                                                           
193 Tradução literal: já é ancião ou ancião. 
194 Resolver problemas ligadas ao fornecimento de água potável e energia eléctrica, construir 
infraestruturas como escolas, hospitais, postos de saúde, estradas, postos policiais e muito mais, que 
são tarefas intrinsicamente cabidas ao Estado. 
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poder executivo, como se o servidor público tivesse feito um favor ao povo. Dessa 

maneira, o poder tradicional perde sua essência e seu valor, sobretudo no que diz 

respeito a cobrar e obrigar o poder executivo a cumprir suas nobres obrigações e 

tarefas cruciais nas comunidades. Quando essas autoridades, futuramente, 

compreenderem que o Estado lhes deve muito e mais, irão obrigá-lo a resolver os 

problemas básicos que afligem as comunidades, sobretudo as rurais. 

Ora, os políticos africanos, que deveriam ser os defensores e dinamizadores 

da vida ou do bem comum em seus Estados, “[...] pelo seu nível de vida ou por seu 

papel nas organizações internacionais, fazem parte dos globalizadores, como seus 

parceiros” (Ki-Zerbo, 2009, p. 26). Essa falta de vontade política em resolver os 

problemas relacionados à pobreza extrema se manifesta na elite pós-independência 

que se formou nos países africanos, pois “o que caracteriza certas elites políticas é o 

espírito de irresponsabilidade” (Ki-Zerbo, 2009, p. 66). Dentro de Angola e fora dela, 

alguns indivíduos possuem riquezas cujas origens não se justificam, tampouco o 

tempo de produção dessas fortunas. 

Caso haja, por parte das Autoridades Tradicionais, o desejo de 

autovalorização de seu poder e a busca por fazer prevalecer o direito costumeiro e o 

papel que desempenham nas comunidades em que estão inseridas, elas teriam 

ainda mais valor e seriam mais respeitadas pelo Estado angolano. Todavia, se 

levarmos em consideração o ditado africano que diz: “não é o rei que tem o reino, é 

o reino que tem o rei” (Ki-Zerbo, 2009, p. 66), nesse contexto, os membros do 

governo estariam prestando contas ao povo por meio das Autoridades Tradicionais e 

da população em geral. Perdeu-se a noção de que os governos passam e são 

substituíveis, mas o poder tradicional continuará a trabalhar com os governos 

subsequentes, mantendo esse equilíbrio de forças e a obrigação social e moral dos 

governantes. 

Os discursos políticos que servem para justificar o descumprimento das 

agendas eleitorais perante o povo geralmente são baseados em contextos 

econômicos momentâneos (do respectivo ano econômico), que nada têm a ver com 

o plano anterior. Muitos Estados africanos não possuem uma reserva internacional 

líquida que, em caso de emergência, possa responder a desafios humanitários 

extremos. Cada crise mundial ou regional justifica as insuficiências e o 

descumprimento da agenda política; situações como a queda do preço do barril de 
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petróleo no mercado internacional, o surgimento da COVID-19, a guerra entre 

Rússia e Ucrânia, enfim, acabam influenciando os políticos, até mesmo no cálculo 

do PIB de anos anteriores à crise. Entretanto, os projetos inerentes às políticas 

públicas do Estado tendem mais a justificar a retirada de fundos públicos para 

atender a interesses particulares, pois há projetos financiados, alguns na ordem de 

50% a 100% (antes de 2015), e ninguém aparece para esclarecer por que a obra 

não foi concluída, levando-a a ser financiada durante vários anos consecutivos. 

Essas práticas são recorrentes. 

Atualmente, o que é muito característico entre dirigentes africanos é que a 
ideia de ter de prestar contas a certas instâncias – uma ideia que era muito 
forte durante o período pré-colonial e no tempo colonial – desapareceu na 
totalidade dos casos. É certo que essas elites são geralmente legais, 
porque funcionam em conformidade com as leis, mas não são legitimadas. 
[...] Uma elite deveria estar acima do comum das pessoas, não só do ponto 
de vista jurídico, mas também no plano ético e moral, que fundamenta a 
legitimidade (Ki-Zerbo, 2009, p. 67). 

É recorrente a prática de inverdades na gestão da coisa pública na sociedade 

angolana. Os gestores não disponibilizam integralmente os recursos destinados a 

um determinado projeto, o que compromete o erário público. É notório o 

planejamento meticuloso, a concepção e a execução de projetos que dificilmente 

chegam ao fim; geralmente, iniciam-se apenas para retirar o dinheiro e raramente 

são concluídos para entregar a obra. Por exemplo, na cidade do Uíge, há uma obra 

destinada à construção da Casa da Juventude desde 2011, mas, até hoje, enquanto 

escrevo esta dissertação, não está concluída. De quem é a culpa? Outro exemplo 

são as políticas de combate à fome e à pobreza (serviços de água potável, energia 

elétrica, erradicação da fome e da pobreza extrema), que vigoram com maior 

projeção desde 2002, mas continuam sem surtir efeitos concretos nas comunidades. 

Isso ocorre porque esses recursos não chegam aos destinatários ou, quando 

chegam, é apenas um terço do montante, apenas o suficiente para justificar a causa. 

Por isso, o desenvolvimento não alcança as famílias angolanas, sendo 

especialmente grave a falta de insumos agrícolas. 

Outra situação relevante em torno dessa situação é, por exemplo, segundo a 

notícia da Voz da América (VOA) publicada pelo jornalista Moniz Francisco (2020), 

intitulado: “Uíge: obras pagas pelo governo abandonadas por empreiteiros”, 

apresentam a incapacidade de execução de obras de maior complexidade pelas 

empresas feitas às pressas para responder aos desafios que se impõem no terreno. 
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Maiala (apud Francisco, 2020) enfatiza que durante os últimos anos no município do 

Kimbele “'as obras entregues aos primos ou sobrinhos que são incompetentes, não 

conseguem terminar as obras e fogemʹ, [...] lamentou não haver qualquer 

participação da comunidade na elaboração e concessão de projetos”.  

3. 2. 1 Essa relação: aumento da pobreza ou das riquezas no meio rural 

Durante a colonização portuguesa em Angola, foi desenvolvida uma relação 

de submissão das autoridades tradicionais ao regime colonial português, pautada na 

duplicidade de funções por parte dessas autoridades. Esse vínculo assemelha-se ao 

implementado pelo partido/Estado de 1975 em Angola, resultante da ideologia e do 

modelo ou regime político adotado pelo partido dos camaradas. O objetivo era 

controlar a influência das autoridades tradicionais nas comunidades, de modo que 

essa mesma influência contribuísse para o engrandecimento do partido/Estado. Com 

essa visão, pretendia-se submeter as comunidades ao partido/Estado sem nenhuma 

resistência própria, pois as autoridades, que seriam os promotores dessa mesma 

resistência, foram cooptadas para o trabalho do partido/Estado. Esse envolvimento 

direto e efetivo ao serviço do partido/Estado contribuiu para a desestruturação do 

poder tradicional, que perdeu sua essência ancestral em detrimento da ideológica 

ocidental. 

No que diz respeito ao lugar a atribuir às autoridades tradicionais, é 
evidente que nos confrontamos aqui com uma espécie de contradição, dado 
que o Estado moderno não é um Estado feudal. Ora, o sistema tradicional é 
de tipo feudal, considera que as populações são compostas por súbditos do 
chefe; a estrutura das chefaturas não admite que todos sejam cidadãos 
iguais. É por isso que julgo que há uma incompatibilidade teórica entre essa 
chefatura tradicional e a república. Não se pode considerar os cidadãos 
como súbditos. O chefe não tem atribuições e legitimidades modernas que 
sejam diferentes das legitimidades que o poder do Estado moderno pode 
conferir-lhe" (KI-ZERBO, 2009, p. 75). 

Entretanto, a ideologia dividiu ou fragmentou substancialmente as 

comunidades, antes unidas pelo mesmo chefe tradicional, que depois passou a ser 

acusado de traidor da comunidade e dos costumes ancestrais ao submetê-los ao 

serviço do partido/Estado, algo que contradizia o direito costumeiro, que se 

fundamenta na ancestralidade como a coluna vertebral do social e do cultural. Essas 

autoridades sempre foram agraciadas com bens alimentares, vestimentas e outros 

meios para que pudessem ter um certo estatuto diferenciado na comunidade, algo 

que contrariava a realidade ancestral. Essa tendência de infiltrar "a burguesia rural" 

nas comunidades modificou a vida do campo, a religião, a cura e a ciência 
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tradicional africana baseada no m'pungu. Os presentes frequentemente atribuídos 

aos membros do poder tradicional, uma técnica comum em países socialistas, foram 

herdados do regime colonial português, conforme já referido. Assim funcionou a 

presença do partido/Estado no meio rural e nas comunidades adjacentes aos 

centros urbanos em Angola. 

[...]. Os chefes compreenderam bem que a sua autoridade era posta em 
xeque pelas instâncias democráticas republicanas e que, se se 
mantivessem pura e simplesmente à margem, ficariam à mercê de qualquer 
lei que pudesse marginalizá-los ou excluí-los (KI-ZERBO, 2009, p. 75). 

O poder tradicional Bayaka ou Mayaka carece de infraestrutura para seu 

pleno funcionamento. O M'fumu Kyanvu encontra-se atualmente, com maior 

frequência, na cidade do Uíge do que em Alto Zaza, onde ergueu a sede do poder 

Bayaka. Essa ruptura administrativa é caracterizada pela pouca atenção que o poder 

tradicional angolano vem recebendo do Estado. A falta de condições de trabalho é 

transversal à vida comunitária, pois, se o poder tradicional não tem nada que o 

dignifique, como a sociedade terá o suficiente? A falta dessas estruturas não 

contribui para o planejamento, elaboração, concepção e execução de qualquer 

projeto que beneficie a comunidade rural. Até mesmo o arquivamento de qualquer 

correspondência é deficitário. São essas características que continuam a fragilizar o 

poder tradicional e suas instituições, porque "a partir das independências, salvo 

raras exceções, a maior parte dos Estados africanos foi incapaz de melhorar as 

condições de vida das populações mais pobres" (KI-ZERBO, 2009, p. 142). 

A região que tomamos como referência da sociedade Bayaka ou Mayaka foi, 

por muito tempo, ocupada pelas forças da UNITA, a maior oposição política ao 

governo da República Popular de Angola, formado pelo MPLA em 1975. Desde 

então, essas comunidades têm sido caracterizadas pela falta de meios de 

autossustento das necessidades básicas da vida humana. 

A pobreza extrema ressoa nas vozes desses povos, que clamam por ajuda e 

pela intervenção das autoridades do Estado. Ocenários de miséria incluem falta de 

serviços de saúde e educação, funcionando de forma precária sob árvores ou em 

casas de pau a pique. Muitas populações jamais tiveram contato com transportes 

públicos ou assistência médica e medicamentosa. As vias de comunicação 

continuam intransitáveis; falta água potável, energia elétrica e acesso à cesta básica 

e bens de primeira necessidade, como sabão, sal, açúcar, óleo e roupas. 
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Os jovens eram obrigados a servir as FALA da UNITA, transportando 

munições, armas e alimentos por longas distâncias, ficando afastados do convívio 

familiar por meses ou até anos, sem retorno garantido. Os "Coordenadores" 

recolhiam alimentos das populações para suprir as necessidades dos combatentes. 

A crueldade e a barbaridade perpetradas nas comunidades, fruto de 

adolescentes militares sob efeito de drogas, vitimaram inúmeros homens, mulheres 

e crianças. Em meio a esse caos, a existência de um amigo ou parente entre os 

combatentes podia significar a diferença entre a vida e a morte, conferindo às 

famílias certo estatuto que as isentava das mobilizações forçadas da UNITA. 

A sociedade Bayaka ou Mayaka teve a experiência de trabalhar com a UNITA 

no período da ocupação, durante a guerra civil na década de 1990. Durante o 

famoso período do “cativeiro”195 na província do Uíge, assim como no município de 

Kimbele, as autoridades tradicionais foram designadas como “Coordenadores” pela 

UNITA, diferenciando-se da denominação de “Soba” usada pelo governo da 

República Popular de Angola, expressão também adotada pelo colono português. O 

uso incorreto desse termo pelos populares resultava em retaliações e, às vezes, em 

violência física por parte das forças da UNITA, que submetiam a população a 

castigos desumanos e hediondos. Esse “governo maoísta paralelo” caracterizou-se 

pela ditadura, repressão e violações dos direitos humanos por meio da técnica de 

“Kandambala”196, além de mortes e sequestros constantes nas comunidades. 

As mulheres já casadas eram entregues para servirem como esposas dos 

“mais velhos”, ou seja, dos chefes militares da UNITA. Essa prática era frequente 

entre os combatentes, que se apoderavam forçosamente das mulheres 

(adolescentes e jovens) que consideravam mais bonitas, mesmo quando já estavam 

comprometidas com civis nas comunidades. Esse foi um período de caos na 

província do Uíge! 

                                                           
195 Caraterizado pelas péssimas condições de vida da população e pelo regime político cruel e 
autoritário, pelo qual as populações foram submetidas. Como foi designado o governo paralelo da 
UNITA no interior do país de 1990 a 1994, foi neste período que o país ficou dividido entre as forças 
da UNITA/FALA e as do FAA que formava o governo de Angola. 
196 Uma expressão que pode ter a sua origem na língua Umbundu. Uma ação corretiva que consistia 
em quatros individuou com paus nas mãos, posicionados dois a dois e com a vítima deitada no chão 
com pernas e braços amarrados e olhos vendados com um lenço ou pano. Os quatros indivíduos 
batiam todos ao mesmo tempo e essa batida valia uma vez. Se a vítima for castigada a receber 100 
chibatadas equivalia a quatrocentas chibatadas, porque é 100 vezes quatro. Muitas das vítimas 
ficavam eunucos e deficientes por vida toda. Essa ação era feita na presença de toda comunidade 
entre velhos, jovens, adolescentes e crianças para criar o pânico e o terror nas pessoas. 
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Adolescentes e jovens eram obrigados a servir as FALA197 da UNITA, 

participando de caravanas de longa distância para transportar a logística militar, 

apoiando sobretudo as frentes de combate. Eram forçados a carregar, sobre a 

cabeça, munições, armas, fardamentos e alimentos por trajetos extremamente 

longos, que podiam durar entre três a seis meses ou até mesmo anos. Muitos deles 

nunca mais voltaram às suas famílias. Os “Coordenadores” eram obrigados a 

recolher alimentos, sobretudo cabritos198 e outros recursos, entre a população para 

suprir as necessidades básicas dos combatentes da UNITA. 

As ações da UNITA eram sempre imprevisíveis. Impediam as pessoas de 

irem às lavouras para obrigá-las a assistir e participar dos comícios, que poderiam 

durar o dia inteiro. Quem desobedecesse era imediatamente submetido a castigos 

cruéis e desumanos. Todas as vias de acesso aos campos de cultivo eram 

bloqueadas. Nem mesmo doentes, deficientes físicos ou idosos eram poupados. 

Estes últimos eram frequentemente acusados de bruxaria ou feitiçaria e, por isso, 

condenados à morte pelos militares das FALA/UNITA. Houve um período em que 

ninguém podia morrer de doença sem que um ancião (de cabelos brancos) da 

família fosse acusado de feitiçaria e, consequentemente, submetido a práticas 

hediondas que levavam à morte pelas FALA. 

A crueldade e a barbárie perpetradas nas comunidades por adolescentes 

militares, que não temiam a vida e estavam sob o efeito de drogas, vitimaram muitos 

homens, mulheres e crianças. Durante o período do “cativeiro”, até mesmo crianças 

de dois a quatorze anos eram acusadas de bruxaria e condenadas à morte. Para os 

populares, ter um familiar ou amigo entre os combatentes das FALA era vantajoso, 

pois conferia um certo status na comunidade e garantia proteção contra as 

constantes mobilizações forçadas de adolescentes e jovens pela UNITA. 

Essa relação com o partido-Estado transformou as autoridades tradicionais 

em militantes e simpatizantes de certos partidos políticos, levando-as a interferir nos 

processos eleitorais para angariar votos para seus partidos. A ideologia enraizou-se 

entre as autoridades tradicionais, que passaram a armazenar e distribuir propaganda 

eleitoral nas comunidades. Segundo Joseph Ki-Zerbo (2009, p. 76), “alguns chefes 

                                                           
197 Forças Armadas da Libertação de Angola. 
198 Cada aldeia poderia contribuir com 3 a 10 cabritos numa solicitação de cumprimento obrigatória. 
Quem se recusasse o fazer, era logo acusado de traidor e aliado do MPLA, em seguida castigada ou 
mesmo morta. 
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tentavam controlar os votos dos seus concidadãos, que consideravam como seus 

súditos, dizendo: 'Eu opto por este candidato'. [...] se o chefe não obedecer à lei, é 

um soberano que finge solicitar os sufrágios ao povo soberano”. Essa relação de 

dependência torna as autoridades tradicionais vulneráveis às críticas de seus 

conselhos deliberativos, comprometendo substancialmente sua credibilidade. 

Se, para Ki-Zerbo (2009, p. 29), “os resultados dessa política de pauperização 

são terríveis”, a dependência das autoridades tradicionais do partido-Estado não é 

compensada por ações que minimizem a pobreza extrema das comunidades sob 

sua tutela. A cada dia, a pobreza aumenta e a riqueza diminui, manifestando-se na 

fome persistente das famílias angolanas de Cabinda ao Cunene. 

A sociedade Bayaka tem se esforçado para mitigar a pobreza nas 

comunidades, criando uma cooperativa agropecuária no Alto Zaza, que empregou 

muitas famílias, incluindo jovens, homens e mulheres. A iniciativa começou a 

apresentar resultados na produção de alimentos, mas encontrou dificuldades para o 

escoamento e comercialização devido à intransitabilidade das vias. Como diz o 

adágio popular, “engoliram primeiro e depois é que procuraram mastigar”: antes de 

implementar o projeto, deveriam ter resolvido o problema das estradas que dão 

acesso ao Alto Zaza e ao Kwango Kalumbu. Essa política de “engolir primeiro e 

depois mastigar”, que se apresenta como uma forma de “política ruminante”, não se 

sustenta na prática e não gera os resultados esperados, deixando os projetos 

sociais à deriva. A falta de consistência nos projetos sociais caracteriza o estilo 

governativo atual. Há inúmeros projetos sociais concluídos em várias localidades do 

país, mas que carecem de sustentabilidade a longo prazo. Esse é um aspecto que o 

governo deve melhorar com urgência. 

Para combater essa realidade e gerar um impacto positivo nas famílias 

angolanas, as autoridades tradicionais devem atuar com zelo e dedicação, evitando 

o papel de “marionetes do partido-Estado”. Devem lutar pelo bem comum e pelo 

desenvolvimento sustentável das comunidades, tornando-se os principais 

fiscalizadores das ações do governo. Devem, ainda, deixar de lado favores políticos 

que não contribuem para a melhoria da vida de seus concidadãos, os quais 

sobrevivem da miséria e de doações descartadas por ricos que exploram recursos 

naturais valiosos (madeira, diamantes, ouro, cobre, manganês, etc.) das populações 

rurais. Essa exploração do homem pelo homem, em pleno século XXI, enfraquece a 
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vida no campo, onde até feijão e amendoim, sem falar da mandioca, precisam vir da 

cidade. 

Embora as políticas tenham mudado para um “socialismo democrático”, os 

dirigentes continuam os mesmos. Ou seja, mesmo com alterações na política 

governamental, o regime permanece inalterado, pois os políticos, enraizados em sua 

formação marxista, dificilmente adotarão uma mentalidade democrática ou 

republicana para melhorar o nível de vida do povo angolano por meio da deliberação 

econômica e política. 

Segundo Joseph Ki-Zerbo (2009, p. 77), para equilibrar o papel das 

autoridades tradicionais entre o poder político estatal e o poder tradicional ancestral, 

visando o benefício da população, propõe-se o seguinte: 

Podemos integrar os chefes em estruturas de tipo consultivo, ou então eles 
podem inserir-se, a título individual, em estruturas deliberativas como o 
Parlamento. Mas o molde geral é a república. Os chefes são pessoas que 
podem ser extremamente úteis, porque conhecem a sociedade; podem dar 
conselhos, não só para compreender melhor esta sociedade, mas também 
para levá-la a obedecer a decisões tomadas no âmbito do Estado. Penso 
que é preciso encontrar um equilíbrio. No que diz respeito a gestão da terra 
[...] fazer de modo que os chefes de terra sejam requeridos e utilizados em 
certos domínios, e os chefes políticos em outros. Mas seria desejável 
manter esta divisão do trabalho tal como a tradição a concebera nas 
aldeias: o chefe político não deve imiscuir-se nos problemas de gestão das 
terras. Por outro lado, os chefes como tais não podem oficiar como 
membros da sociedade civil quando são militantes de um partido ou clientes 
associados às migalhas do poder.  

Entretanto, as autoridades tradicionais não podem desempenhar um duplo 

papel nas comunidades se desejamos restaurar o poder tradicional conforme 

determinam as regras ancestrais. Devem abdicar das funções políticas vinculadas 

ao partido/Estado, que ainda vigoram atualmente e os tornam membros ou até 

mesmo militantes de partidos políticos, seja da oposição ou do poder. Dessa forma, 

poderão desempenhar com maior proficiência o papel de catalisadores sociais entre 

o poder estatal e o tradicional em relação à região, confirmando seu papel 

democrático, que consiste em “oferecer uma escolha ao povo”. 

No entanto, diante do ambiente político em Angola pós-colonial, marcado por 

políticas exacerbadas pela ganância e pela eclosão de guerras civis, instaurou-se 

um cenário de terror e de sofrimento silencioso. Mesmo testemunhando inúmeras 

injustiças perpetradas por essas guerras fratricidas, muitos silenciavam para não se 

tornarem parte das estatísticas de mortes por fome e doenças, que eram frequentes 
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nas comunidades. Além disso, uma das lições mais bem aprendidas pelos políticos 

africanos com os colonizadores foi a de “colocar as pessoas umas contra as outras 

para melhor dominar e reinar, submetendo as chefaturas tradicionais ao seu serviço 

de espiões políticos”. 

Contudo, na visão de Ki-Zerbo (2009, p. 29), por meio dessas políticas, “[...] 

construíram-se fortunas com a ajuda dessa mercantilização progressiva e da gestão 

corrupta – ou mesmo mafiosa – dos bens do Estado. Essas acumulações de 

fortunas marcaram a entrada do século XXI na África. Chega-se mesmo a dizer que 

não se pode enriquecer um país sem empobrecer certos grupos sociais”. 

3. 2. 2 A questão da pobreza extrema Yaka em 98% da população 

É comum, entre os angolanos, expressões como: “só viemos acompanhar os 

outros que vivem, porque nós apenas sobrevivemos”; “estudar para quê? O país já 

tem dono!”; “Xê menino... não fala política”; ou então “estou procurando alguma 

coisa para o fogareiro não apagar”, entre várias outras. Essas expressões têm 

confirmado o sentimento de insegurança que várias famílias angolanas vivem no seu 

dia a dia. É um povo que vive em constante insegurança alimentar, de saúde e, 

sobretudo, a social por causa da delinquência no interior das grandes cidades (como 

as favelas de Luanda, onde os assaltos acontecem a qualquer momento e em 

diversas circunstâncias). Porém, Hugon, ao tratar de uma grande insegurança que 

se verifica nos vários países africanos, considera que, 

[...]. O conceito de insegurança é mais amplo que o de conflito armado. É 
mais pluridimensional: econômico, alimentar, social, político (violação dos 
Direitos do Homem). A segurança é o estado de um sujeito (individual e 
coletivo) que se julga não estar ameaçado ou que dispõe de capacidade de 
resposta perante os perigos reais ou previstos (HUGON, 2015, p. 88). 

Durante a guerra fratricida, todos os recursos foram dedicados principalmente 

para suportar os encargos da guerra, chegando ao ponto de o Estado Angolano 

hipotecar as futuras produções de petróleo daquela época, por exemplo, como o foi 

o caso ocorrido na década de 1990 “numa produção de 768.000 barris de petróleo 

por dia”, os termos do governo “garantiam à Glencore que cerca de 75 mil barris de 

petróleo por dia destinado ao governo. O resto estava preso a acordos de 

financiamento prévio com o Banco Britânico Lloyds Bank, assim como com a BP-

Amoco, Chevron e Elf-Aquitaine” (A Human..., 1998 apud IX. VIOLAÇÕES..., s/d). 

Este tipo de gestão continuou e é caraterizada por endividamentos recorrentes, que 
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não refletem na vida rural bayaka, por causa da falta dos resultados tangíveis do 

programa da luta contra a fome e a pobreza no seio da população angolana, que 

vigora desde 2002. Contudo, “na maior parte das sociedades africanas, o acesso ao 

poder fornece um controlo sobre as riquezas mais do que o inverso. As instituições 

estão claramente subvertidas por um sistema patrimonial pessoal que se apoia em 

cumplicidades externas” (HUGON, 2015, p. 83). 

De acordo com os dados do censo populacional de Angola 2014 (ANGOLA, 

2016, p. 89), “a província do Uíge tem um total de 1.483.118 pessoas, dos quais 

728.693 são homens e 754.425 são mulheres”, sendo que “297.382 de pessoas 

possuem o registro de nascimento com mais de 25 anos”, dos quais “65,6% da 

população sabe ler e escrever” (ANGOLA, 2016, p. 53). Deste total, apenas 23% de 

pessoas têm acesso à água potável (ANGOLA, 2016, 70); 32% dos agregados 

familiares têm acesso à eletricidade da rede pública (ANGOLA, 2016, p. 73); “22% 

das famílias vivem em cubatas” (ANGOLA, 2016, p. 76) como é o caso da população 

Yaka; a média de pessoas por agregado é de 4,6 pessoas (ANGOLA, 2016, p. 67); 

143.547 pessoas possui o registro de nascimento dos 15 a 24 anos, 154.979 

pessoas possui o registro dos 5 a 14 anos, e 47.059 de pessoas possui registro dos 

1 a 4 anos (ANGOLA, 2016, p. 143). Contudo, relativamente à projeção da 

população da província do Uíge de 2014 a 2050 (ANGOLA, 2016), a população do 

município de Kimbele é estimada em 136.907 habitantes, dos quais 67.669 são 

homens e 69.237 são mulheres, que se ocupam majoritariamente da agricultura 

familiar ou de subsistência. No caso de Angola, em função dos resultados do censo 

2014 e o estilo de vida das populações rurais “o Estado é mais um captador de 

rendas do que um facilitador do desenvolvimento” (HUGON, 2015, p. 83). 

Relativamente ao estudo da pobreza multidimensional nos municípios de 

Angola, o relatório apresentado classifica os 164 municípios de Angola de acordo 

com seus níveis de pobreza multidimensional, usando dados do Recenseamento 

Geral da População e Habitação realizado em 2014. A categoria dos municípios foi 

aprovada sob o Decreto Presidencial nº 163/19, baseado na dependência do seu 

grau de desenvolvimento (ANGOLA, 2019, p. 13). 

Entretanto, o estudo se baseou na pobreza multidimensional composta por 4 

dimensões, a saber: saúde, educação, qualidade de habitação e emprego 

(ANGOLA, 2019, p. 13). A primeira classificação possível consiste em agrupar os 
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municípios de acordo com os seus níveis de pobreza multidimensional em cinco 

grupos. No entanto, esses grupos são chamados de quintis e dão origem a uma 

classificação intuitiva graças à robustez da medida usada (ANGOLA, 2019, p. 14). A 

base deste estudo foi a população total de cada município, por meio de informações 

sobre o nível da pobreza multidimensional e a população total multidimensional 

pobre, mas levando-se em consideração também o tamanho do município. A 

distribuição dos municípios foi feita da seguinte maneira: Tipo A: são 30; Tipo B: são 

30; Tipo C: são 35; Tipo D: são 69 municípios (ANGOLA, 2019, p. 19). 

Por muitos anos, Angola foi classificado como um pais falido porque “[...] os 

Estados falhados ou frágeis são países em guerra ou a sair de conflitos violentos” 

(HUGON, 2015, p. 85). Tendo em conta as consequências de guerra fratricida, que 

durou 27 anos em Angola, na província do Uíge, 8 municípios dos 16: Bungo (92%), 

Damba (91%), Cangola (98%), Quimbele (98%), Milunga (98%), Puri (91%), Mucaba 

(93%) e Buengas (98%) são do nível mais alto de pobreza multidimensional 

(ANGOLA, 2019, p. 31). No mesmo sentido, de acordo com o estudo, o município de 

Kimpele (Quimbele) se encontra no grupo com níveis mais altos de pobreza 

multidimensional (quintil 4) e é muito heterogêneo. O índice de pobreza 

multidimensional no município de Kimbele é de 98% (ANGOLA, 2019, p. 31). Esse 

dado é confirmado também pelo índice de pobreza multidimensional por município 

segundo o quintil o IPM-M (índice de pobreza multidimensional por município) 

Kimbele é 0,593 quintil 4 (ANGOLA, 2019, p. 40). Estes dados demonstram a 

vulnerabilidade das populações do Kimbele no seu todo e, subsequentemente, em 

Angola no geral, porque majoritariamente da população angolana é rural, por isso 

que a pobreza é mesmo extrema, como também é o caso do município do Bembe o 

seu quintil é 0,478 quintil 3. No caso do município da Marimba, na província de 

Malanje, quase a totalidade da população (99,7%) é multidimencionalmente pobre, a 

população pobre sofre, em média, 67,47% das privações possíveis (ANGOLA, 2019, 

p. 34).  

Quando se questiona a vontade política dos dirigentes africanos, encontramos 

diversas opiniões baseadas no questionamento dos regimes políticos vigentes pós-

colonial. Segundo Soyinka, Liberation (7/11/1998 apud Hugon, 2015, p. 89) “tem-se 

o costume de dizer que a África não está pronta para a democracia. Eu pergunto-

me: algum dia esteve pronta para a ditadura? ”. Os regimes pós-colonial se 
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impuseram pela força das armas para a sua legitimidade. Uma boa parte dos países 

africanos não realizaram eleições depois do colonial, implantaram regimes de 

partido único nos seus países, como foi o caso de Angola. Essa prática contribuiu na 

falta de recuperação dos costumes e das línguas regionais em África. No entanto, 

seria melhor recorrer a sistemas políticos como “a democracia que pressupõe uma 

separação dos poderes e o funcionamento dos contra poderes, para além do 

multipartidarismo e das eleições” (HUGON, 2015, p. 90).  

O governo angolano, desde 2017, no caso do partido que governa (MPLA) 

para ser reeleito nas eleições gerais de 2017, teve como bandeira da sua campanha 

eleitoral o “combate à corrupção”, à “impunidade” e ao “nepotismo” assumindo, 

assim, claramente a existência da corrupção no seio dos governantes e do governo. 

Porém, se esqueceu de que “os corruptos e corruptores” estão entre a elite 

governativa até as estruturas de base (uma corrupção generalizada), considerando-

se serem os vícios mais caraterístico dos regimes do partido único em todo mundo. 

Nesse contexto, de acordo o índice político levado a cabo em África, “em 2010, o 

índice de liberdade política da Freedon House classifica nove países como livres, 

dos quais [...] 24 como parcialmente livres e Angola está no grupo dos 16 como não 

livres”. (HUGON, 2015, p. 91). Esses corruptos continuaram a fazer parte do 

governo de 2017 e de 2022, assumindo funções relevantes no aparelho do Estado, 

trocando, no entanto, como se fosse no xadrez, de um lugar para outro aprimorando 

outras formas, meios e técnicas de fazer a corrupção. Até a presente data (2025), os 

resultados desse combate à corrupção continuam incertos e não impactaram na vida 

social e, sobretudo, na vida econômica pois se constata uma subida galopante da 

inflação na ordem de mais de cem por centos atualmente, o que deteriora 

significativamente o ambiente econômico em Angola, porque de acordo com o ponto 

de vista de Hugon:  

A corrupção pública é, em direito, uma violação internacional do princípio da 
imparcialidade por um agente público que abusa da posição de poder que 
detém com o objetivo de retirar benefícios para si próprio. As suas formas 
são a prevaricação, o tráfico de influências, o abuso dos bens sociais, a 
pilhagem. A corrupção africana está ligada, no que respeita aos atores, às 
pressões comunitárias, às obrigações de distribuição, `necessidade de 
manter a sua posição ou constituir uma rede clientelar. A nível coletivo, o 
sistema de corrupção remete para a personalização de poderes sem 
controlo e para a sobreposição de poderes. Está ligado à cultura de 
impunidade, de ausência de contra poderes, às relações pessoais que se 
sobrepõem ao anonimato do direito e às ligações entre corruptores e 
corrompidos. [...] (HUGON, 2015, p. 91). 
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Na base da luta contra a corrupção nos países africanos, é evidente afirmar a 

existência galopante deste mal que contribui significativamente no 

subdesenvolvimento das populações africanas independentes, por exemplo, como é 

o caso da [...] Nigéria, os Camarões, Angola, a Costa de Marfim e o Chade que 

foram colocados em 2007 pela ONG Transparency International entre os países 

mais corruptos do mundo (HUGON, 2015, p. 91-92). De modo geral, todas as 

guerras são suportadas significativamente por regimes corruptos, Angola caiu nesse 

mal pela mesma via da guerra fratricida, que terminou em abril de 2002. Nesse 

sentido, a mudança de mentalidade dos governantes “viciados” pelo poder 

econômico em detrimento do erário público, não ocorreu na possível redistribuição 

dos bens econômicos para o bem comum da população em extrema pobreza pós-

guerra. As mentes formatadas na “gestão de guerra” continuaram a processar do 

mesmo jeito e a prejudicar toda uma nação. Surgiram pessoas muito ricas que 

fazem da maioria miseráveis. O projeto de combate à fome e à pobreza continua 

além das expectativas. Em Angola, mudaram-se as políticas públicas com intuito de 

melhorar a vida das populações, mas não se trocaram as pessoas para implementá-

las.  

A luta para a implementação do regime multipartidarismo em vários países 

africanos durante o período pós-colonial em detrimento ao desenvolvimento e ao 

progresso seria mais viável através da implementação da economia aberta ou 

mesmo liberal, apesar de que  

[...]. A democracia não é necessariamente o mais eficaz dos sistemas 
institucionais em termo de eficácia econômica e de luta contra a pobreza. 
Em contrapartida, a democracia permite estabelecer contra poderes que 
evitam as derivas, ela impede a fome e é um fator essencial de segurança e 
de desenvolvimento duradouro (HUGON, 2015, p. 92). 

Entretanto, é comum nos países africanos pós-independência constatar que 

“[...] o Estado promotor do desenvolvimento é um Estado facilitador mais do que 

realizador, incitador mais do que decisor, exceto nas questões estratégicas” 

(HUGON, 2015, p. 93). Atualmente, em Angola, vivemos situações de preocupação 

com o futuro por meio dos resultados do presente que continuam incertos. Há uma 

clara desproporcionalidade de recursos entre a população, que é majoritariamente 

deplorável. A miséria e a pobreza já fazem parte do “significado africano”; ou seja, 

quando se fala de um país africano no exterior se resume à miséria, à pobreza, às 
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guerras, à fome, aos raptos, às mortes por falta de assistência médica e 

medicamentosa. Enfim, igual ao ambiente inóspito.  

Entretanto, para contrapor os índices da pobreza em Angola, sobretudo na 

comunidade rural como o caso da sociedade bayaka, o governo tem investido em 

programas que tendem a minimizar a situação da pobreza extrema. Atualmente, 

está em vigor o Programa Integrado de Desenvolvimento Local e Combate à 

Pobreza (PIDLCP)199, que se concretiza com os seguintes subprogramas: o 

programa Kwenda, que consiste no apoio financeiro às famílias mais carentes; o 

Programa Local de Apoio à Agricultura Familiar (PLAAF), que consiste na 

distribuição de terras cultivadas por máquinas para incentivar a produção alimentar; 

e o projeto de capacitação feminina, que visa formar mulheres e fazer a atribuição 

de kits profissionais para o exercício de alguma atividade que produza rendimento 

para aumentar a capacidade de renda das famílias nas comunidades. 

3. 3 Sucessão ou eleição do M´fumu Kyanvu 

A tradição da sociedade bayaka ou mayaka prevê eleição para encontrar o 

chefe máximo, que herda o trono e recebe o título de M’fumu Kyanvu, devendo 

reinar sob o poder tradicional bayaka. O processo de escolha ocorre após a 

conclusão de um ano do falecimento do antecessor (período de luto), aquele que 

governava e era detentor do trono. Esse exercício é secular, ou seja, remonta aos 

primórdios bayaka e tem produzido resultados satisfatórios, contribuindo para o 

equilíbrio cósmico da comunidade. Para essa sociedade, “o que representava valor 

e poder a um líder local era, principalmente, o número de pessoas que, ao 

reconhecerem sua autoridade, serviam-lhe como força de trabalho” (SOUZA, 2022, 

p. 335). 

Neste contexto, trazemos uma experiência mais próxima dos nossos dias, 

desencadeada pela morte do rei Kianvu Luvunga Mbuia Kalumbu, em 3 de fevereiro 

de 1999, no Bairro Rocha Pinto, em Luanda (Angola). Seus restos mortais 

permaneceram no jazigo do cemitério municipal do Uíge até 31 de agosto de 2024, 

data de seu sepultamento na sede do reino Kwango Kalumbu, no município de 

Kimbele, província do Uíge. 

                                                           
199 Esses projetos que iriam ajudar significativamente as pessoas carenciadas são direcionadas por 
um grupo de pessoas e tornando-os assimétricos. 
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O artigo do jornalista Moniz Francisco, vinculado à Voz da América (VOA), 

publicado em 29 de setembro de 2022, destacou o seguinte: “UÍGE – A tomada de 

posse do Conselho da República em Angola reacendeu o conflito sobre a 

legitimidade da liderança do reino Bakongo-Bayaka, arrastando para o debate o ex-

governador do Uíge Paulo Pombolo”. Esse fato evidenciou a relevância do tema 

para a estabilidade do poder tradicional bayaka no Kwango e no Alto Zaza. É 

importante ressaltar que a sede do poder bayaka teve início em Kwango Kalumbu 

(atualmente liderado pelo rei Kianvu Zulu Mbuia Kalumbu, intronizado como 

soberano do reino Bakongo-Bayaka, com sede em Kwango Kalumbu200). 

Atualmente, contudo, a sede do poder encontra-se no Alto Zaza, sob a liderança de 

Muana Uta Kabamba VII, representante da sociedade bayaka no Conselho da 

República de Angola, constituindo o ponto de partida do conflito. Este aspecto será 

esclarecido ao longo da nossa abordagem. 

De acordo com a ata nº 001/F.R.B.B/2024, de 31 de agosto, a qual tivemos 

acesso e que documenta o sepultamento do rei Kyanvu Zulu Mbuia Kalumbu, “o 

funeral contou com a presença de representantes do governo [...]: Américo Víctor 

Mbambo, representando Sua Excelência, o senhor administrador municipal de 

Kimbele, Pedro Cogi Zua201; André Kulanga, representando o camarada primeiro-

secretário municipal do MPLA, Dr. Pedro Cogi Zua; e Pedro Filipe, administrador 

interino do Kwango. Também participaram membros da comunidade, tanto no país 

quanto na diáspora”. Após o ato, a mesma ata confirma que “foi intronizado o rei 

Kianvu Zulu Mbuia Kalumbu como novo soberano do reino Bakongo-Bayaka, com 

sede em Kwango Kalumbu”, resultando na existência de duas figuras paralelas que 

reivindicam a representação do mesmo poder tradicional e do mesmo povo. 

Para compreendermos essa situação, analisemos a informação divulgada por 

Moniz Francisco, em seu artigo intitulado Reacende-se disputa sobre o trono do 

reino Bakongo-Bayaka, publicado em 29 de setembro de 2022. O jornalista coletou 

depoimentos de três indivíduos: o ex-governador provincial do Uíge Paulo Pombolo, 

                                                           
200 ACTA Nº 001/F.R.B.B/2024 DE 31 DE AGOSTO. 
201 Para ressaltar, em Angola, quando se realizam as eleições gerais, o Presidente da República não 
é eleito isoladamente, vota-se a lista do partido concorrente, o primeiro da lista ou cabeça da lista 
votada é que se torna como o presidente da República e o segundo como vice-presidente, essa 
estrutura é abrangente até às províncias, municípios e comunas do país. No município de Kimbele o 
administrador mucipal é também o primeiro secretário municipal do partido que ganhou as eleições 
gerais que governa a nível do município. 
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João Mbuia e António Charles Muana Uta Kabamba VII, o atual rei dos bayaka, com 

sede no Alto Zaza. 

Francisco (2022), ao confrontar as posições contraditórias, inicia com a 

polêmica levantada por João Mbuia, que reivindica o trono alegando ser o filho 

legítimo do rei Kyanvu Luvunga Mbuia Kalumbu, questionando a liderança de 

Antônio Charles Muana Uta, reconhecida pela autoridade governamental. Em 

entrevista à VOA, Mbuia afirma que Muana Uta ocupa ilegalmente o poder e acusa o 

ex-governador do Uíge, Paulo Pombolo, de protegê-lo no trono (FRANCISCO, 

2022). A situação gerou desconforto tanto para a liderança do reino bayaka (Muana 

Uta Kabamba VII) quanto para o ex-governador. 

Mbuia foi ainda mais longe, declarando: “Ele (Muana Uta Kabamba VII), 

escondendo-se atrás do nosso glorioso MPLA e arrogando o nome do governador, 

fez o que queria [...]. Esse indivíduo aparece na imprensa a se exibir em nome do rei 

bayaka, enquanto isso não é verdade” (FRANCISCO, 2022). Tal declaração 

demonstra a ligação das autoridades tradicionais ao MPLA, partido que governa o 

país. 

Na visão de Mbuia, a intronização de Muana Uta Kabamba VII não é 

legítima, pois ele não seria filho do falecido rei Kyanvu Luvunga Mbuia Kalumbu. 

Mbuia sustenta que  

desde a morte do rei, o trono permanece vazio e aguardamos que o 
governo crie condições para trasladar os restos mortais do jazigo do Uíge 
para a sede do reino, em Kwango Kalumbu, no município de Kimbele, a fim 
de se cumprirem os rituais e ele ser investido como sucessor” 
(FRANCISCO, 2022). 

Mas essa contestação pode ter certa legitimidade em parte, pois, desde 

fevereiro de 1999, o corpo do M’fumu Kyanvu Luvunga Mbuia Kalumbu permaneceu 

no jazigo até 31 de agosto de 2024, demonstrando a relevância, o valor e a 

dignidade que ele impactava no seio dos Bayaka. Por outro lado, há a acusação de 

que a nomeação de Mbuia seria ilegal, pois, de acordo com a tradição Yaka, 

qualquer filho de um antigo M’fumu Kyanvu, desde que não tenha nenhuma 

deficiência física, pode concorrer à eleição, embora haja certa prioridade para os 

filhos do atual M’fumu Kyanvu. 

Contudo, para esclarecer melhor a situação, Muana Uta Kabamba VII, o atual 

M’fumu Kyanvu dos Bayaka, vulgarmente conhecido como “o rei dos Bayala”, 
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começou explicando da seguinte maneira: “[...] João não é filho legítimo de Muana 

Uta, nem o pai Luvunga Mbuia é filho de Muana Uta” (FRANCISCO, 2022). O 

M’fumu Kyanvu, para melhor esclarecer o assunto ao jornalista e à comunidade em 

geral, prosseguiu afirmando que “o filho de Ibula, que é filho de Nawezi, reinou no 

Congo Democrático, e essa família até hoje governa no Congo” (FRANCISCO, 

2022), situando a origem de João Mbuia dentro da sociedade Bayaka da República 

Democrática do Congo. Essa ramificação dos Bayaka criou uma complexidade 

territorial e identitária tradicional. Muana Uta reafirma ainda que “o rei Muana Uta 

Kabamba recebeu Ibula aqui na República de Angola (Kwango Kalumbu) como 

sobrinho. O filho legítimo é o atual rei que está no poder, António Charles Muana 

Uta, e estou aqui” (FRANCISCO, 2022). 

Todavia, em torno dessa situação, o então governador provincial do Uíge 

(2009-2017), Paulo Pombolo, indignado por ter sido acusado de interferir na eleição 

e na entronização de Muana Uta Kabamba VII, ponderou, em entrevista à Rádio 

Ecclésia, intentar uma ação judicial contra João Mbuia, negando qualquer 

envolvimento na escolha da autoridade Bayaka. Ele afirmou que “é uma acusação 

muito grave, porque acho que não podemos olhar isso de forma impávida [...]. Disse 

não conhecer o senhor Mbuia” (FRANCISCO, 2022), que, então, poderia ser da 

linhagem de Ibula, filho de sua irmã Nawezi, que foi recebido por Muana Uta sem 

ressentimento. 

Os conflitos no seio dos herdeiros do trono Yaka são seculares, pois 

começaram com a presença dos sobrinhos de Kyanvu Muana Uta, quando seguiram 

e foram recebidos pelo tio Muana Uta na região do Kwango. Essa complexidade de 

relações, baseada na consanguinidade parental matriarcal, desorientou 

emocionalmente os sobrinhos de Muana Uta, criando uma alteração substancial na 

sucessão do trono. Com o tempo, a linhagem patriarcal foi restabelecida, conforme 

concebida por Kyanvu Muana Uta. No entanto, essa linha defendida por Mbuia pode 

ser questionada em relação à de António Charles, o atual M’fumu Kyanvu Muana 

Uta Kabamba VII. 

O jornalista Nicodemos Paulo Bunga (2011), do Jornal de Angola, explica de 

forma lacônica essa ingerência dos sobrinhos de Kyanvu Muana Uta nos seguintes 

termos: 
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Devido ao florescimento econômico da região, outros sobrinhos de Kyanvu 
Muana Uta também resolveram instalar-se na região. Com o falecimento de 
Kyanvu Muana Uta, criou-se grande confusão. Seus sobrinhos decidiram 
acabar com o nome do tio, Muana Uta Kabamba, e entronizaram no poder 
Mbuia Yemba, um dos filhos de Nawezi, que também teve a 
responsabilidade de trocar o nome do reino, passando a chamar-se Reino 

Mbuia Yemba. 

Provavelmente, a expressão Mbuia Yemba é a origem da linhagem de João 

Mbuia, que reivindica o trono de Muana Uta Kabamba VII. Nesse caso, não 

podemos descartar a ligação sanguínea ou parentesca entre as duas alas, pois 

ambas habitam e habitaram a região de Kwango Kalumbu, sede mais antiga do 

reino dos Bayaka. Ao longo da pesquisa, entendemos que nomes como Muana Uta, 

Kabamba, Mbuia, Yemba, Kyanvu, Nawezi, entre outros, constituem o centro da 

família real Bayaka em Angola. Todos os soberanos Yaka chegaram ao poder por 

meio de eleições, que são muito relevantes nessas sociedades. Esse exercício é 

exaltado por Salles Ferreira (1853, p. 27 apud Bôas, 2022), que “aponta para uma 

eleição de votação direta da elite política regional para o pleito de uma nova 

autoridade central”, confirmando o processo democrático que se perpetuou ao longo 

das gerações Yaka. 

No entanto, as regras para ser eleito M’fumu Kyanvu permanecem as 

mesmas: ser filho de um antigo M’fumu Kyanvu, ter idade idônea, não possuir 

deficiência física, nascer e crescer no território Bayaka e cumprir escrupulosamente 

os princípios ancestrais Bayaka para participar como candidato ao trono. Durante o 

século XIX, “a eleição de um jaga se dava por meio de discussões estabelecidas 

entre a elite política local, que buscava escolher um representante de uma linhagem 

para ascender a jaga” (BÔAS, 2022). O novo M’fumu Kyanvu deve ser eleito pelo 

conselho dos anciãos, composto pelas 12 famílias mais influentes da sociedade 

Bayaka, representadas pelos 12 Kilolas e demais sobas (kaxalas) da região, 

podendo o número variar conforme as representações por aldeias. “O atual M’fumu 

Kyanvu concorreu com outro descendente direto de Muana Uta, obteve 129 votos a 

seu favor e 3 contra, sucedendo Kilomeso Kyala Mawenga, que reinou de agosto de 

1978 até sua morte em novembro de 2010” (BUNGA, 2011, p. 33). 

Enfim, o trono ainda é reivindicado por outra linha de sucessão até os dias 

atuais, conforme abordado nas páginas anteriores. Uma ala dos Bayaka tem sua 

sede em Alto Zaza, sob a liderança de Muana Uta Kabamba VII; outra está sediada 

no Kwango Kalumbu, liderada por Kyanvu Zulu Mbuia Kalumbu, que designa sua 
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sede como Bakongo Bayaka. No entanto, dentro dessa polêmica, o primeiro, M’fumu 

Kyanvu Muana Uta Kabamba VII, é a autoridade tradicional reconhecida pelo Estado 

Angolano como o representante legítimo da sociedade Bayaka junto ao Conselho da 

República de Angola. 

A matéria desenvolvida apresenta a preocupação e o reconhecimento do 

Estado Angolano quanto à importância e à particularidade da sociedade Bayaka. O 

reconhecimento da estrutura político-administrativa é indubitavelmente visível no seu 

desdobramento social, hierarquizado desde o M’fumu Kyanvu até o Yaka individual. 

As imagens a que tivemos acesso demonstram o envolvimento da população na 

cerimônia de posse, o percurso da tipoia que levava o M’fumu Kyanvu Muana Uta 

Kabamba VII do Nganda até o local onde foi apresentado ao público, que o recebeu 

com euforia, dando-lhe as boas-vindas e a honra merecida ao novo líder da 

comunidade, ora eleito. Assim, as sociedades organizam racionalmente sua 

memória e seu conhecimento de si mesmas (BLOCH, 2002, p. 85). 

3. 4 Relação entre Estado Nacional e a Identidade Autóctone 

O poder tradicional autóctone africano e o poder estatal de origem europeia, 

essa relação, é movida por diversos elementos intrínsecos que completam essa 

dicotomia social nos países africanos independentes. A oposição e a inflexão 

existentes entre o cultural africano e o moderno ocidental, entre o ancestral 

bakongo/bayaka e o ocidental/colonial/pós-independência, ou seja, entre o europeu 

e o africano bantu, se refletem na vida política, econômica, social e, sobretudo, 

cultural dos povos de Angola. Essa inflexão persiste na base cultural, movida pela 

língua regional, uma vez que cada língua é, ela mesma, um reflexo da sua cultura. O 

processo de reintegração dessas línguas no cenário nacional não foi bem elaborado 

nem desenvolvido, deixando, assim, lacunas intransigentes que ofuscam o valor das 

línguas regionais de Angola, o que se configura como uma tarefa crucial para a 

reconstrução das identidades regionais ou dos grupos étnicos de Angola. 

[...] A integração africana não se reduz a um simples objetivo econômico. 
[...] Os países africanos devem reconstruir-se como entidade, como 
identidade, como personalidade. A personalidade africana abrange muito 
mais do que o crescimento econômico – há as línguas africanas a 
promover, a história a recuperar, o ambiente a salvaguardar, a nossa 
imagem no mundo a cuidar e restaurar (KI-ZERBO, 2009, p. 124). 

A relação entre o Estado nacional e a identidade autóctone foi corroída pela 

implementação do partidarismo, caracterizado pelo partido único do Governo 
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Popular de Angola, sob a responsabilidade do MPLA, ministrado nas escolas do 

partido. Inicialmente, para combater o analfabetismo, e depois para aliciar as 

populações ao serviço do partido/estado, em contradição com o sentimento 

patriótico, desenvolveu-se o tribalismo e o culto à personalidade. A troca do 

sentimento autóctone e a ligação sanguínea por ideologias políticas foi o epicentro 

da alienação entre os povos de Angola. Essa relação está em constante conflito. A 

questão que não se cala é: seria possível formar em Angola um sentimento de 

Estado nacional semelhante ao que ocorre no Ocidente? A resposta a essa questão 

poderá ser dada ao longo desta reflexão. Essa inflexão torna difícil a consolidação 

do sentimento nacional. Contudo, devemos ter em mente que cada língua nacional 

ou regional em Angola identifica e dignifica um povo autóctone, que respeita mais o 

sentimento ancestral do que o nacional moderno, que se caracteriza pelas 

assimetrias regionais. Com essa realidade, não podemos afirmar ou negar a 

possibilidade da criação do Estado/Nação, visto que a base para isso falhou durante 

e após a luta armada em Angola! Sendo que, 

[...] O sistema de partido único é defendido ainda porque, sendo único, 
consegue situar-se acima das etnias, tribos, clãs e nacionalismo, surgindo 
como instrumento de integração nacional. [...]. Como consequência desta 
política monopartidária, registam-se a acumulação de golpes de Estado e a 
intensificação de guerras fratricidas em muitos países africanos 
(MATUMONA, 2011, p. 117). 

Os políticos angolanos, movidos pelo sentimento comunista imperial russo, 

pretendiam criar uma nação ao modelo do imperialismo russo, baseado em partido 

único, para aglutinar os diversos povos que compõem o país, pois não se respeitou 

a identidade de cada povo, como ocorreu durante a ocupação colonial. Se tivesse 

sido optado pelo federalismo, acredito que isso teria dado mais proeminência ao 

sentimento nacional. 

A formação do sentimento nacional em Angola – Estado/Nação – encontrou 

uma incompatibilidade sentimental e emocional, pois ambos caminham em sentidos 

opostos. Enquanto o primeiro vela pelo interesse político ideológico, o segundo vela 

pela ligação sanguínea e, sobretudo, pela língua, que representa o elemento cultural 

intrínseco de ligação social. O Estado/Nação constrói-se por meio da ideologia 

política e da submissão dos povos, onde os interesses destes não são levados em 

conta, nem considerados prioritários, fazendo prevalecer os interesses daqueles que 

tomaram o poder após a presença colonial. Ou seja, essa figura presidencialista na 
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tradição bakongo ou kimbundu não representa, de maneira alguma, os povos, tanto 

pela ligação sanguínea quanto pela ligação cultural intrinsecamente linguística. Em 

Angola, os povos foram obrigados a aprender a se comunicar em português, 

infligindo assim o sentimento autóctone e, consequentemente, o tradicional. O bem-

comum é gerido pelo poder político de maneira gananciosa, pois, em muitos casos, 

não beneficia quem reside nas áreas rurais, representadas pela pobreza e miséria. 

Enquanto isso, o sentimento autóctone é natural e herdado de maneira intrínseca 

por meio da ligação sanguínea entre os indivíduos, que encontram em seu 

antepassado comum seu representante intrínseco, garantindo incondicionalmente 

essa construção identitária e social, até certo ponto natural e herdada pela linhagem 

sanguínea, sendo mais forte do que as ideologias inventadas e copiadas pelos 

poderes estatais pós-coloniais, que não observaram as raízes culturais de cada 

região que compõe o território angolano. 

A contradição constante nesta conjuntura é mediada pela língua, pela terra e 

pelo bem-comum, que é usufruído dependendo do esforço de cada família ou 

indivíduo nas comunidades. O poder estatal controla os bens mais preciosos em seu 

próprio benefício, enquanto no poder tradicional, esses bens são explorados pela 

coletividade e distribuídos equitativamente entre os membros (por famílias) das 

comunidades. As autoridades do Estado são tratadas como mentirosas e 

desonestas (características durante as campanhas eleitorais), algo típico do poder 

estatal, mas nunca essa expressão é utilizada para se referir à autoridade tradicional 

rural, especialmente aquela reconhecida pelo povo. Contudo, durante a formação do 

sentimento nacional em Angola,  

[...] O partido-estado/parlamento torna-se uma câmara de efetivação de um 
regime que recorre à repressão, às ameaças e à corrupção. [...]; a pessoa 
que representa o estado surge acima de tudo e de todos como uma 
potência que pode esbanjar tudo (MATUMONA, 2011, p. 115). 

Dessa forma, cada povo que compõe o mosaico cultural angolano, durante a 

formação do Estado/Nação, não se sentiu representado pelas entidades do poder 

estatal, que foram promotoras da guerra fratricida. Essa inflexão cultural demonstra 

a incompatibilidade do sentimento ocidental com o do africano bakongo, que, antes 

da presença europeia, possuía um estilo de Estado mais participativo e inclusivo do 

que os modelos modernos caracterizados pelo autoritarismo durante sua afirmação. 

A escolha do comunismo como modelo para as nações pós-coloniais em África 

representou uma certa volatilidade conjugal de povos, em detrimento do pequeno 
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grupo que governa. Todos os que assumiram funções relevantes nos estados pós-

coloniais em África tornaram-se os maiores detentores de riquezas em seus países, 

confirmando compulsivamente a ganância exacerbada perpetrada pelos dirigentes 

pós-coloniais em conluio com os europeus. A questão que não se cala é: por que há 

famílias extremamente ricas e famílias extremamente pobres em Angola? Para 

melhor compreender essas nuances do cotidiano exacerbado pela guerra civil em 

Angola, podemos buscar a resposta em, 

[...]. A propaganda ocidental surge, assim, não como um anuncio de paz, 
mas como um fogo devorador, irrupção da cólera e do julgamento dentro da 
história. O fato é escandaloso: os líderes africanos “domesticam” os pobres, 
e fingem ao apresentar as manobras como meios para a promoção humana 
(MATUMONA, 2011, p. 87). 

Nas vésperas da independência de Angola, formaram-se quatro grupos 

antagônicos, com interesses distintos, mas unidos por aqueles que almejavam 

alcançar o poder político no país. Em primeiro lugar, temos o grupo dos 

descendentes dos assimilados (santomenses, guineenses, cabo-verdianos, 

catangueses, zairenses ou concoleses), geralmente antigos funcionários do Estado 

colonial e assimilados da linhagem kimbundu. Todos esses formavam o único grupo 

privilegiado na política portuguesa, em conluio com os filhos dos colonos, que se 

fundiram no MPLA. Em segundo lugar, encontram-se os bakongo, apoiados também 

pelos zairenses ou concoleses, que se uniram à FNLA. Em terceiro lugar, estão os 

Umbundu ou Ovimbundu, apoiados pela população do centro-leste e sul de Angola 

e, por um curto período, pelos sul-africanos, que formaram a UNITA. O quarto grupo 

é composto pelos europeus (geralmente apoiantes, simpatizantes e amigos do 

Partido Comunista Português, e, posteriormente, do Movimento das Forças 

Armadas, que se uniriam mais tarde ao MPLA). Esses europeus se consideravam 

mais angolanos e pretendiam ter um certo protagonismo político em Angola. Esses 

grupos lutaram para alcançar o poder por meio de calúnias, difamações, intrigas, 

guerras étnicas, combatendo sobretudo aqueles que eram amigos e simpatizantes 

dos portugueses, de quem recebiam ajuda logística, militar e política. 

As bases desses grupos eram geralmente étnicas, mas influenciaram a 

formação do sentimento nacional, que poderia, de fato, gerar paz e cordialidade. 

Contudo, o estado pós-colonial não teve os efeitos esperados na formação do 

sentimento nacional Estado/Nação. Segundo Ki-Zerbo (2009, p. 82), “o Estado 

nacional começou mal e é mal compreendido. No sistema africano de hoje, o chefe 
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do Estado nacional apodera-se de todo o poder em detrimento dos poderes judicial, 

parlamentar e legislativo. ” 

Essa complexidade de interesses políticos contribuiu para o desenvolvimento 

do sentimento partidário em detrimento do sentimento patriótico, confundindo o 

sentimento patriótico com o partidarismo em diversas circunstâncias da vida 

cotidiana. O que poderia unir os angolanos, que buscavam libertar-se do jugo do 

colonialismo português, transformou-se em uma linha divisória repugnante. Os 

grupos étnicos não foram levados em conta na formação do Estado nacional, pois 

representavam, segundo os políticos republicanos, “o regionalismo e o tribalismo”, 

que buscavam fazer prevalecer os interesses estrangeiros em detrimento do 

nacional. A exclusão das línguas regionais da esfera nacional demonstra a 

gravidade das políticas ocidentais concebidas pelos detentores do poder político em 

Angola, geralmente assimilados e não autóctones. A imposição de uma língua ou 

outra gerou desconforto nas populações angolanas, como afirma Eboussi-Boulaga 

(1977, apud Matumona, 2011, p. 87): “[...] trata-se de uma política de dominação, 

sustentada por uma boa dose de hipocrisia, que pode provocar a paralisia da alma, 

pois trata-se de uma ideologia muito potente que abafa a identidade do africano”. 

O surgimento de governos mais coletivos do que individuais foi a justificativa 

para a exclusão das línguas regionais, pois nascia o comunismo progressista em 

Angola, que dava espaço a um conhecimento político diferente do modelo 

partido/Estado. Durante sua vigência, até 1992, houve a substituição da história pré-

colonial e colonial pela história dos combatentes das FAPLA/MPLA, baseada na 

história de heróis, mártires e libertadores, que deveria ser seguida à risca para 

salvaguardar a honra e a memória de seus combatentes. Contudo, aqueles que 

lutaram contra o colonialismo português em nome de outros movimentos de 

libertação nacional ficaram de fora dessa narrativa. A guerra civil, promovida pelo 

partido/Estado, foi utilizada como justificativa para não reconhecer todos os 

angolanos que lutaram contra o colonialismo português, especialmente aqueles que 

não pertenciam às fileiras do partido/Estado, que surgiu em 11 de novembro de 

1975. 

Esses filhos da pátria angolana, que combateram o colonialismo português 

em nome de outras forças políticas que não as das FAPLA, não fazem parte do 

contexto histórico de Angola pós-colonial. As instituições do Estado, cidades, 
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infraestruturas aeroportuárias, portos, universidades, escolas, hospitais e até postos 

de saúde receberam nomes de combatentes das FAPLA, transformando a história 

de Angola em uma “história militarizada”. Alguns desses nomes não justificam seu 

enquadramento em setores da vida pública, e o formato de “governo monopartidário” 

não contribuiu para a formação e o desenvolvimento do sentimento nacional ou do 

Estado-Nação em toda sua dimensão política, econômica, social e cultural. 

Esses regimes, segundo Achille Mbembe (1988, p. 127-152) e Jean Marie 

Nzenkoué (2008, p. 169-172), apud Matumona (2011, p. 116), perpetuaram a cultura 

de morte e violência:  

[...] em nome das leis, a África instituiu as suas injustiças e desigualdades 
profundas, em nome dos interesses superiores, prejudicando vidas 
humanas, perpetuando guerras entre nações e etnias, em nome de 
necessidades políticas, foram criadas ‘Brigadas de Segurança e de Serviços 
Secretos’, que se transformaram em ‘tropas’ de execução e assassinatos, 
promovendo ou consolidando a cultura de morte e da violência. 

A não valorização das estruturas tradicionais e de todo um conjunto de filhos 

de Angola, que se debateram com a guerra colonial, influencia de maneira 

significativa muitas comunidades e populações regionais, aquelas que não se 

sentem representadas pelas políticas implementadas pelo partido/Estado. O 

partidarismo está profundamente enraizado no sentimento ideológico revolucionário. 

A título de exemplo, sem desmerecer a pessoa e a figura do ex-presidente da 

República Popular de Angola, Dr. António Agostinho Neto, que ostenta o título de 

“Fundador da Nação” por ter sido o primeiro presidente da República, ele é o mais 

representativo na história do nacionalismo angolano. Entretanto, essa excessiva 

homenagem, que ocorre em diversas esferas sociais (hospitais, universidades, 

cidades, escolas, ruas, avenidas, aeroportos, etc.), justifica a existência de bajulação 

e culto de personalidade que caracterizaram o marxismo-socialista na época da 

formação desses políticos. 

Ki-Zerbo (2009, p. 125) observa que  

[...] a hegemonia cultural deve preparar, mais cedo ou mais tarde, uma 
forma de poder político. Isso não significa que seja uma democracia 
popular; será, isto sim, uma democracia que aceita o lugar da sociedade 
civil, que oferece oportunidades para a participação nas decisões, nos frutos 
do crescimento. 

Contudo, a formação do sentimento nacional em Angola passa pelo “amor 

herdado, que caracteriza o poder tradicional autóctone, o qual é autêntico e de 

autoexpressão, fundamentado pela autoridade hereditária sem coerção, assentado 
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no destino, mais natural e nacional em seu desdobramento”; enquanto o “amor 

adquirido dos republicanos é caracterizado pela ‘democracia’, construída por meio 

de ideologias políticas ocidentais, baseada nas incertezas e enganos constantes dos 

políticos oportunistas. Esse amor é menos natural e coercitivo, manifestando-se por 

meio da implementação das leis universalmente aceitas”, com o objetivo de cooperar 

em fóruns internacionais, representada pela bandeira do país. 

Por essa razão, Matumona (2011, p. 117), ao abordar a questão da “ditadura 

e democracia” em países africanos, em sua obra Filosofia Africana na Linha do 

Tempo, escreveu que “[...] a natureza das estruturas sociopolíticas dos estados 

africanos implica, necessariamente, instituições representativas e uma organização 

política própria”. 

Neste contexto, o sentimento de ser Yaka, Bayaka ou Mayaka é caracterizado 

por esse amor fácil, mais simples e profundo por ser natural, pois a identidade do 

indivíduo é confirmada por meio do nome da família e de sua língua 

(ancestralidade/língua kikongo). Em contraste, o amor ou o ato de amar ser 

angolano resulta de uma consequência colonial, que só se confirma com o registro 

de nascimento ou com o bilhete de identidade. 

Por isso, neste caso, considero que o modelo federal se aproxima mais do 

poder tradicional em Angola, sendo mais adequado para construir o sentimento 

nacional. 

3. 5 O governo popular de Angola e a situação economica pós-Independência  

A República Popular de Angola nasceu em um ambiente corrupto, como já foi 

mencionado anteriormente, caracterizado pela instabilidade e incertezas, movido por 

um tom de vingança repressiva, injustiças, ódio, inveja, calúnia e difamação, 

perpetrados por injúrias raciais ou de grupos étnicos que compõem o mosaico 

cultural angolano. Paradoxalmente, nesse ambiente político, era difícil, senão 

improvável, desenvolver uma economia saudável, capaz de impulsionar a vida no 

campo e nas comunidades rurais. O autoproclamado Governo Popular de Angola 

não tinha acesso ao campo e ao interior do país devido à presença dos seus 

opositores (FNLA e UNITA), que ocupavam a maior parte do território nacional, 

cerca de 70%. O povo angolano, dividido, não sabia a quem se apoiar, ou quem 

garantiria o futuro dos seus filhos e netos. A existência de governos sombra ou 
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opostos no interior do país trouxe essa complexidade múltipla de escolhas 

ideológicas e políticas. 

[...] entre 1975 e 1991, registrou-se o predomínio de uma forte tendência 
centralizadora, em linha com os pressupostos ideológicos e com os 
princípios organizativos característicos de um regime de partido único e de 
um modelo de coordenação centralizada e administrativa da economia e da 
sociedade (LOPES, 2011, p. 151-152 apud SANTIN; TEIXEIRA, 2020, p. 
141). 

Essa complexidade do poder com uma visão socialista e comunista pretendia 

desenvolver a economia de um país dividido e fragmentado entre os três 

movimentos de libertação nacional. As políticas econômicas adotadas pelo governo 

do MPLA não dispunham de meios suficientes para avançar em um país mergulhado 

em uma guerra fratricida, que carecia de um ambiente favorável para os negócios ou 

para a agricultura e pecuária. As fazendas agropecuárias deixadas pelos colonos 

portugueses possuíam plantações de café e outros produtos, mas não conseguiram 

sustentar-se, baseando-se em apoios de conveniência e não na capacidade dos 

presumíveis gestores escolhidos pelo partido/estado. Nesse contexto, como seria 

possível desenvolver a agricultura em um país imerso em guerra civil? Ou os 

dirigentes de Luanda pensavam que o ambiente político da capital representava o 

ambiente do país? Esse autoengano desorientou significativamente a política 

econômica da Angola independente. 

Vejamos, segundo Boaventura de Sousa Santos (2012, p. 59-60 apud 

SANTIN; TEIXEIRA, 2020, p. 143), ao nos apresentar a implementação e ingerência 

de sistemas políticos no poder tradicional angolano, desde a presença colonial até 

os dias atuais: 

[...]: a cultura eurocêntrica colonial; a cultura eurocêntrica socialista, 
revolucionária; a cultura eurocêntrica, capitalista, democrática; e as culturas 
tradicionais ou comunitárias. As três primeiras culturas político-jurídicas 
testemunham a complexidade do polo moderno à variável 
moderno/tradicional. A complexidade do polo tradicional não é menor, [...]. 

Toda essa ingerência do estado colonial e pós-colonial infligiu danos à vida 

tradicional da sociedade bayaka ao longo de muitos anos. A situação econômica 

dessa sociedade é precária e preocupante, com a busca por fontes alternativas para 

uma vida sustentável das suas populações. A visão confusa dos políticos, 

caracterizada pelo excesso de acordos e protocolos assinados com diversos países 

ao redor do mundo, não impactou a vida social e econômica das populações. Esses 

acordos e protocolos servem apenas como manifestações de políticas populistas, 
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demonstrando a desorientação política de quem governa. É tão evidente que, 

“desde o século XVI até os nossos dias, a África foi inibida. Foi confinada à imitação, 

ao consumo das invenções de outrem” (KI-ZERBO, 2009, p. 85). 

A economia angolana durante o regime colonial era robusta e equilibrada no 

seu desdobramento tanto com o interior quanto com o exterior. Nessa fase, 

dependia inteiramente da agricultura e da pecuária como principais fontes do PIB 

angolano, representando mais de 60% do orçamento do Estado português. Contudo, 

os conflitos entre os movimentos de libertação destruíram todo o processo 

econômico bem elaborado, que poderia suprir, de maneira substancial, as 

necessidades básicas da população. A discrepância ideológica prejudicou a nação 

angolana em sua conjuntura, em detrimento daqueles que queriam e herdaram o 

poder político europeu em Angola. Se a base econômica portuguesa em Angola era 

agropecuária, por que falhou, mesmo com a exportação de petróleo? O que pode 

estar por trás da não recuperação do setor agrícola desde 2002? 

Segundo Visentini (2012, p. 67-68), ao abordar a questão da economia 

angolana pós-independência, esclarece: 

Por ocasião da independência, o MPLA herdou uma economia que possuía 
um enorme potencial de longo prazo, mas muitos problemas de curto prazo. 
O potencial econômico de Angola era composto por grandes reservas de 
petróleo, depósitos de diamantes e minério de ferro comercialmente viáveis, 
significativo potencial hidroelétrico, uma próspera indústria de café, um setor 
manufatureiro – razoavelmente grande – orientado para consumo interno, 
um setor de produção alimentícia estável e um sistema rodoviário e 
ferroviário mais ou menos adequado. O problema, entretanto, era 
reconstruir a economia de um país que havia sido afligido pelo colonialismo, 
pela guerra e pela perda de técnicos e capitais. 

Entretanto, todas essas potencialidades não serviram, por muitos anos, aos 

interesses da população, mas sim aos interesses da guerra fratricida que colocou a 

vida social em segundo ou terceiro plano. Ou seja, todo o remanescente econômico 

foi injetado na guerra e nas mãos daqueles que ocupavam cargos públicos com o 

propósito de servir aos compatriotas, mas que se colocaram como herdeiros, sem a 

necessidade de prestação de contas sobre os bens públicos por eles geridos. Além 

disso, ao longo desses anos, “o pensamento marxista insistiu na ideia de que cada 

classe social podia e devia estar representada, na luta política, por partidos 

diferentes” (KI-ZERBO, 2009, p. 121). 

Atualmente, na sociedade bayaka, para tentar mitigar os problemas de fome e 

miséria que assolam esses povos, o M’fumo Kyanvu criou, como exemplo do que 
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ocorreu em Angola pós-independência, uma Cooperativa Agropecuária de Alto Zaza 

com o objetivo de produzir bens alimentícios para a região. No entanto, esse projeto 

demonstrou sinais de prosperidade nos dois ou três primeiros anos, mas depois 

falhou, não tendo mais sustentabilidade devido a vários fatores, como a falta de 

insumos agrícolas e o acesso restrito aos investimentos. 

Para recuperar a economia e proporcionar uma vida melhor aos cidadãos, 

[...] o MPLA declarava que pretendia reconstruir Angola através da aliança 
entre o operariado e o campesinato, e manter uma política externa de não 
alinhamento. A tarefa do novo governo, entretanto, era complexa, [...]. 
Várias pontes, estradas e veículos de transporte haviam sido destruídos, o 
que significava a impossibilidade de enviar suprimentos e alimentos para 
algumas áreas do país. Aos problemas econômicos somavam-se ainda a 
continuação das guerrilhas nas áreas de Cabinda (FLEC), na província do 
Zaire (FNLA) e em Moxico, bem como em outras partes dos distritos do Sul 
e do centro do país (UNITA), que se financiavam com a exploração de 
diamantes (VISENTINI, 2012, p. 61-62). 

A ponte sobre o rio Keve, que ligava o norte ao centro-sul do país, foi 

destruída pelas forças cubanas que apoiavam as FAPLA nas vésperas de 11 de 

novembro de 1975, para impedir o avanço das FALA/UNITA em direção à cidade de 

Luanda, que pretendiam reivindicar o poder proclamado pelo MPLA. Essa ponte 

levou vários anos para ser totalmente recuperada. Esse cenário repetiu-se por todo 

o território nacional, com o objetivo de impedir o avanço das forças armadas rivais. 

Entre 1975 e 1977, o clima de tensão e instabilidade era marcado pela falta de 

alimentos nas cidades e nas comunidades rurais. A escassez de alimentos refletiu-

se também entre os camaradas que dirigiam o poder político. No entanto, apenas os 

operários e trabalhadores da função pública associados possuíam um cartão que 

lhes permitia retirar alimentos e outros bens na "loja do povo" no final de cada mês. 

Esse direito, que não abrangia os camponeses rurais não associados às 

cooperativas agropecuárias criadas pelo partido/estado, causou exclusão dessa 

classe, provocando certa instabilidade social, pois “[...]. Tais divisões estavam 

fundadas no sistema português de reforçar as barreiras de educação e de classe, 

evitando que a maioria dos africanos tivesse qualquer oportunidade de progredir 

econômica e socialmente” (VISENTINI, 2012, p. 65). Foi esta sociedade que o 

governo do MPLA herdou do colono português. 

A situação precária (falta de alimentos) que se vivia no país gerou uma 

ruptura política entre os camaradas. Aqueles que não concordavam com a política 

implementada pelo regime presidencialista de Agostinho Neto manifestaram apoio 
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às populações mais carentes e miseráveis. Por essa razão, “em maio de 1977, a 

situação em Angola estava marcada pela escassez de alimentos, pelo colapso do 

sistema de distribuição e pelo crescente ressentimento entre os negros pobres que 

viviam nas favelas de Luanda quanto ao papel desempenhado pelos mestiços no 

âmbito do governo” (VISENTINI, 2012, p. 62-63). 

Entretanto, o país que temos hoje e as condições com que se deparam as 

populações angolanas, sejam elas favoráveis ou precárias, são resultado das 

políticas públicas adotadas pelo governo do partido no poder desde 1975. Um olhar 

atento sobre o modo de vida das populações nos leva ao real modelo político que 

fez de Angola e dos angolanos meros espectadores da vida daqueles que vivem em 

detrimento dos sobreviventes rurais. Contudo, esse quadro nos propõe uma visão 

sofrida e de constante clamor, baseada em líderes africanos mendigos no 

estrangeiro (para atrair investimentos que não impactam na vida das populações) e 

abonados em suas terras, onde o rural não vive, mas apenas sobrevive abaixo da 

linha da pobreza extrema. Segundo Santin e Teixeira (2020, p. 144), ao justificar: "O 

que se percebe é que o país busca a tradição de descentralização do seu passado 

pré-colonial, o qual foi sufocado por anos, em face de uma realidade política que 

acabou por centralizar o poder para manter a unidade territorial", em detrimento da 

pobreza extrema. Por isso, para ultrapassar esses entraves na vida social e 

econômica, "a educação científica deve ser considerada como o coração do 

desenvolvimento" (KI-ZERBO, 2009, p. 150), e não a educação partidária que 

inflexibiliza a sociedade, contribuindo para a distração de pensamento das pessoas 

mais jovens, que se injuriam ideologicamente entre um partido e outro. Enfim, aos 

governantes, deve-se evitar políticas que distraem as populações para esconder 

suas fragilidades governamentais. 

No caso da sociedade bayaka, a interrupção do desenvolvimento começa 

com a penetração europeia na região, reduzindo a sua capacidade de pensar e 

inovar, seguindo o padrão europeu, movido por um vácuo de poder tradicional, 

representando uma grave ameaça para o desenvolvimento das comunidades 

africanas. Contudo, o nível de vida de uma família ou de uma comunidade pode ser 

avaliado através do prato (o que comem), da vestimenta, do tipo de moradia, da 

ocupação social, da produção de bens e serviços, que se baseiam no trabalho de 

auto-sustento, no crescimento populacional e na agricultura familiar. As políticas 
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públicas implementadas pelo Estado angolano refletem o desgaste da vida da 

população, demonstrando o sinal de exaustão pela procura de condições de vida 

melhores a todo custo, por meio de implicações mais devastadoras para humilhar o 

homem rural, gerando assim um clima de ceticismo no seio da população que 

busca, continuamente, uma vida melhor para os seus filhos. Anteriormente, para 

garantir a vida dentro da sociedade: 

[...] As mulheres dispunham de campos pessoais que não eram adquiridos 
em plena propriedade, mas que, a título de usufruto, lhes permitiam produzir 
e acumular no seu próprio nível de possibilidade. As mulheres podiam ter 
pequenos campos e hortas, no pátio ou à volta de casa, em solos muito 
férteis. Os frutos dessa exploração eram seus pessoalmente, enquanto a 
colheita do grande campo era distribuída por decisão do patriarca da grande 
família. As mulheres tinham uma gestão operacional no cotidiano, uma vez 
que lhes era dada a parte de cereais que devia ser consagrada à 
alimentação diária. Assim, havia uma espécie de divisão do trabalho entre o 
decano, que ordenava os gastos, os jovens, que subiam ao celeiro, e as 
mulheres, que recebiam o painço para a alimentação cotidiana (KI-ZERBO, 
2009, p. 104-105). 

Essa abordagem sublinha uma realidade inequívoca da vida social e 

econômica em torno das populações rurais, vítimas das políticas do 

neoautoritarismo russo apoiado pelo Estado pós-independência, para explorar a 

vulnerabilidade das sociedades rurais, apoiando e fortalecendo o partido/Estado. É 

preciso reconsiderar as estratégias viáveis para um desenvolvimento sustentável 

das populações rurais, que enfrentam escassez de bens de primeira necessidade, a 

ausência de serviços de saúde e educação, a falta de apoio de segurança social, a 

degradação das vias de comunicação, a ausência de serviços de comunicação 

social e o rápido acesso ao casamento tradicional ou moderno como modo de 

ocupação, sendo os indicadores categóricos do nível de pobreza na sociedade 

bayaka. O aumento exponencial do nível de ignorância dos seus direitos perante o 

Estado faz dos seus responsáveis comunitários "marionetes" do partido/Estado 

republicano, característico nas comunidades pobres. 

[...], nossos dirigentes africanos não se baseiam nas realidades africanas 
para dirigir, mas em 'mercados' onde são objetivamente cúmplices de 
valores e interesses minoritários ou estrangeiros. Frequentemente, os 
africanos são espoliados, o seu ambiente é destruído, o petróleo e os 
minerais preciosos são arrancados do seu solo, coisas que são atentados 
aos interesses superiores dos povos. E, na maioria das vezes, os valores 
que a sua cultura representa não são levados em conta (KI-ZERBO, 2009, 
p. 117). 

O nível de condições exacerbadas da vida rural tornou-se conformismo para 

aquela maioria que não tem acesso aos recursos minerais, que seriam a alavanca 
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impulsionadora para melhorar e garantir a vida e o futuro de todos os angolanos, 

que dependem essencialmente de esmolas e doações de pessoas que governam e 

dos países ocidentais. Entretanto, essa azáfama na busca constante do bem-comum 

dessas sociedades deve ser prioridade absoluta para manter a credibilidade e a 

esperança dos angolanos. 

3. 6 Recriar o conceito Bayaka ou Mayaka “Yaka” 

A manipulação do conceito "yaka202", transformado ao longo dos séculos para 

“iacca203”, “iaca204”, “iagas205”, “jagga206” e "jagas", como é amplamente conhecido 

pela comunidade científica e não só, desqualificou efetivamente o seu significado. 

Em nossa perspectiva, isso resulta da falta de domínio da língua kikongo, kimbundu 

e outras línguas da região por parte dos europeus, o que contribuiu para a alteração 

do sentido do conceito Yaka e do seu significado original em língua kikongo, 

alterando, assim, toda uma história de pessoas idôneas e comprometidas com sua 

sociedade ancestral. Nesse contexto, podemos comparar o conflito de identidade 

imposto pelos europeus aos Bayaka ao semelhante que ocorreu entre romanos e 

turcos otomanos, germanos e outros, que foram considerados pelos europeus como 

“bárbaros”, “canibais” e “vândalos” por não terem vivido na Roma antiga ou falando 

sua língua. A diferenciação dos Bayaka em relação aos seus vizinhos também 

serviu como ponto de partida para colocá-los contra os mesmos, utilizando 

estereótipos, como “canibais”, “bárbaros”, “vândalos” e, sobretudo, homens 

“selvagens” e “sem cultura”. Essa técnica europeia é secular e sempre acompanhou 

as incursões dos europeus na submissão de povos em todo o mundo, onde 

buscavam a superioridade identitária sobre os povos dominados. 

                                                           
202 Etimologicamente, a palavra “Bayaka ou yaka”, tem a sua origem na língua kikongo, idioma do 
reino do kongo. Este termo significa “parede”, o nome Yaka, bayaka ou mayaka ou Jaga, este último 
como foram chamados pelos portugueses, significa “o que apanha as balas e desviam as setas” 
203 Figueira (1938, p. 72-73) os chama de: “os invasores que na primeira metade do século XVI 
infestaram as terras de Oeste denominavam-se no Kongo Iaccas, em Angola Jingas, na Falopia 
Galas, na Guiné Sumbas, na Costa Oriental Zimbas” 
204 Como denominado por Figueira (1938, p. 79) e por muito tempo o nome de Iaca distinguia as 
terras hoje ocupadas pelos bangala aos congôses do interior a margem do Cuango, na confluência 
com o Zaire, lugar onde chegaram Capelo e Ivens, considerado sitio impenetrável, rebelde e 
perigoso. 
205 Como consta da carta de 1624, BRÁSIO, VIII, p. 294, publicado por JADIN, «Relations [...]», p. 
391; cf carta do rei do congo, 28-11-1623, BRÁSIO, VII, p. 161; «Relação» de Mateus Cardoso, 1623, 
BRÁSIO, VII, p. 178, publicado por JADIN, op. Cit., p. 397-398 (Apud PINTO, dez. 1999 – ju. 2000, p. 
229). 
206 Como denominado por CAPELO e IVENS, (1881, v. II, p. 14) “a 2 de março, passando na base da 
serra Katanga, um portador foi enviado acima, a sanzala do Jagga, com o presente do costume, 
seguindo-nos para o nordeste, em direção às terras do N´ganga N´zumba”. 
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Entretanto, numa visão mais ampla, Alec Ito considera que, "os jagas [...] 

foram comumente descritos como seres injustos e cruéis"207. O colonialismo sempre 

representou o africano como selvagem, bárbaro e cruel por não ter colaborado 

ativamente com os europeus em suas políticas de ocupação e submissão dos 

povos. Nessa linha do tempo, os europeus subverteram o vocabulário "yaka" para 

"jaga", desqualificando-o de sua raiz, significado e sentido, a fim de utilizá-lo como 

estereótipo para qualificar os africanos que resistiam à ocupação e à escravidão. Ao 

justificar a resistência Yaka como cruel e desumana, em razão da brutalidade com 

que tratavam as insurgências europeias e o cristianismo, a comunidade europeia 

relegava as ambições europeias na África Ocidental a um segundo plano, 

necessitando marginalizar o vocabulário "Yaka" para "jagas" em sua aplicabilidade 

social, política, econômica e cultural, em prol do regime colonial. Historicamente, é 

na relação do Reino do Congo e das terras circunvizinhas que, "o nome Jaga 

aparece na Europa pela primeira vez nos relatos de Lopez, publicados por Pigafetta 

em 1591" (LOPEZ, 1591 apud FONSECA, 2010, p. 394). 

Segundo Ito, em seu resumo apresentado no XXVI Encontro Estadual de 

História, o futuro do Passado: Memória, História e Historiografia (5 a 9 de setembro, 

s/d), afirma que "no Arquivo Histórico Ultramarino de Portugal (AHU) há uma carta 

datada de 15 de setembro de 1617", de autoria de Luís Mendes de Vasconcelos, 

governador de Angola (1617 a 1621), que narra que "os jagas são mencionados em 

ocorrência com outros tópicos de conteúdo, como o despovoamento, as guerras 

infindas, o comércio de escravos, o desgoverno e o caos político"208, certificando que 

"a classificação dos jaga poderia ser acionada como uma categoria genética e 

amorfa, intimamente coligada com as narrativas hediondas sobre a África Centro-

Ocidental" (ITO, s/d). Assim como os germanos e turcos (povo bárbaro) foram 

acusados pelos europeus de se alimentarem de carne humana, da mesma forma o 

povo Yaka/jaga foi acusado de consumir carne humana pelos europeus. Essas 

narrativas, repletas de discursos de difamação das sociedades africanas, tinham 

como principal objetivo desqualificar a cultura africana e seus povos, pois, neste 

                                                           
207 ITO, Alec Ichiro. Os jags durante o desgoverno de Luís Mendes de Vasconcelos (1617-1621). In: 
XXVI Encontro Estadual de História. O futuro do Passado: Memória, História e Historiografia, ANPUH, 
unesp, de 5 a 9 de stembro, s/d.  
208 ITO, Alec Ichiro. Os jags durante o desgoverno de Luís Mendes de Vasconcelos (1617-1621). In: 
XXVI Encontro Estadual de História. O futuro do Passado: Memória, História e Historiografia, ANPUH, 
unesp, de 5 a 9 de stembro, s/d.  
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caso, "na narrativa colonial portuguesa, deixa-se nas brechas do discurso um 

sentido de adjetivos detratores e vilipêndios sobre os costumes culturais, 

aparecendo em maior grau sobre as autoridades que não possuíam relação 

amistosa com os agentes" (BÔAS, 2022). 

Em diversos textos, encontra-se a afirmação de que "os jagas proibiam a 

reprodução ou fecundação entre eles", uma acusação absurda. Essas afirmações 

também eram familiares aos germanos e turcos durante a Idade Média na Europa. 

Contudo, com esse tipo de ideia, como iriam se perpetuar no tempo sem a 

reprodução natural? Como lidariam com cerimônias de circuncisão, como o famoso 

Mukanda, sem a existência de adolescentes indígenas autóctones? Alegam (os 

europeus) que os jagas capturavam esses iniciantes por meio de guerra com seus 

vizinhos e por onde passavam. Essa visão é infundada, dada a regularidade do 

Mukanda na sociedade Bayaka durante a presença portuguesa e não só. O 

Mukanda é um ritual de caráter obrigatório entre os Yaka, Mbangala e Lunda. Por 

outro lado, a região originária dos Yaka não foi tão frequentada pelos portugueses 

como aconteceu em Ndongo ou na Matamba (Kasanji). A passagem europeia foi 

curta e pouco consistente ao longo do tempo, como demonstram os vestígios. São 

regiões onde nem mesmo os mestiços surgiram em abundância como sinal colonial. 

Aliás, as condições climáticas também não foram favoráveis para os europeus que 

se aventuraram por essa região. "[...] O clima, a localização e a vegetação 

desencorajaram o desenvolvimento significativo da população europeia neste local; 

até os anos 40 do século XX, a população portuguesa no antigo distrito do Kongo 

(território que hoje integra as províncias do Uíge e do Zaire) era escassa" 

(WHEELER; PÉLISSIER, 2009, p. 29). 

Os debates europeus giravam em torno de expressões como invasão/rebelião 

dos Yaka ao Reino do Congo. Esses debates eram movidos pela questão das 

fronteiras defendidas pelos europeus, uma visão que difere da dos africanos Yaka 

ou Bakongo. Vale ressaltar que os Bakongo delimitavam suas fronteiras pelos 

nomes familiares, ou seja, a questão da geografia física não era tão relevante na 

delimitação fronteiriça como nos padrões europeus. Esse assunto merece ser mais 

aprofundado em trabalhos futuros. No entanto, cada subgrupo Bakongo estabelece 

suas próprias fronteiras. 
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Segundo Paulo Pinto (1999/2000, p. 197), "a fonte mais importante e mais 

próxima dessa presumível invasão é a obra de Lopes-Pigafetta, que relata sua 

entrada pela 'província' de Bata209, a ação destruidora, a fuga do rei Mpangu Nimi-a-

Lukeni (Álvaro I) e a expedição redentora de Francisco de Gouveia [...]". Este relato 

é o mais próximo dos acontecimentos de 1568, marcando a ação ativa dos Yaka nas 

terras do Reino do Congo, que, por sinal, também eram suas. Nossa perspectiva é 

confirmar e provar a existência dessa sociedade, que se transformou ao longo do 

tempo devido a vários fatores inerentes à ocupação colonial e à consequente 

implementação dos estados republicanos vigentes na região dos grandes lagos da 

África Central e Ocidental. 

Sobre a origem Yaka da RDC, segundo Kubuisa et al (2012, p. 66, tradução 

nossa), concluiu o seguinte: 

Finalmente no século XVIII, os Luwa, um grupo Lunda, capturou grande 
parte do Kwango e unificou sob sua bandeira política todos os Yaka. Eles 
agora formam uma entidade cultural complexa, dentro do qual os Luwa e 
yaka derreteu, em particular graças a um polímetro carrapato matrimonial 
de casamento entre as duas comunidades. 

A existência de duas correntes antagônicas sobre a existência ou não dos 

Bayaka, apesar de terem levantado teses diferenciadas para sustentar suas 

investigações, cada corrente teve seus motivos para defender seu ponto de vista. 

Porém, nesse mesmo contexto, Joseph Miller esteve em Kasanji210 (região de 

Matamba), em um corredor que liga o território do Ndongo a Kasanji, e não 

comprova sua chegada às terras dos Yaka no Kwango Kalumbu, no médio Kwango. 

Esse pode ter sido o motivo que o levou a se confundir ao afirmar "não ter existido 

uma sociedade jaga/yaka". 

No mesmo sentido, Kubuisa et al (2012, p. 67, tradução nossa) observa que 

“a chegada dos Lunda no Kwango data 1725. [..] sob liderança dos chefes Lunda, 

sob guerra levou a acordar a ira do antigo Yaka. Extenso reino foi conquistado em 

ambas as margens do rio Kwango. Um ponto extremo avançou até Kwuilu [..]”. 

Confirmando a existência desta sociedade que se encontra entre Angola e RDC. 

                                                           
209 Forma correta: Mbata. 
210 Região que concentra os Yaka/Jagas/Mbangala que surgiram pela fusão kimbundu e lunda que, 
ao longo do tempo, se misturaram com os Yaka do Kwango e Songo (Malanje) que desenvolveram 
relações comerciais com o centro sul de Angola e a participação conjunta nas guerras contra ou a 
favor do colono. Os elementos culturais dessas regiões são muito similares entre si, com destaque ao 
Mukanda, os símbolos do poder real e o fabrico e o uso da flecha.   
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Em 1973, Joseph Miller (apud Pinto, 1999/2000, p. 206) "[...]: nega a própria 

invasão, atribuindo os acontecimentos de 1568 à crise política, com a rebelião de 

setores da nobreza do Congo, talvez auxiliados por estados vizinhos, provavelmente 

Tio ou Matamba; [...]", apoiado por François Bontinck, "negando qualquer 

interferência externa e atribuindo a perturbação ao Mani Bata". A ação, portanto, 

deveria ter seus motivos para se efetivar, conforme já narramos no capítulo anterior 

deste trabalho. Existiram motivos econômicos, políticos, sociais e culturais que 

levaram à revolta dos Bayaka contra a dinastia Kongo, que se apresentava muito 

volúvel às políticas ancestrais em detrimento dos europeus. Todavia, para John 

Thornton, em uníssono com Anne Hilton, afirmam que "não há motivos para duvidar 

de uma real ação de grupos estranhos ao Congo, provavelmente os Yaka do 

Kwango" (PINTO, 1999/2000, p. 206). No entanto, estamos de acordo com François 

ao considerar que eram o mesmo povo que se revoltou contra o poderio Kongo, 

porque os Bayaka são, de fato, Bakongo, confirmando assim também a visão de 

Thornton, que reconhece a presença dos Yaka do Kwango que se revoltaram contra 

o rei do Kongo. Entretanto, a presença e a existência dos Bayaka no Kongo são 

confirmadas por Anne Hilton e Thornton, que afirmaram que "os jagas eram grupos 

ancestrais dos Yaka, que haviam sido deslocados pela expansão dos estados 

Congo em 1568, para tentar quebrar o monopólio do manicongo sobre o comércio 

de escravos" (CANDIDO, 2015, p. 69). 

O posicionamento de Hilton em relação ao conceito Yaka, que originou o 

termo "Jagas", com o qual se deparou no uso inadequado do termo de origem 

kikongo, adulterado pelos portugueses, gerou confusão. Hilton apresenta como 

significado que "'jagaʹ designava o 'outro', o desconhecido, não necessariamente um 

grupo específico" (CANDIDO, 2015, p. 69). Em kikongo, Yaka tem como tradução 

literal "parede", que representa a firmeza e a resistência masculina em atos de 

guerrilha, significando "aquele que apanha as balas e desvia as setas". Contudo, o 

"outro" ou o "estrangeiro" na língua kikongo é denominado Mungizila. A 

complexidade na compreensão dos nomes em kikongo era comum entre os 

europeus. No caso de Luciano Cordeiro (p. 232, nota 14 apud PINTO, 1999/2000, p. 

199), ele chegou a confessar seu espanto (e, implicitamente, sua confusão e 

desorientação) perante a semelhança entre "iacas", “maiacas”211, “akkas”212 e 

                                                           
211 Forma correta em kikongo é Mayaka (as paredes/as barreiras). 
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“makalakas”213. Casos como esse não foram isolados, ocorreram com muitos outros 

e influenciaram a distorção dos conceitos Kongo, não apenas o termo em destaque, 

em documentos dentro da África e fora dela. 

A manipulação dos Bayaka ou Mayaka foi muito além do que geralmente se 

imagina. Para uma melhor compreensão do planejamento meticuloso da construção 

do mito da barbaridade pelos europeus, com o intuito de manchar a sociedade 

Bayaka ou Mayaka, tomando como referência os documentos escritos em prol desta 

sociedade, Paulo Jorge de Sousa Pinto (1999/2000, p. 199) apresenta as várias 

maneiras como foram tratados pelos europeus ao longo dos séculos. Vejamos: 

[...]. Pois deixar os documentos «falar» sem cautela degenerou, muitas 
vezes, em ruído... que, aliado aos pressupostos da mentalidade 
eurocêntrica, construiu o mito «jaga» da barbaridade antropófaga. Serpa 
Pimentel nomeia-os como «tribos selvagens, ferozes e antropófagas». 
Ralph Delgado chama-lhes «gente infernal»; Gastão Sousa Dias afirma, ao 
tratar da «violenta invasão de povos antropófagos», que «os jagas violavam 
as sepulturas»; Felner descreve a história entre o Zaire e o Kwanza como 
uma sucessão de invasões; Randles, embora se reclame anti-colonialista, 
não deixa de apelidar os «jagas» de «tribo canibal» e os Imbangala de «um 
bando de jagas canibais nômades» (grifo do autor). 

Dessa forma, temos a noção de como foram tratados, vaiados, 

marginalizados e, sobretudo, colocados uns contra os outros para o benefício do 

pensamento eurocêntrico, como prioridade nas sociedades africanas coloniais. A 

vulnerabilidade dos Bayaka consistiu em ajudarem militarmente os europeus e, 

concomitantemente, ao poder ancestral, quando houvesse necessidade, como no 

caso de ajuda à rainha Nzinga na sua subida ao trono em Matamba. Para manchar a 

ação Yaka, pode-se dar o caso de tomar como "modelo inóspito" a ação Yaka para 

justificar o projeto "bárbaro" português nessas terras. 

Tomar a "invasão" do Kongo como meio para justificar o conceito "jaga" como 

o denominador comum para qualificar atos hediondos praticados pelos africanos em 

geral, durante a presença portuguesa em Angola, embora algumas ações possam 

ser comparadas aos "zimbas" na costa oriental e aos "Galhas" na Abissínia, poderia 

ter existido essa correlação de fatos perpetrados por Yaka ou outros povos africanos 

em geral, os quais, provavelmente, foram motivados por questões econômicas ou 

políticas de liderança interna, porque "[...] quando lutavam, demonstravam grande 

coragem e usavam barulhos pavorosos para assustar os inimigos" (LOPEZ, 1591 

                                                                                                                                                                                     
212 Forma correta em kikongo é a kala (os homens/masculino). 
213 Acho que a forma correta em kikongo é Mayakala (os homens/masculino). 
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apud FONSECA, 2010, p. 394). A ignorância dos europeus quanto "às sociedades, à 

mentalidade local, às particularidades sócio-políticas, muitas vezes às línguas" 

(PINTO, 1999/2000, p. 201), influenciou na barbarização desses povos, pois no 

estudo desenvolvido por Pinto (1999/2000, p. 203), concluiu-se que "[...] quanto mais 

distante e desconhecido era determinado povo, mais características bárbaras e 

selvagens lhe eram imputadas pela mentalidade europeia".  

Entretanto, o descendente do Yaka que se rebelou com o rei D. Álvaro I, 

segundo o estudo de Plancquaert, em 1932, sendo “o primeiro a analisar os povos a 

oriente do Congo, concluindo que os atuais Bayaka do Kwango são os 

descendentes daqueles ʹantigos adversários do rei Álvaro'” (PLANCQUAERT, Les 

Jaga et les Bayaka [...], p. 55-56 apud Pinto, 1999/2000, p. 206). 

Os Bayaka ou Mayaka (localizados no médio Kwango), um povo de origem 

Kongo e Lunda (este último de origem Luba), estão todos ligados por questões 

culturais e pela proximidade linguística. Seja Makoko214 ou Mayakala215, são termos 

sinônimos, significando "homem varão". Essa similitude de denominação poderia ter 

uma ligação intrínseca a um antepassado comum Luba, que deu origem aos Lunda, 

segundo a genealogia centro-africana defendida por Wheeler e Pélissier (2009) em 

sua obra intitulada História de Angola. Essa ligação entre os povos era mais 

evidente na circulação livre das populações vizinhas, criando laços mais fortes do 

que qualquer política que seria adotada pelas autoridades ancestrais. 

Durante o período em análise, é relevante apresentar alguns governadores de 

Angola que colaboraram com os Yaka/Jagas para sustentar suas políticas coloniais, 

garantindo vantagem nas lutas ou guerras de ocupação e submissão: Manuel 

Cerveira Pereira, governador de Angola em duas ocasiões, a primeira entre 1603 e 

1607 e a segunda entre 1615 e 1617 (ITO, s/d) 216; o governador Manuel Pereira 

Forjaz (1607-1611) (FONSECA, 2010, p. 399); Bento Banha Cardoso, que assumiu 

como governador interino em 1611 e foi o primeiro a formalizar a aliança com os 

                                                           
214 Designa macho para aves e animais selvagens e domésticos na língua kikongo.  
215 Designa homem varão para a espécie humana, na língua kikongo. 
216 Luís Mendes de Vasconcelos. Cópia de carta do governador de Angola. AHU, fundo do Conselho 
Ultramarino, seção dos Avulsos, série Angola, cx. 1, doc. 84, f. 2, 1. 17-19. Esse trecho aceita outras 
interpretações: “A feira mudade do lugar [,] donde se fazia, e quase acabada, per não haver peças, a 
respeito de as terem comido os jagas, e ter destruído Manuel Gouveira, achava que as matavam”. 
Sobre a cronologia dos governadores de Angola, verificar: HEINTZE, Beatrix. Apendice. In:  Fontes 
para a história de Angola do século XVII: I. Cartas e documentos oficiais da coletânea de Fernão de 
Sousa (1622-1635). Stuttgart: Frans Steiner Verlag Wiesbaden GMBH, 1985, v. 1, p. 393. 
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Imbangalas [...] (FONSECA, 2010, p. 393); em 1617, Luis Mendes de Vasconcelos 

assumiu o cargo de governador (FONSECA, 2010, p. 401); o governador João 

Correia de Sousa (1621-1623), que combateu o líder Cazanje e seus aliados (ITO, 

2022); o governador Fernão de Souza (1624-1630) (FONSECA, 2010, p. 400); em 

1644, governava Pedro César de Menezes, ano em que a Rainha Nzinga seguia 

com atenção os costumes jagas (FONSECA, 2010, p. 409); a paz com os 

portugueses foi assinada em 1656, no governo de Luís Martins Chichorro [...] 

(FONSECA, 2010, p. 412). 

A diferença no modo de agir, de fazer, de criar e de realizar entre gerações na 

sociedade Bayaka pode ter causado uma certa ondulação e mudanças positivas ou 

não na estrutura Yaka. Contudo, as semelhanças de hábitos inteligíveis entre eles 

ainda são muito típicas do seu meio natural, proporcionando coesão entre as 12 

famílias217 que compõem a sociedade Bayaka, sustentada pelos Kilolas e Kaxalas, 

que fazem o poder tradicional acontecer. 

A diferença no modo de viver e de fazer as coisas entre os seus vizinhos, que 

também são Bakongo, nos levou a um maior entendimento e reflexão sobre a 

história da sociedade Yaka, trazendo à comunidade acadêmica e ao povo em geral 

"os problemas da unidade e diversidade, da continuidade e da descontinuidade na 

história" (GOFF, 2003, p. 46) desta sociedade africana, que, por força do destino, 

preservou uma riqueza tradicional e organizacional que só pode ser comparada aos 

reinos e impérios que o continente africano já conheceu. 

A busca constante pelas origens e pelas realidades históricas de cada povo 

ou sociedade nos leva a gravitar em um processo complexo, dada a sua natureza e 

magnitude, ligada a uma estrutura própria sustentada pela oralidade. Com o 

propósito de reconstruir um passado histórico por meio da historiografia, as relações 

entre homens, entre famílias ou entre sociedades com seus vizinhos são visíveis ao 

longo do período em análise, sejam elas de ordem política, militar ou diplomática, 

em função dos protocolos de cooperação que os Bayaka assinaram tanto com seus 

vizinhos como com os portugueses, porque "relações frequentes entre homens 

facilitam a comparação entre os diversos relatos e estimulam o sentido crítico" 

(BLOCH, 2002, p. 108). O historiador deve manter a seguinte postura ao escrever a 

história: "sua atitude científica de homem do ofício e seu compromisso político 

                                                           
217 Influência cristã e europeia nesta sociedade. 
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enquanto homem e cidadão" (GOFF, 2003, p. 227). Assim, devemos contribuir para 

o conhecimento real ou aproximado da realidade histórica, evitando ambiguidades 

no conteúdo histórico e, concomitantemente, evitando também o ceticismo, pois "a 

história deve esclarecer a memória e ajudá-la a retificar seus erros por meio da 

objetividade e imparcialidade, apesar dos testemunhos" (GOFF, 2003, p. 29). 

Relativamente ao tempo ou estações do ano, o bakongo desenvolveu esse 

conhecimento ligado ao sol e à lua. Dentro dessa conjuntura temporal, o ano 

começa com a produção econômica. Ou seja, na visão de Tala Kwa Meso (2024) é o 

começar da preparação de terras para semear que orienta o calendário kongo, 

subdividido da seguinte maneira: em primeiro lugar está o Lwangu que começa na 

segunda quinzena de agosto até outubro; em segundo o Masangu que começa na 

segunda quinzena de outubro até dezembro; em terceiro o Kunde que se efetiva em 

janeiro e vai até ao mês de março; em quarto o Kintombo que abrange o mês de 

abril e maio; em quinto e último o Mbangala ou Sivu que é vigente durante o mês de 

junho, julho e agosto (informação verbal)218. Todavia, o mês se baseia no círculo 

lunar, porque é chamado de ngonde que literalmente se traduz em “lua” e o ano é 

denominado N´Vu. Porém, a sociedade bayaka usa o calendário lunar subdividindo 

o ano em três partes, a saber: Kusamanu (de janeiro a Maio); Kixibu (de junho a 

outubro) e Katanu (de outubro a dezembro), um dos fatos que os difere dos demais 

povo kongo.    

3. 6. 1 O mito como teoria educativa bakongo bayaka 

Por exemplo, existem vários mitos bakongo educativos por isso vamos 

destacar alguns: 1) “a mulher não pode subir ou escalar em árvores para colher 

frutos comestíveis, porque senão os próximos frutos não poderão ter sabor”. Este 

mito se reserva para desencorajar as meninas que usam saias a não se exporem 

aos meninos que permanecem debaixo das árvores. Esse desencorajamento é uma 

forma de educar e proteger a condição física feminina nas aldeias; 2) outro mito 

educativo é relacionado à “mulher que não pode tocar batuque ou tambor, porque se 

o fizesse poderia ter seios enormes”, dentro dessa mitologia bakongo reside uma 

obrigatoriedade por parte das mulheres que não poderiam dançar e cantar ao som 

do batuque sem a presença masculina. Ou seja, para festejar, cantar e dançar 

                                                           
218 Informação fornecida pelo regedor Tala Kwa Meso em 23/03/2024, às 16h20, no Bairro 
Pedreira/Uíge. 
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tinham que depender inteiramente do apoio e da presença masculina para completar 

a festa; 3) o outro mito consiste em que “o menino não poderia urinar no fogo, caso 

o fizesse poderia urinar sangue posteriormente”, ensinamentos que consistem em 

evitar práticas abusivas entre os adolescentes que se encontram na fase da 

construção da maturidade ou da personalidade. Desde muito cedo, a criança 

aprende certos modos de jurar para provar o ato se é verídico ou falso como 

imperativo para defender a verdade e a falsidade, porque quando se faz um falso 

juramento implica sanções da parte do Nzambi ou dos Nvumbi (ancestrais), assim, o 

menino ou a menina (ou adolescente) vive com temor dos mais velhos, que 

representam o poder na vida comunitária.  

A tradição oral em si, que é o kinkulo ou lusansu dentro da sociedade 

bakongo bayaka, é o conhecimento elevado e significativo da vida política e social 

no tempo passado, presente e futuro. Serve ainda como guia que orienta a vida 

individual e coletiva ao entrelaçar o passado ancestral e o presente dos anciãos, 

que, necessariamente, devem passar esse conhecimento para as novas gerações. 

Porém, apesar da presença do “modernismo” ocidental nessas sociedades bakongo, 

há efetivamente esse interesse por parte dos mais velhos que pretendem perpetuar 

a tradição oral por meio das gerações mais novas. No entanto, o antagonismo dessa 

renovação da tradição oral é motivado pela “vida corrida” das cidades e vilas que 

passam a ser o grande empecilho para dar lugar ao lusansu ou kinkulo para aqueles 

jovens que frequentam as escolas e a formação profissional ocidental. Outrossim, a 

tradição oral ainda se encontra guardada e protegida nas áreas rurais, onde o 

respeito e o temor pelos mais velhos e anciãos ainda é bem patente no caráter dos 

mais novos, contrariamente ao ambiente das grandes cidades onde se alugam os 

kimpovi ou nganga nvuala (a quem pagam valores pecuniários para falar em nome 

de um determinado indivíduo ou família), como o cerimoniário ou como o advogado 

de uma determinada família, que se apresenta incompetente em resolver ou em dar 

solução a um determinado assunto ou problema ligado à vida individual, familiar ou 

da comunidade. 

Entretanto, o aluguel de alguém estranho (que não faz parte da família) para 

falar em nome do kanda ou do ki sê, como se verifica nas grandes cidades do país, 

é um ato perigoso e repugnante de acordo ao direito costumeiro. Significa ainda ser 

uma aberração, uma traição, uma invasão e uma intromissão na vida privada ou 
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íntima de uma família (kanda ou ki sê). De acordo com o previsto no direito 

costumeiro bakongo bayaka, esse ato extrapola o senso do kanda ou do kisê por 

este dar a abertura da entrada do ndoki que é o causador da desgraça nas famílias 

kongo. Contudo, tem sido nestas circunstâncias que o aluguel do kimpovi, se for um 

indivíduo de práticas obscuras (Kindoki), em casos de lusompo (casamento) pode, 

em alguns casos, eliminar tradicionalmente os futuros filhos que poderão nascer por 

causa da fragilidade estrutural e ancestral desta ou daquela família, por isso que, na 

tradição kongo, existe a máxima que diz: “o casal deve fazer mais filhos contando 

com aqueles que podem vir a morrer, aqueles que o tio poderá subtrair com o poder 

tradicional”. Ao contrário do meio rural, esse ato é impraticável, não tem lugar para 

esse tipo de banalidades que já é muito frequente nas cidades. As famílias que 

optam por isso se tornam vulneráveis aos olhos dos ndoki. Sendo o ato em si 

significar a falta de quem protege a família, então, qualquer um pode tentar e fazer o 

mal que quiser na família. 

Para o Yaka aprender, a conhecer, a dominar e a praticar o lusansu ou 

kinkulu kyeto tem sido a tônica da vida individual, familiar e da coletividade. É bem 

patente que nessa sociedade o mal não prevalece para aqueles indivíduos e famílias 

que têm uma estrutura familiar ancestral coesa e intacta, como diz o adágio kongo: 

kyaku kyaku, kyangani kyangani219, por este motivo que o mbundu no kongo poderia 

fazer parte da família nas diversas tarefas do cotidiano, mas, de jeito nenhum, 

poderíam fazer parte das decisões familiar (família de sangue), e, por este nobre 

motivo, eram considerados de Muana a mbandika220. 

Na tradição kongo, cada evento, seja familiar ou da comunidade, tem as suas 

regras específicas no seu desdobramento. O lusompo221, lu wutuku222 ou ngutuku223, 

fua224 e luziku225 têm um elemento comum no seu desdobramento, que é o Nkúwu, 

que deve ser observado escrupulosamente por todos, sem exceção de ninguém. 

Esses procedimentos, durante o seu desdobramento, o princípio e o fim são quase 

sempre iguais. Em todos os eventos existe o sentimento de gratidão para com as 

pessoas que aparecem para prestar o seu apoio, como é o caso do Nkayilu 

                                                           
219 O que é teu é seu, o que é do outro é alheio. 
220 Filho de adopção. 
221 Noivado ou casamento. 
222 O nascimento. 
223 Nascimento ou nascer. 
224 Morrer ou falecer. 
225 Sepultamento ou enterro. 
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(presentes ou oferta) para eventos festivos como nascimento e casamento, e o 

Fundu (condolências) para casos de infelicidade. Por exemplo, em casos de morte o 

bakongo agradece dizendo: tu tondele, kansi ketutondele kô wawu tu sidi o moko e 

nkatu kô!226  

No mesmo sentido, a gestão dos fenômenos naturais não se difere tanto ao 

do povo kongo como ao povo lunda. Assim, fenômenos ligados à natureza, como 

tempestade e raios que causam danos na vida individual ou coletiva são geralmente 

encarados como castigo de Nzambi a Mpungu e dos ancestrais. A estes podemos 

associar o Vuku (as epidemias e pandemias). As anomalias congêanitas (se 

presumem a seres ligados à sereia) representam maldição para o casal que teve 

esse/a filho/a devendo, no entanto, ser submetido à rituais próprios para que o mal 

não volte no futuro próximo, a eles ou aos seus descendentes. Em outros casos, nos 

deparamos com pessoas que nascem com albinismo. Essas pessoas são 

consideradas também como seres místicos. O mito popular kongo sobre o albinismo, 

por exemplo, é o seguinte: “quando você dorme no mesmo quarto com a pessoa que 

possui albinismo, se tiveres que sair fora de casa durante a noite, deve avisar o 

albino porque, ao contrário, irá lhe encontrar fora de casa e a sua espera”. Estes 

casos têm um tratamento diferenciado dentro das famílias e das comunidades. 

Outrossim, em todos esses casos mitológicos a sua verificação chega a ser 

improvável, porque os rituais que são feitos perante essas realidades servem de 

crença e de equilíbrio diante da população. As crenças que prevalecem por meio 

das práticas de rituais servem para prevenir e sanar os possíveis fenômenos que 

possam advir, apesar de que, em muitos casos mitológicos, só se verificam na fase 

adulta, por exemplo, o caso das pessoas que nascem com albinismo ou má 

formação congêanita, ele também é extensivo para gêmeos. Contudo, podemos 

afirmar que na cultura bakongo bayaka os mitos são as teorias educativas que 

sustentam o equilíbrio do caráter do indivíduo, os quais não são prováveis por meio 

das verificações ocidentais, mas o seu valor se consubstancia nas virtudes que o 

indivíduo desenvolve na sociedade equilibra o seu emocional para qualquer 

eventualidade. 

                                                           
226 Agradecemo, mas não agradecemos por termos ficado com mãos vazias. 
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3. 7 O bayaka no seu sentido mais lato  

Na nossa pesquisa, tivemos em consideração as duas correntes que 

estudaram a existência ou não do subgrupo bakongo bayaka, essas fontes que 

consideramos primeiras, apesar de não terem vivido esses acontecimentos porque 

“não foram capazes de observar ou vivenciar eventos diretamente de dentro” 

(HEINTZE, 2014), mas, o fizeram por intermédio de outras fontes que tiveram 

acesso naquela época. Por um lado, temos o estudo realizado por Joseph Miller, em 

1972, que levanta teses que anulam a existência física dessa sociedade. Para ele, o 

conceito “Jaga” foi uma invenção temporal dos portugueses para poder justificar 

todos os povos contrários à missão “civilizadora” e de “evangelização” nas terras da 

África Central. Miller pode ter a sua razão porque o conceito “jaga” é forjado do 

conceito Yaka do médio Kwango; ou seja, foi aportuguesado servindo como um 

distintivo dos povos que resistiam à presença europeia, e, em parte, perde razão por 

não relacionar o Yaka do “Jaga” adulterado pelos europeus. Por outro lado, Anne 

Hilton e John Thornton afirmam que os “jagas” eram grupos ancestrais dos 

“provavelmente os Yaka do Kwango”, a quem atribuem a ação invasiva de 1568 ao 

Many Mbata por este ser uma figura de poder e de maior influência na comunidade 

do Mbata. Aliás, é o chefe do território do Mbata de extrema importância na 

manutenção das fronteiras e do poder do Kintotela Kya Kongo. 

Estudar a sociedade Yaka no seu mais lato sentido, constitui uma certa 

complexidade por meio dos seus mais enormes contornos sensíveis à vida à 

política, à sociedade e à cultural do kongo, senão mesmo dos povos de Angola 

durante a expansão portuguesa na região. Pinto (1999/2000, p. 194), ao reconhecer 

tal complexidade, observa o seguinte: “é que fazer a 'história da históriaʹ dos 'Jagaʹ é 

tratar diretamente as formas de penetração portuguesa em Angola e no Kongo, é 

mexer nos aspectos profundos do relacionamento entre a civilização europeia e o 

continente africano, é tocar em cordas sensíveis da visão de África aos olhos 

europeus”.  

Por esta razão, segundo a tradição oral, a rebelião Yaka deveu-se à vários 

fatores, dentre eles a perda da autoridade do Ntotela a kongo perante as 

autoridades portuguesas que assumiram o protagonismo da vida política, 

econômica, social e sobretudo cultural exacerbada com a proibição das prática 

ancestrais nas famílias e comunidades nkongo, em detrimento da cultura portuguesa 
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que consistia no paternalismo missionário que chamavam o kongo a ele confiado de 

Mwaname (tradução literal é meu filho), reduzindo o homem kongo como um eterno 

aprendiz e se submetendo igual criança ao missionário europeu. O homem kongo, 

nesta fase, deixa de ter iniciativas e criatividades perante os desafios da vida 

cotidiana, dependendo inteiramente das orientações missionária que consistiam em 

“sim, sim e não, não”. A família passaria a ser apenas aquela reconhecida pelos 

europeus (pai, mãe, filhos e avôs) em detrimento da visão kongo, por este motivo, os 

chefes de Kanda e Ki Sê começaram a favorecer a entrega proporcional de outros 

membros da família que outrora eram membros diretos e, com a ação europeia, 

passaram a ser considerados como estrangeiros e legíveis à doação para os 

interesses capatazes europeus. A economia que velava por interesses familiares e 

da comunidade passou a ter mais caráter pessoal e particular, incentivando, em 

alguns casos, a divisão de terra de família para criar intrigas ao controlar e 

influenciar significativamente a população dividida. As famílias passaram a ser mais 

egoístas, velando cada vez mais para a vida dos seus parentes mais próximos 

(família restrita) e dando lugar às disputas territoriais e de liderança dos bens ou 

patrimônio familiar (alargada), subordinados na busca de bens de “valores” (espelho, 

cobertor, água-ardente, vinho, tecidos, colares etc) que os europeus poderiam 

oferecer ou trocar com produtos kongo. A substituição dos cultos ancestrais aos do 

cristianismo foi considerado um dos problemas mais candentes e graves da rebelião 

Yaka por ter abrangido a questão da identidade. Chegou-se a um período em que 

ninguém poderia mais fazer o tratamento tradicional que se baseava na cura de 

várias patologias antes da presença europeia, e nem mesmo participar das 

cerimonias culturais familiares e da comunidade. Curas que sempre nortearam o 

nkôongo nos vários desafios que a vida impunha no seu cotidiano, chegando ao 

ponto de ser castigado, torturado e depreciado aquele que assim o fizesse. 

Ana Hilton (2009) identifica as possíveis razões que estiveram na base da 

rebelião dos Bayaka ter sucesso no kintotela kya kongo. Segundo ele, “os invasores 

conseguiram derrubar temporariamente o Kongo por dois motivos. Primeiro, o Kongo 

era geralmente mal adaptado para suportar invasões repentinas. Segundo, a elite 

governante do Kongo estava dividida enquanto passava por mudanças políticas e 

sociais radicais”. Contudo, objetivamente o Yaka queria impor a ordem e inibir as 

iniciativas europeias dentro do território e do povo Kongo depondo o Ntotela que 
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servia mais os interesses dos estrangeiros em busca dos bens preciosos que a 

região oferecia em detrimento dos nativos. Era de esperar a especulação por parte 

dos exploradores, cronistas, militares e, sobretudo, os missionários que 

encontravam no Yaka uma resistência permanente de não aceitar o cristianismo por 

muitos e longos anos na região do médio Kwango, região que é caraterizada 

majoritariamente por kimbanguismo. A rebelião foi a resposta mais exaustiva e 

adequada aos intentos europeus na região que serviu de lição às autoridades do 

Kintotela e seus colaboradores audaciosos. 

Se “a amplitude da migração Jaga foi reconhecida desde o início, enquanto 

o escopo das migrações Lunda ainda não foi totalmente compreendido. Sabe-se 

tanto sobre as últimas invasões que o enorme movimento é subdivido em 

submigrações, de modo que a perspectiva geral foi perdida” (VANSINA, 2009). 

Todavia, a depreciação dos Yaka durante a presença portuguesa em Angola, tem a 

ver com vários fatores, mas, sobretudo os políticos, econômicos e religiosos que 

suplantavam qualquer outro que pudesse criar barreiras aos três destacados. 

Durante o período em estudo, várias fontes foram manipuladas a favor dos 

interesses europeus que encontraram o seu maior eco por parte dos primeiros 

estudiosos destas sociedades africanas, que resistiram no tempo e aos meandros 

das políticas europeias, porque “o maior problema que essas fontes representam 

para os historiadores não é viés,  pois seus autores estavam todos mais ou menos 

profundamente envolvidos nas circunstancias políticas e econômicas 

contemporâneas que eles pretendem documentar” (HENTZE, 2014). Estes casos 

foram frequentes durante e depois da colonização de África pelos europeus, por 

exemplo, Staller confirma a alteração das fontes a favor da coroa britânica por 

questões políticas, “ele argumenta que Purchas alterou mais frequentemente os 

dados de Battell em resposta a rivalidades e políticas da Reforma na Inglaterra do 

que em novas informações de Battell” (STALLER, 2016). 

Entretanto, ao recriarmos o Yaka, é evidente que os títulos que faziam parte 

para distinguir a entidade máxima de um grupo social ou povo, chegavam a fazer 

parte da denominação do mesmo grupo por parte daqueles que lhes eram 

estranhos. Este foi o caso do Luba, do Lunda e posteriormente do Yaka e Imbangala 

que, primeiramente, foram títulos militares e que, ao longo do tempo, designaram um 

determinado grupo ou subgrupos. Todavia, esta realidade foi verificada por Miller em 
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Angola em 1969 por intermédio da história oral a que ele teve acesso. Ele observa 

que “[...] as figuras descritas pelas histórias orais são títulos permanentes nomeados 

em sistemas de sucessão posicional e parentesco perpétuo; portanto, eles não 

contêm nenhuma cronologia implícita com base em supostas durações de vida 

humanas” (MILLER, 2009). Para o Bayaka, o conceito Yaka destacava de certa 

forma o protótipo militar, o líder ou o comandante, mas, esse título tem a sua 

relevância no significado do conceito Yakala (homem varão) que é considerado o 

defensor, o protetor, o guardião e o guia da comunidade Yaka. É ele que emana 

tudo e todos no momento certo e de decisão. 

No entanto, o conceito Bayaka, Mayakala, Mayaka ou Akala é abrangente na 

sua aplicabilidade e compreensão dentro da comunidade ou da sociedade. O Miller 

deve ter a sua razão em parte, por não ter o domínio do Kimbundu, idioma veicular 

entre a costa de Luanda à Kasanji (região fronteiriça entre kimbundu e Lunda que 

têm como idioma o Tchokwe que também teve e tem uma certa influência no 

kimbundu de Kasanji) e o kikongo o idioma bakongo bayaka apesar das similitudes 

linguísticas. Vejamos alguns conceitos de kimbundu que poderiam confundir o Miller: 

Mbangala literalmente é concebido como “o báculo” ou “cajado”, que, ao se fundir 

com o kimbundu e o português, resultou no conceito “bengala”; Imbangala 

(aportuguesado) em kimbundu é Yimbangala que quer dizer literalmente “é uma 

bengala” que se assemelha a um “taco de basebol”, que desempenhava a função de 

uma arma e de uso frequente destes povos para se defenderem dos seus invasores 

tanto os seus vizinhos como os europeus, por isso que o conceito passou a designar 

um dos subgrupos do povo kimbundu, localizado na região de Kasanji e arredores 

(informação verbal)227. Entretanto, por outro lado, Imbangala é sinônimo também de 

várias línguas que formam uma única língua (como o crioulo) que é similar aos 

mbangala, Yaka, songo, maholo, lunda, ndembo, malengues e a confluência 

nganguela na região de Kasanji (desta mesma forma distinguiram-se também os 

subgrupos Matamba, que é forma do plural ou do grau superlativo através do prefixo 

Ma e mais a forma do infinitivo do verbo Tamba, que quer dizer literalmente “pescar”; 

o Ndongo que literalmente significa “canoa” tem como seu plural que é Mandongo 

“as canoas”).   

                                                           
227 Informação fornecida pelo Joaquim M. F. em 19/11/2024, às 14h27, Bairro Bunga/Uíge. 
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3. 8 Direção provincial da Associação Nacional da Soberania Tradicional do 

Uíge 

Para melhor organização estrutural e controle das ações do poder tradicional 

em Angola, sob a liderança dos outorgantes José Estevão e João Adão foi 

certificado que, de folhas 4 a 6 do livro de notas para escritura diversas nº 78-C, 2ª 

Série, do 3º Cartório Notarial da Comarca de Luanda a constituição da “Associação 

Nacional de Soberania Tradicional” com a seguinte natureza: “a Associação 

Nacional de Soberania Tradicional é uma Associação de caráter social, de direito 

angolano, filantrópica, apartidária, não governamental e sem fins lucrativos, com 

personalidade jurídica e de autonomia administrativa e financeira, de cidadãos 

interessados em ação sociais, culturais, desportivas e recreativas, fundadas na 

solidariedade e fraternidade, para a resolução dos problemas que afetam as 

comunidades que vive na República de Angola, que se rege pelo presente Estatuto 

e legislação em vigor”. Os estatutos reconhecem as autoridades tradicionais serem 

os guardiões da cultura, rituais, simbologia ancestral em cada domínio territorial, 

promover a transmissão de valores culturais às novas gerações. 

A fragilidade das instituições estatais em Angola, sobretudo nas regiões rurais 

em que a sua existência é quase nula, Orre (2008, p. 9) caracteriza as autoridades 

tradicionais da seguinte forma: 

As autoridades tradicionais são chamadas a preencher um papel duplo em 
relação a estes órgãos estatais e às populações rurais. [...] o Estado requer 
os serviços das autoridades tradicionais, reconhecendo sua dificuldade em 
alcançar as populações rurais com a sua burocracia, e tem montando um 
sistema para a instrumentalização administrativa das autoridades 
tradicionais, [...] o Estado precisa de tratar as autoridades tradicionais como 
representantes das populações locais, já que as instituições de 
representação rural perante o governo são frágeis ou inexistentes. 

A Associação Nacional de Soberania Tradicional está presente em todos os 

municípios da província do Uíge desde 2023. Ao longo deste período, desenvolveu 

várias assembleias constituintes nos variados municípios do país. No caso da 

província do Uíge, a ANSTA do Uíge é dirigida pelo Regedor Miguel Vingo, 

presidente, o soba Paiva Mago Mulenga como vice-presidente e o soba José Luís 

como tesoureiro. Contudo, até dezembro de 2023, dos 16 municípios que fazem 

parte da província do Uíge, apenas os municípios de Sanza Pombo, Milunga, 

Negage e Kimbele que não tinham constituído os núcleos municipais da ANSTA. 
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Com a realização da Assembleia Constituinte Provincial da ANSTA/Uíge, que 

teve lugar em Uíge, no dia 28 de julho de 2023, sob a presidência de Miguel Matias 

Filipe “Avô Kunkula”, Soba grande de Seles, (não se fizeram presente no ato: 

Manuel Dala “Muene Venongue”, rei do Kuando Kubango e 2º vice-presidente, João 

Adão soba grande de Luanda), ladeado pela Sua Majestade Muatchissengue Wa 

Tembo, rei das Lunda e presidente da mesa da Assembleia da ANSTA; o ato foi 

testemunhado por Sua Majestade Artur Moço Mbeu IV, rei do Huambo e Vice-

presidente do Conselho Nacional da ANSTA, Ngana Lunga IX, rei do Amboim 

Kwanza Sul, Luanja Ngombe IV, rei de Malanje (Kasanji); Soba Grande das Lundas, 

Luanda, Namibe, Bié, Huamba, e distintos Sobas e Seculos (anciãos), onde também 

se fizeram presentes 103 delegados dos 110 previstos (CONSELHO..., 2023, p. 1). 

Durante a Assembleia Constituinte Provincial da ANSTA/UÍGE, as discussões 

giraram em torno de quatro objetivos principais, a saber: Unidade nacional do poder 

tradicional; a terra e os conflitos sociais, sua resolução e a redefinição da atuação do 

soba; a autoridade máxima do Poder Tradicional e a competência de entronizar e 

destituir Sobas, assim como a participação da mulher no Poder Tradicional (PT); o 

equilíbrio do binômio Poder Tradicional e Estatal (PTE) e o IV encontro Nacional das 

Autoridades Tradicionais. Entretanto, para dirigir e coordenar a ANSTA na província 

do Uíge, foi eleito o “Rei do Uíge” “Rei dos Bayaka” o M´fumu Kyanvu Muana Uta 

Kabamba VII como presidente da Mesa da Assembleia Geral, Pedro Garcia 

(Regedor) secretário e Pedro Cabige (Regedor) vogal (CONSELHO..., 2023, p. 2).  

A Direção provincial da ANSTA no Uíge ainda conta com o Conselho de 

Direção liderado pelo Miguel Vingo (Regedor do Bairro Dunga e soba grande do 

Uíge), presidente, José Luís (soba da aldeia Tange) 1º vice-presidente e João 

Gonçalves (Regedor e coordenador do núcleo do Município do Songo) 2º vice-

presidente; o Conselho fiscal é liderado pelo Miguel Kudimwuena (Regedor e 

coordenador do núcleo do Município da Damba) coordenador e Augusto Alves 

(Regedor e coordenador do núcleo do Município do Negage) coordenador adjunto. 

Entretanto, a ação das autoridades tradicionais tende mais a favorecer o 

partido que governa em várias dimensões da vida política, social e cultural. A Angola 

nunca mais conheceu outro governo para além do colonial a que se possa comparar 

ao atual contexto, fica-nos difícil perceber se há mesmo neutralidade das 

autoridades tradicionais que participam em “massa” nas atividades ligadas à 
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campanha eleitoral dos partidos políticos, como também nas atividades ligadas ao 

governo do MPLA. Contudo, nas atividades levadas a cabo pelas autoridades 

tradicionais, tendem mais a apoiar e a obedecer mais ao partido que governa do que 

aos interesses do Estado, porque “neste contexto é preferível falar de 

instrumentalização partidária em vez de política” (ORRE, 2008, p. 7). 

3. 9 Igrejas de origem africana em Angola – Uíge  

Além do Tocoismo e Kimbanguismo que são as igrejas africanas mais 

conhecidas em Angola, existem várias igrejas de origem africana que, umas já 

reconhecidas pelos Estado angolano e outras por reconhecer juridicamente. 

Entretanto, a Aliança das Igrejas Africanas, fundada aos 20 de agosto de 1998, 

alberga várias denominações religiosas africanas, sobretudo de origem do povo 

kongo. Neste contexto, essa plataforma religiosa denominada Aliança das Igrejas 

Africanas foi reconhecida pelo governo angolano no Diário da República III série nº 

50 de 27 de abril de 2005, aglutina 44 igrejas membros com destaque para Kintuadi 

Kya Bangunza Muafelika (KBA), Bundu dya Kongo (BDK), Tuka Kongo Benina 

(TKB), Kintuadi Kya Banlongo Mayamona (KBM), Convenção C. Profética Mbanza 

Nsilulu (CCPN) e Nsilu Mia Bangunza Muafelika (SBA) (ALIANÇA..., 2016). Todas 

elas alegam reconstruir ou reviver a religiosidade ancestral kongo nas suas diversas 

formas. A sua implantação ou expansão no território angolano (na província do Uíge) 

foi formalizada perante o governo de Angola pelo senhor Kimbu João “Kidimbu” 

Secretário Provincial da Aliança no dia 28 de maio de 2018 (ALIANÇA..., 2018). Para 

dar abertura na busca das igrejas de pendor africano, temos a RECOJECRI da Nova 

Teologia em África (CEIFA), funda a 07 de julho de 1965, reconhecido por Decreto 

Executivo nº 31-B/92, D.R. nº 28/92, I série de 27 de julho (RECOJECRI..., 2017). 

No mesmo sentido, o governo angolano para ter maior controle das igrejas 

surgidas em Angola, sobretudo as evangélicas, optou por criar, por intermédio de 

líderes religiosos, a Igreja de Coligação Cristã em Angola, a Nova Ordem 

Eclesiástica de Angola, constituindo “um processo histórico de unificação das 1200 

(mil duzentas) igrejas e seitas ilegais, constituídas em uma única igreja Nacional 

(ICCA), na perspectiva de estancar em definitivo o fenómeno da então proliferação 

anárquica e divisões de seitas em Angola” (ICCA..., 2015). Foi um processo árduo 

que decorreu de 03 de junho de 2015 a 03 de agosto de 2015 (num domingo), nas 

18 províncias do país, num período de 87 dias que foram subdivididas em 6 fases 
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para a sua execução: 1) apresentação a todos líderes das igrejas cristãs no país; 2) 

constituição dos conselhos de concertação eclesiástica da ICCA; 3) cadastramento 

geral e processamento de todas igrejas já integradas na ICCA; 4) realização de 

seminários de superação e capacitação teológica; 5) elaboração e apresentação do 

presente relatório de conclusão do processo de unificação da igrejas e seitas 

religiosas a nível das 18 províncias do país; 6) realização da 1ª conferência Nacional 

sobre “a extinção de seitas ilegais em Angola” e a eleição dos órgãos sociais da 

plataforma a nível nacional, que foi realizada em Luanda no dia 25 de outubro de 

2015.  

Entretanto, nem todas as denominações religiosas aderiram ao projeto, 

apoiando-se sobre a lei do “exercício da liberdade de consciência de culto e de 

religião, conforme o artigo 41º da Constituição da República de Angola”. Sob a 

presidência do conselho de Antunes Fernando Huambo, solicitaram um apoio ao 

presidente da república, que mereceu uma reposta do órgão auxiliar do Presidente 

da República (casa de segurança) N/REF:03303/OFC/CCSPR/2015 

N/COM:17/06/2015 com o seguinte teor: “relativamente aos V/ofícios Nº 

00771CCA/01/2015, Nº15/CCA/02/2015, Nº0077/ICCA/02/2015 e comunicado final, 

levado ao conhecimento Superior de Sua Excelência Senhor Presidente da 

República, mereceu o seguinte Despacho: ‘À casa Civil para devido tratamento com 

os Ministros da Cultura e da Justiça. ASS: JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS. 17-06-

2015ʹ”, oficio de 17 de junho de 2015, assina pelo O ME E CHEFE DA CASA DE 

SEGURANÇA GENERAL MANUEL HELDER VIEIRA DIAS JR. “KOPELIPA” 

(REPÚBLICA..., 2015). Este documento prova a autorização e o apoio do governo 

de Angola na organização e regulamentação das igrejas cristãs no país. Das 1200 

igrejas e seitas previstas para unificação, aderiram ao projeto 783 igrejas e seitas de 

acordo o mapa de 22 de setembro de 2015 que tivemos acesso, redigido pelo Rev. 

Antunes Fernando Huambo “Teólogo” e líder da ICCA.’ (ICCA., 2015).  

Na província do Uíge, as Igrejas estão concentradas nas zonas urbanas da 

sede provincial. Só para termos noção da existência das várias Igrejas porque a 

maior parte delas não estão nas regiões rurais. Os levantamentos feitos pelo 

governo provincial do Uíge, na cidade do Uíge e em algumas sedes municipais e 

arredores, são no total 70 Igrejas, subdivididos em 10 grupos, em função de cada 

membro do governo que a companha (REPÚBLICA..., 2022). Contudo, fica-nos 
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difícil entender e encontrar no meio de tantas igrejas a religiosidade bakongo 

bayaka, porque o caráter econômico, que guia atualmente as Igrejas, desvirtuou a 

solidariedade ancestral ligada ao “dar de graça aquilo que recebeu de graça”. A 

inteligibilidade do pendor cristão vai tomando conta em algumas igrejas que dizem 

ser africanas. Incentivam somas avultados de dinheiro para o crente ter acesso à 

reza ou a cura pretendida. Esse fato que não fazia parte do sentimento religioso 

kongo nos tempos mais remotos. Os principais responsáveis e fundadores destas 

Igrejas africanas têm um certo conhecimento ou domínio na cura de algumas 

patologias e recorrem aos tratamentos ancestrais ou tradicionais, como vulgarmente 

são conhecidos em Angola. 
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Considerações finais 

Começando pela seguinte premissa: “a história não muda o passado, mas faz 

reviver o passado através da reconstrução histórica que consolida o passado no 

presente, por esta razão, ninguém muda e apaga o passado histórico”. 

A sociedade Bayaka ou Mayaka ao longo da sua trajetória histórica, guardou 

com serenidade a sua cultura ancestral, que se perpetuou pelos séculos. O M´fumu 

Kyanvu, sendo o grande protagonista desta sociedade, influencia significativamente 

na condução dos destinos desta população rural. O seu posicionamento emana os 

dois sentidos da vida dos seus populares, o “sentido de se transformar num divino” 

durante o seu empossamento e entronização, ligando-se aos poderes ancestrais e 

do Nzambi a M´pungu e, ao mesmo tempo, a sua autoridade do poder político-

administrativo e cultural, que emerge de um ser dotado de autoridade dentro dos 

seus limites em colaboração com os seus auxiliares, como Swa, o Kilola e o Kaxala 

dentro das comunidades em todas aldeias do Bakongo Bayaka. A falta de grandes 

invenções, que poderiam auxiliar a vida no campo, tem sido um dos grandes 

desafios desta autoridade tradicional Yaka. A pobreza faz dele um desafio cotidiano 

em busca da prosperidade social, algo que se busca junto ao poder estatal central 

que poderia alavancar a melhoria das condições de vida das populações rurais, 

caraterizadas pela fragilidade da falta quase permanente dos meios das primeiras 

necessidades.  

Entre o Yaka do Kwango Kalumbu e o Yaka do Baixo Kongo são todos Yaka 

descendentes do Yaka que se rebolou, em 1568, ao Kintotela Kya Kongo de Nimi a 

Lukeni a Mvemba (D. Álvaro I), distribuídos entre as margens direita e esquerda do 

rio Kwango, se misturaram com os bana lunda e besikongo que moravam na região 

do Mbata sob domínio do Many kongo. Os seus hábitos e costumes carregam 

valores kongo e lunda e não só no seu desdobramento ancestral. Essa junção de 

valores os levou a se diferenciarem da maioria do povo kongo, que é de cariz 

matriarcal em detrimento do cariz patriarcal de origem lunda influenciada pelo grupo 

luba na sua genealogia histórica e antropológica, o que resulta numa organização 

social patriarcal horizontal enraizada no Ki Sê. 

Entretanto, esses governos pós-colonial, durante a sua vigência, 

demonstraram uma certa falta de capacidade em resolver até os problemas mais 

básicos desta população mergulhada na miséria extrema. A falta de serviços de 
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educação e da assistência digna à saúde pública caracteriza a fragilidade das 

políticas públicas do governo angolano. Para solucionar efetivamente os problemas 

candentes destas sociedades rurais devem, as autoridades tradicionais, pautarem-

se na imparcialidade política do partido/estado que governa para servirem de 

supervisores, fiscalizadores e inspetores das políticas públicas do governo que 

suporta o Estado. Devem abdicar os privilégios que recebem do governo em 

detrimento do bem-estar das populações, garantindo e guardando o bem-comum; 

olharem com firmeza para o engrandecimento da vida de todos, pautando na 

imparcialidade ideológica, na crença e, sobretudo, na cor da bandeira partidária que 

se tornou um cancro perpetrada pelas políticas do partido único e não só; promover 

a união e combater as divisões semeadas pelos partidos políticos nacionalistas; 

defender a introdução das línguas regionais no sistema de ensino público e privado 

a fim de proporcionar uma visão mais abrangente no processo de ensino e 

aprendizagem para aquelas crianças que não têm o português como a língua 

materna, e garantir projetos sustentáveis para inclusão das crianças deficientes e 

órfãos na vida social educativa. 

É imperioso combater as assimetrias nas políticas públicas do Estado 

angolano em todo território nacional, porque os projetos ligados à indústria, ao 

comércio, à habitação, à saúde, à educação, ao turismo, ao processo agropecuário, 

ao empreendedorismo e, sobretudo, ao acesso às novas tecnologias de informação 

estão todos concentrados em Luanda (capital do país) e no litoral centro sul de 

Angola. Esse desequilíbrio sistemático e sistematizado vigente em grande 

crescimento no país, não ajuda em nada o combate à fome e à pobreza 

desproporcional (entre a cidade e campo) que os vários municípios do país vivem ou 

enfrentam.    

Entretanto, as autoridades tradicionais devem voltar às raízes ancestrais para 

desempenharem com zelo as suas nobres tarefas junto das comunidades, pautando 

na ligação do poder adquirido e não na ideologia imposta pelo ocidente para que o 

africano possa reencontrar, tratar com virilidade as funções que lhes são acometidas 

para que, combatendo a corrupção, o paternalismo político ideológico e o 

assimilacionismo neocolonial possam garantir a prosperidade comunitária para atrair 

mais investimentos e mais emprego para todos. A dissociabilidade das autoridades 

tradicionais ao partido/estado que governa e a qualquer partido político da oposição, 
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irá garantir a estabilidade emocional e estrutural das comunidades e suas 

instituições diante do estado republicano, de modo a garantir a missão de 

coabitação mútuo e promover a justiça, a paz e a equidade que se impõe. 

Outrossim, os líderes políticos das nações africanas devem se reencontrar, ou 

seja, devem saber resolver os problemas dos seus países com abnegação e 

sinceridade patriótica. Devem deixar de ser líderes “pedintes” no exterior e “patrões 

da realeza” nos seus países que, nem o problema de base, conseguem solucionar, 

porque “os governantes africanos gostam de luxo, mas governam no lixo”. O 

combate à corrupção em Angola, nos dias de hoje, apenas mudou de camisola, 

trocou de cor, trocou de meios e de modos para sua efetivação, mas, de todo modo, 

os resultados ou os efeitos da corrupção continuam a corroer a vida dos angolanos, 

que, dia pois dia, estão exaustos da vida que não apresenta um futuro próspero para 

os seus filhos. Contudo, cabe aos líderes políticos angolanos dar o progresso ou o 

retrocesso do país e do povo angolano que, por muitos anos, foi vítima da 

escravidão e da guerra fratricida. O período que se vive atualmente, traria mais 

benefícios que sacrifícios impostos aos angolanos majoritariamente rurais, como é o 

caso dos Bayaka do Kwango Kalumbu.  

Em suma, a ANSTA o seu maior dever e obrigação pública que consiste em 

prestar maior atenção no seu objeto social, pouco ou nada impacta na vida das 

comunidades no geral. Verifica-se uma certa letargia na tomada de atitudes face aos 

problemas que afetam as populações, porque as promessas de 1975 ainda não 

foram satisfeitas nas comunidades que não têm água potável e nem tampouco a 

energia elétrica. Para isso, devem prestar maior e melhor atenção à educação e à 

cultura, de modo a promover a igualdade de oportunidades, sobretudo com vistas à 

resolução dos problemas (de falta de educação, energia elétrica, água potável, 

transporte público, meios de comunicação, serviços de saúde e hospitais, postos 

médicos, a falta de produtos da cesta básica e o binômio desequilibrado entre poder 

tradicional e poder do Estado) que afetam as comunidades e que ainda estão muito 

longe de satisfazer as metas do milénio. 

 

 



230 

 

Referências  

1) Fontes primárias 

A ALIANÇA DAS IGREJAS AFRICANAS. RECONHECIDA PELO GOVERNO 
ANGOLANO, DIÁRIO DA REPÚBLICA III SÉRIE Nº 50 DE 27/ ABRIL DE 2005. 
Uíge, 28 de maio de 2018. 

ALIANÇA DAS IGREJAS AFRICANAS – FUNDADAS AOS 20/08/1998. Luanda, 13 
de junho de 2016, p. 1-3. 

ALMEIDA, Pedro Ramos de. História do Colonialismo Português em África: 
cronologia séc. XV – Séc. XVIII. Vol. I, Lisboa: Estampada, 1978. 

ANGOLA. Constituição da República de Angola. Edição Especial Atualizada. 
Luanda: Editora Lexdata-Sistemas e Edições Jurídicas, Lda. Imprensa Nacional – 
E.P. 2022. ISBN: 978-989-8880-24-9. 

ANGOLA. Decreto Executivo nº 289/20, de 26 de novembro de 2020. Convindo 
aprovar as normas sobre a organização e funcionamento da Direção Nacional das 
Comunidades e Instituições do Poder Tradicional. 

ANGOLA. Lei Constitucional da República Popular de Angola de 1975, de 10 de 
novembro de 1975. 

ANGOLA. Lei nº 9/04, de 9 de novembro de 2004. A problemática fundiária em geral 
e em particular o enquadramento jurídico do problema da terra nao foi, ainda, objeto 
do tratamento multidisciplinar que merece. 

BLOCH, Marc. Apologia da História: ou o Ofício de Historiador. Tradução: André 
Telles. Rio de Janeiro: Zahar, 2002. 

BÔAS, Filipe Vilas. Entre conflito e prudências: os africanos e portugueses nas 
campanhas de Kassanje (1850-1862). In: XVIII Encontro Regional de História da 
ANPUH-PR. Nações, Povos e Territórios – Construçoes e reconfigurações. Voz do 
Iguaçu, 07 a 10 de setembro de 2022. ISBN 978-65-00-59140-8. 

BUNGA, Nicodemos Paulo. António Charles. Muata Kyanvu. A nova Autoridade. In: 
Jornal de Angola. Luanda: Edições Novembro, Domingo, 18 de setembro de 2011, 
fim-de-semana, p. 32-33. 

CANDIDO, Mariana P. Jagas e Sobas no “Reino de Benguela”: Vassalagem e 
Criação de novas categorias politicas e sociais no contexto da expansão portuguesa 
na África durante os séculos XVI e XVII. In: Ribeiro, A, Gebera, A e Berthet, M. 
(Org.). África história conectadas. Niterói: PPGHISTÓRIA-UFF, 2015, p. 41-77. 

CAPELO, H e IVENS, R. De Angola á Contra-Costa. Lisboa: Imprensa Nacional, v. 
I, 1886. 

CAPELO, H e IVENS, R. De Benguella ás Terras de Iácca. Expedição Organizada 
nos anos 1877-1880. Edições Ilustradas. Lisboa: Imprensa Nacional, v. II, 1881.  

CAROCHINHO, José António. Capítuo 5: o poder tradicional em Angola: atitudes 
dos angolanos face aos sobas, p. 56-64. 

CONSELHO NACIONAL DO PODER TRADICIONAL DE ANGOLA. Associação 
Nacional de Soberania Tradicional de Angola A.N.S.T.A. Assembleia Constituinte 
Provincial da ANSTA/UÍGE. In: Comunicado final. Uíge: 28 de julho de 2023, p. 1-3. 



231 

 

Dados recolhidos do dossiê arquivado na Direção Provincial da Cultura do Uíge, 
remetido sob a nota nº. 03/R.B/2015, de 23 de Junho. 

DIÁRIO DA REPÚBLICA. ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA. 
ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE SOBERANIA TRADICIONAL. III 
Série – Nº 173, de 26 de outubro de 2022. 

FIGUEIRA, Luiz. ÁFRICA BANTÚ: Raça e Tribos de Angola. Lisboa: Of - 
Fernandes, 1938. 

FONSECA, Mariana Bracks. Rainha nzinga mbandi, imbangalas e portugueses: 
as guerras nos kilombos de Angola no século XVII. Cad. Pesq. Cdhis, 
Uberlândia, v. 23, n. 2, jul/dez. 2010, p. 391-415. 

GOFF, Jacques Le. História e Memória. Irene Ferreira; Bernerdo Leitão; Suzana 
Ferreira Borges. 5ª Ed. SP: Editora da UNICAMP, 2003.  

GOVERNO DE ANGOLA. MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO. 1º 
Encontro Nacional Sobre a Autoridade Tradicional em Angola, Palácio dos 
congressos. Luanda, 2002, 20 a 22 de Março. 

HEINTZE, Beatriz. A extraordinária viagem dos Jagas através dos séculos: 
abordagem crítica às fontes históricas angolanas pré-coloniais. In: História em 
África. v. 34, 2007. Publicado online pela Cambridge University Press. 09 mai. de 
2014. p. 67-101.  

HILTON, Ana. O Jaga Reconsiderado. In: The Journal of African History. v. 22, ed. 
2, abril de 1981. Publicado online pela Cambridge University Press. 22 jan. 2009. p. 
191-202.  

ICCA. IGREJA DE COLIGAÇÃO CRISTÃO DE ANGOLA. A NOVA ORDEM 
ECLESIÁSTICA DE ANGOLA. Luanda, 22 de setembro de 2015, p. 1-112. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA (Angola). Pobreza Multidimensionais 
nos Municípios de Angola. Governo de Angola. PNUD. OXFORD. OPHI. Luanda: 
INE – Divisão de reprodução, 2019.   

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA (Angola). Projeção da População da 
Província do Uíge 2014-2050. Luanda: INE – Divisão de reprodução, 2016. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA (Angola). Resultados Definitivos do 
Recenseamento Geral da População e de Habitação de Angola 2014. Censo 
2014. Governo de Angola. Luanda: INE – Divisão de Reprodução, 2016. 

ITO, Alec Ichiro. O combate ao jaga casanze na Angola portuguesa de João 
Correia de Sousa (1621-1623). In: XVI encontro estadual de história ANPUH-RS. 
De 02 a 29 de julho de 2022. 

ITO, Alec Ichiro. Os jagas durante o desgoverno de Luis Mendes de 
Vasconcelos (1617-1621). In: XXVI Encontro Estadual de História. O futuro do 
passado: Memória, História e Historiografia. 5 e 9 de setembro. ANPUH, Unesp. 

JAUARÉ, Manuel. Análise do Processo de Transição Democrática na África 
Lusófona. Curitiba: Editora CRV, 2017. 

KI-ZERBO, Joseph. Para quando a África? Entrevista com René Holenstein. 
Tradução: Carlos Aboim de Brito. Rio de Janeiro: Pallas Editora, 2009. 



232 

 

KUBUISA, Joseph Zenga et al. DEUXIÊME PARTE. LES HOMMES. Chapitres 5: 
Peuples et Langues. In: TSHONDA, Jean Omasombo (Coord). République 
Démocratique du Congo. KWANGO: Le pays des Bana Lunda. Bruxelas: Le Cri 
édition, 2012, p. 65-68. 

MACEDO, José Rivair. Jagas, Canibalismo e “Guerra Preta”: os Mbangalas, 
entre o mito europeu e as realidades sociais da África Central do século XVII. 
História (São Paulo) v. 32, n. 1, p. 53-78, jan/jun 2013 ISSN 1980-4369. 

MATUMONA, Muanamosi. Filosofia Africana na Linha do Tempo: Implicações 
Epistemológicas, Pedagógicas e Práticas de Uma Ciência Moderna. Lisboa: 
Esfera do Caos Editores, 2011. 

MILLER, Joseph C. O Imbangala e a cronologia da história centro-africana primitiva. 
In: The Journal of African History. v. 13, ed. 4, out. 1972. Publicado online pela 
Cambridge University Press. 22 jan. 2009, p. 549-574. 

PÉLISSIER, René. História das campanhas de Angola. 3ª Ed. Editorial Estampa. 
2013, p. 108-110.  

PINTO, Paulo Jorge de Sousa. Em torno de um problema de identidade: os «jaga» 
na História do Congo e Angola. In: Mare Liberum. Dezembro 1999 – junho 2000 – 
n. 18 – 19, SAPARATA, ISSN 0871-7788, 1999-2000, p. 193-243.  

PORTUGAL. Acordo de Alvor. Algarve, 1975. 

PORTUGAL. Decreto nº 35-A/75, de 30 de janeiro. Lei nº 1/75: Cria em Angola, 
para iniciarem funções em 31 de janeiro de 1975, um Governo de Transição, uma 
Comissão Nacional de Defesa e um Estado-Maior Unificado. 

PORTUGAL. Lei nº 11/74, de 27 de novembro. Insere determinadas disposições 
para adaptar o regime do Estado de Angola à fase atual do processo de 
descolonização. 

PRIORE, Mary Del e VENÂNCIO, Renato Pinto. Ancestrais: Uma introdução à 
História da África Atlântica. 8ª Ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. p. 137-164. 

RECOJECRI DA NOVA TEOLOGIA EM ÁFRICA-CEIFA. REGULAMENTO 
INTERNO. 2017, p. 1-78. 

REPÚBLICA DE ANGOLA. GOVERNO PROVINCIAL DO UÍGE. GABINETE DA 
VICE-GOVERNADORA PARA O SECTOR POLÍTICO, SOCIAL E ECONÔMICO. 
MAPA DE LOCALIZAÇÃO DAS IGREJAS RECONHECIDAS NA CIDADE DO 
UÍGE (ZONAS URBANAS). Uíge: 18 de março de 2022. 

ROSA, Frederico Delgado e VERDE, Filipe. Exploradores Portugueses e Reis 
Africanos: Viagens ao Coração de África no Século XIX. Lisboa: A esfera dos 
livros, 2013. 

SANTIN, Janaina Rigo e TEIXEIRA, Carlos. Poder Local e Autoridades 
Tradicionais em Angola: desafios e oportunidades. Sequência (Florianópolis), nº 
85, ago, 2020, p. 135-172. 

SILVA, Alberto da Costa e. A manilha e o libambo: a África e a escravatura de 
1500 a 1700. 2ª Ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2002.   

SOUZA, Lucas Fortunato. Imbangala: a forma kilombo de existir. São Paulo: 
Epigrafe, v. 11, n. 1, p. 331-363, 2022. 



233 

 

STALLER, Jared. Rivalidade e política de reforma: reflexões sobre os materiais Jaga 
de Andrew Battell impressos por Samuel Purchas de 1613 a 1625. In: História em 
África. v. 43, jun. 2016. Publicado online pela Cambridge University Press. p. 7-28, 
15 fev. 2016. 

VANSINA, Jan. Mais sobre as invasões do Congo e de Angola pelos Jagas e pelos 
Lundas. In: The Journal of African History. v. 7, ed. 3, nov. 1966. Publicado online 
pela Cambridge University Press. p. 421-429, 22 jan. 2009. 

WHEELER, Douglas e PÉLISSIER, René. História de Angola. Tradução: Pedro 
Gaspar Serras Pereira. Lisboa: Edições tinta-da-china, 2009. 

ZAWUA, Mbuta N. Angola-jaga ou Angola-pequena: a primeira experiência de 
estado-nacional? In: Pensando Áfricas e suas diásporas. Anais do IV Seminário 
Pensando Áfricas e suas diásporas. NEABI – UFOP – Mariana/MG, vol. 02 n. 01, 
nov/dez 2016, p. 100-114.  

2) Bibliografia complementar 

ALTUNA, Pe. Raul Ruiz de Asúa. Cultura Tradicional Bantu. Luanda: Paulinas 
Editores, 2006. 

AMSELLE, Jean-Loup e M´BOKOLO, Elikia. Pelos Meandros da Etnicidade: 
Etnias, Tribalismo e Estado em África. Faculdade de Ciências Sociais da 
Universidade Agostinho Neto. Edições Mulemba: Luanda, 2014. 

BAKUNIN, Mikhail. Estatismo e Anarquia. Tradução: Plínio Augusto Coêlho. São 
Paulo: Ícone Editora: 2003, p. 7-22. 

BARTH, Frederik. Grupos étnicos e suas fronteiras. In POUTIGNAT, Philippe. & 
STREIFF-FENART, Jocelyne. Teorias da etnicidade. SP: Ed Unesp, 1998. 

CODO, Wanderley. O que é Alienação. Coleção Primeiros Passos. São Paulo: 
Editora Brasiliense, 1986. 

ENCICLOPÉDIA NOVO SÉCULO. Editora w Gráfica Visor do Brasil, Lda. 2002. 

FAGE, J. D.; TORDOFF, William. História de África. Tradução: Aida Freudental et 
al. Edições Alemdina. Coimbra: Edições 70, 2023 (1997). 

PENNA FILHO, Pio Penna. A África Contemporânea: Do Colonialismo aos dias 
atuais. Brasília: Hinterlândia Editorial, 2009. 

GARCIA, Eduardo. História da Civilização. Vol. 3. São Paulo: Editora Egéria LDA, 
1978. 

GARCIA, Eduardo. História da Civilização. Vol. 4. São Paulo: Editora Egéria LDA, 
1978. 

HUGON, Philippe. Geopolítica de África. Tradução: Emanuel Pestana. 3ª Ed. 
Lisboa: Escolar Editora, 2015. 

KERR, Gordon. Uma Breve História de África: Das origens da Raça Humana à 
Primavera Árabe. Tradução: Pedro Carvalho. Lisboa: Bertrand Editora, 2013. 

M´BOKOLO, Elikia. África Negra: História e Civilizações do Século XIX aos 
nossos dias. Tradução: Manuel Resende. 2ª edição. Tomo II. Lisboa: Edições 
Colibri, 2011.  



234 

 

MUACA, Eduardo André. Breve história da Evangelização de Angola. 2ª Ed., 
Conferência Episcopal de Angola e S. Tomé (CEAST), Comissão Episcopal da 
Cultura, Santarém, 2002. 

OLIVER, Roland. Experiência Africana: Da pré-história aos nossos dias. 
Tradução: Renato Aguiar. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1994. 

ORRE, Aslak. Fantoches e Cavalos de Tróia? Instrumentalização das Autoridades 
Tradicionais em Angola e Moçambique, Cadernos de Estudos Africanos, 2009, 16-
17, 1-26. 

PARKER, John e RATHBONE, Richard. O que é História de África: Uma breve 
introdução. Tradução: Inês Guerreiro. Lisboa: Quimeira Editores, 2016. 

PÉLISSIER, René. História das campanhas de Angola. 3ª Ed. Editorial Estampa. 
2013, p. 108-110.  

RICOEUR, Paul. A memória, a história, o esquecimento. Tradução: Alain 
François. 9ª ed. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2020.  

RODRIGUES, João Carlos. Pequena História da África Negra. São Paulo: Editora 
Globo, 1990. 

SILVA, Alberto da Costa e. A enxada e a lança: a África antes dos portugueses. 
São Paulo: Nova fronteira, 1992, p. 183-494. 

SWEET, James H. Recriar África: Cultura, Parantesco e Religião no Mundo 
Afro-Português (1441-1770). Tradução: João Reis Nunes. Lisboa: Edições 70, 
2007. 

THOMPSON, E. P. A Miséria de História: ou um planetário de erros. Uma crática 
ao pensamento de Althusser. Tradução: Waltensir Dutra. Rio de Janeiro: Zahar 
Editores, 1981. 

VISENTINI, Paulo Fagundes. As revoluções Africanas: Angola, Moçambique e 
Etiópia. Revoluções do Século 20. São Paulo: Editora Unesp, 2012, p. 45-88. 

3) Artigos 

A Human Rights WATCH viu uma cópia dos memorandos trocados entre o pessoal 
da Glencore e os funcionários da Sonangol. Consultar também Africa Confidential, 
vol.39, n.º 14, 10 de julho de 1998. In: IX. VIOLAÇÕES DO COMÉRCIO E 
EMBARGO DE ARMAS. HUMAN RIGHTS WATCH/ANGOLA EXPLICADA. 
https://www.hrw.org/legacy/portuguese/reports/angopor/entirebook-10.htm. 
Acessado: 30/1/2025. 

_________África Subsariana: Multiculturalismo, Poderes e Etnicidades. Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto, 2001. 

BELCHER, Stephen. Oral traditions as sources: historiography and methods, 
oral tradition. DOI: 10.93/acrefore/9780190277734.013.363. 2018. 

DILLARD, Mary . Oral history and life history as a source: historiographic and 
methods, intellectual history. DOI:10.1093/acrefore/9780190277734.013.219, 
2018. 

FRANCISCO, Moniz. Reacende-se disputas sobre o trono do Reino Bakongo-
Bayaka. VOA, 29 de setembro de 2022. Acessado: 10/09/2023. Dispunível: 

https://www.hrw.org/legacy/portuguese/reports/angopor/entirebook-10.htm


235 

 

file:///C:/Users/usuario/Music/Reacende-
se%20disputa%20sobre%20o%20trono%20do%20reino%20Bakongo-Bayaka.html 

FRNCISCO, Moniz. Uíge: obras pagas pelo Governo abandonadas por 
empreiteiros. ANGOLA: VOA, 02 de junho de 2020. Acessado: 22/04/2023. 
Disponível em: https://www.voaportugues.com/a/uige-obras-pagas-pelo-
governo-abandonadas-pelos-empreiteiros/5446204.html 

PORTUGAL: Ministério Do Ultramar. Portaria nº 19076, publicado no Diário do 
Governo nº 58, 1. ª Série de 15/03/1962. Acessado: 24/03/2023.  
https://www.heraldicacivica.pt/ang-quimbele.html#gsc.tab=0 

../../../Music/Reacende-se%20disputa%20sobre%20o%20trono%20do%20reino%20Bakongo-Bayaka.html
../../../Music/Reacende-se%20disputa%20sobre%20o%20trono%20do%20reino%20Bakongo-Bayaka.html
https://www.voaportugues.com/a/uige-obras-pagas-pelo-governo-abandonadas-pelos-empreiteiros/5446204.html
https://www.voaportugues.com/a/uige-obras-pagas-pelo-governo-abandonadas-pelos-empreiteiros/5446204.html
https://www.heraldicacivica.pt/ang-quimbele.html#gsc.tab=0


236 

 

 

 

 

 

 

ANEXOS 



237 

 

Anexo A - Tomada de posse do Muana Uta Kabamba VII perante o conselho Yaka 

 

Fonte: Arquivos do secretário geral do reino Bayaka 
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Anexo B - Cerimônia cultural de júbilo ao M´fumu Kyanvu Muata Uta Kabamba VII, na localidade de Alto Zaza a ser transporta de 

tipoia como manda a cultura Yaka 

 

Fonte: Arquivo do secretário geral do reino bayaka 



239 

 

 

Anexo C - Ato de apresentação oficial ao público 

 

 Fonte: Arquivo do secretário geral do reino Bayaka 
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Anexo D - Muana Uta Kabamba VII (vestido de verde) à caminho do ato tradicional 

 

 

 Fonte: Arquivo do secretário geral do reino bayaka. 
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Anexo E - Cerimônia de apresentação do novo M´fumu Kyanvu Muana Uta Kabamba VII à população 

 

Fonte: Arquivos do secretário geral do reino bayaka. 

 

 



242 

 

Anexo F - V Congresso ordinário filda/luanda (6 a 9 de dezembro 2003) 

 

 

 Fonte: arquivos do secretário geral do reino bayaka. 
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Anexo G – Muana Uta Kabamba em visita de trabalho na República Democrática do Congo s/d 

 

 

Fonte: arquivos do secretário geral do reino bayaka. 
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Anexo H - Delegação do rei Muana Uta kabamba no V congresso, em Luanda de 6 a 9 de dezembro de 2003 

 

 

Fonte: arquivo do secretário geral do reino Bayaka 
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Anexo I - Imagens depois da tomada de posse do M´fumu Kyanvu, Swa e Kilolas/bilolo 

 

 Fonte: Arquivo do secretário geral do reino bayaka. 
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Anexo J – Muana Uta Kabamba VII com o secretário geral do reino bayaka em trabalhos em Luanda s/d 

 

Fonte: Arquivos do secretário geral do reino bayaka 
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Anexo K – Muana Uta Kabamba acompanhado do Kilola e símbolos do reino e do poder bayaka 

 

 Fonte: Imagens de autoria por Samuel (SALOLU), no bairro Kilala, arredores da cidade do Uíge, em março de 2023. 
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Anexo L – Símbolos do poder bayaka 

 

Fonte: autoria por Samuel (SALOLU), março de 2023. 
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Anexo M -  Cerimonia da prática de justiça cultural Yaka no Alto Zaza 

 

Fonte: Disponível em: 

https://www.facebook.com/story.php?story_fbid=pfbid0NNhg5WandmbAd6ww3e2vWYJgCav88DdFwZvD3Dog4XpkLsjzMEvqcmH

qMfmtGm38l&id=100085646499453&sfnsn=wa&mibextid=mKzsR9&_rdr 

https://www.facebook.com/story.php?story_fbid=pfbid0NNhg5WandmbAd6ww3e2vWYJgCav88DdFwZvD3Dog4XpkLsjzMEvqcmHqMfmtGm38l&id=100085646499453&sfnsn=wa&mibextid=mKzsR9&_rdr
https://www.facebook.com/story.php?story_fbid=pfbid0NNhg5WandmbAd6ww3e2vWYJgCav88DdFwZvD3Dog4XpkLsjzMEvqcmHqMfmtGm38l&id=100085646499453&sfnsn=wa&mibextid=mKzsR9&_rdr
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Anexo N – o Swa fazendo a demonstração do ritual de justiça tradicional Yaka no Alto Zaza 

 

Disponível em:  

https://www.facebook.com/story.php?story_fbid=pfbid0NNhg5WandmbAd6ww3e2vWYJgCav88DdFwZvD3Dog4XpkLsjzMEvqcmH

qMfmtGm38l&id=100085646499453&sfnsn=wa&mibextid=mKzsR9&_rdr 

https://www.facebook.com/story.php?story_fbid=pfbid0NNhg5WandmbAd6ww3e2vWYJgCav88DdFwZvD3Dog4XpkLsjzMEvqcmHqMfmtGm38l&id=100085646499453&sfnsn=wa&mibextid=mKzsR9&_rdr
https://www.facebook.com/story.php?story_fbid=pfbid0NNhg5WandmbAd6ww3e2vWYJgCav88DdFwZvD3Dog4XpkLsjzMEvqcmHqMfmtGm38l&id=100085646499453&sfnsn=wa&mibextid=mKzsR9&_rdr
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Anexo O – Imagem que ilustra o 4º e o 7º rei bayaka segundo a tradição oral 

 

Fonte: arquivos de Muana Uta Kabamba VII. 
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Anexo P – Imagens de uma escola numa das aldeias do kwango 

 

Fonte: imagens fornecidas pelo Bahueco, em fevereiro de 2025. 
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ANEXO Q – CAÇA E PRODUÇÃO DE BENS DE CONSUMO MALAVU MA MATOMBE (BEBIDAS) 

 

 Fonte: fotos fornecidas pelo Manuel Bahueco em fevereiro de 2025. 
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Anexo R – Muana Uta Kabamba VII recebe o senhor Pedro Augusto Conga (segundo secretário do Comité Provincial do MPLA no Uíge) no Nganda   

                  (Alto Zaza) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: arquivos do secretário geral do reino bayaka 
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Anexo S – Tipo de moradias nas comunidades rurais em Kimbele: da construção aos acabamentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Manuel Bahueco, fevereiro de 2025. 
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Anexo T – Armadilhas para captura de animais de pequeno porte na comunidade Yaka 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Manuel Bahueco, fevereiro de 2025. 


